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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-
se às 21 horas e 44 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 51ª Sessão, Deliberativa Ordinária  
14 de abril de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Mão Santa, Romeu Tuma,  
da Sra. Rosalba Ciarlini e do Sr. Geovani Borges.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Há 
número regimental. Declaro aberta a sessão.

Brasília, Capital da República do Brasil. São 14 ho-
ras no cenário do Plenário do Senado da República. 

Estamos vivendo a 4ª Sessão Legislativa Ordi-
nária da 53ª Legislatura.

O painel eletrônico acusa a presença de 47 Srªs 
e Srs. Senadores na Casa.

Vamos dar início...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas, antes, Deus. Deus é quem nos dá ordem.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 106, DE 2010

Altera o art. 252 do Código de Processo 
Penal, para impedir que o juiz exerça a jurisdi-
ção no processo em que for parte a autoridade 
que o nomeou.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 252 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 252.  ..............................................
 ..............................................................
V – for parte a autoridade que o nomeou.” 

(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justi�cação

A presente iniciativa tem o objetivo de alterar o 
art. 252 do Código de Processo Penal, para impedir 
que juiz exerça a jurisdição no processo em que for 
parte a autoridade que o nomeou.

Ocorre que hoje não há tal impedimento. Desse 
modo, por exemplo, na hipótese de o Presidente da 
República ser denunciado pela prática de crime co-
mum, magistrados componentes do Supremo Tribunal 
Federal, órgão competente para processar e julgar a 
matéria (art. 102, I, b, da Constituição Federal), pode-
rão deparar-se com a constrangedora situação de ter 
de decidir sobre a culpabilidade ou não da autoridade 
que os nomeou para o exercício do cargo.

E é exatamente para evitar tal situação que es-
tamos apresentando o projeto de lei que ora justi� -
camos.

Ressaltamos que, para atingir tal objetivo, nos 
parece mais adequada a alteração do art. 252 do Có-
digo de Processo Penal, no qual estão inscritas as 
hipóteses em que o juiz está impedido de exercer a 
jurisdição, abrangendo todos os magistrados que jul-
gam matéria criminal.

Acresça-se que o próprio Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal dispõe, no seu art. 277, que 
os Ministros declarar-se-ão impedidos ou suspeitos, 
nos casos previstos em lei.

Uma vez aprovado o projeto de lei que ora sub-
metemos aos nobres colegas, na circunstância de o 

ocupante do cargo de Presidente da República vir a 
ser denunciado pela prática de ilícito penal, automa-
ticamente o Ministro do Supremo Tribunal Federal 
que tiver sido por tal Presidente nomeado não pode-
rá participar do correspondente julgamento, �cando 
afastada, assim, a possibilidade de qualquer espécie 
de constrangimento.

Em razão do exposto, e tendo em conta a rele-
vância da matéria, solicitamos o apoio dos nobres co-
legas para o aperfeiçoamento e ulterior aprovação da 
presente proposição. – Senador Marconi Perillo.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N. 3689 DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Código de Processo Penal 

TITULO VIII  
Do juiz, do Ministério Público, do acusado e defen-

sor, dos assistentes e auxiliares da Justiça 

CAPITULO I  
DO JUIZ 

Art. 251. Ao juiz incumbirá prover a regularidade 
do processo e manter a ordem no curso dos respectivos 
atos, podendo, para tal �m, requisitar a força pública. 

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no 
processo em que: 

I ¿ tiver funcionado seu cônjuge ou parente, con-
sanguíneo ou a�m, em linha reta ou colateral até o 3º 
grau, inclusive, como defensor ou advogado, orgão 
do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da 
justiça ou perito; 

II ¿ ele próprio houver desempenhado qualquer 
dessas funções ou servido como testemunha; 

III ¿ tiver funcionado como juiz de outra instân-
cia, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a 
questão; 

IV ¿ ele próprio ou seu cônjuge ou parente, con-
sanguíneo ou a�m em linha reta ou colateral até o 3º 
grau inclusive, for parte ou diretamente interessado 
no feito. 

Título IV  
Da Organização dos Poderes 

Capítulo III  
Do Poder Judiciário 

Seção II  
Do Supremo Tribunal Federal 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-
lhe: 
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I - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei 

ou ato normativo federal ou estadual e a ação decla-
ratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal; 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da 
República, o Vice-Presidente, os membros do Congres-
so Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-
Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes 
de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Co-
mandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos 
Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da 
União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente; 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer 
das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o man-
dado de segurança e o habeas data contra atos do 
Presidente da República, das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Con-
tas da União, do Procurador-Geral da República e do 
próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal 
ou o Território; 

f) as causas e os con�itos entre a União e os 
Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e 
outros, inclusive as respectivas entidades da adminis-
tração indireta; 

g) a extradição solicitada por Estado estrangei-
ro; 

h) (Revogada). 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal 

Superior ou quando o coator ou o paciente for autori-
dade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos dire-
tamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou 
se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma 
única instância; 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus 
julgados; 

l) a reclamação para a preservação de sua com-
petência e garantia da autoridade de suas decisões; 

m) a execução de sentença nas causas de sua 
competência originária, facultada a delegação de atri-
buições para a prática de atos processuais; 

n) a ação em que todos os membros da magis-
tratura sejam direta ou indiretamente interessados, e 
aquela em que mais da metade dos membros do tri-
bunal de origem estejam impedidos ou sejam direta 
ou indiretamente interessados; 

o) os con�itos de competência entre o Superior 
Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais 
Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas 
de inconstitucionalidade; 

q) o mandado de injunção, quando a elaboração 
da norma regulamentadora for atribuição do Presiden-
te da República, do Congresso Nacional, da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal, da Mesa de uma 
dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da 
União, de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio 
Supremo Tribunal Federal; 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça 
e contra o Conselho Nacional do Ministério Público; 

II - julgar, em recurso ordinário: 
a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o 

habeas data e o mandado de injunção decididos em 
única instância pelos Tribunais Superiores, se dene-
gatória a decisão; 

b) o crime político; 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as 

causas decididas em única ou última instância, quan-
do a decisão recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou 

lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local con-

testado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de 

lei federal. 
§ 1º A argüição de descumprimento de precei-

to fundamental, decorrente desta Constituição, será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma 
da lei. 

§ 2º As decisões de�nitivas de mérito, proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade produzirão e�cácia contra todos 
e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente de-
verá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, 
a �m de que o Tribunal examine a admissão do recur -
so, somente podendo recusá-lo pela manifestação de 
dois terços de seus membros. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
em decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO N º 108, DE 2010

Altera Lei nº 7.357, de 1985, para deter-
minar procedimento para a sustação de che-
ques e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 36 da Lei nº 7.357, de 1985, passa 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36 ..................................................
§ 1º.  ......................................................
 ..............................................................
§ 3º. Em caso de sustação de cheque em 

que se veri�que a má fé do emitente, o mesmo 
deverá ter sua conta encerrada, com comu-
nicação ao Banco Central, e estará sujeito a 
responder por crime de estelionato.(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justi�cação

O cheque corresponde a um importante instru-
mento nas relações comerciais em nosso país. Entre-
tanto, dada a possibilidade praticamente irrestrita de 
se sustar o seu pagamento, acabou também por se 
transformar em um instrumento para a aplicação de 
golpe contra comerciantes. Muitas das vezes, pessoas 
que possuem cheque, inclusive sem que tenham sal-
do em conta corrente, sustam o pagamento do mes-
mo logo após a sua emissão. Com isto, agem de má 
fé e transferem o prejuízo para o comerciante. Assim, 
o objetivo do presente projeto de lei é impedir que tal 
prática se generalize e acabe por ser uma recompen-
sa para pessoas desonestas. Destarte, em se cons-
tatando a má fé, o cliente terá sua conta encerrada, 
comunicando-se ao Banco Central, bem como poderá 
responder por crime de estelionato. – Senador Rai-
mundo Colombo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 7.357, DE 2 DE SETEMBRO DE 1985.

Dispõe sobre o cheque e dá outras pro-
vidências. 

O Presidente da República , faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 
....................................................................................

Art . 36 Mesmo durante o prazo de apresentação, 
o emitente e o portador legitimado podem fazer sustar 
o pagamento, manifestando ao sacado, por escrito, 
oposição fundada em relevante razão de direito. 

§ 1º A oposição do emitente e a revogação ou 
contra-ordem se excluem reciprocamente. 

§ 2º Não cabe ao sacado julgar da relevância da 
razão invocada pelo oponente. 
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cida-
dania e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 109, DE 2010

Altera a Lei nº 9.452, de 20 de março de 
1997, a qual determina que os Municípios no-
ti�quem em até dois dias úteis o recebimento 
de recursos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 9.452, de 20 de março 

de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. Considera-se suprida a 

exigência prevista no caput deste artigo caso 
o Município disponibilize na internet o acesso 
às informações de�nidas no art. 1º.(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justi�cação

A transparência é um elemento fundamental para 
que a sociedade possa vir a acompanhar à adminis-
tração pública. Na atualidade, a �scalização feita pela 
sociedade civil constitui-se em um dos elementos bá-
sicos para o controle. A presente proposição legislativa 
tem por objetivo primordial atualizar a legislação de 
controle sobre os repasses federais aos Municípios. 
Assim, tendo em vista que os municípios dispõem de 
instrumentos de internet em que podem viabilizar, em 
tempo real, dados relativos as suas �nanças, proponho 
acrescentar parágrafo único a Lei nº 9.452, de 1997, a 
�m de permitir maior transparência pública. – Senador 
Raimundo Colombo.

LEI Nº 9.452, DE 20 DE MARÇO DE 1997.

Determina que as Câmaras Municipais 
sejam obrigatoriamente noti�cadas da libera-
ção de recursos federais para os respectivos 
Municípios e dá outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Os órgãos e entidades da administração 
federal direta e as autarquias, fundações públicas, em-
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presas públicas e sociedades de economia mista fede-
rais noti�carão as respectivas Câmaras Municipais da 
liberação de recursos �nanceiros que tenham efetuado, 
a qualquer título, para os Municípios, no prazo de dois 
dias úteis, contado da data da liberação.

Art. 2° A Prefeitura do Município bene�ciário da 
liberação de recursos, de que trata o art. 1° desta Lei, 
noti�cará os partidos políticos, os sindicatos de traba -
lhadores e as entidades empresariais, com sede no 
Município, da respectiva liberação, no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento dos recursos.

Art. 3° As Câmaras Municipais representarão 
ao Tribunal de Contas da União o descumprimento do 
estabelecido nesta Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 20 de março de 1997; 176º da Indepen-

dência e 109º da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, – Pedro Malan.

(Á Comissão de Assuntos Econômicos, em de-
cisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publicados e 
remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 359, DE 2010

Requeiro Voto de Aplauso ao Centro 
de Ensino Fundamental 802, no Recanto da 
Emas, à Secretaria de Educação do Distrito 
Federal e ao jornal Correio Braziliense, pelo 
projeto “Superação Jovem”, que incentiva 
a leitura de jornais e a discussão das ma -
térias em sala de aula.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso ao Centro 
de Ensino Fundamental 802, no Recanto das Emas, 
à Secretaria de Educação do DF e ao jornal Correio 
Braziliense pelo projeto “Superação Jovem”.

Justi�cação

Ao adotar projeto que incentiva a leitura de jor-
nais e a discussão das matérias em sala de aula, o 
Centro de Ensino Fundamental 802, no Recanto das 
Emas, mostra a importância dada à formação crítica 
do cidadão. A iniciativa envolve os alunos que criaram 
o seu próprio periódico, o “802 Notícias”.

Com o esclarecimento de assuntos, como de onde 
vêm os recursos da escolas, e ao debater temas que 

chamam a atenção dos jovens, os alunos são incen-
tivados a participar ativamente da vida escolar. Como 
resultado, a CEF 802 conseguiu favorecer não ape-
nas a melhoria das notas dos alunos, como também 
a auto-estima dos jovens.

O periódico “802 Notícias” faz parte do projeto 
“Superação Jovem” e foi incentivado por ações como 
o programa “Leio e escrevo meu futuro”, parceria en-
tre a Secretaria de Educação e o Correio Brazilien-
se, que hoje leva a quase 200 escolas em todo o DF, 
o conteúdo noticioso.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Se-
nador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 360, DE 2010

Requeiro Voto de Aplauso à diplomata 
e representante do Brasil junto às Nações 
Unidas em Genebra, Maria Nazareth Farani 
Azevêdo, pelo artigo “Livre do Racismo e da 
Discriminação”, publicado no Jornal O Globo, 
no dia 1º de abril de 2010. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, VOTO DE APLAUSO 
à representante do Brasil junto à ONU em Genebra, 
Maria Nazareth Farani Azevêdo, pelo artigo publicado 
no Jornal O Globo, intitulado “Livre do Racismo e da 
Discriminação”. 

Justi�cação

No artigo “Livre do Racismo e da Discriminação”, 
a diplomata Maria Nazareth chama a atenção da co-
munidade internacional para a responsabilidade de se 
combater, de todas as formas, o racismo e a discrimi-
nação, e cita como exemplos, os eventos esportivos, 
que estão prestes a acontecer. 

Segundo a diplomata, depois da realização da 
Conferência de Revisão de Durban, em Genebra, que 
em 2009 avaliou a evolução das manifestações raciais 
e discriminatórias em todo o mundo, foi apresentada 
ao Conselho de Direitos Humanos da ONU, resolução 
intitulada “Um mundo de desportos livres do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerân-
cia correlata”.

A diplomata lembra que o documento propõe, 
entre outras ações, que os países-sede de grandes 
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eventos desportivos aproveitem a visibilidade ofere-
cida por tais acontecimentos para a realização de 
campanhas de prevenção e criação de códigos de 
conduta. E conclui: “ao sediar a Copa de 2014 e os 
Jogos Olímpicos de 2016, o Brasil terá oportunidade 
de reiterar ao mundo a mensagem de que o esporte é, 
e só pode ser, sinônimo de respeito, tolerância, com-
preensão, solidariedade, universalidade, diversidade, 
inclusão e paz”. – Senador Marconi Perillo, Primeiro 
Vice-Presidente do Senado Federal.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será encami-

nhado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência lembra ao Plenário que o tempo dos ora-
dores do Período do Expediente da sessão deliberati-
va ordinária de amanhã será destinado a homenagear 
Francisco Cândido Xavier, pelo transcurso do centenário 
de seu nascimento, de acordo com o Requerimento 
nº 354, de 2010, do Senador Marconi Perillo e outros 
Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, recursos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que recebeu os Re-
cursos nºs 4 e 5, de 2010 , interpostos no prazo regi-
mental, no sentido de que seja submetido ao Plenário 
o Projeto de Lei do Senado nº 472, de 2009, de autoria 
do Senador Marcelo Crivella, que acrescenta §§ 4º e 
5º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), para dispor sobre as gorjetas pagas, entre as 
vinte e três horas de um dia e as seis horas do dia se-
guinte, aos garçons, e dá outras providências.

A matéria �cará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a �m de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 187, de 2004 , 
de autoria do Senador César Borges, que altera o in-
ciso VI do art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, a �m de alterar o limite de idade para �ns de 
isenção do imposto de renda; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2009 , de 
autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, que altera 
dispositivo da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 

que dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por 
conta de terceiros e mediante remuneração e revoga 
a Lei nº 6.813, de 10 de julho de 1980, para dispor so-
bre características dos veículos do transporte regular 
de passageiros. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Mário Couto.

O SR. GERSON CAMATA  (PMDB – ES) – Soli-
cito minha inscrição como Líder, Sr. Presidente, pelo 
PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Um minuto. O Secretário Executivo disse que já havia 
aqui documento de ordem de chegada para Líder. O 
primeiro que chegou foi o do PMDB.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – É ver-
dade, Excelência, é verdade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
O segundo que chegou foi o Líder Arthur Virgílio, que 
delegou a Mário Couto. E o terceiro, Líder José Agri-
pino, à Kátia Abreu. 
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O SR. GERSON CAMATA  (PMDB – ES) – Obri-
gado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, como Líder, as inscrições são essas.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Pela 
ordem. Para uma comunicação inadiável, Sr. Presi-
dente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Para uma comunicação inadiável, Sr. 
Presidente.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, também pela ordem, para uma comuni-
cação inadiável, em segundo lugar, após Senador 
Geovani Borges.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Dr. 
José Roberto está fazendo as inscrições.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Para uma comunicação inadiável, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
É o terceiro.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES  (Bloco/
PSB – SE) – Logicamente, estou inscrito, mas sou o 
nono. Se algum dos oradores ceder o lugar, deixarei 
de falar para uma comunicação inadiável.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Sei que V. Exª está no meu coração, e talvez seja o 
primeiro.

Há oradores inscritos. 
Antes, esta Presidência comunica às Srªs e aos 

Srs. Senadores que o período do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã, dia 15 do corrente, 
será dedicada a homenagear Francisco Cândido Xa-
vier, o Chico Xavier, nos termos do Requerimento nº 
354, de 2010. 

É uma vida linda. Eu tive a oportunidade de assistir 
ao �lme, no domingo, lá no Piauí. Realmente, aplausos 
ao �lme – uma síntese bem-feita sobre a vida desse 
homem de força espiritual gigantesca.

Então, amanhã, aos que acreditam nessa força 
espiritual, o Período do Expediente é dedicado a ho-
menagear Chico Xavier. 

Hoje é a 51ª Sessão Deliberativa Ordinária. Todas 
as deliberações legislativas estão sobrestadas. 

Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito é o Senador Paulo 

Paim, do PT do Rio Grande do Sul. 
Tenho de esclarecer para o Brasil que Paulo Paim 

só é um, embora a gente pense que ele seja como 
três �guras: Pai, Filho e Espírito Santo – três em um, 
aquele conjunto, porque Paulo Paim está em todas as 

ações, fazendo crescer e engrandecer o Parlamento, 
o Congresso Nacional.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu já o vi nas Comissões. V. Exª não para, não. V. Exª 
tem uma resistência gaúcha mesmo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Aproveito este momento, Senador Mão Santa 
– e já falei com o Senador Mário Couto –, para fazer 
um convite a todos os Senadores e a V. Exª, que está 
presidindo a sessão, porque às 4 horas há a intenção 
fechar um acordo, lá na Câmara, sobre a votação do 
reajuste dos aposentados, retroativo a 1º de janeiro. 
Eles estão pedindo que algum Senador, se puder, vá 
lá, porque aquilo que for acordado tem de ser acorda-
do entre as duas Casas. Fica o pedido aqui para ver 
a possibilidade de os senhores nos acompanharem 
para essa conversa lá na Câmara dos Deputados. Já 
falei com o Senador Mário Couto, que disse que, se 
depender dele, estará presente lá, para dialogar. Muito 
obrigado, Senador Mário Couto.

Quero fazer alguns registros e pedir que �que 
nos Anais da Casa um artigo escrito pelo jornalista 
Juremir Machado da Silva, publicado hoje, no jornal 
Correio do Povo. 

Juremir Machado da Silva, com esse artigo, faz 
uma descrição clara da importância da mobilização 
de homens e mulheres pelos seus direitos. O título é 
“Aposentados, uni-vos”. 

Registro aqui a admiração que tenho por esse 
escritor, que também é tradutor, professor e jornalista 
do jornal Correio do Povo, da Rádio Guaíba, da TV 
Record. 

Juremir Machado da Silva é um gaúcho de San-
tana do Livramento, que teve passagens pelo Zero 
Hora, pela IstoÉ e pela Folha de S.Paulo. Em 1995, 
alcançou o título de Doutor em Sociologia pela Univer-
sidade de Sorbonne.

Juremir é o autor também do romance-biogra�a 
Getúlio, de 2004, que conta a vida de Vargas no esti-
lo do novo jornalismo e dos romances de não-�cção. 
En�m, recomendo a todos que, se puderem ter acesso 
ao jornal Correio do Povo, leiam esse artigo, que exige 
o reajuste dos aposentados e, também, propostas que 
terminem com esse famigerado Fator. 

Muito obrigado pelo apoio que você dá, Juremir, 
à causa dos aposentados.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que considere o 
discurso na íntegra.
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Quero também registrar, numa homenagem às 
pessoas com de�ciência, que recebi um e-mail do Pre-
sidente da Associação Gaúcha de Pais e Amigos de 
Surdos, Cegos e Multide�cientes, Alex Garcia, sobre 
a história de um gaúcho com de�ciência visual que 
conquistou o título de Doutor na Universidade de Wa-
shington, nos Estados Unidos. O que diz ele?

A perda da visão aos sete anos, após 
acidente com arma de fogo, não apagou a 
paixão pela música, que Vilson Zattera já ma-
nifestava na infância. Aprendeu a tocar violão, 
veio para a Capital estudar na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e in-
vestiu na pós-graduação fora do país. Neste 
mês, ele alcançou o ponto máximo de sua 
formação nos Estados Unidos (EUA), o dou-
torado em Música.

Meus cumprimentos ao Sr. Vilson Zattera pelo seu 
trabalho, por sua história. O título de Zattera é conside-
rado uma façanha, inédito nesse setor. Parabéns!

Peço a V. Exª que considere lido na íntegra o 
pronunciamento.

Quero também dizer, Sr. Presidente, que hoje, 
em Porto Alegre, as Pastorais da Juventude do Rio 
Grande do Sul, que englobam a Pastoral da Juventu-
de, a Pastoral da Juventude Estudantil, a Pastoral da 
Juventude do Meio Popular e a Pastoral da Juventude 
Rural, estão lançando a Campanha contra a Violência 
e o Extermínio de Jovens, hoje, às 17h30min, na As-
sembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, em Porto 
Alegre. Assim, o Estado se soma à Campanha Nacional 
contra a Violência e o Extermínio de Jovens. Parabéns 
às Pastorais da Juventude do Brasil que estão à frente 
dessa caminhada.

Quero ainda, Sr. Presidente, dentro do meu tem-
po – e reitero que vou �car nos dez minutos –, dizer 
que avança, em todo o Brasil, a caminhada pela redu-
ção de jornada sem redução de salário, proposta que 
apresentamos em 1995, na Câmara dos Deputados, 
junto com o Senador Inácio Arruda.

Para dar um exemplo: hoje, nos jornais do Rio 
Grande, há uma matéria em que consta que a GM, Ge-
neral Motors, de Gravataí, fez acordo com o sindicato, 
reduzindo a jornada de 44 horas para 42 horas.

As negociações entre o sindicato de Gravataí e a 
montadora foram acompanhadas pela central de que 
eles fazem parte, que, no caso, é a Força Sindical.

Nós temos informes de todo o Brasil de que, pra-
ticamente, os sindicatos ligados a todas as centrais 
sindicais estão fazendo acordos setoriais, reduzindo 
a jornada sem redução de salário. Os acordos são im-
portantes porque apontam que estamos no caminho 

certo. Esperamos que o Congresso aprove, se não 
neste ano, no ano que vem, a redução de�nitiva de 
44 horas para 40 horas semanais.

Quero ainda registrar, Sr. Presidente, que recebi 
da Universidade Regional do Noroeste do Estado, lá 
no meu Rio Grande, a UnIjuí, ofício em que agrade-
cem a emenda parlamentar coletiva que receberam da 
bancada gaúcha. A emenda servirá para melhorar a 
infraestrutura de Incubadora de Empresas de Inovação 
e Tecnologia e a constituição do Centro de Inovação 
e Tecnologia em Saúde Animal. Eles informam ainda 
– e eu destaco – que estão liderando um esforço co-
letivo para a implantação, ainda este ano, do Parque 
Tecnológico de Ijuí.

Sr. Presidente, agradeço aqui esse movimento 
articulado pela sociedade de Ijuí. Meus parabéns à 
UnIjuí e a toda a Bancada gaúcha, seus três Senado-
res e todos os Deputados Federais e Estaduais, que 
trabalharam para esse fato acontecer.

Por �m, Sr. Presidente, quero ainda dizer que ce -
lebramos hoje, dia 14, o Dia em Defesa da Educação 
Inclusiva. Nesse sentido, quero deixar registrado arti-
go brilhante publicado hoje na Folha de S.Paulo, sob 
o título “Oportunidades iguais na educação inclusiva”. 
Quero convidar a todos os que puderem, se puderem, 
para entrar na minha página, na qual estará o artigo 
na íntegra, assim como diversos depoimentos sobre 
um programa que nós, no nosso e-mail e na página, 
temos. Nesse programa há um depoimento de Lucia-
no Ambrósio e de pessoas ligadas a essa área das 
pessoas com de�ciência, falando da importância da 
educação inclusiva. Quem entrar lá vai ver também 
um programinha chamado “TV Paim”, que fala da im-
portância da aprovação do Estatuto da Pessoa com 
De�ciência, que está pronto para ser votado na Câ -
mara dos Deputados.

Destaco que o artigo que se encontra na minha 
página, “Oportunidades iguais na educação inclusiva”, 
é do Sr. Floriano Pesaro, que, numa passagem, diz: 
“ (...) as pessoas com de�ciência chegam à rede de 
ensino regular, mas têm tido nela oportunidades reais 
de desenvolvimento?” Ele se refere à importância da 
formação dos professores para a educação inclusiva. 
Um belo artigo. Parabéns ao Sr. Floriano Pesaro!

Por �m, Sr. Presidente, quero destacar que, no 
Vale do Taquari, no Rio Grande do Sul, haverá um 
grande evento no dia 30 de abril, às 15 horas, no Cen-
tro de Guaporé, onde o Dnit (Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes) fará a assinatura e 
entrega simbólica dos vagões do trem turístico “Dos 
Vales e Montanhas da Serra Gaúcha”.

Autorizado em 2008 para transportes de passa-
geiros com a �nalidade turística e cultural, o trecho de 
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85 km ligará Estrela a Guaporé, passando pela cidade 
de Estrela, Colinas, Muçum, Roca Sales, Dois Lajea-
dos, Vespasiano Corrêa e Guaporé.

Segundo o Instituto Nacional de Preservação e 
Restauração Ferroviária, cerca de 2 milhões de pes-
soas serão bene�ciadas. A meta é a geração de em -
prego e renda, restauração do patrimônio ferroviário 
nacional, resgate histórico das ferrovias, oportunida-
de educacional através dos trilhos e desenvolvimento 
turístico regional.

Faço questão de destacar o empenho dos Prefei-
tos de Estrela, Sr. Celso Brönstrup; de Colinas, Gilber-
to Keller e do ex-Prefeito Edelbert Jasper; de Muçum, 
Ivanor Roque Moras; de Roca Sales, Marcos Antonio 
Deves: de Dois Lajeados, Lair Grando; de Vespasia-
no Corrêa, Aurio André Coser; e de Guaporé, Antonio 
Carlos Spiller.

Também destaco a participação do Presidente 
da Associação dos Municípios de Turismo dos Vales, 
Ronaldo Zarpellon; do Secretário de Turismo de Gua-
poré, Márcio Luis Carpenedo; e também da América 
Latina Logística, a gerente de Relações Corporativas 
e Patrimônio, Srª Ivana Helena Zamuner, assim como 
do Dr. Heitor Goulart, Secretário de Turismo do Estado 
do Rio Grande do Sul.

Agradeço e cumprimento também os Deputados 
Federais Beto Albuquerque e Paulo Pimenta, bem como 
todos aqueles que trabalharam para que esse momento 
acontecesse. Da mesma forma, a todos os comercian-
tes que também se articularam e �zeram esse grande 
movimento. En�m, a todos aqueles que trabalharam 
para que esse fato acontecesse, �cam aqui os meus 
cumprimentos. Os meus cumprimentos ao Dnit, à ANTT, 
ao David das OSCIPs, do Ministério da Justiça, que 
colaborou muito para que isso acontecesse, ainda sob 
orientação do Ministro Tarso Genro.

Por �m, cumprimento os Diretores do Instituto 
Nacional de Preservação e Restauração Ferroviária, 
Antônio Joceli Bitencourt Rodrigues, Lúcia Helena 
Bastos Maschke, Doroty Hoff e Geraldo Ferreira dos 
Passos.

Sr. Presidente, en�m, tenho certeza de que esse 
evento irá ajudar muito o desenvolvimento da Região 
do Vale do Taquari e, com coragem, vamos poder ver 
nosso sonho se tornando realidade.

Agradeço a tolerância de V. Exª. Fiquei, eu acho, 
no meu tempo, que foi de dez minutos mais dois, doze 
minutos.

Peço que V. Exª considere na íntegra os sete pro-
nunciamentos que resumi aqui, de forma rápida, para 
que todos possam fazer uso da palavra.

Obrigado, Senador Mão Santa.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA -
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar o ofício que recebi da 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul- Unijuí.

Nesse ofício eles agradecem uma emenda par-
lamentar coletiva que receberam da Bancada Gaúcha. 
A emenda servirá para melhorar a infraestrutura da 
Incubadora de Empresas de Inovação e Tecnologia 
e a constituição do Centro de Inovação e Tecnologia 
em Saúde Animal.

Eles informaram ainda, e eu faço questão de 
mencionar isto, que estão liderando um esforço co-
letivo para implantação, ainda neste ano, do Parque 
Tecnológico de Ijuí.

Esse espaço irá contribuir para o desenvolvimento 
tecnológico e para a incorporação de novas tecnolo-
gias como instrumentos da ampliação da competitivi-
dade da economia local e regional. Isso sem falar no 
conseqüente estímulo à geração de negócios, traba-
lho e renda.

Fico satisfeito, Senhor Presidente, em saber dos 
progressos feitos pela Unijuí e quero neste registro de-
sejar meus melhores votos de sucesso nos objetivos 
que eles estão perseguindo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho uma enorme admiração pelo escri-
tor, tradutor, professor e jornalista do jornal Correio 
do Povo, Rádio Guaíba e TV Record de Porto Alegre, 
Juremir Machado da Silva.

Este gaúcho de Santana do Livramento teve pas-
sagens pela Zero Hora, Istoé e Folha de São Paulo. 
Em 1995 alcançou o título de doutor em Sociologia 
pela Universidade de Sorbone/Paris.

Juremir é autor do romance biogra�a “Getúlio” 
(2004), que conta a vida de Vargas, no estilo do Novo 
Jornalismo e dos romances de não-�cção. 

Fiz esta pequena introdução para registrar o arti-
go “Aposentados, uni-vos”, escrito por ele e publicado 
ontem no jornal Correio do Povo.

Considero um dos textos mais brilhantes sobre 
a justa reivindicação dos aposentados e pensionistas 
brasileiros. 

Aposentados, uni-vos, diz o seguinte:
“Conheço um sujeito que defende a seguinte tese: 

o homem nasce para aposentar-se. Alguns não chegam 
lá. Outros, arrependem-se de ter chegado. 
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A pessoa perde dois terços do salário, �ca sem 
saber o que fazer e ainda vê a sua remuneração mensal 
ser devorada pela falta de reajustes adequados. 

Um aposentado pessimista me disse assim: 
“Quando a gente escapa do câncer, cai no fator 

previdenciário ou na indigência”. 
Só levando na brincadeira. O assunto é muito 

sério. Luiz Inácio é campeão de popularidade e fez 
muita coisa boa, mas parece que se esqueceu com-
pletamente dos aposentados. Por quê? Talvez por ter 
ouvido mais o Sarney do que o Paulo Paim.

Aposentado vota. O pior de tudo é suportar os 
discursos dos neoliberais sobre o rombo da Previdên-
cia Social. 

Eu já ouvi empresário de papo para o ar na praia 
sustentando que o justo é trabalhar 44 horas por se-
mana até os 70 anos de idade. Depois, é só correr 
para abraço. Mortal. 

Estamos vivendo mais. Temos de trabalhar mais 
tempo. Mas precisamos também ter coragem de falar 
bem alto: não viemos ao mundo só para trabalhar. Existe 
vida inteligente e legal fora dos ambientes de trabalho. 
Mais grave no Brasil do que o buraco da Previdência 
é a sonegação de impostos. 

A mesma gravidade que tem o mau uso pelos 
governos do nosso dinheiro. Ah, como eles sabem 
fazer isso. Que performance! Se todos os que não 
pagam seus impostos forem enquadrados e acabar a 
corrupção, deve dar para cobrir o tal rombo da Previ-
dência Social.

Tem muito neoliberal sonhando com uma volta 
ao passado. Amariam acabar com férias pagas, 13º 
salário, FGTS e outras vantagens que lhes diminuem 
os lucros. É gente que adora o modelo chinês, muito 
parecido com o capitalismo do século XIX, e está fu-
riosa com Obama por causa das novas leis de prote-
ção à saúde. 

Nada como o trabalho semiescravo, sem recla-
mações ostensivas nem greves ou sindicatos desor-
deiros. 

O aumento da expectativa média de vida inco-
moda muito patrão moderno. É uma chatice. O cara 
se aposenta e �ca vivo um tempão, vendo TV de tar -
de, dando gastos para o Estado, ocupando leitos nos 
hospitais, sobrecarregando o sistema, obrigando a que 
se pratique uma carga tributária elevada. 

Ainda não desisti de ser um líder da dimensão 
de Lênin. Começo corrigindo Karl Marx e lançando um 
“Manifesto dos Aposentados”.

O motor da história não é a luta de classes, mas 
a luta dos aposentados por uma vida digna depois de 
tanto trabalho. 

O sujeito universal da história não é proletariado, 
mas o aposentado em ação para sobreviver. 

É por isso que eu digo: “Aposentados, uni-vos, for-
mai vossos batalhões. Às armas, aposentados, contra 
o fator previdenciário e outros fatores nocivos”. 

Li, num manual de aplicação do fator previdenci-
ário, a seguinte explicação:

“Quanto maior a expectativa de vida do segurado, 
menor o valor do benefício”. 

Uau! Viver mais é um péssimo negócio. Não traz 
benefício algum. Dá trabalho. Vive-se por teimosia. Vou 
corrigir Marx de novo: um espectro ronda por aí. É o 
espectro do aposentado. “

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi um e-mail do presidente da Asso-
ciação Gaúcha de Pais e Amigos dos Surdocegos e 
Multide�cientes, Alex Garcia, sobre um gaúcho com 
de�ciência visual que conquistou título de doutor na 
Universidade de Washington, nos EUA.

Vou transcrever o e-mail de Alex:
“A perda da visão aos sete anos, após acidente 

com arma de fogo, não apagou a paixão pela música 
que Vilson Zattera já manifestava na infância. Apren-
deu a tocar violão, veio para a Capital estudar na Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e 
investiu na pós-graduação fora do país. Neste mês, ele 
alcançou o ponto máximo de sua formação nos Esta-
dos Unidos (EUA), o doutorado em Música.

– Sim, é um grau bastante elevado que alcancei na 
vida acadêmica. Mas não considero, de jeito nenhum, 
um ponto �nal. Ainda há áreas que pretendo pesquisar, 
quero seguir estudando – conta o mais novo doutor, de 
47 anos, natural de Caxias do Sul, onde mora.

Entre outros doutores na área, o título de Zattera 
é considerado uma façanha. Nenhum deles lembra no 
Brasil de outro PhD em Etnomusicologia na University 
of Washington de�ciente visual. A tarefa de transcrever 
ou digitalizar a maior parte da bibliogra�a para o brai -
le (sistema de leitura com o tato para cegos) tornou a 
pesquisa ainda mais exaustiva.

A ajuda, naquela época, de sua ex-mulher, Ruth 
Sparremberger (professora de inglês e tradutora), foi 
muito importante, lembra ele, além da parceria dos 
também doutores em Música, Any Raquel Carvalho e 
Antônio Carlos Borges-Cunha.

Sr. Presidente, o e-mail segue dizendo que a 
tese feita por Vilson contribui para entender realidade 
cultural no Brasil.

- Vilson realizou uma pesquisa de grande méri-
to intelectual e acadêmico. Sua tese representa uma 
contribuição signi�cante para o entendimento da re -
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alidade social e cultural do Brasil por meio da música 
de Hermeto Pascoal – a�rma o maestro Antônio Car -
los Borges-Cunha, orientador do Programa de Pós-
graduação (PPG) Música da UFRGS, diretor artístico 
da Orquestra de Câmara Theatro São Pedro e regente 
titular da Orquestra de Câmara Fundarte.

Professora do Departamento de Música da UFR-
GS, Any Raquel lembra do esforço de Zattera ainda 
durante a graduação. Ele foi seu aluno, e desde o pri-
meiro semestre mostrou interesse fora do comum. Um 
episódio, no primeiro dia aula, revelou o bom humor 
do aluno.

– Eu lembro que comecei a aula normalmente, 
usando o quadro negro para falar de notação musical. 
Lá pelas tantas, perguntei se todos conseguiam ver 
bem o que estava no quadro, uma pergunta de rotina 
na sala. O Vilson levantou a mão e disse “Eu não es-
tou, professora” – lembra.

No �nal da aula, ela o chamou e conversou so -
bre a melhor forma de lhe passar o conteúdo. Daí em 
diante, adotou-se, por exemplo, a realização de provas 
orais para Vilson. Any Raquel se interessou tanto pela 
forma como de�cientes visuais entendem a música que 
acabou estudando braile e musicogra�a em braile. 

Srªs e Srs. Senadores, faço questão de registrar 
meus cumprimentos ao Dr. Vilson Zattera, meu conter-
râneo, e dizer a ele que desejo sinceramente que suas 
conquistas avancem cada vez mais e que ele continue 
acreditando no dom que Deus lhe deu.

Dr. Vilson, você é um exemplo de superação!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nós celebramos hoje, dia 14, o dia em de-
fesa da educação inclusiva.

Neste sentido gostaria de deixar registrado ar-
tigo muito interessante publicado na Folha de São 

Paulo, sob o título “Oportunidades iguais na educa-
ção inclusiva”.

Quero ainda convidar a todos vocês que estão 
me escutando a visitar meu site e assistir o Programa 
TV Paim que trata do Estatuto da Pessoa com De�ci -
ência e da inclusão.

Nesse programa há um depoimento de Luciano 
Ambrósio que gostaria de transcrever. Diz ele: “Inclu-
são é mais do que �car esperando por direitos. Mais do 
que �car em casa esperando os benefícios que você 
tem em decorrência dessa de�ciência.

Também não é só �car reclamando das coisas 
inacessíveis que existem por aí. Não �car reclamando 
de um mundo onde quase tudo é inacessível.

A gente tem que buscar sempre a acessibilidade, 
os recursos adaptados como as rampas, as botoeiras 
de elevador em Braille, para que o mundo seja mais 
acessível.

Inclusão é buscar o nosso espaço. E que espaço é 
esse? É o espaço onde todas as pessoas estão ocupan-
do. Os espaços das ruas, das escolas, dos shoppings, 
dos parques, dos teatros, dos ginásios de esportes, o 
espaço das universidades e assim por diante.

A inclusão pede que a gente dê as caras, que 
a gente se mostre, que vá à luta, que busque se in-
cluir.

Inclusão é fazer parte das coisas, fazer parte do 
mundo, fazer parte do convívio em sociedade”.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO -
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a região do Vale do Taquari, no Rio Grande 
do Sul, está de parabéns.

No dia 30 de abril, às 15 horas, no centro de 
Guaporé, o DNIT (Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes) fará assinatura e entrega 
simbólica dos vagões do Trem Turístico “DOS VALES 
E MONTANHAS DA SERRA GAÚCHA”. 

Autorizado em 2008, pela ANTT, para transportes 
de passageiros com a �nalidade turística e cultural, o 
trecho de 85 Km ligará Estrela a Guaporé, passando 
pelas cidades de Estrela, Colinas, Muçum, Roca Sales, 
Dois Lajeados, Vespaziano Correa e Guaporé. 

Segundo o Inprefer (Instituto Nacional de Pre-
servação e Restauração Ferroviária), cerca de dois 
milhões de pessoas serão bene�ciadas. 

A meta é Geração de emprego e renda, Restaura-
ção do Patrimônio Ferroviário Nacional, Resgate Histó-
rico das Ferrovias, Oportunidade Educacional através 
dos Trilhos, Desenvolvimento Turístico Regional. 

Faço questão de destacar o empenho dos Pre-
feitos de Estrela, CELSO BRÖNSTRUP, de Colinas, 
GILBERTO KELLER, e o ex prefeito, EDELBERT JAS-
PER, de MUÇUM, IVANOR ROQUE MORAS, de Roca 
Sales, MARCOS ANTONIO DEVES, de Dois Lajeados, 
LAIR GRANDO, de Vespaziano Correa, AURIO ANDRE 
COSER e de GUAPORÉ, ANTONIO CARLOS SPIL-
LER, também destaco a participação do Presidente da 
AMTURVALES ( Associação dos Municípios de Turismo 
dos Vales), RONALDO ZARPELLON, do Secretário de 
Turismo de Guaporé, MARCIO LUIS CARPENEDO, da 
AMÉRICA LATINA LOGISTICA, a Gerente de Relações 
Corporativas e Patrimônio, Sra. IVANA HELENA ZA-
MUNER, o Dr. HEITOR GOULART, Secretário de Tu-
rismo do Estado do Rio Grande do Sul, os Deputados 
Federais, Beto Albuquerque e Paulo Pimenta, e todos 
os comerciantes dos municípios aqui citados.

Um agradecimento especial ao DNIT, nas �guras 
do diretor geral, LUIZ ANTONIO PAGOT, do diretor fer-
roviário, GERALDO LOURENÇO DE SOUZA NETO e 
da assessora, MARINEZ CHIERI, bem como da ANTT, 
na �gura do auditor JOÃO LUIZ DA JORNADA e tam -
bém do Renato e David das Oscips do Ministério da 
Justiça, sob comando do ex-Ministro Tarso Genro. 

Por �m, quero parabenizar os diretores do Instituto 
Nacional de Preservação e Restauração Ferroviária (IN-
PREFER), ANTONIO JOCELÍ BITENCOURT RODRI-
GUES, LÚCIA HELENA BASTOS MASCHKE, DOROTI 
HOFF, GERALDO FERREIRA DOS PASSOS.

Tenho absoluta certeza que todos os nomes e 
entidades que aqui citei estão apostando no desenvol-
vimento da região do Vale do Taquari e com coragem 

e olhar para o futuro seguem �rmes na concretização 
desse sonho. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nesta semana foi veiculada matéria sobre 
acordos que estão sendo realizados pró redução da 
jornada de trabalho.

Várias categorias mais organizadas estão con-
quistando as 40 horas semanais, sem cortes nos sa-
lários.

A matéria relata que o movimento pela redução 
da jornada cresce ano a ano e tem sido a principal 
bandeira de luta das centrais sindicais em 2010.

Cálculos realizados pelo professor da Faculda-
de de Economia e Administração da Universidade de 
São Paulo, José Pastore, dão conta de que o número 
de trabalhadores que trabalham até 40 horas subiu de 
28,6% para 31,97% do total.

Com base em dados da Pesquisa Nacional por 
Amostras de Domicílio (Pnad), do IBGE, o professor 
Pastore estima que o número de trabalhadores com 
jornada de 40 horas subiu de 6,9 milhões para 10,8 
milhões. 

Vou citar dois exemplos, primeiro no meu Estado, 
Rio Grande do Sul. Lá o Sindicato dos Metalúrgicos de 
Gravataí negociou a redução de jornada de 44 horas 
para 42 horas, sem redução de salários, para os tra-
balhadores da General Motors daquela unidade.

As negociações entre o Sindicato de Gravataí e 
a montadora foram acompanhadas pela Força Sindical 
do Rio Grande do Sul. 

Fico muito satisfeito ao ver isso. Uma grande 
conquista dos trabalhadores, que se mobilizaram e 
lutaram pela ampliação de seus direitos. 

Outro exemplo é em Mogi das Cruzes e região, 
em São Paulo. Lá, só este ano, o Sindicato dos Meta-
lúrgicos fechou acordos com 22 empresas, que bene-
�ciam 5,5 mil trabalhadores.

Eles a�rmam que estão buscando acordos que 
atendam tanto aos trabalhadores quanto às empresas 
e mostrem que a redução da jornada é possível.

Tem outros exemplos que caminham neste sentido 
como o do Sindicato dos Trabalhadores em Processa-
mento do Estado de São Paulo, ou o dos trabalhadores 
químicos nas indústrias farmacêuticas de São Paulo e 
assim por diante. As categorias com maior mobiliza-
ção tem feito acordos que tem garantido esse direito. 
Isso é ótimo!

O número de acordos tem crescido muito em todo 
o País. As montadoras, por exemplo, já utilizam as 40 
horas como praxe. 
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Exemplo interessante é o de uma empresa de 
manipulação de medicamentos, cujo presidente se 
comprometera a reduzir a jornada se houvesse au-
mento da produtividade. O teste foi feito e a produti-
vidade dobrou.

Os Sindicatos se preocupam com as micro, pe-
quenas e médias empresas, que passam por di�cul -
dades para absorver ou repassar aumentos de custos. 
No comércio, por exemplo, onde as horas de trabalho 
somam praticamente 50 semanais e o salário base é 
baixo, as di�culdades aumentam pois os trabalhado-
res precisam complementar a renda com comissões 
sobre as vendas.

As entidades garantem que vão ampliar a pressão 
sobre o Congresso para garantir jornada de 40 horas 
com adicional de 75% sobre as horas extras para to-
dos os trabalhadores brasileiros.

A redução da jornada é uma batalha que venho 
enfrentado há tempos com a PEC 75/2003, de minha 
autoria em parceria com o Senador Inácio Arruda.

Esse debate precisa ser enfrentado porque todos 
sabem como a redução da jornada de trabalho pode 
gerar mais empregos, previstos em quase 3 milhões 
de novos postos e melhorar a qualidade de vida dos 
trabalhadores. Sem falar na produtividade que aumen-
ta sensivelmente.

As centrais sindicais estão discutindo, para a 
segunda quinzena de maio, sobre um dia nacional de 
luta em defesa da redução de jornada de trabalho. Eles 
pretendem fazer paralisações, com atrasos de turno e 
mobilizações de rua em todo o País.

Para a preparação desse dia nacional, estão 
acontecendo uma série de atos públicos nas principais 
capitais, entre 12 e 20 de abril.

A redução da jornada também será a principal 
bandeira das centrais nas comemorações do Dia In-
ternacional do Trabalho, em 1 de maio.

Eu sempre digo que o rufar dos tambores nas 
ruas é que produz as mudanças e acredito na mobi-
lização como forma de pressão. Isso é legítimo e em 
favor de uma causa justa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, as Pastorais da Juventude do Rio Grande 
do Sul (Pastoral da Juventude, Pastoral da Juventude 
Estudantil, Pastoral da Juventude do Meio Popular e 
Pastoral da Juventude Rural), estão convidando para 
o lançamento estadual da Campanha contra a Vio-
lência e o Extermínio de Jovens, que ocorre hoje, às 
17h30min, na Assembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul, em Porto Alegre. 

Assim, o meu estado integra-se à Campanha 
Nacional contra a Violência e o Extermínio de jovens, 
promovida pelas Pastorais da Juventude do Brasil.

A campanha vai propor ações que contemplem a 
temática do trabalho: as violências cometidas nas rela-
ções de trabalho e a realidade de violência que a falta 
de oportunidade de emprego leva para o jovem.

Aline da Cruz Soares, da coordenação da ju-
ventude negra do Bairro Restinga, irá me representar 
neste evento.

Feito o registro,
Era o que tinha a dizer.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

V. Exª será atendido, Senador Paulo Paim, de acordo 
com o Regimento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Há dois pedidos pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Na 
realidade, ele é pela ordem; eu quero apenas a inscri-
ção para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª é o quarto. Há três inscritos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Osmar Dias, que já fez também 
sua inscrição e será o quarto a falar como Líder.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou inscrito 
para falar como líder, mas preciso, bem rapidamente, 
para não atrapalhar os outros oradores, anunciar a 
presença do Prefeito de Bandeirantes, Celso Silva, 
que está acompanhado de seu Vice Luiz Comegno. 
Celso Silva é Presidente da Amunop (Associação dos 
Municípios do Norte do Paraná), região importante 
daquele Estado. 

Hoje nós teremos, às 17 horas, a assinatura de 
um convênio com o Ministro da Saúde Temporão no 
valor de R$15 milhões para a construção de um hospi-
tal regional na cidade de Cornélio Procópio. A iniciativa 
dessa emenda coletiva é nossa; é de nossa autoria, Sr. 
Presidente. Nós propusemos isso ao coordenador da 
bancada, Deputado Alex Canziani, e ele prontamente 
atendeu juntamente com os Deputados que a assina-
ram. Hoje teremos a oportunidade, então, de con�rmar 
R$15 milhões para a construção do Hospital Regional 
de Cornélio Procópio, a �m de atender a todos os Mu -
nicípios da Amunop, presidida pelo competente Prefeito 
de Bandeirantes, Celso Silva. 
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Para completar essa obra, no meu entendimento, 
precisamos brigar agora pela instalação do curso de 
Medicina na cidade de Bandeirantes, onde estudei, fui 
professor, fui diretor da faculdade e hoje é uma uni-
versidade estadual. Lá necessitamos de um curso de 
Medicina não só para atender ao Hospital de Cornélio, 
mas ao Hospital de Santo Antônio da Platina e, claro, 
atender à necessidade que se apresenta na região de 
formação de jovens em Medicina.

Dito isso, Sr. Presidente, agradeço a atenção de 
todos, comemorando, festejando aqui essa conquis-
ta para a Amunop e para Cornélio Procópio, cumpri-
mentando o presidente daquela associação, o Prefeito 
Celso Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI. Fora 
do microfone.) – Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o mundo comemora hoje o Dia 
Internacional do Café. E é um dia também muito mais 
brasileiro do que internacional, porque o Brasil é o 
maior produtor de café do mundo, o maior exportador 
de café do mundo e também o segundo maior consu-
midor de café do mundo. E o café praticamente marcou 
toda a história do Brasil, até a história política, com a 
chamada política do café com leite, a Primeira Repú-
blica, a chegada do café no Segundo Império, vindo 
da Guiana, trazido pelos franceses. Toda História do 
Brasil tem a ver um pouco com o café.

Hoje, no Dia Internacional do Café, temos três 
notícias: duas boas e uma ruim. A notícia boa é que 
especialistas da Universidade de Coimbra, do Cen-
tro de Neurociências, acabam de publicar um estu-
do muito interessante que ajudará a fazer com que o 
café brasileiro alcance o mercado internacional com 
mais força.

Segundo o neurologista Dr. Rodrigo Cunha, as 
conclusões da equipe portuguesa reforçam pesquisas 
anteriores sobre as propriedades do café. Dizem eles 
que o café, tomado em doses moderadas e contínuas, 
sobretudo devido a um dos seus princípios ativos, a 
cafeína, apresenta benefícios em termos da evolução 
de várias doenças crônicas, entre elas o Mal de Pa-
rkinson, diabetes e várias outras doenças.

A segunda notícia boa sobre o café é que, nos 
Estados Unidos, agora sob a liderança da Primeira-Da-
ma dos Estados Unidos, está havendo um movimento 
para tirar o fast-food e os refrigerantes das escolas. E 
um grupo de nutricionistas norte-americanos que se 
reuniu na Universidade de Yale acaba de divulgar um 
estudo muito interessante, aconselhando o Governo 
a introduzir café nas escolas dos Estados Unidos. Se-
gundo os estudos desses nutricionistas, o café ativa 

a inteligência, ativa a acuidade mental e ainda evita 
que a criança vá para a droga, porque a presença da 
cafeína supre na criança aquela necessidade que ela 
tem – e todo ser humano também – de mais acuidade 
e mais atenção.

Essas são as duas boas notícias sobre o café 
que vêm de fora do Brasil. Já a que vem de dentro do 
Brasil é uma notícia muito triste.

Pela segunda vez, nos últimos dois anos, os donos 
de fábricas de café solúvel, a indústria de café solúvel, 
entraram na Camex com um pedido para importar dois 
milhões de sacas de café do Vietnã. Isso é uma cruel-
dade com os produtores de café do Brasil, que estão 
enfrentando a pior época, com o preço mais baixo do 
café historicamente: está a R$145,00 a saca, quando 
já chegou a R$225,00 a saca, principalmente o café 
conilon, que é o único que se presta à confecção, ao 
preparo do café solúvel.

Primeiro, o café do Vietnã não é aceito pelos 
países mais civilizados do mundo; pois naquele país 
asiático são usados defensivos agrícolas proibidos no 
mercado internacional.

Então, o que o Vietnã pretende? Mandar o seu 
café para o Brasil, onde se prepara o café conilon vie-
tnamita, fazendo o café solúvel, para exportar o café 
como se fosse brasileiro. Quer dizer, limpa. Mas, no dia 
que os consumidores lá fora, os institutos de consu-
midores descobrirem que esse café que está saindo 
do Brasil não é brasileiro e tem defensivos proibidos, 
durante dez a vinte anos o café brasileiro vai ter pro-
blemas para entrar no mercado internacional.

Segundo, a maioria dos países do mundo não 
compra café do Vietnã, porque lá, na lavoura do café, 
existe trabalho escravo. Eles trabalham a US$30,00 por 
mês, sem direito a aposentadoria, com uma jornada 
de 16 horas por dia! É um país ainda comunista, com 
uma ditadura violenta, que impõe aos seus trabalha-
dores quase que uma rotina de vida e morte no tra-
balho, em condições do século retrasado nos países 
das Europa. Então, a maioria dos países civilizados 
não compra café do Vietnã dadas essas condições de 
trabalho escravo nas lavouras do Vietnã.

Pois bem, o Brasil quer comprar. O Brasil quer 
comprar.

Estive hoje conversando com vários parlamen-
tares, a Deputada Rita Camata, o Deputado Lelo, o 
Senador Casagrande, e nós vamos ao Presidente da 
República.

Nesta hora de di�culdade não podemos golpear 
a produção brasileira de café. O maior produtor de café 
do mundo não pode importar o pior café do mundo! 
Eu me lembro – e conversava com o Senador César 
Borges: foi assim que destruíram a lavoura cacaueira 
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no Brasil. O Brasil era o maior produtor de cacau do 
mundo e hoje é importador de cacau. E, daqui a pou-
co, o maior produtor historicamente de café do mundo 
vai começar a importar café. Agora, importar um café 
de péssima qualidade, de um país que tem trabalho 
escravo, de um país que paga US$30,00 por mês, de 
um país onde o trabalhador tem que trabalhar 16 ho-
ras, de um país onde o trabalhador não tem direito a 
aposentadoria! Os países civilizados não aceitam o 
café produzido com trabalho escravo.

Nós queremos fazer um apelo. Nós vamos ao 
Ministro Miguel Jorge, vamos subsidiar o trabalho do 
Ministro da Agricultura do Brasil, para que ele ajude 
o agricultor, e não o industrial; para que ele ajude o 
produtor brasileiro, e não o produtor do Vietnã; para 
que o Brasil não comece a destruir as suas lavouras 
cafeeiras com essa importação desastrosa.

Ali há pragas estranhas que, se chegarem aqui, 
podem destruir o café brasileiro, impondo o uso de 
defensivos proibidos no mundo, e trabalho escravo. 
Isso não é uma recomendação para que o Brasil im-
porte esse café.

O Espírito Santo é o maior produtor do mundo 
de café robusta. Nós produzimos 78% do café robusta 
produzido no Brasil. Duzentas e vinte mil pessoas no 
Espírito Santo – é a maior atividade econômica do Es-
tado – vivem do café conilon, que está com o pior preço 
da sua história. Entretanto, a gente vê essa traição vinda 
dos produtores – não é do Governo, por enquanto – de 
café solúvel, dos fabricantes de café solúvel.

Mas o Governo tem que freá-los. O café solúvel 
no mercado nacional está o mais barato do mundo, 
e comprem o do Brasil, dos produtores brasileiros. 
Eles dizem que vão fazer drawback. Eles vão trazer 
a matéria-prima do Vietnã, vão produzir café solúvel 
e reexportar.

Ora, como é que o Governo vai controlar um dra-
wback desses? Primeiro, não tem instrumento para 
controlar. Segundo, quando eles exportarem em café 
solúvel o equivalente a dois milhões de sacas, na ver-
dade, eles deixaram de comprar no mercado interno 
dois milhões de sacas.

Então, nós vamos levar o apelo ao Presidente da 
República, o apelo ao Ministro Miguel Jorge, o apelo 
ao bom senso das autoridades brasileiras. Eu tenho 
certeza de que o Presidente Lula, entre o produtor 
do Vietnã e o produtor do Brasil, vai �car ao lado do 
produtor brasileiro, impedindo que se comece a des-
truir a produção cafeeira do Brasil, como se destruiu a 
produção cacaueira, trazendo um café viciado, enve-
nenado, produzido com trabalho escravo de um país 
como o Vietnã.

É o apelo que nós queremos fazer, um apelo com 
um pouco de protesto também, mas na esperança de 
que o Governo brasileiro não sucumba a essa falta de 
coração, a essa falta de patriotismo das produtoras de 
café solúvel do Brasil.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, com 
agradecimento por sua atenção e pelo tempo de um 
minuto que V. Exª me concedeu a mais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Voltamos aos oradores inscritos.

Pela ordem, Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Só para fazer um convite a 
V. Exª. Queria convidar V. Exª – acabei de conversar 
com o Senador Paim e ele me encarregou de fazer o 
convite – para que possa nos acompanhar à votação 
das 16 horas sobre o reajuste dos aposentados na 
Câmara.

V. Exª não poderá deixar de estar presente, e 
explico por quê.

Porque com o Mão Santa começou essa grande 
luta aqui no Senado – com Mão Santa, com Paim, com 
Mário Couto, com Geraldo Mesquita. V. Exª tem que 
nos acompanhar, até porque os aposentados acaba-
ram de mandar um recado dizendo que Mão Santa é 
imprescindível, que Mão Santa tem que ir junto com 
Paim e com Mário Couto para esta votação, quem sabe 
a nossa grande primeira vitória no dia de hoje em favor 
dos aposentados sofridos deste País.

Quero a con�rmação de V. Exª. Se V. Exª for, nós 
já vamos preparar um banco reservado, uma cadeira 
reservada lá para V. Exª. Quero que V. Exª então con-
�rme, até para que possamos ligar para a Câmara e 
deixar uma poltrona bem junto à nossa, para �car entre 
o Senador Mário Couto e o Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Olha, é a maior satisfação acompanhá-los e ao Sena-
dor Geraldo Mesquita Júnior também. Já estou con-
vocando o Senador Romeu Tuma para presidir, pela 
idade, nesse período em que acompanharei o Paim, 
V. Exª, o Geraldo Mesquita e os outros nessa luta pe-
los aposentados.

Agora, por uma delicadeza toda especial do Se-
nador Jefferson Praia, eles permutaram sem prejuízo... 
O nosso companheiro entra para uma comunicação 
inadiável, tudo dentro dos conformes.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR  (PMDB 
– AC) – Presidente Mão Santa, pela ordem.

Antes do início da fala do Senador Heráclito For-
tes. Eu fui chegando e já ouvindo a fala do Senador 
Mário Couto e uma preocupação me ocorreu, Sena-
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dor. Quem permanecerá aqui para pedir veri�cação 
de quórum?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Hoje não 
haverá votação. Mas vamos consultar a Mesa. Está 
trancada a pauta.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR  (PMDB 
– AC) – Quem garante? Eu não quero correr esse 
risco, não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Heráclito Fortes, eu o convido para usar... 
Mas quero pedir a permissão só para... V. Exª tem 
muito contato com o ex-Prefeito de Teresina... Aquele 
problema da área de Justiça, nós estamos encami-
nhando. V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a V. Exª.

Sr. Presidente, esta semana, a imprensa traz, de 
maneira repetida, notícias sobre gafes cometidas pela 
candidata a Presidente da República. São gafes, feliz-
mente, verbais e que, em princípio, não trazem prejuízo 
à Nação, mas exclusivamente à própria candidata.

O que está ocorrendo – e não tenho nenhuma 
dúvida, Senador Geraldo Mesquita Júnior – dentro do 
comitê de campanha da ex-Ministra é o famoso sapato 
alto antes da hora.

Se olharmos a entrevista dada ontem pelo Minis-
tro Paulo Bernardo, vamos ver que ele chega a acusar 
que o plano de governo proposto por José Serra é um 
plano fantasma, �ctício.

Ora, pois, o candidato Serra sequer apresentou 
plano. O que o candidato tem é uma história de vida 
e de relacionamento com os problemas do País, por 
tudo aquilo que ocupou ao longo desta vida.

Depois o Ministro do Planejamento diz que a Mi-
nistra candidata é a responsável pelo êxito das obras 
deste Governo. 

Acho que ela é uma componente, mas não pode-
mos, nem os adversários têm o direito de tirar o méri-
to dessas obras do Presidente Lula. Eu acho que, no 
mínimo, o Ministro Paulo Renato está sendo descor-
tês com o Chefe Maior da Nação Brasileira e com ele 
próprio. Eu achava que o Ministro Paulo Bernardo, um 
ex-parlamentar, um homem capaz, competente, tinha 
participação no sucesso administrativo – pouco su-
cesso  – que este Governo vem alcançando. Mas não, 
neste momento, querem jogar os êxitos nas costas da 
Ministra. E aí, Senador João Tenório, é onde mora o 
perigo, porque, na realidade, Senador Jefferson Praia, 
tenta-se colocar sobre os ombros da Ministra os louros 
do famoso PAC. Mas o que nós estamos vendo aí são 
obras inauguradas de afogadilho sendo derrubadas, 
como lá, na Região Norte, onde um porto �utuante não 

resistiu a dois meses de serviço, e o Presidente tendo, 
a partir de agora, o cuidado de não permitir, Senador 
Gerson Camata, que de faça visitas a obras que não 
estejam de acordo com o cronograma e com o �guri -
no administrativo. 

Já a Ministra comete gafes com seus correli-
gionários, desatenções, descortesia, agride os seus 
companheiros que, por circunstâncias que não vêm 
ao caso aqui comentar, tiveram que optar pelo exílio, 
como foi o caso do próprio Serra, como foi o caso de 
João Goulart, como foi o caso de Arraes e de uma 
in�nidade de brasileiros que, em um momento muito 
delicado da Nação brasileira, foram levados a deixar 
o nosso País. Evidentemente que essa voz não é uma 
voz isolada, ela segue a um artigo, a uma orientação 
de um dos seus mais íntimos interlocutores, que é o 
Sr. Sader.

Mas, Senador Paulo Paim, acho que devemos 
ter mais cuidado neste momento em avaliar e analisar 
o PAC, que foi prometido durante quatro anos como 
redenção.

E trago aqui, hoje, algo estarrecedor, desres-
peitoso, Senador Antonio Carlos Valadares, e aí sim, 
acho que fatos dessa natureza comprometem a Mi-
nistra responsável pelo PAC. Vejamos aqui, Senador 
João Tenório.

Oitavo balanço do PAC. Senador Mão Santa, 
preste atenção a isso. V. Exª, como meu colega de 
representação, não se vai calar, como eu não me vou 
calar. Veja bem: oitavo balanço do PAC no Estado do 
Piauí, maio a agosto de 2009. Senador Mário Couto, 
veja bem: é uma cartilha. Vejam a capa como é boni-
ta, vistosa, mostrando um trabalhador, só que obra 
que está aqui é a transposição do rio São Francisco, 
que não tem nada a ver com obra do PAC nem com o 
Piauí. Veja, Senador Gerson Camata, esta sim é uma 
gafe grave. 

A capa da cartilha distribuída por S. Exª, a Srª 
Ministra, Senador Jefferson Praia, está aqui, é uma 
fotogra�a panorâmica das obras da transposição, Se -
nador Arthur Virgílio, do PAC, no São Francisco, a pelo 
menos 400 km da fronteira com o Piauí. 

Bom, e aí, Senador Mão Santa, vamos ver – co-
piei, o original está comigo – e aí, Senador Mão Santa... 
Senador Mão Santa, eu queria que V. Exª comparti-
lhasse comigo isso, infraestrutura logística no Piauí, 
aí vêm as obras: aeroporto de Parnaíba; sabe V. Exª 
que foi inaugurado de maneira remendada, e nada 
está funcionando, o aeroporto internacional não tem 
alfândega, não tem Ministério da Saúde, não tem ab-
solutamente nada. Porto de Luís Correia, estivemos 
lá recentemente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Eu 
só queria dizer que, chegando a Parnaíba... Ele sabe 
a data, aquilo foi inaugurado em 19 de outubro, que é 
no Dia do Piauí, em 1971...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
evidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
...pelo Ministro Reis Velloso. Ele aumentou apenas 400 
metros de pista.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É uma 
reforma. Agora, aumento de pista não signi�ca que o 
aeroporto é internacional. Temos aqui, no interior de 
São Paulo, uma pista da Embraer de quase cinco qui-
lômetros, que é para treinamento de avião, e a pista 
não é, de maneira nenhuma, uma pista internacional. 
É uma pista grande, uma pista larga, uma pista...

Bom, aí, Senador Mão Santa, vem mais. Aeropor-
to de Teresina, projeto do terminal de passageiros. Os 
piauienses que estão me ouvindo, os teresinenses que 
estão me ouvindo, sabem que não tem absolutamente 
nada, nada, nada naquele aeroporto. Vem lá, conexão 
da Ferrovia Nova Transnordestina com a Norte-Sul, 
ligando Eliseu Martins/PI a Estreito/MA. Vai dar briga 
com o Ibama... Início de obra... Muito blablablá e ne-
nhuma obra efetiva, Senador João Tenório.

E aí eles falam novamente... Vejam bem! Eles não 
começaram sequer, Senador Gerson Camata, o trecho 
original, que é a Ferrovia Transnordestina, ligando Eliseu 
Martins/PI a Salgueiro/PE e, de lá, a Suape/PE... E já 
falam aqui em outra, ligando o Maranhão. Não existe 
absolutamente nada, nada, nada, nada! E, aí nós temos 
outra parte: energia! Hidrelétrica, Senador Mão Santa: 
Hidrelétrica do Castelhano, Hidrelétrica do Estreito do 
Parnaíba, Hidrelétrica do Cachoeiro, Hidrelétrica do 
Uruçuí, Hidrelétrica de Ribeiro Gonçalves, aquelas 
cinco que V. Exª assistiu ao Governador anunciar no 
primeiro ano de governo, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
primeira vez em São José do Peixe. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Em 
São José do Peixe.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Estava do meu lado o Deputado Marcelo Castro. Es-
tava do meu lado como testemunha.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Nada! 
Nada, nada, nada! Está aqui! Eu quero deixar como 
documento para que �que nos Anais do Congresso 
Nacional, do Senado da República, esta cartilha do 

PAC com relação ao Piauí. E não vou detalhar porque 
há várias estradas que não existem. Promessas aqui 
de “Luz para Todos”, que V. Exª sabe da situação do 
“Luz para Todos” lá no Piauí... E “tapa-buracos”. Os 
tapa-buracos no Piauí são feitos à base de sonrisal. 
São como são conhecidas as estradas: não resistem 
às primeiras chuvas e nós pagamos um preço muito 
alto por conta da falta de estrutura para o escoamento 
da produção de grãos no Estado do Piauí. V. Exª, Se-
nador João Tenório, que é um profundo conhecedor 
da área, sabe que, sem estradas, há frustrações de 
produções, e o Piauí está perdendo fortunas. 

Alie-se a isso a falta de energia. Nós temos ins-
talado, no Piauí, uma grande unidade da Bunge – de 
processamento de soja. Existem dias em que, pela 
queda de energia, a fábrica tem que ser paralisada 
por até 11 vezes. Se V. Exª abrir esta cartilha do PAC 
destinada ao Piauí, vai �car impressionado, mas esta 
fotogra�a que está aqui é triste, Senador Mão Santa, e 
na contracapa uma fotogra�a ainda mais bonita e maior. 
É um deboche para com o Piauí, Senador Mão Santa. 
É a transcrição fotográ�ca da transposição do rio São 
Francisco. Por que fazem isto com o Piauí? Se queriam 
colocar algo que eles prometem que vão construir, que 
colocassem a Barragem do Castelo, que colocassem 
uma imagem da Transnordestina, mas não isto.

Portanto, eu quero dizer que essas são gafes 
verbais que a Ministra vem cometendo. E é natural 
que cometa porque não é do ramo, mas a Presidên-
cia da República tem que ser exercida por quem tem 
experiência, por quem tem vivência política, por quem 
tem vivência administrativa. Mas isso é um problema 
do PT e nós não temos nada a ver com isto. Essas ga-
fes são mínimas diante dessas gafes grosseiras que 
se cometem contra Estados brasileiros, e a cometida 
contra o Estado do Piauí é este exemplo. Aqui, por-
tanto, quero deixar registrado nos Anais da Casa para 
que o Brasil tome conhecimento da maneira leviana e 
irresponsável como vem sendo tratado o meu Estado 
pelo atual Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Após contundente pronunciamento do Senador do 
Piauí Heráclito Fortes, maior líder municipalista do 
nosso Estado, ex-Prefeito extraordinário de Teresina, 
denunciando a mentira que se instalou no Piauí, no 
Governo do PT, que eu sempre disse que se baseou 
no tripé de mentira, de corrupção e de incompetên-
cia, convidamos para usar da palavra, como estava 
apalavrado, o representante do Amazonas, o Senador 
Jefferson Praia.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, começo minha fala, infelizmente, com dois 
votos de pesar. O primeiro é relativo ao falecimento do 
acadêmico Anísio Mello, que era um artista completo, 
que transitava com desenvoltura em diversas áreas da 
cultura brasileira. Era poeta, artista plástico, escritor, 
jornalista, professor. Não havia área do saber que Anísio 
não colocasse sua sensibilidade e seu conhecimento 
em prol das artes amazonenses. O Amazonas se en-
tristece com a perda desse grande artista de variadas 
expressões, um agregador cultural e professor de rara 
sensibilidade, que ajudou a revelar diversos talentos 
da atual geração das artes locais.

Destaco, Sr. Presidente, outro voto de pesar. E 
aqui quero dizer que também o Senador Arthur Virgílio 
já apresentou os dois votos de pesar, pois, no Ama-
zonas, todos estamos muito tristes com essas duas 
perdas. O outro se refere ao comentarista e radialista 
Orlando Rebelo, que foi uma rara e inteligente unani-
midade entre os torcedores do Rio Negro, do Nacional 
e de todos os times do Amazonas. Sua voz era que-
rida e respeitada pelos amantes do esporte no nosso 
Estado, marcando presença nas principais emissoras 
de rádio e televisão amazonenses durante mais de 
quatro décadas. Orlando se destacava pelo vasto co-
nhecimento sobre o futebol amazonense. Vencido em 
sua última partida, Sr. Presidente, contra o câncer, aos 
69 anos, Orlando era um comentarista entusiasta do 
futebol amazonense e nunca deixou de acreditar nos 
times de sua terra, incentivando todos a continuar tra-
balhando em prol do esporte local. Sr. Presidente, tive 
oportunidade, na época, de ser comentarista – eu fazia 
comentários sobre economia na TV Amazonas – e de 
ser colega de Orlando Rebelo.

Quero também, Sr. Presidente, chamar a atenção 
do querido povo do Município de Lábrea, Município 
do sul do Estado do Amazonas, que está enfrentando 
sérios problemas em suas principais atividades eco-
nômicas. Uma delas é a atividade madeireira; a outra 
é a pesca. Nesta manhã, houve uma reunião na Co-
missão da Amazônia com a Bancada do Amazonas 
por solicitação do Deputado Átila Lins. Representan-

tes do Município estiveram presentes também nessa 
reunião. Destaco a presença do Prefeito Gean; dos 
Vereadores Evaldo Gomes e Augusto; do Sr. Braga, 
Presidente de uma comunidade; do Sr. Raimundo, 
Presidente da Colônia dos Pescadores, entre outros. 
Quero dizer aos nossos irmãos de Lábrea que esta-
mos todos em busca de soluções. Daqui a pouco, às 
15 horas, estaremos no Instituto Chico Mendes para 
tratar desse assunto.

Sr. Presidente, quero ainda destacar a luta que 
travamos pelas obras públicas no Brasil, todas com 
qualidade e preço justo. Ontem, realizamos na Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, mais uma audiência com o 
objetivo de discutir os parâmetros de preços utilizados 
para as obras públicas no País. Relato a seguir, Sr. 
Presidente, minhas percepções sobre o que foi abor-
dado naquela reunião.

Para a Controladoria-Geral da União (CGU), re-
presentada pelo Dr. Wagner Rosa da Silva, “primeiro, 
é necessário que exista um bom projeto; depois, há 
que se analisar o projeto e as exigências do edital. Em 
seguida, elabora-se estudo com vistas à estimativa de 
custos e ao gerenciamento da obra. Por �m, compara-
se com sistemas de referência, apresentando justi�ca -
tivas técnicas quando for o caso”. Sugeriu também a 
comunicação entre os órgãos que viabilizam o sistema 
Sinapi, Sicro, Funasa, Dnocs e Codevasf.

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – Senador 
Jefferson Praia, quando achar conveniente, conceda-
me, por favor, o aparte.

O SR. JEFFERSON PRAIA  (PDT – AM) – É 
com muito prazer que ouço V. Exª, Senador Arthur 
Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Tem a ver, 
indiretamente, com obra, sim, a reunião da nossa 
Bancada do Amazonas, que prestou solidariedade ao 
Prefeito Gean, de Lábrea, e ao povo de Lábrea pelas 
violências e arbitrariedades praticadas pelo Instituto 
Chico Mendes naquele Município, a pretexto de de-
fender o meio ambiente, mas, na verdade, praticando 
algo nazifascista. Fecharam pequenas serrarias, não 
dialogaram com o Prefeito e com os Vereadores. Já �z 
essa denúncia mais de uma vez da tribuna da Casa. 
V. Exª está indo agora ao Instituto Chico Mendes. Eu 
não irei lá e já lhe expliquei a razão. O exercício da 
Liderança me leva a �car ausente. Mas devo dizer 
que, quando negaram o diálogo ao Prefeito Gean, ao 
Vice-Prefeito Nelson Amud e aos Vereadores, eles 
não ouviram sequer o que eles tinham para contar. O 
Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores tinham de-
núncias muito graves de madeireiras que estão ope-
rando de maneira clandestina e predatória – aí, sim, 
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predatória para valer – no sul do Município de Lábrea. 
Nem deram con�ança! Simplesmente, foram lá para 
fazer papel de Rambo e, depois, �caram com medo 
da população, que estava revoltada, e se esconde-
ram num hotel. Até cheguei a falar para uma rádio na 
hora, pedi calma, pedi tranquilidade. Creio que ajudei 
a apaziguar os ânimos. Mas o fato é que é importante 
esse diálogo, e lamento muito ter de perdê-lo. Teria de 
ser um diálogo bastante duro, bastante �rme: “Mudem 
de postura! Não sejam donos da verdade ou vão ter 
mais problemas, como os que já tiveram em Lábrea! 
Deixem o povo decente do Estado trabalhar. Parem 
de impedir que as pessoas produzam, que as pesso-
as construam!”. Não são mais ambientalistas do que 
eu sou, têm menos tempo de militância nessa área do 
que eu tenho. Mas, talvez, eu tenha mais realismo do 
que eles têm e, talvez, eu tenha muito mais amor por 
aquela terra do que eles têm. Portanto, aguardo até 
mais tarde o Prefeito Gean, que �cou de passar aqui, 
para fazer essa homenagem a ele de corpo presente, 
mas quero que V. Exª leve essa mensagem. Pretendo 
ser um adversário cada vez mais duro desses métodos. 
Não aceito violência e truculência, e esses métodos 
terão meu repúdio de maneira muito nítida. Portanto, 
eu queria me solidarizar com a bancada e explicar as 
razões pelas quais não comparecerei, mas estarei aqui 
na minha tribuna, na minha vigilância, cumprindo com 
meu dever. Muito obrigado.

O SR. JEFFERSON PRAIA  (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Arthur.

Temos de, na verdade, aprofundar bastante o de-
bate com relação a esse tema, porque entendo que, 
no Estado do Amazonas, por ter hoje 98% de área 
preservada e conservada e por ter muitas áreas de 
preservação e conservação ambiental – no caso do 
Município de Lábrea, há áreas de conservação e áreas 
indígenas –, muitas cobranças estão sendo feitas com 
relação ao aproveitamento da madeira e ao aproveita-
mento do pescado. E a população, infelizmente, não 
teve tempo para se adequar às exigências que estão 
sendo feitas.

Entendo que, em curto prazo, temos de buscar 
as soluções, pois aquela população precisa ser com-
pensada pelas cobranças que estão sendo feitas. Não 
podemos querer árvores em pé ou peixes sem serem 
pescados quando o homem passa por situações mui-
to difíceis, sem suas atividades econômicas para que 
possam alimentar suas famílias.

Sr. Presidente, quero aqui continuar, muito rapida-
mente ainda, meu relato sobre a questão relacionada 
à audiência pública que houve ontem.

Para a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
portuária (Infraero), representada pelo Dr. Jaime Hen-

rique Caldas Parreira, 85% dos preços utilizados pela 
Infraero já estão no Sinapi ou no Sicro. Destacou:

“Aeroportos têm sistemas especiais que não têm 
referências de preços no Sinapi ou no Sicro. Por exem-
plo, o Sistema de Balizamento Luminoso de Pista de 
Pouso e Decolagem, taxiways, Sistema Informativo de 
Voos e Sistema de Docagem de aeronaves etc.”

A Infraero está desenvolvendo o Sinapi Aeropor-
tuário em convênio com a Caixa Econômica Federal. 
Reiterou também, Sr. Presidente, a importância do 
projeto bem feito. Na Infraero, os projetos são licitados 
antecipadamente.

Para mim – Sr. Presidente, já peço de V. Exª um 
pouquinho mais de paciência, para que eu possa ter-
minar este pronunciamento, que não é tão longo –, o 
fato de a Infraero estar fazendo seu sistema de preços 
é indicação da necessidade de um sistema adequado 
com a instituição que realiza obras. Isso é essencial 
para uma boa gestão.

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia (Confea), representado pela Drª Lélia 
Barbosa de Sousa Sá, a�rmou: “O Orçamento deve 
ser elaborado por pro�ssional habilitado e regular 
junto ao Crea”.

(Interrupção do som.)

O SR. JEFFERSON PRAIA  (PDT – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Disse ainda a Drª Lélia:

“Não basta ter registro no Crea, tem de 
ter atribuição.

É necessário que todos os projetos (en-
genharia, instalações complementares, inclusi-
ve as especi�cações) estejam completos para 
que os orçamentos possam ser elaborados 
conforme as normas técnicas.

A ART – Anotação de Responsabilidade 
Técnica é obrigatória para o autor do orçamen-
to e dos projetos, �scal das obras e auditores 
das obras.”

Na visão do Sindicato Nacional da Indústria e da 
Construção Pesada (Sinicon), representado pelo Dr. 
Alexandre Aroeira Salles, as solução são:

“Criação de orçamentos especí�cos para 
cada tipo de obra, levando em consideração 
não somente o serviço a ser executado, mas 
as particularidades, o local de execução, o 
porte da obra e as condições gerais de cons-
trução; maior comprometimento na elaboração 
de projetos básicos e especi�cações técni-
cas, evitando-se grandes alterações durante a 
execução e permitindo a elaboração de orça-
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mentos condizentes com a realidade da obra; 
adequação dos encargos sociais incidentes 
sobre a mão de obra direta, de forma a agre-
gar todos os custos previstos e, inclusive, os 
encargos complementares; o PLC nº 32: não 
há necessidade de tornar o projeto executivo 
obrigatório, se for aplicada a lei atual no que 
se refere ao projeto básico; sistemas e tabelas 
especí�cos para cada tipo de obra (sugestão: 
Caixa Econômica Federal).”

Sr. Presidente, ele continua: “Incorporar interfe-
rências em áreas urbanas à elaboração dos parâme-
tros de preços (sugestão: Dnit)”. Por último, ele cita a 
aprovação do PLS nº 439, de 2009, de minha autoria, 
Senador Jefferson Praia, que cria o Cadastro Único 
sobre Obras Públicas.

Sr. Presidente, a Associação Brasileira da Indús-
tria de Materiais de Construção (Abramat), por meio 
de seu representante, Dr. Melvin David Fox, ressaltou 
que a especi�cação do preço tem de levar em conta a 
qualidade do produto. Sugeriu que o Governo Federal 
estenda para as obras de infraestrutura os programas 
de qualidade que foram implantados nas obras e �nan -
ciamentos habitacionais.

Para �nalizar, Sr. Presidente, o Dr. Alan de Oli -
veira Lopes, representante do Serviço de Perícias de 
Engenharia do Meio Ambiente da Delegacia da Polí-
cia Federal (Sepema/DPF), a�rmou que os sistemas 
de preços são importantes, mas que o fator humano é 
essencial nesse processo. O pro�ssional orçamentista 
tem de saber usar os preços. Sugeriu que os órgãos 
de controle se empenhassem em treinar os órgãos 
executores e que se criassem formas de desvincular 
o valor do lucro da contratada do custo total da obra. 
Sugeriu ainda o fator de pagamento, buscando a qua-
lidade máxima da obra, não o atendimento do mínimo. 
Outra sugestão foi a de se apreciar o Projeto de Lei 
nº 6.735, de 2006, da Câmara dos Deputados, que ti-
pi�ca o crime de malversação dos serviços públicos, 
bem como a de criar grati�cação para o desempenho 
das atividades de �scalização de projetos e execução 
de obras públicas. Para �nalizar, o Dr. Alan lamentou 
que a corrupção ainda esteja presente na execução 
de obras públicas.

Continuarei, Sr. Presidente, mergulhando no mun-
do das obras públicas. Espero contribuir cada vez mais 
no sentido de que haja obras públicas com boa quali-
dade e preços justos no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 361, DE 2010

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do Acadêmico Anísio Mello.

Requeiro, nos termos dos arts 218 e 221 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, e ouvido o Plená-
rio, que sejam consignadas nos Anais do Senado as 
seguintes homenagens pelo falecimento no dia 11 de 
abril do corrente, do acadêmico amazonense Anísio 
Thaumaturgo Soriano de Mello: 

a) a inserção em ata de voto de profundo pe-
sar e

b) a apresentação de condolências à Academia 
Amazonense de Letras.

Justi�cação

O acadêmico Anísio de Melo era um artista com-
pleto, que transitava com desenvoltura em diversas áre-
as da cultura brasileira. Poeta, artista plástico, escritor, 
jornalista, professor, não havia área do saber que Anísio 
não colocasse sua sensibilidade e seu conhecimento 
em prol das artes amazonenses.

Anísio Thaumaturgo Soriano de Mello era natu-
ral do Município de Itacoatiara. Aos 82 anos, o artista 
ocupava a cadeira de número 3 da Academia Ama-
zonense de Letras (AAL). Anísio era diretor do Liceu 
de Artes do Amazonas Esther Mello onde ministrava 
aulas de pintura e artes plásticas

O Amazonas se entristece com a perda desse 
grande artista de variadas expressões, um agregador 
cultural e professor de rara sensibilidade, que ajudou 
a revelar diversos talentos da atual geração das artes 
locais.

Diante do talento inquestionável do artista que foi 
Anísio Thaumaturgo Soriano de Mello e um ser humano 
de generosidade sem igual para com seu semelhante, 
é que proponho esse voto de pesar.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Jefferson Praia.

REQUERIMENTO Nº 362, DE 2010

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do comentarista  Orlando  Rebelo

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
regimento Interno do Senado Federal, e ouvido o Ple-
nário, que sejam consignadas nos anais do Senado 
as seguintes homenagens pelo falecimento no dia 10 
de abril do corrente, do radialista amazonense Orlan-
do Rebelo:

a) a inserção em ata de voto de profundo pe-
sar e

b) a apresentação de condolências à família
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 Justi�cação

O radialista Orlando Rebelo foi uma rara e inteli-
gente unanimidade entre os torcedores do Rio Negro, 
do nacional e de todos os times do Amazonas. Sua voz 
era querida e respeitada pelos amantes do esporte no 
nosso estado, marcando presença nas principais emis-
soras de rádio e de televisão amazonenses durante 
mais de quatro décadas. Orlando se destacava pelo 
vasto conhecimento sobre o futebol amazonense.

Vencido em sua última partida contra o câncer 
aos 69 anos. Orlando era um comentarista entusiasta 
do futebol amazonense e nunca deixou de acreditar 
nos times de sua terra, incentivando todos a continuar 
trabalhando em prol do esporte local.

O jornalismo esportivo amazonense �cou mais 
triste no último dia 10 de abril com o falecimento do 
grande comentarista que foi Orlando Rebelo. Diante de 
perda tão sentida por todos os admiradores do futebol 
amazonense, é que proponho esse voto de pesar.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Depois das palavras do nosso Senador que re-

presenta o Amazonas, Jefferson Praia, é com muito 
grata satisfação que nós recebemos e saudamos aqui 
o nosso Senador Neuto de Conto, que representa a 
Comissão de Relações Exteriores, e o convidamos a 
saudar os parlamentares da Índia, da África do Sul e 
do Brasil, que fazem parte do Fórum Ibas (Índia-Brasil-
África do Sul).

Neuto de Conto, pela ordem. 
O SR NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador 
Mão Santa, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, tenho 
o prazer e a alegria de apresentar parlamentares que 
fazem parte do Fórum do Parlamento do Ibas, que re-
presenta a África, a Índia e o Brasil. 

Estão conosco aqui, neste plenário, o Deputado 
Thembelani Waltermade Nesi; o Deputado Michael Ja-
mes Ellis; a Senadora Wendy Makgale e a Senadora 
Elizabeth van Lingen, da África do Sul; e o Deputado 
Shri Bhakta Charan Das, da Índia. 

Foi com alegria que passamos o dia de ontem e 
o dia de hoje debatendo as relações internacionais en-
tre os três países, debatendo principalmente as ações 
legislativas e o comportamento dos legisladores de 
cada país. Na parte da manhã, também debatemos a 
força, o espaço e principalmente o avanço da mulher 
nos Parlamentos dos três países. 

Eu agradeço a oportunidade e quero cumprimen-
tar a cada um nessa apresentação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Nós manifestamos a importância desse Fórum Ibas. 
Primeiro, países que têm uma identidade muito grande 
com o Brasil. O Brasil foi descoberto porque erraram 
o caminho das Índias e encontraram a beleza do nos-
so País. E nós todos acreditamos ser Gandhi um dos 
maiores símbolos de liderança democrática do mundo. 
E da África do Sul, Mandela. E nós queremos convidá-
los a torcer pelo Brasil, porque nós vamos ser hexa-
campeões lá na África do Sul. O Brasil penta... E vai 
aumentar essa inter-relação entre Brasil, África do Sul 
e Índia. Sejam felizes na nossa Pátria. Estão acompa-
nhados por esse grande Parlamentar que é Neuto de 
Conto. Ele é também brasileiro e italiano, provando a 
sua grandeza parlamentar, porque no Parlamento da 
Itália é que se aperfeiçoou a democracia representati-
va, e havia um Senador, Cícero, que marcou muito. Ele 
dizia: “O Senado e o povo de Roma”. Nós, no Brasil, 
podemos dizer – eu, aqui e agora, como Presidente, 
digo –: “O Senado e o povo do Brasil”. Nós somos �-
lhos do povo. Sejam felizes.

Agora, nós vamos chamar um líder. Na lista dos 
líderes está aqui: Mário Couto, do PSDB. Está presente. 
Há um documento assinado pelo nosso Líder, Arthur 
Virgílio. Mário Couto, essa liderança forte, brava, com 
muita coragem defende os oprimidos. Ele veio do Pará 
e pertence ao PSDB. Nunca em tão pouco uma voz se 
�rmou em defesa dos oprimidos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Bondade 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora ele está em foco, defendendo os aposentados 
do Brasil. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Bonda-
de de V. Exª.

Senador Flávio Arns, V. Exª está convidado por 
mim e pelo Senador Paim para, às 16 horas, assistirmos 
à votação, na Câmara, do reajuste dos aposentados. 
Vamos ver se não é mais um teatro.

Presidente Mão Santa, Senador Paim, volto a 
esta tribuna hoje com uma vontade muito grande de 
falar sobre essa votação tão importante. Mas o que 
acontece no meu Estado hoje, Senador João Tenório, 
faz com que eu tenha o dever de voltar a esta tribuna 
hoje e falar do Estado do Pará. 

Falei na semana passada, meu nobre Senador, 
que o Pará estava à beira do abismo. Hoje, Senador, 
posso confessar-lhe que, de tanto ver corrupção no 
meu Estado, de tanto ver violência no meu Estado, 
Senador Flexa Ribeiro, de ver o descaso das autorida-
des em relação à população, de ver os escândalos, um 
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em cima do outro, escândalo em cima de escândalo 
na minha querida terra... Quase todos os meses nós 
temos um escândalo no Estado do Pará.

Isso me faz crer, nobre Senador Flexa Ribeiro, 
nobre Senador João Tenório, meus paraenses, meus 
irmãos da minha terra, que a Governadora Ana Júlia, 
que tanto prometeu para nós, que essa Governadora 
mancha a história e o nome do nosso Estado.

Quando eu vejo, por exemplo, meu Senador, os 
escândalos que aconteceram na Santa Casa de Mi-
sericórdia do Pará... Duzentos e oitenta e dois bebês 
morreram em menos de dois meses na Santa Casa 
de Misericórdia! E nenhuma pessoa foi culpada por 
qualquer ato pela morte de 282 bebês na Santa Casa 
de Misericórdia! 

Um escândalo internacional! Não foi só um escân-
dalo nacional, Senador Geraldo Mesquita, a manchar 
o nome do meu querido Estado do Pará, um Estado 
ordeiro, um Estado maravilhoso, mas um Estado que 
sofre no abandono hoje, um Estado que tem sua his-
tória manchada por uma governadora!

Quando me lembro, meu nobre Senador João 
Tenório, que o Brasil todo, o mundo inteiro, o País, o 
Pará, assistiu a uma menina de 12, 13 anos de ida-
de, numa cela junto com bandidos, ser torturada por 
aqueles bandidos, e a Governadora do meu Estado 
dançando o carimbó aqui no Senado Federal! Dói na 
alma de qualquer paraense!

Quando vejo as mentiras, Senador João Tenório, 
as mentiras cínicas, as mentiras publicadas... Quando 
um governo, Senador Flexa Ribeiro, manda colocar na 
televisão, como uma forma de propaganda – olhe, Se-
nador, pasme – dizendo que vai plantar no Estado do 
Pará, nas áreas degradadas, um bilhão de árvores... 
Quando liguei minha televisão e vi aquilo ali, eu aplaudi 
e disse: “Graças a Deus vão plantar um bilhão de árvo-
res naquilo que devastaram do meu querido Estado”. 
Propaganda de meses, Senador, na televisão.

Ora, Senador, um bilhão de árvores, tem que ter 
viveiro para as mudas. E onde estão esses viveiros? 
Onde estão essas mudas? Como é que se mente des-
caradamente para um povo? Como é que um povo pode 
acreditar mais em um governante que diz mentiras na 
própria televisão do seu Estado, abertamente? Onde 
estão os viveiros, meu Deus do céu? Onde estão os 
viveiros com essas mudas de um bilhão de árvores 
para plantar na Amazônia?

A corrupção invade o meu Estado, Senador João 
Tenório. Todos os meses a imprensa publica corrupção 
no meu Estado. Hoje mesmo a corrupção está publi-
cada no meu Estado. A TV Senado pode me auxiliar 
mostrando para o Brasil. Hoje, jornal de hoje. Eu posso 
aqui trazer uma pilha de jornais deste ano mostrando a 

corrupção no Estado do Pará. E todas elas contra nossa 
população, todas elas martirizando a nossa população, 
todas elas tirando do bolso do nosso contribuinte. Esta 
aqui é a respeito de casas populares que o Incra está 
fazendo no interior do Estado do Pará, em Igarapé-Miri. 
Telefonou-me o Vereador Vladimir lá de Igarapé-Miri, 
preocupado com esta situação, dizendo que nas casas 
– o jornal diz isso hoje – que estão construindo lá, no 
valor de R$7 mil, eles só gastam R$3 mil. Está aqui o 
TCU agora mostrando que é verdade. Um bilhão de 
reais, Senador! As casas caem em menos de um ano, 
madeira podre, Senador! Enganam a população, aquela 
que mais precisa, Senador! Aquela que mais precisa! 
Com o dinheiro dos nossos impostos, Senador!

O Pará é terra sem licitação. Não se faz licitação 
para nada no Pará. O Governo dá para quem quer as 
obras no Pará. Aqui tem um bilhão sem licitação, Se-
nador Papaléo! Não se faz mais licitação no Estado 
do Pará.

O slogan da Governadora é “Pará, Terra de Direi-
tos”. Direitos de quê, Governadora? Direito de morrer 
assassinado? Este é o direito que temos no Pará hoje: 
direito de sermos roubados!

O descaso, Senador, o descaso é muito grande 
com a nossa terra. A Governadora bradou, a Gover-
nadora falou, a Governadora gritou que o Lula é maior 
companheiro dela. Chegou na hora da Copa do Mun-
do, o Lula não deu para ela. Os paraenses, com um 
estádio maravilhoso, um dos melhores do Brasil, cha-
mado Mangueirão, �caram fora da Copa do Mundo por 
causa da nossa Governadora. Ela mancha a história 
do meu Estado. Ela mancha o nome do meu Estado. E 
os investimentos, quanto o Pará perdeu, paraenses?! 
Quanto o Pará perdeu! Quanto seria investido para a 
Copa do Mundo no Pará! Quanto o Amazonas vai ga-
nhar com isso! 

E a Governadora Ana Júlia, aquela que prometeu 
tanto aos paraenses, aquela que disse que ia acabar 
com a violência, aquela que disse que ia trabalhar 
para cada um de nós... Há violência no meu Estado. 
Toda semana eu trago aqui jornais e mostro coisas 
bárbaras, Senador. E hoje, como sempre, vou mostrar 
a manchete de um jornal. Acho que nem o trouxe; trou-
xe, sim, a manchete do jornal Diário do Pará. Mostrei 
ontem. Sabem, paraenses, aqueles que me assistem 
aqui, são nove mortes por dia na grande Belém. Em 
nenhum Estado deste País isso acontece. Em nenhu-
ma cidade do mundo isso acontece.

Ana Júlia? Ana Júlia mancha a história do meu 
Pará. Ana Júlia mancha o nome do meu Estado. Não 
venho aqui, paraense, inventar história. Vocês me 
mandaram para cá para defender o meu Estado. Vocês 
me mandaram para cá para lutar pelo meu Estado. Só 
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vocês poderão calar a minha voz. Nenhuma ameaça, 
nenhuma ameaça calará a minha voz. Esta é a voz de 
um paraense que ama o seu Estado. Esta é a voz de 
um paraense que não tem medo. Esta é a voz de um 
paraense que não sabe o que é covardia. Por isso, não 
adianta fazer ameaças.

“Refém do medo.” Jornal de hoje. Os bandidos 
tomaram conta do meu Estado. Os bandidos fazem o 
que querem no meu Estado. Matar, hoje, no meu Es-
tado, é a coisa mais comum, nada se apura, nada se 
pune, é um Estado sem lei. 

Ana Júlia? Ana Júlia mancha a história do meu 
Estado. Ana Júlia mancha o nome do meu Estado. 
Não vou parar, Papaléo Paes. Não vou parar, meu 
Senador Flexa Ribeiro. Nunca vimos em nossa vida, 
nos meus 64 anos de idade – há 30 anos faço política, 
há 18 anos sou parlamentar –, nunca vi o meu Esta-
do tão arrasado como agora, nunca vi o meu Estado 
tão abandonado como agora, nunca vi o meu Estado 
tão desprezado como agora, nunca vi um governante 
conseguir desmoralizar o meu Estado como agora. 
Nunca, na minha vida!

Pois não, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Senador 

Mário Couto, V. Exª tem permanentemente vindo à tri-
buna, trazendo ao conhecimento do Brasil, porque os 
paraenses sabem o caos que está instalado no nosso 
querido Estado do Pará, as notícias que, lamentavel-
mente, somos obrigados a divulgar para que o povo 
possa ter o reconhecimento da necessidade de uma 
ação de governo. V. Exª vem recebendo ameaças, vem 
recebendo intimidações, como se isso viesse impedir 
que V. Exª usasse da palavra, da tribuna do Senado, 
para defender o nosso Estado do Pará, que é isso o 
que fazemos. E nós faríamos muito, Senador Mário 
Couto, todos nós, os três Senadores do Estado do 
Pará – V. Exª, Senador Flexa Ribeiro e Senador José 
Nery –, se nós pudéssemos subir à tribuna e elogiar a 
Governadora. Ela não nos dá oportunidade para isso. 
Quero dizer que a Governadora e seu Partido, o PT, 
não metem medo. Não calarão o Senador Flexa Ribeiro 
e muito menos o Senador Mário Couto, porque, como 
disse o Presidente Fernando Henrique no encontro 
de sábado, nesse Partido, que lamentavelmente está 
no Governo do nosso Estado do Pará e no Governo 
da Federação, quanto mais eles disserem mentira a 
respeito de nós, mais verdades nós vamos falar de-
les, porque muitas verdades V. Exª tem colocado aqui. 
Aqui, para enriquecer o pronunciamento de hoje de V. 
Exª: “Ventilador de teto cai e fere três alunos”. Sabe 
onde foi isso? Em Santarém. Sabe quem é a Prefeita? 
V. Exª sabe. O Brasil precisa saber, o Senador João 
Tenório também. A Prefeita é do PT: Maria do Carmo. 

A escola, do Estado, a Escola Álvaro Adolfo, que já foi 
uma escola modelo para a região do oeste, está aqui 
sendo acionada pelo Ministério Público, porque a úl-
tima reforma que essa escola sofreu foi no Governo 
de Simão Jatene. De lá para cá, já se vão quatro anos 
nesse desgoverno, a reforma terminou um ano antes 
do término do governo, cinco anos que a escola não 
recebe. E aqui tem uma fotogra�a dos alunos no des�le 
escolar de Sete de Setembro, com uma faixa: “Ana Jú-
lia, que papelão, esse governo esqueceu a educação”. 
É esta aqui. E mais, Senador: “Escola...” Recebi, pelo 
twitter... E quero até aproveitar o pronunciamento de V. 
Exª, se me permite, porque eu tenho recebido, e quero 
continuar recebendo, exatamente essas informações 
de todo o Estado do Pará. E quero dizer aqui qual é 
o twitter do Senador Flexa Ribeiro: twitter.com/�exa -
ribeiro. Porque, agora, recebi do Lucas Nogueira, um 
estudante, que me mandou uma foto porque só vendo 
a vendo eu poderia acreditar. Esta foto aqui, que a TV 
Senado vai expor e que, com certeza absoluta, enri-
quece o pronunciamento de V. Exª, é de uma escola 
no centro da capital, no centro de Belém. É a Escola 
Estadual Ulysses Guimarães, que �ca na Governador 
José Malcher, no centro de Belém. Está caindo o teto. 
Caindo o teto. E por aí vai, Senador. E por aí vai. Agora, 
é importante... A Governadora não nos assiste pela TV 
Senado porque ela não deixa a TV Senado ser uma 
TV aberta no Pará. Porque ela sabe que as verdades 
são ditas aqui e ela nega o espaço para que a TV Se-
nado instale o equipamento lá na Funtelpa. Até a Pre-
sidente da EBC, a jornalista Tereza Cruvinel, em uma 
audiência, já se propôs a intermediar a instalação do 
equipamento, mas nem isso a Presidente da EBC teve 
condições de conseguir com a Governadora. Senador 
Mário Couto, �que certo de que V. Exª tem o carinho e 
a solidariedade do povo paraense.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – E nós vamos 
continuar, juntos, dizendo as verdades lamentáveis que 
assolam o nosso Estado nesses três anos e meio de 
noite escura. Ontem, eu disse, Senador, que faltavam 
262 dias...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Ontem, eu 
disse que faltavam 262 dias para o Pará sair do ver-
melho. Hoje, só faltam 261.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Senador Flexa Ribeiro. É com muito respeito e admi-
ração que insiro no meu pronunciamento o aparte de 
V. Exª.
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Para terminar, Presidente, falo agora da postura 
da nossa Governadora. Sei que causo ira naqueles 
que são adeptos a tudo isso que falei. Quando falo da 
postura da Governadora do meu Estado, irrito seus 
assessores, seus Deputados na Assembleia. Deve-
riam aceitar minhas sugestões como sugestões boas, 
bené�cas. Um governante representa seu Estado, seu 
povo. Representa e responde por um Estado inteiro. No 
Pará, são sete milhões de pessoas. O governante não 
é uma pessoa comum. Ana Júlia não é só uma mulher. 
Ana Júlia é uma mulher governante. Ana Júlia é uma 
governadora, tem que ter uma postura adequada ao 
cargo. E quando digo que os jornais de Belém dizem 
que a Governadora bebe nos bares, que a Governado-
ra não tem postura de governadora, Senador Geraldo 
Mesquita, será que estou fazendo um mal? Eu estou 
fazendo um bem, eu estou advertindo. Aí tentam me 
caluniar, dizendo que estou acusando as mulheres do 
Pará e as mulheres do Brasil.

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Se Ana 
Júlia fosse somente uma mulher, logicamente, isso não 
signi�caria absolutamente nada, mas quando ela se 
propôs a ser uma governadora de um estado, ela sabia 
que deveria mudar sua maneira de vida, ela sabia que 
não poderia fazer as mesmas coisas que fazia antes 
como uma mulher comum, como uma mulher do povo. 
Ela tinha que mudar a sua postura, e, infelizmente, não 
mudou. Não adianta. De tanto ver corrupção no meu 
Estado, de tanto ver o descaso com o povo do meu 
Estado, de tanto ver paraenses morrerem com a vio-
lência, de tanto ver aquilo...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer, Presidente.

De tanto ver aquilo que não queremos ver, que 
é o meu Estado entrar no caos, eu digo e repito: Ana 
Júlia manchou a história do meu Estado, Ana Júlia 
mancha o nome do meu Estado, Ana Júlia tenta me 
intimidar. E eu respondo ao meu povo: meu Pará – e 
meu Brasil – verás que um �lho teu não foge à luta, 
nem teme, quem te adora, a própria morte.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Lamento informar que faleceu hoje o Sr. Roberto Ma-

cieira, irmão mais novo e único da Dona Marly Sarney. 
Então, o nosso Presidente, que eu estou a substituir 
neste instante, estará ausente.

Nós manifestamos nosso pesar ao Maranhão, à 
família e à nossa querida Dona Marly Sarney. Recebam 
a solidariedade do Senado da República neste instante. 
Justi�co a ausência do nosso Presidente Sarney, que 
viaja para o sepultamento do cunhado.

Convidamos, agora, para usar da palavra, um 
orador inscrito, o nosso Senador João Tenório, que 
representa aqui o PSDB e substitui o grande Gover-
nador Teotônio Vilela Filho.

Para lembrar a grandeza deste Senado, basta-
ria relembrarmos Teotônio Vilela, que, nessa tribuna, 
moribundo de câncer, dizia: “Resistir, falando, e falar, 
resistindo”. Graças ao estoicismo de homens como 
Teotônio Vilela, nós vimos renascer a democracia no 
Brasil. E hoje V. Exª simboliza essa força.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Infelizmente, o início deste nosso encontro de 
hoje está pleno de votos de pesar, como o que for-
mulo pelo falecimento do irmão da Dona Marly. Todos 
nós sentimos sua morte pela importância que sabe-
mos que ela tem sobre a vida da família, sobretudo do 
Presidente Sarney.

Gostaria também de registrar um voto de pesar 
pelo falecimento do ex-Governador de Alagoas Luís 
Abílio, hoje de manhã. Luís Abílio foi Vice-Governador 
do então Governador Ronaldo Lessa e foi uma �gura 
quieta, reservada, entretanto muito atuante no sentido 
de reaproximar a sociedade alagoana, fato esse que 
tinha sido, de certa maneira, prejudicado pela ação 
não muito gregária do Governador que ele substituiu. 
Então, os votos de pesar à família do Governador Luís 
Abílio, que faleceu nesta manhã.

Mas, Sr. Presidente, peço permissão a esta Casa, 
aos prezados Senadores e às autoridades governa-
mentais competentes, aqui evidentemente não presen-
tes, para chamar a atenção para uma situação muito 
preocupante que vive o meu pequeno e frágil Estado 
de Alagoas.

Trata-se de algumas di�culdades absolutamente 
injusti�cáveis, é bom que se diga, criadas por alguns 
técnicos do Ibama no projeto de implantação de um 
dos principais empreendimentos previstos para o meu 
Estado nas últimas décadas: o Estaleiro Eisa Alago-
as S.A.

A situação é grave e preocupa, pois é evidente 
que estamos diante de uma real discriminação contra o 
Estado mais pobre da Federação. A�nal, o tratamento 
que tem sido dado a Alagoas destoa completamente 
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do que vem ocorrendo em vários outros Estados bra-
sileiros, em situação idêntica.

A diferença reside simplesmente na interferência 
do Ibama no processo – que, repito, não ocorre nos 
demais Estados – e, por consequência, na possível 
contestação da competência do Instituto do Meio Am-
biente alagoano para a realização do licenciamento 
ambiental. 

Caso esse absurdo ocorra inexplicavelmente, Ala-
goas poderá ser o único caso em que a implantação 
de um estaleiro em seus domínios terá o licenciamento 
ambiental atribuído ao Ibama.

A situação é tão esdrúxula, Srªs e Srs. Senado-
res, que são cada vez mais frequentes, no meu Estado, 
os rumores de que Alagoas estaria sendo prejudica-
do em seus interesses devido a motivações político-
eleitoreiras menores.

Dizem que a implantação de um estaleiro poderia 
repercutir positivamente na reeleição do Governador 
Teotônio Vilela Filho, o que poderia contrariar alguns 
interesses eleitorais.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador João Tenório?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Com muito 
prazer, Senador Flexa. Gostaria apenas de terminar um 
pouco o raciocínio, para que V. Exª tenha a compreen-
são mais perfeita, mais completa do fato.

E, nesse caso, seria um absurdo imaginar que es-
ses interesses políticos menores possam sobrepor-se 
ao bem-estar da população alagoana. Seriam, assim, 
menores e mesquinhos.

Concedo um aparte a V. Exª, com muito prazer 
e honra.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador João 
Tenório, hoje eu acho que muito pouca coisa nos causa 
espanto nesse Governo Federal que aí está instalado. 
O Ibama – já disse isso várias vezes – tem uma ação 
nefasta. Acredito que o Ibama trabalha contra os inte-
resses do Brasil, a juízo meu. Já disse isso ao Presi-
dente do Ibama, já tive várias discussões. Mudamos a 
legislação, há alguns anos, transferindo para os Estados 
as licenças ambientais daqueles empreendimentos que 
estivessem em seus territórios. Quando o empreendi-
mento tivesse repercussão ou instalação em mais de 
um Estado, aí sim o Ibama seria ouvido. Fico pasmo 
de ver que V. Exª traz a denúncia aqui de que o Ibama 
quer impedir a instalação de um estaleiro no Estado das 
Alagoas, quando a Secretaria do Meio Ambiente de lá 
já examinou o projeto e permitiu a instalação. Acho que 
ela está extrapolando, e, com certeza absoluta, é isso 
que V. Exª está denunciando. Mas quem está sofrendo 
não é o Governador Teotônio Vilela, cujo trabalho será 
reconhecido pelo povo, que vai reelegê-lo. Quem vai 

sofrer são os alagoanos que perderão investimentos 
e geração de emprego e renda, que deixarão de ter 
os recursos investidos no Estado. Como V. Exª bem 
disse, estaleiros outros foram instalados em vários 
Estados. Em Pernambuco e no Rio de Janeiro, estão 
todos trabalhando com encomendas da Petrobras. E 
lá só não acontece, porque – esse Governo diz que 
não discrimina, mas discrimina, sim – lá é o Governo 
do PSDB, do Governador Teotônio Vilela Filho, que 
está, como foi feito no Pará, no Ceará, em Minas, em 
São Paulo, dando rumo ao Estado das Alagoas. Tenho 
certeza de que a denúncia que hoje V. Exª traz aqui 
repercutirá junto ao povo das Alagoas, que deve unir-
se, para evitar que o Ibama cometa mais um atentado 
contra o desenvolvimento do nosso País.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito obri-
gado, Senador Flexa. V. Exª traz, com muita precisão, 
a visão que o Ibama tem, de modo geral, das coisas 
que dizem respeito ao desenvolvimento do Estado e 
do País como um todo.

No caso especí�co de Alagoas, direi mais à fren-
te, estamos discutindo um tema de 90 hectares de 
mangue. E, na mitigação, está-se propondo fazer uma 
recuperação de cinco vezes mais do que o prejuízo 
ecológico que, por acaso, esses 90 hectares pudes-
sem proporcionar ao Estado de Alagoas.

É impossível imaginar que um impacto em 90 hec-
tares no Estado de Alagoas venha a trazer consequên-
cias deletérias nos Estados de Pernambuco, Sergipe 
e Bahia, o que exatamente, como V. Exª bem o disse, 
aí sim, justi�caria uma ação do Ibama no caso.

A primeira fase do Governo do Senador Teotonio 
Vilela impunha a realização de grandes ajustes nas 
contas estaduais, e assim foi feito. A maior prova dis-
so foi o reconhecimento dado por este Senado e pelo 
Tesouro Nacional à gestão �scal alagoana, quando 
aprovaram, no �nal do ano passado, uma operação 
de crédito entre o Estado de Alagoas e o Banco Mun-
dial para a reestruturação da sua dívida, algo que não 
ocorria por impossibilidade legal perante a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, desde o ano 2000.

Vencida a agonia �scal, o principal desa�o passou 
a ser a retomada da atividade econômica do Estado. 
Srs. Senadores, Senador Tasso, Alagoas passou dez 
anos absolutamente estagnado no que diz respeito ao 
seu desenvolvimento econômico. Os governantes que 
antecederam o Governador Teotonio acreditavam mui-
to na história de que existe almoço de graça, e, como 
dizia o nosso querido, bom e velho Adam Smith, isso 
não é possível. 

Então, eles apenas desprezaram completa e to-
talmente tudo aquilo que era possível e necessário fa-
zer para o desenvolvimento econômico do Estado, que 
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passou dez anos absolutamente estagnado no que diz 
respeito ao crescimento econômico, com as consequ-
ências sociais naturais advindas desse fato.

O Governador, depois de ter vencido essa fase 
inicial crítica que todos os senhores conheceram, de 
que tomaram conhecimento e ajudaram a resolver, 
que foi o ajuste �scal que o Estado passou, iniciou o 
processo de desenvolvimento, percebendo que sem 
que Alagoas desenvolvesse um processo de indus-
trialização, um processo de ativação do seu potencial 
turístico seria impossível fazer com que o Estado sa-
ísse daquela estagnação econômica; e sem sombra 
de dúvida seria também impossível sair daquele nível 
de indicadores sociais e econômicos terríveis que o 
Estado vivia até então.

Nos últimos vinte anos...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-

dor João Tenório, quando entender oportuno, no que 
V. Exª está expondo, me conceda um aparte? Mas no 
momento que entender oportuno.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pois não, 
Senador. 

Nos últimos vinte anos, nenhuma fábrica, Sena-
dor Marconi Perillo, sequer um novo hotel foi instalado. 
E é bom que se destaque a vocação do Estado para 
ambas as atividades: fabril, pela existência de um polo 
plástico excelente; e hoteleiro, pelo imenso potencial 
turístico de Alagoas. 

Concedo o aparte com muita satisfação e orgu-
lho ao Senador Arthur Virgílio, para que enriqueça com 
suas palavras o nosso pronunciamento.

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – Muito bem, 
Senador. Eu vou tentar ser bem cartesiano. Tentarei 
chegar a esse objetivo. Em primeiro lugar, o Gover-
nador Teotônio Vilela foi muito claro comigo. Disse: 
“Arthur, eu não tenho razões de queixa do Presiden-
te da República porque, nos momentos mais difíceis, 
me socorreu”. E mais, não só promoveu certas obras 
federais no Estado, como repassou recursos para a 
administração direta do Governador Teotônio Vilela. 
Devo dizer isso a bem da verdade, por prezá-la. Logo, 
então, eu excluiria o Presidente dessa suposta maqui-
nação contra uma obra tão relevante como essa que 
V. Exª traz ao conhecimento do País, essencial para 
Alagoas, e V. Exª trouxe de um jeito muito organizado. 
V. Exª falou do ajuste �scal, duro, que eu acompanhei, 
promovido pelo Governador Teotônio Vilela, tirando 
Alagoas de um buraco terrível; e ele reconhece que, 
com ajuda do Governo Federal, cortou todos os cus-
tos, todos os gastos supér�uos e enxugou tudo o que 
podia enxugar nas Secretarias; cortou todas as des-
pesas correntes que poderiam ser dispensáveis, para 
preservar o mínimo de capacidade de investimento do 

Estado; e isso era muito pouco, que ele precisava de 
ajuda internacional, até, mas imediatamente de ajuda 
nacional, de ajuda federal, para ir para uma segunda 
etapa. Senão, ia �car administrando meramente folhe -
to de pagamento. E V. Exª diz bem, de maneira muito 
organizada: está na hora agora de industrializar Alago-
as ou de reindustrializar Alagoas. Não sei qual seria a 
terminologia mais correta. Esse estaleiro é uma obra 
chave, uma obra essencial, pelo que vai gerar de em-
prego na construção, pelo que vai gerar de emprego 
depois, pelo que vai atrair de novas atividades corre-
latas a ela e criando-se um novo clima, algo que eu 
imagino, no �nal de governo de Teotônio Vilela e num 
governo em que eu con�o muito, no segundo governo 
de Teotônio Vilela, seria um boom, alguma coisa como 
um boom, em função de ele ter plantado e de agora 
estar podendo ver o seu povo fazer uma bela colheita. 
Vou tentar ser bastante cartesiano. O entendimento do 
governador é que o IMA, o Instituto do Meio Ambiente 
de Alagoas, deveria ser o responsável pela autoriza-
ção da obra. Eu pediria, Presidente, se meus colegas 
pudessem prestar atenção, prosseguir porque é um 
discurso que tem a ver com o Pais. Estamos tratando 
de um Estado do Nordeste em maiores di�culdades 
do País. Eu retomo. O Instituto do Meio Ambiente se-
ria o órgão a autorizar a obra, a dar o licenciamento 
ambiental para a obra. Aí alguém poderia argumentar: 
“Não, o Governador Teotônio Vilela quer isso porque 
ele manda no IMA de Alagoas”. Raciocínio primário. 
Poderia ser que o governador fosse primário; ele não 
é. Mas alguém primário poderia dizer: “Então é isso!”. 
Mas não, o governador quer isso com a assessoria e 
a presença permanente do Ibama nas tratativas, se 
é que eu entendi corretamente. Se eu estiver errado, 
V. Exª me corrija, a qualquer momento deste aparte. 
Quer que o IMA seja o órgão a autorizar – o Instituto 
do Meio Ambiente de Alagoas – mas com a assessoria, 
a presença e, eu diria, até a �scalização permanen -
te do Ibama. De repente, saiu estranho parecer que 
transfere para o Ibama esta prerrogativa, retirando do 
IMA e, praticamente, imobilizando a perspectiva de se 
construir o estaleiro no Município de Coruripe. Muito 
bem, a Ministra do Meio Ambiente atual convidou o 
Governador Teotônio Vilela para uma conversa. O Se-
nador Flexa Ribeiro fez algumas críticas muito duras 
ao Ibama e eu aqui as endosso, lamentavelmente. 
Há quem confunda Ibama com boa defesa do meio 
ambiente. No meu Estado praticam coisas da maior 
estupidez. E vou dizer a V. Exª algo que vai estarrecer 
qualquer pessoa do Greenpeace – e eu me considero 
um ambientalista. Senador Jereissati, no Município de 
Tapauá, no Amazonas, uma onça ataca um cidadão. 
O cidadão se defende com sua arma e mata a onça. 
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Ficou todo arranhado, mas matou a onça. Na hora em 
que foi feito o julgamento, o delegado do Ibama diz 
para ele: “O senhor não podia ter feito isso!” “Mas eu 
�z em defesa própria!”Um caboclo humilde do interior 
o meu Estado. “Fiz em defesa própria”. “Mas o senhor 
não podia ter feito isso!” “Mas como? Eu ia morrer!” “É 
que a onça é um animal em extinção e o homem, não”. 
Quer dizer, é uma estupidez tão grande que provoca 
risos, mas, ao mesmo tempo, provoca ira. Então, por-
que tem um bilhão e trezentos milhões de chineses, 
eu devo entregar a minha vida ao último urso polar que 
exista na terra? É algo contra a nossa própria anima-
lidade, aquele instinto de defesa que nos faz viver. E 
o Governador Teotônio Vilela está lutando pelo povo 
dele, justamente pela sequência: enxugou, investiu – 
e aí reconheço de novo a ajuda preciosa que ele teve 
do Governo Federal – e a terceira etapa está vindo: 
é a reindustrialização ou a industrialização do Estado 
de Alagoas. Isso nos leva a algumas perguntas: inte-
resses políticos menores? Meus Deus!

(O Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – Permita-me, 
Sr. Presidente, acho que é um assunto tão relevante 
esse! Interesses políticos menores? Quais? Partindo 
de quem? Quais? Se denunciados, as pessoas por-
ventura envolvidas nisso �cariam muito mal. Eu aqui, e 
sou adversário do ex-Governador do Estado do Amazo-
nas, já paralisei sessão para que o Palácio apressas-
se, perto do recesso parlamentar de julho, o envio de 
uma mensagem que entregava recursos do BID para 
projetos que projetam o meu adversário lá. Eu disse: 
“Enquanto não chegar esta mensagem, eu vou obstruir 
as votações das demais mensagens de empréstimo, 
porque eu não tenho nada contra qualquer Estado 
se bene�ciar de empréstimos com juros privilegiados 
e com prazos largos, mas e o meu empréstimo? Por 
que o do Amazonas não chega?”. Então, não é hora 
de se pensar em eleição, se vai dar voto, se não vai 
dar voto; é de se pensar em Alagoas e no Rio Grande 
do Sul, que foram os Estados cujos Governadores, ao 
assumirem, encontraram a situação mais dura, mais 
difícil, mais precária. Eu queria me solidarizar com V. 
Exª, Senador João Tenório, e lhe dizer da minha abso-
luta disposição de participar em qualquer etapa dessa 
luta, porque eu conheço o esforço que V. Exª tem feito 
e, sobretudo, o esforço que tem feito o Governador 
Teotonio Vilela para soerguer aquele Estado. Hoje já 
é outro Estado. E mais: vamos falar a verdade. Se tem 
questão eleitoral – eu queria deixar bem claro para os 
meus companheiros, Senador Perillo, Senador Tasso, 
para V. Exª –, o Governador Teotonio Vilela é, sim, um 
fortíssimo candidato à reeleição. Por quê? Porque orga-

nizou o Estado, porque não fez a velha �siologia, não 
praticou empreguismo, porque pagou um alto preço 
de popularidade, porque conseguiu dar consistência 
a sua gestão, conseguiu interligar uma ação à outra, 
porque teve ajuda federal. Nesse episódio, não se pode 
dizer que o Presidente Lula tenha agido de maneira 
mesquinha, porque não agiu. Na verdade, agiu de 
maneira nobre em relação à administração do Gover-
nador Teotonio. E, aí, vamos impedir a terceira etapa, 
como se isso aí fosse de�nir a eleição? Eu pergunto: 
“Será que de�ne?” Não de�ne? Será que não de�ne? 
Eu acho que não decide. Mas, de qualquer maneira, 
sofre o povo que deixa de ter emprego, sofre Alagoas 
que deixa de recolher impostos, sofre o Estado que 
atrasa um episódio relevante – relevante! –, que é a 
terceira etapa de um projeto de recuperação, planeja-
do meticulosamente pelo Governador Teotônio Vilela e 
por sua equipe competente. Então, quero colocar aqui 
a V. Exª a solidariedade da Bancada do PSDB. Queria 
dizer que, para nós,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – (…) é uma 
questão de honra que esse estaleiro seja liberado, e 
liberado de acordo com o que prevê a Constituição 
do Estado: a liberação saindo pelo Instituto do Meio 
Ambiente, pelo IMA de Alagoas, e o Ibama estando 
presente como agente �scalizador, obviamente sem 
cometer aqueles exageros da onça a que me refe-
ri, que denigrem a imagem de um órgão que deveria 
ser amado e que termina sendo odiado no interior do 
País pelas atitudes arbitrárias que pratica e que tem 
praticado com tanta insistência, sempre contra os 
menores. Nesse caso, contra um Estado menor. Mas 
sempre contra os menores, no meu Estado. Sempre 
contra quem não devasta e sempre contra quem não 
quer devastar. Queria dizer a V. Exª, portanto, que a 
minha solidariedade é intensa em qualquer etapa em 
que essa luta se manifeste. Muito obrigado.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Arthur. Todos nós conhecemos a 
solidariedade e a amizade que V. Exª tem pelo Estado 
de Alagoas, pelo Governador...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Eu gos-
taria de pedir ao Presidente que me concedesse um 
pouco mais de tempo, em função da gravidade e da 
importância disso para o Estado e também pelo fato 
de eu não ser um frequentador contumaz desta tribu-
na. Então, eu acho que mereço um pouco de tempo, 
que V. Exª poderia me conceder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Sou 
encantado pelas belezas da natureza de Alagoas,...
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) –(...) 
mas aprendi com Sófocles que muitas são as mara-
vilhas da natureza, mas a mais maravilhosa é o ser 
humano. E você é um que eu conheço.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas aí tem um tal de Regimento que �zeram, que não 
fui eu. Eu sou muito pelo espírito da lei. Seria para V. 
Exª ter dez minutos, e V. Exª já está quase há trinta. 
Contudo, eu estou aqui; eu coloco à assembleia que 
é soberana. Continua V. Exª com a palavra.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Não é 
simples, especialmente diante da competição com 
Estados em situação mais favorável, mas, ainda as-
sim, temos tido êxito. E o Estaleiro Eisa Alagoas é um 
exemplo concreto do empreendimento com a capa-
cidade de transformar positivamente a realidade do 
nosso Estado.

O estaleiro será implantado no Pontal do Coru-
ripe, onde irá ocupar uma área de 208 hectares, to-
talizando investimentos da ordem e grandeza R$1,5 
bilhão. Com uma capacidade de produção de quatro 
a oito navios e o processamento de 160 mil toneladas 
de aço por ano, estima-se a geração de 4.500 empre-
gos diretos e outros 9 mil indiretos, além do impacto 
positivo do empreendimento em vários segmentos 
econômicos com ele relacionados durante e depois 
de sua construção.

Porém, Srªs e Srs. Senadores, isso só será pos-
sível se superarmos a tempo as di�culdades apresen -
tadas. Primeiramente, vale ressaltar que o Estado de 
Alagoas já tomou todas as providências, como disse o 
Senador Arthur Virgílio, necessárias para o bom anda-
mento desse processo, levando em consideração todas 
as exigências para fazê-lo de forma correta, sobretudo 
do ponto de vista ambiental.

A grande novidade – repito – foi a interferência 
do IMA no assunto, diferentemente do que ocorreu 
em todos os demais Estados que estão construindo 
estaleiros.

Segundo a Resolução do Conama, para carac-
terizar a responsabilidade do IMA pelo licenciamento, 
pressupõe-se que o impacto ambiental do empreendi-
mento deve transpor as fronteiras do Estado em que se 
localiza. No caso alagoano, chama a atenção o fato de 
que o parecer técnico apresentado tenta caracterizar o 
impacto ambiental em outros Estados com argumenta-
ção extremamente frágil e equivocada, concentrando, 
inclusive, de forma surpreendente suas críticas em 
aspectos socioeconômicos.

Senador Arthur, V. Exª contou aí a história exó-
tica, absolutamente exótica, da onça que gostaria de 
devorar um ser humano e foi por ele esfaqueada, mas 
V. Exª vai ver aqui agora um pouco de coisa tão exó-
tica ou talvez até um pouco mais exótica do que isso 
que V. Exª citou.

Causando-nos muita estranheza, diz o parecer 
assinado por três analistas do Ibama:

Já em termos socioeconômicos [o que 
já é estranho porque isso não é o objetivo do 
IBAMA] destacamos a expectativa gerada pela 
possível instalação do empreendimento na 
população da Região Nordeste, o que acar-
retará migração para o Estado de Alagoas de 
trabalhadores em busca de oportunidades de 
emprego. Tal fato gera favelização e sobrecarga 
nos serviços públicos já carentes do Estado 
(saúde, saneamento básico e educação etc.). 
Outro ponto relevante [diz o relatório] diz respei-
to ao porte do empreendimento que acarretará 
demanda por diversos insumos não presentes 
em Alagoas, impactando o sistema viário das 
unidades federativas vizinhas e a dinâmica da 
economia regional.

Para se ter ideia, Senadores, o Estado de Per-
nambuco, no Porto de Suape, instala hoje uma re�na-
ria, três estaleiros, uma grande indústria de plástico e, 
possivelmente, uma indústria automotiva, e, nem por 
isso, o IMA de Pernambuco deixou de ser o ente res-
ponsá vel pela avaliação dos danos que poderia pro-
vocar; nem por isso, e por muito menos do que isso, 
vão favelizar, e há preocupação quanto à favelização 
do Estado de Pernambuco.

Então, é uma coisa absolutamente surreal esse 
relatório que foi feito pela...

O Sr. Renan Calheiros  (PMDB – AL) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Renan Calheiros  (PMDB – AL) – Senador 
João Tenório, em primeiro lugar, eu queria parabenizar 
V. Exª pela importância do assunto que aborda hoje, 
aqui, nesta tribuna. Eu não conhecia em detalhes, 
mas, pelo que V. Exª acaba de ler, esse parecer ver-
dadeiramente é contra o Estado de Alagoas, contra o 
desenvolvimento do nosso Estado, e precisa, sim, ser 
combatido. Esse estaleiro é um investimento muito 
importante para Alagoas e para o Nordeste, e tudo o 
que precisar ser feito para que haja uma delegação do 
órgão ambiental nacional para o órgão ambiental esta-
dual, acho que devemos fazer. Para tanto, aproveito a 
oportunidade para dizer que marcamos um encontro 
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com a Ministra do Meio Ambiente na próxima terça-
feira, com representantes do Governo do Estado, com 
representantes da nossa Bancada aqui, no Senado, 
e com os representantes da Bancada de Deputados 
Federais, para que possamos, de uma vez por todas, 
dizer à Ministra do Meio Ambiente que Alagoas não 
pode esperar. Nós precisamos desse investimento. E 
não delegar essa licença ambiental para o órgão do 
Estado signi�ca atrasar o processo de investimento 
privado, de investimentos da própria Petrobras em Ala-
goas, na nossa infraestrutura. E não dá para a Banca-
da concordar com isso. De modo que conte com meu 
apoio incondicional. E queria convidar V. Exª para que 
nós fôssemos juntos, na terça-feira, a essa audiência 
com a Ministra do Meio Ambiente. Eu tive a oportuni-
dade de conversar com ela, por telefone – ela viajou 
hoje ao Rio de Janeiro –, e combinamos essa audi-
ência na terça-feira para que, de uma vez por todas, 
com o apoio dela e com o apoio do Presidente da Re-
pública, nós possamos, exatamente, conseguir essa 
delegação, que é fundamental para Alagoas, para o 
futuro de nosso Estado e para o desenvolvimento que 
queremos para Alagoas também. Meu apoio incondi-
cional, Senador João Tenório.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito obri-
gado, Senador Renan Calheiros. V. Exª não imagina 
a alegria que me proporciona sua posição. A mim só, 
não; tenho certeza que a todo alagoano que espera 
que a Bancada federal se dedique, se aplique. E V. 
Exª está dando demonstração de que algo ocorrerá 
nesses próximos dias.

O Sr. Renan Calheiros  (PMDB – AL) – Sem dú-
vida. Eu acho que essa audiência da terça-feira é uma 
oportunidade para que possamos dizer, com todas as 
letras, todos nós, o que V. Exª está dizendo: que esse 
parecer é uma coisa ofensiva, é uma coisa contra nos-
so Estado. O Estado de Alagoas tem a melhor tradição 
com relação a seu órgão de meio ambiente, o órgão 
de ambiente estadual. Aliás, a audiência foi pedida 
a mim pelo Prefeito de Coruripe, Marx Beltrão, que, 
desde o primeiro momento, está muito interessado – 
como todos nós – na viabilização desse investimento. 
É fundamental que todos nós estejamos aqui para que 
possamos, de uma vez por todas, deixar isto claro: esse 
parecer não pode preponderar porque ele é contra 
Alagoas, é contra o futuro do Estado, contra o nosso 
desenvolvimento, contra a geração de emprego, contra 
o progresso social que precisamos ter. E a Bancada 
de Alagoas está aqui exatamente, independentemente 
dos partidos a que pertencem os seus membros, para 
dizer isto. O Presidente Lula... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Renan Calheiros  (PMDB – AL) – (... ) ele 
ajudou o Estado em todos os momentos. Alagoas 
nunca teve os investimentos que está tendo agora 
exatamente, quer dizer, são mais de dez bilhões. Nós 
estamos, ao mesmo tempo, fazendo duplicação de es-
tradas. O Governo do Estado teve quase R$1 bilhão 
em empréstimos – nós o aprovamos aqui. O pedido de 
empréstimo chegou aqui e, no mesmo dia, foi aprova-
do. Há, também, um outro empréstimo junto ao Banco 
Mundial. Tudo bem. Isto tudo é importante, mas é muito 
importante também esse investimento, esse estaleiro, 
e a Bancada, como eu dizia, está aqui para demonstrar 
que esse investimento precisa acontecer. De modo que, 
Senador João Tenório, eu queria convidar V. Exª para 
que, juntos, os três Senadores do PMDB e também os 
representantes da Câmara Federal e representantes do 
Governo do Estado... E aproveito a oportunidade para 
dizer que acho importante a presença do Governador 
e não apenas de representantes do órgão do meio 
ambiente estadual. É muito importante a presença do 
Governador na audiência para que não haja nenhuma 
dúvida, absolutamente nenhuma dúvida com relação 
a isto: da necessidade incontornável, insubstituível, 
desse investimento para o nosso Estado.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Permite 
V. Exª um aparte?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pois não. 
Ouço o aparte de V. Exª, Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
João Tenório, eu tenho acompanhado, de uma certa 
maneira, todo o problema do Estado de Alagoas des-
de que o Governador Teo assumiu o Governo: sua 
luta, o imenso esforço que ele tem feito no sentido de 
dar ao Estado uma disciplina �scal mínima, para que 
tenha condições de ter uma estrutura administrativa 
e �nanceira sólida, que possa sustentar o crescimen -
to equilibrado, sustentável e sustentado, do Estado 
de Alagoas, o que tem sido uma batalha gigantesca. 
Foi com muita felicidade que acompanhei o sucesso 
da luta dele, já quando os primeiros sinais de suces-
so começaram a aparecer, e a alegria com que ele 
começou a ver as perspectivas, a ter seus frutos por 
meio do desenvolvimento, do crescimento econômico, 
geração de emprego etc. Agora, um dos frutos des-
se esforço seria a instalação desse estaleiro em Ala-
goas. O relatório que V. Exª acaba de ler me deixou 
completamente espantado. Realmente isso é de uma 
irresponsabilidade...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Tasso Jereissati, tenho que pedir desculpas 
ao Brasil, já que o nosso Presidente dá provas de seu 
estoicismo.
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Sr. Presidente, eu anunciei o falecimento do 
cunhado de V. Exª, Roberto Macieira, pelo que a Casa 
já havia manifestado um voto de pesar à nossa querida 
Dª Marli. Antecipei que V. Exª não iria comparecer, mas 
V. Exª dá mostras de um grande estoicismo e, mesmo 
sofrendo, vem cumprir o seu dever. Mas quero dizer 
que toda a Casa já manifestou o seu pesar.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agradeço ao Senador Mão Santa e à Casa pelas pa-
lavras de solidariedade que ele acaba de proferir em 
consideração a mim e a minha esposa...

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Estou falando, Senador.

O Sr. Tasso Jereissati  (PSDB – CE) – Posso 
continuar, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra.

O Sr. Tasso Jereissati  (PSDB – CE) – Como eu 
dizia a V. Exª, a leitura desse argumento que foi feito 
pelo Ibama em relação ao estaleiro é de um absurdo 
que não tem quali�cativo, não tem adjetivo, para se 
dimensionar . 

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Nem a 
onça do Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Tasso Jereissati  (PSDB – CE) – Parece 
a onça. Ou seja, gerar emprego gera favelização; é a 
consequência. O que ele disse é que todo mundo que 
gerar emprego vai gerar favelização e pobreza. Quer 
dizer, é de um absurdo, é o inverso do inverso do in-
verso e ninguém pode fazer, nenhum órgão técnico, 
Senador, perdoe-me, pode fazer um parecer desses 
impunemente, é preciso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Tasso Jereissati  (PSDB – CE) – ... averiguar 
o que tem por trás disso. Primeiro, não fosse o absurdo 
do parecer, não é sequer competência do Ibama falar 
sobre esse assunto. Então, isso não pode �car impune. 
V. Exª tem noção de quem assinou esse...

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Três as-
sessores do Ibama. 

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – De Ala-
goas mesmo?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Não, de 
Brasília.

O Sr. Tasso Jereissati  (PSDB – CE) – De Brasí-
lia. Era bom que V. Exª lesse esses nomes.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Eu não 
os tenho aqui, Senador, mas é fácil saber.

O Sr. Tasso Jereissati  (PSDB – CE) – Nós pre-
cisaríamos, pois gostaríamos de ver, porque isso é 
de irresponsabilidade. Evidentemente, quem assinou 
isso não tem condição mínima para dar parecer ne-
nhum em lugar algum sobre uma questão da gravidade 
dessa. Ora, Senador Arthur Virgílio, já imaginou �car 
o desenvolvimento do Estado na mão de um parecer 
dessa qualidade, dessa irresponsabilidade, como �ze -
ram as pessoas que o assinaram? Isso é impossível. 
Vamos fechar todas as fábricas de São Paulo, as mon-
tadoras de automóveis, todas as fábricas de aviões, a 
Embraer, porque estão gerando favelização. É isso o 
que esse homem está dizendo. Esse homem não tem 
condições técnicas e, parece-me, nem psicológicas 
– porque não é problema dele – para dar um parecer 
como esse. Eu queria que V. Exª, depois, trouxesse 
para nós não apenas por causa do caso de Alagoas 
especi�camente, e de todas as consequências, a luta 
do Governador Téo, mas para que ele não possa fazer 
isso em outras ocasiões.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Senadores, 
imploro a re�exão de todos aqui presentes, pois me 
parece que estamos diante do primeiro caso em que 
desenvolvimento econômico com geração de emprego 
e renda gera favelização. É mais ou menos, Senador 
Tasso Jereissati, o que V. Exª disse: o desenvolvimento 
gera favelização. É o primeiro caso talvez da história 
do mundo contemporâneo em que se identi�ca, como 
fator gerador de favelização e situação social deterio-
rada, o desenvolvimento e a instalação de atividades 
que geram oportunidade de renda e trabalho.

O Sr. José Agripino  (DEM – RN) – Senador João 
Tenório, quando puder, queria um aparte.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Senador 
José Agripino, com muito prazer e satisfação, concedo 
um aparte a V. Exª.

O Sr. José Agripino  (DEM – RN) – Senador João 
Tenório, eu estava ouvindo o discurso de V. Exª e vim 
ao plenário rapidamente porque eu queria prestar um 
depoimento sobre o Governador Teotonio Vilela, que 
foi nosso colega aqui muitos anos, que tem o apreço 
da Casa, mas que é um homem de bem, acima de 
tudo, um homem de bem. Ele rasgou na própria car-
ne. Ele fez uma opção: entre o prestígio dele e a recu-
peração de Alagoas, ele optou pela recuperação de 
Alagoas. Ele passou, o começo do Governo dele todo, 
em processo de desgaste profundo, mas recuperando 
as �nanças do Estado. Agora, ele está partindo para 
a consolidação das vocações econômicas do Estado. 
V. Exª sabe que Estado do Nordeste, para gerar em-
prego, tem que gerar emprego em cima de vocação. 
Não adianta querer fazer uma fábrica de parafusos 
em Alagoas, porque Alagoas não tem vocação para 
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siderurgia, não tem vocação para certas coisas, mas 
turismo tem, e tem uma bela costa. O Município de 
Coruripe oferece condições para uma coisa que pode 
ser o grande trunfo para o desenvolvimento e para a 
economia de Alagoas, que é o estaleiro. Imagino que 
o Governador e a classe política de Alagoas estejam 
todos apostando suas �chas integrais nesse investi -
mento que deve ter custado um enorme esforço de 
buscar e trazer o investidor, oferecer a oportunidade 
local. E, agora, chega o Ibama e começa a colocar di-
�culdades por não conceder ao instituto local o direito 
de oferecer ou não a licença ambiental. Eu não quero 
dizer que vai oferecer ou não. Está sendo negado o 
direito ao instituto local, que tem o interesse local de 
apreciação também, em oferecer um laudo favorável 
ou não à instalação desse pretendido estaleiro, que 
será um marco na economia ou na nova economia de 
Alagoas. Quero me associar à indignação de V. Exª e 
ao esforço do Governador Teotônio, e dizer que, em 
se tratando de Nordeste, quando se encontra a voca-
ção natural, para que a vocação natural produza algo 
competitivo, capaz de sobreviver ao investimento feito, 
à competição nacional e internacional, não se pode 
dobrar ou se parar à primeira investida contra. Acho 
que o esforço dos alagoanos, que se soma ao nosso 
esforço, tem de ir em frente para que essa oportuni-
dade de investimento, que é singular, que é única, que 
é pontual, chegue ao �nal. A V. Exª e ao Governador 
a minha solidariedade e o compromisso do meu par-
tido de se associar à causa, em benefício do Estado 
de Alagoas.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador José Agripino. V. Exª...

O Sr. Alvaro Dias  (PSDB – PR) – Permite-me 
um aparte, Senador João Tenório?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – V. Exª 
tranquiliza um pouco o Estado de Alagoas, porque 
sabemos a importância do seu apoio, do apoio do seu 
Partido a causa qualquer, quanto mais a uma causa 
dessa importância, do impacto que isso proporciona 
ao meu querido Estado de Alagoas.

Tenho o prazer de ouvir o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador João 

Tenório, primeiramente, os cumprimentos a V. Exª pela 
forma criteriosa com que expõe esse problema na de-
fesa do seu Estado, com conteúdo, com argumentos 
consistentes e, certamente, convincentes. Não creio 
que o Governo possa resistir à verdade que V. Exª 
sustenta ao reivindicar o progresso para o seu Estado. 
Segundo ponto, destacar a importância do esforço que 
realiza o Governador Teotônio Vilela de organização do 
Estado, de viabilização, de recuperação da capacidade 
de investimento do Estado para proporcionar progres-

so e desenvolvimento. E com relação a compatibilizar 
os interesses do progresso com a imprescindível ne-
cessidade de preservação ambiental, é uma questão 
de complexa administração, mas, certamente, neste 
caso, não há a tal complexidade. O que há neste caso 
é exagero, é abuso, é, de certa forma, o inusitado, é, 
obviamente, até a irresponsabilidade, porque jogar 
contra o interesse de desenvolvimento de um Estado, 
com argumentos tão pueris, certamente é irresponsabi-
lidade. E dizer que em tempo algum se viu um Governo 
ter tanta di�culdade para compatibilizar o interesse do 
progresso com a preservação ambiental. Porque esse 
não é um fato isolado, existem tantos outros fatos que 
ocorrem no País que demonstram a falta de capacida-
de e de competência do atual Governo de estabelecer 
essa compatibilidade de interesses. Isso é fundamental, 
isso é essencial, é uma das prioridades para o Brasil 
se desenvolver. Cumprimento V. Exª.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Alvaro Dias. 

De fato, as palavras de V. Exª trazem a con�rma -
ção de toda a percepção que temos de que é uma coisa 
que ultrapassa até os limites do Estado. O fato em si 
é algo que acontece com frequência no Brasil como 
um todo. Mas isso para Alagoas é de uma importân-
cia tão grande, mas tão grande que faz com que nos 
centremos no problema que lá acontece.

E se está correto o que a�rmam as analistas do 
Ibama – já temos o nome, Senador Tasso Jereissati; 
V. Exª já deve ter recebido –, Alagoas está condenada 
a nunca receber qualquer empreendimento expressi-
vo relevante. Não podemos, portanto, criar demanda 
por novos insumos e alterar a dinâmica da economia 
regional. Eu diria que isso é quase surreal. 

Pois é exatamente isso que toda pessoa séria e 
consciente de Alagoas quer: impactar positivamente 
a economia regional e mudar radicalmente a sua di-
nâmica em favor do bem-estar local. Ou será que nós, 
alagoanos, não temos direito de nos desenvolvermos 
e de almejar uma condição melhor para nossa socie-
dade?

Presidente Sarney, antes de V. Exª chegar eu tinha 
solicitado um pouco de paciência ao Presidente Mão 
Santa, porque se trata de uma assunto tão dramático 
para o meu Estado. Como não sou frequentador assí-
duo desta tribuna, achei-me no direito de me alongar 
um pouco. Peço, por isso, sua compreensão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Já dei dez minutos a V. Exª e vou lhe dar mais cinco.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado.

Senador Sérgio Guerra.
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O Sr. Sérgio Guerra  (PSDB – PE) – Senador 
João Tenório, queria dar um depoimento que colabora 
com a sua palavra de hoje. Muitos e muitos anos atrás, 
Pernambuco – o Estado de Pernambuco, no geral, não 
é patrimônio de um Senador, de um partido ou de uma 
força política – decidiu instalar o Porto de Suape, que, 
com um bom tempo, veio a se transformar na base para 
o recente esforço de desenvolvimento do Estado, que 
nos tira de um patamar econômico para outro, obra de 
muitos governos. Durante todo esse período houve um 
problema, entre muitos, para ser resolvido: a questão 
do meio ambiente. Essa questão sempre foi citada de 
uma ou outra forma, mas sempre foi resolvida. Estou 
lhe dando um depoimento sobre algo que acompanhei 
o tempo todo. Fui Presidente do Porto de Suape por 
mais de sete anos, trabalhei no porto e no projeto por 
vários governos e depois como Parlamentar o tem-
po todo. Mas sempre tivemos problemas na área do 
meio ambiente. Três ponderações: esses problemas 
são necessários. Não se vai chegar a uma conclusão 
que equilibre o meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável sem necessariamente fazer um grande 
investimento nesse campo, prestar atenção nele, pro-
curar soluções para ele. Segundo, efetivamente muitas 
das demandas colocadas pelos órgãos de meio am-
biente foram desproporcionais. Muitas causaram até, 
em determinado momento, danos ao projeto, danos à 
sociedade e danos a Pernambuco. Porém, e essa é a 
terceira consideração, toda essa questão se resolve 
quando a condução desse processo se dá de uma for-
ma madura, competente e com um grande esforço de 
articulação e de união, um grande esforço de união. 
Eu penso que a palavra do Senador João Tenório, um 
homem público dos melhores, pode dar uma diretriz 
para que esse esforço de conciliação seja alcançado 
e para que o Estado, a população não sofram verda-
deiramente prejuízos. Há sempre uma contabilidade a 
acertar com o meio ambiente, para pequenos projetos, 
projetos médios e projetos grandes. É indispensável, 
para os grandes, pequenos e médios projetos, que a 
contradição exista e que se dê a solução. Eu tenho 
total con�ança de que V. Exª terá todo apoio de todos 
nós. E o Governador Teotônio, com certeza, já o tem 
também. V. Exª, o Governador e o Estado de Alagoas 
vão conduzir esse processo de forma bem-sucedida e 
terão apoio para coibir exageros, reivindicações des-
proporcionais nem sempre factíveis que causam danos 
ao conjunto da população e à sustentação econômica 
da população. Impossível não dar prioridade no Nor-
deste pobre, e Alagoas também, à produção de uma 
nova economia que gera resultados �scais e emprego. 
Um estaleiro em Alagoas terá resultados �scais, terá 
resultados importantes do ponto de vista do emprego 

e poderá abrir também novos espaços, novas com-
pensações para que a questão do meio ambiente seja 
resolvida. Quero apoiar V. Exª em seu pronunciamento 
e dizer que conte conosco e que a sua palavra honra 
o Congresso Nacional.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Sérgio Guerra. 

Só para, digamos assim, não perder a oportuni-
dade daquilo que V. Exª falou, não é demais lembrar, 
apenas como exemplo, o caso de Pernambuco, que 
para instalar dois estaleiros, que é exatamente o pro-
jeto que está em andamento, está sendo autorizado 
a mitigar 1.076 hectares. 

Uma coisa normal, a mitigação é a coisa mais 
inteligente que existe no que diz respeito à relação 
meio ambiente e desenvolvimento. Em Alagoas são 
menos de 90 hectares. Então, imaginar que 90 hec-
tares podem proporcionar, podem impactar o meio 
ambiente dos Estados vizinhos, que, aí sim, haveria a 
necessidade da intervenção do Ibama no processo, é 
uma coisa que não cabe a ninguém.

Concedo um aparte, com muita satisfação, ao 
Senador Marconi Perillo. 

O Sr. Marconi Perillo  (PSDB – GO) – Senador 
João Tenório, eu estou solicitando este aparte para 
cumprimentá-lo pela lucidez desse pronunciamento e, 
ao mesmo tempo, pela oportunidade. Todos nós acom-
panhamos relativamente de perto a atuação corajosa, 
destemida e competente do Governador Teotônio Vilela, 
que enfrentou inúmeros desa�os, corporativos inclusi -
ve, para colocar, ou recolocar, nos eixos o Estado de 
Alagoas. E ao examinar aqui este parecer técnico de 
iniciativa do Ibama e do Meio Ambiente, eu percebo que 
o parecer desses três analistas é algo absolutamente 
contraditório, eu diria até ridículo. Se nós pensamos no 
crescimento sustentável, no desenvolvimento, é claro 
que isso gera demandas novas. Mas é preciso suprir 
essas demandas. O Estado deve se preparar para 
isso. Se o Governador Teotônio Vilela luta, batalha por 
esse empreendimento, pela instalação desse estaleiro, 
é porque ele está certo de que terá que viabilizar as 
condições de infraestrutura e as outras condições so-
ciais para que famílias possam ocupar esse mercado 
de trabalho. Eu gostaria de ler apenas uma parte desse 
parecer que considero esdrúxulo, ridículo. 

Já em termos socioeconômicos, des-
tacamos a expectativa gerada pela possível 
instalação do empreendimento na população 
da Região Nordeste, o que acarretará migra-
ção para o Estado de Alagoas de trabalhado-
res em busca de oportunidades de emprego. 
[Olha, é isso que a gente precisa, é preciso 
gerar emprego] Tal fato gera favelização e so-
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brecarrega os serviços públicos já carentes 
no Estado: saúde, saneamento básico, edu-
cação. Outro ponto relevante diz respeito ao 
aporte de empreendimentos que acarretará 
demanda por diversos insumos não presentes 
em Alagoas, impactando o sistema viário nas 
unidades federativas vizinhas e a dinâmica da 
economia regional. 

Olha, é esse tipo de problema que todos nós 
queremos. Foi esse tipo de problema que eu busquei 
quando fui governador de Goiás: atrair indústrias, in-
vestimentos, empregos, mas gerar as condições de-
mandadas por esses investimentos. Eu parabenizo 
V. Exª ...

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado.

O Sr. Marconi Perillo  (PSDB – GO) – ... por 
esse lúcido pronunciamento e principalmente ao Go-
vernador Teotônio Vilela pela ousadia, pelo arrojo e 
pela coragem.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador.

Eu já termino, Presidente. 
Nós, alagoanos, estamos pedindo apenas isono-

mia em relação aos demais Estados do País. Alago-
as não quer nada a mais; porém, não é justo receber 
tudo a menos, do que tem sido praticado pelo Gover-
no Federal... 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – ... nas 
outras unidades da Federação. Somos um Estado que 
necessita muito de empreendimentos como esse e, por 
isso, tenho certeza de que contaremos com a solida-
riedade e o empenho da Bancada federal de Alagoas, 
que já foi citada aqui pelo Senador Renan Calheiros, 
com o apoio integral do meu Partido, que se manifestou 
claramente nas intervenções feitas aqui. E, certamen-
te, com a compreensão de todos os parlamentares do 
Congresso Nacional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência e 

pela colaboração, não comigo, mas com o meu Estado 
de Alagoas, tão sofrido e necessitado.

Durante o discurso do Sr. João Tenório, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com Alagoas e com V. Exª, Senador João Tenório.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA  (PTB – MA) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO  (PSDB – GO) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes de conceder a palavra a V. Exªs, pela ordem, 
quero comunicar à Casa que a Senadora Lúcia Vânia 
– eu a parabenizo – foi eleita, hoje, 1ª Vice-Presidente 
da Comissão de Orçamento do Congresso Nacional. O 
2º Vice-Presidente é o Deputado Sciarra, e o 3º Vice-
Presidente, o Senador Inácio Arruda.

Senador Marconi Perillo, antes de V. Exª, pediu 
a palavra o Senador Cafeteira. Assim, concedo a pa-
lavra a S. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – De -
pois, também quero falar pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pois não.

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
outras dependências da Casa e em seus gabinetes que 
compareçam ao plenário, pois haverá votação nominal 
para aprovação de autoridades, principalmente Minis-
tro do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Concedo a palavra ao Senador Cafeteira.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pa-
rodiando um pronunciamento de quando faleceu Roo-
sevelt, eu diria: “Silêncio, humanidade! Ao menos, um 
minuto”. Perdemos um grande homem no Maranhão. 
O Maranhão está de luto.

Fernando Macieira, economista de pro�ssão, 
exerceu os cargos mais variados no Estado do Ma-
ranhão. Ele é de uma família da qual tive a honra de 
participar como cliente do Dr. Carlos Macieira. E nosso 
Presidente foi quem colheu a �or mais bela da família 
Macieira. Ele está de luto porque perdeu seu cunhado. 
Fernando Macieira era membro do Conselho da Vale 
do Rio Doce, foi Prefeito de São Luís, Diretor do Ban-
co do Estado do Maranhão, economista fundador do 
Banco de Desenvolvimento do Maranhão, Professor 
da Universidade do Maranhão.

Aceite, Sr. Presidente Sarney, meu abraço cons-
ternado. Realmente, uso pouco a palavra. Tenho colegas 
que vão lutar pela reeleição, mas minha reeleição – se 
houver – será daqui a cinco anos. Mas não pretendo 
concorrer mais. Quero dizer a V. Exª, em meu nome, 
em nome da bancada do Maranhão, que leve para D. 
Marly nossos protestos de estima, de consideração e de 
respeito pelo passamento de seu irmão mais novo.

Essa é a minha ponderação, para que o Senado 
da República preste essa homenagem, que faço ques-
tão de fazer, a Fernando Macieira.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado a V. Exª em meu nome e em nome 
de toda nossa família, especialmente em nome da 
Família Macieira. Somos muito gratos à manifestação 
de V. Exª.

Com a palavra o Senador Marconi Perillo.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 

Presidente, só para reti�car: eu estava tão emocionado 
que botei o nome de Fernando Macieira quando era 
Roberto Macieira.

Mas estou realmente sofrido. Roberto foi mem-
bro do meu Governo e foi economista renomado e 
capaz.

Leve para Dona Marly nossos votos de respeito 
pelo momento por que ela está passando pelo passa-
mento de Roberto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado a V. Exª pelas sua bondade e pela 
sua gentileza.

Com a palavra o Senador Marconi.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Sarney, eu 
gostaria de, em primeiro lugar, prestar também minha 
solidariedade a V. Exª e a Dona Marly. Aceite, de co-
ração, minhas condolências.

Cumprimento nossa Senadora Lúcia Vânia, que-
rida, combativa e atuante Senadora pelo meu Estado, 
pela ascensão à Vice-Presidência da Comissão Mista 
de Orçamentos do Congresso Nacional. A Senadora 
Lúcia Vânia é uma especialista nessa área e, certa-
mente, produzirá um belo trabalho em conjunto com 
o Presidente e com os Relatores. O Estado de Goiás, 
certamente, ganhará muito com isso.

Por �m, Sr. Presidente, eu gostaria de informar 
à Casa que estou apresentando, agora, alguns re-
querimentos ao Tribunal de Contas da União (TCU), 
solicitando uma auditoria rigorosa em relação a todas 
as obras que estão sendo executadas no meu Esta-
do pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit). Não quero generalizar as obras do 
Dnit no Brasil, mas, em relação às obras realizadas 
do Dnit no meu Estado, existem suspeitas fortíssimas 
de sobrepreço nos contratos �rmados, de recebimen-
to de propina na condução dos contratos vigentes, 
de licitações que não atendem aos ditames da Lei nº 
8.666, de 1993, com suposto favorecimento de em-
presas. En�m, pesa sobre o Sr. Alfredo Soubihe Neto 
todo tipo de dúvidas em relação à sua conduta como 
Superintendente do Dnit no meu Estado.

Estou encaminhando à Polícia Federal ofícios 
solicitando investigação, estou solicitando ao Minis-
tério Público Federal providências iguais e estou en-
caminhando requerimento e ofício, que espero sejam 

aprovados por esta Casa, solicitando rigorosa apuração 
em relação a esses supostos desvios.

No meu Estado, as informações são as de que 
existem corrupções seriíssimas praticadas no Dnit sob 
o comando do Sr. Alfredo Soubihe Neto. Esperamos 
que esses desvios e essa corrupção possam cessar, 
porque é dinheiro público que deveria ser encaminha-
do para a aquisição de medicamentos e de material 
escolar para crianças pobres, mas que está indo para 
o ralo da corrupção.

Vou voltar a esse tema no grande expediente, Sr. 
Presidente, talvez amanhã, para detalhar ainda mais 
o que está ocorrendo em relação à gestão do Dnit no 
meu Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA  (PSDB – GO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, primeiro, quero me associar às palavras do 
Senador Marconi Perillo em relação a V. Exª, transmi-
tindo nossos votos de pesar a V. Exª e a D. Marly.

Em segundo lugar, quero agradecer ao Senador 
Marconi Perillo as palavras elogiosas em relação ao 
meu trabalho. E agradeço ao Líder do DEM, Senador 
José Agripino, e ao Líder do PSDB, Senador Arthur 
Virgílio, por me indicarem ao cargo de Vice-Presidente 
da Comissão de Orçamento. Estendo esses cumpri-
mentos a todos os membros daquela Comissão que 
me honraram com seus votos na manhã de hoje.

Ao senhor, mais uma vez, nossos votos de pe-
sar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Senador Renan Calheiros, tem a palavra V. Exª 
pela ordem.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tam-
bém quero me associar aos votos de pesar que aqui 
foram apresentados pelo Senador Cafeteira e pela 
Senadora Lúcia Vânia, na sequência, pela morte do 
Dr. Fernando Macieira.

Quero também, Sr. Presidente, com muita triste-
za e pesar, retornar hoje a esta tribuna para informar 
ao Senado Federal e ao País o precoce falecimento 
do ex-Governador de Alagoas Luís Abílio de Souza 
Neto, ocorrido no Hospital Arthur Ramos, em Maceió, 
durante esta madrugada, em função de uma diverti-
culite aguda.
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Luís Abílio, Sr. Presidente, como era popularmente 
conhecido, foi um extraordinário pro�ssional, um en -
genheiro civil formado pela Universidade Federal de 
Alagoas – de onde veio a ser professor posteriormente 
– e também um devotado servidor público de carreira 
em nosso Estado. Filho do desembargador Luís Souza, 
também já falecido, Luís Abílio fez uma competente e 
sólida carreira na política alagoana, galgando vários 
postos da administração pública, todos por méritos pro-
�ssionais inquestionáveis. Ele foi secretário de governo, 
presidente do Instituto Municipal de Planejamento e 
Articulação Regional e superintendente municipal de 
transportes e trânsito.

Já no Estado, Luís Abílio, Sr. Presidente, tocou 
com muita habilidade, com habilidade incomum, o 
comando do Gabinete Civil e da Secretaria de Pla-
nejamento do Governo do Estado. De lá, esse ilustre 
alagoano se afastou em 2002 para integrar, como can-
didato a vice-governador, a chapa vitoriosa do então 
Governador Ronaldo Lessa. Luís Abílio assumiu o go-
verno entre março e dezembro de 2006, onde deixou 
registrada sua competência, zelo com a administração 
pública e absoluta correção e transparência.

Fora da administração pública, Luís Abílio ainda 
foi presidente do Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura por dois mandatos seguidos e também 
vice-presidente do Conselho de Engenharia e Arqui-
tetura.

As múltiplas atividades de Luís Abílio, Sr. Presi-
dente, conformavam uma personalidade excepcional 
e um espírito desa�ador e corajoso. Afável, respeito -
so e, sobretudo, responsável, Luís Abílio, talvez, seja 
o técnico mais político e o mais político dos técnicos 
da história política de Alagoas, uma simbiose reco-
mendável e desejável para os bons administradores 
públicos.

Portanto, Sr. Presidente, Alagoas, pela segunda 
vez nesta semana, está de luto, e, desta vez, isso se 
dá pelo falecimento do nosso amigo e Governador Luís 
Abílio, que tinha apenas 60 anos de idade e que, cer-
tamente, ainda teria valiosas contribuições a dar para 
Alagoas e para nosso povo.

Em nome desse per�l, do per�l que ele repre -
sentou e que irá representar para a história político-
administrativa de Alagoas é que, peço, Sr. Presidente, 
um voto de pesar pelo falecimento desse honrado ala-
goano que soube respeitar todos, em todos os cargos 
pelos quais passou.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 363, DE 2010

Requer Voto de Solidariedade ao ator 
Marcelo Novaes, agredido �sicamente pelo 
lutador Raphael Adnet Freire Guimarães, 
que, por isso, responde a processo na Jus -
tiça do Rio.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado , Voto de Solidariedade ao ator 
Marcelo Novaes. Ele foi agredido com uma cotovela-
da que lhe desferiu o lutador Raphael Adnet Freire 
Guimarães.

Requeiro, mais que este Voto seja encaminhado 
ao conhecimento de Marcelo Novaes.

Justi�cação

O ator Marcelo Novaes é pací�co e correto lutador 
de Jiu-Jitsu. Há 23 anos pratica essa modalidade e não 
esperava jamais que viesse a ser agredido e, para sua 
maior surpresa, pela ação torpe de um outro lutador, 
longe, portanto, dos cenários da prática do esporte.

Inconformado, com total razão, Marcelo aguarda 
justiça na ação que corre no Poder Judiciário do Rio 
de Janeiro, por denúncia do Ministério Público. “Não 
vou abrir mão deste caso porque quero dar exemplo 
aos meus �lhos e às pessoas em geral. Não quero di -
nheiro. Desejo justiça.”

O Voto de Solidariedade que requeiro ao Senado 
da República é em reconhecimento à justa e equilibra-
da atitude do atleta.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010 _ Senador 
Arthur Virgilio Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 364, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao jornalista, 
político e escritor Sebastião Nery, pelo êxito 
de seu livro de memórias “A Nuvem”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado , Voto de Aplauso ao jornalista, es-
critor e político Sebastião Nery, pelo êxito de seu livro 
de memórias intitulado “A Nuvem” com edição de 10 
mil exemplares esgotada pouco tempo após o lança-
mento, em novembro do ano passado.

Requeiro, mais, que o Voto de Aplauso seja en-
caminhado ao homenageado.
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Justi�cação

Polêmico, inteligente e perspicaz, o jornalista 
e político Sebastião Nery é �gura de relevo no meio 
partidário e intelectual do País. Sempre combativo 
jornalista, foi também Deputado Federal pela Bahia e 
Deputado Estadual no seu Estado.

Recentemente, Nery lançou “A Nuvem”, livro 
de memórias em que oferece valioso material para 
estudo e pesquisa acerca da política contemporânea 
brasileira.

Ao saudar a vitoriosa edição de tão importante 
obra, cumprimento o jornalista e escritor, a quem de-
dico o Voto de Aplauso que ora requeiro ao Senado 
da República.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO Nº 365, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao jornalista, 
escritor e blogueiro Orlando Farias, pelo lan -
çamento em Manaus, do oportuno livro “A 
DANÇA DOS BOTOS”, um minucioso roteiro 
elucidativo de eleições no Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado , VOTO DE APLAUSO ao jornalista, 
escritor e blogueiro ORLANDO FARIAS, que acaba 
de lançar, em Manaus, oportuno livro com minucioso 
e útil roteiro de pleitos eleitorais realizados no Estado 
do Amazonas.

Requeiro, mais, que o Voto de Aplauso seja en-
caminhado ao jornalista homenageado.

Justi�cação

Orlando Farias é jornalista, autor de grandes re-
portagens na imprensa nacional e amazonense. Foi edi-
tor de colunas de opinião e correspondente do Jornal 
do Brasil em Manaus. Recebeu prêmios de jornalismo, 
como dois Esso-Norte e Imprensa Embratel. Orlando 
é também um dos coordenadores do Blog da Floresta, 
site que se dedica a todos os assuntos de interesse 
da região amazônica, inclusive os da política, desde 
que se constituam notícias.

Orlando Farias presenciou fatos signi�cativos da 
vida política e social do Amazonas. O autor não apenas 
usou sua memória e anotações de repórter, como fez 
questão de reconstituir o período republicano do voto 
universal, baseado na memória de outros jornalistas 
do meu Estado.

Em A dança dos botos & outros mamíferos do 
poder, Orlando Farias tece a crônica da saga de um 
político pela conquista e conservação da sua hege-

monia no poder e a formação de seus continuadores. 
Escrito em uma linguagem clara e objetiva, este livro 
revela episódios das disputas políticas no Amazonas. 
Nele o autor faz uma descrição dos bastidores da luta 
entre os principais protagonistas do jogo pelo poder 
em âmbito regional.

O Voto de Aplauso que requeiro ao Senado da 
República é justa homenagem ao ilustre jornalista e 
escritor.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos que acabam de serem lidos serão 
despachados à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 366, DE 2010

Requeiro, com base no § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal e nos arts. 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas à 
Excelentíssima Senhora Ministra-Chefe da Secretaria 
Especial de Políticas para Mulheres as informações 
discriminadas abaixo, relacionadas à implementação 
do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência 
Contra as Mulheres, assinado durante a II Conferên-
cia Nacional de Políticas para as Mulheres, realizada 
em agosto de 2007.

Sobre pro�ssionais da Rede Integrada de Serviços 
de Assistência à Mulher: quantos novos pro�ssionais, 
desde 2008, foram capacitados para atuar nos órgãos 
que compõem a Rede?

Sobre novas Unidades de Atendimento: quantas 
unidades da Rede Integrada de Serviços Assistência 
à Mulher foram construídas, reformadas ou reapare-
lhadas, desde 2008, incluindo a Rede de Referência 
de Assistência Social (CRAS); os Centros Especiali-
zados de Assistência Social (CREAS); as Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM); as 
Defensorias Públicas da Mulher; as Casas Abrigo e 
os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher?

Sobre reabilitação de agressores: quantos Cen-
tros de Educação e Reabilitação do Agressor foram 
criados a partir de 2008?

Sobre o acompanhamento da aplicação da Lei 
Maria da Penha: qual o estágio de implementação do 
Observatório da Lei Maria da Penha?

Sobre os indicadores relativos à violência contra 
a mulher: em que estágio se encontra a construção 
do Sistema Nacional de Dados e Estatísticas sobre a 
Violência contra as Mulheres?
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Sobre o acolhimento de mulheres vítimas da 
violência nos programas assistenciais: que percen-
tual de mulheres atendidas nos serviços da Rede de 
Atendimento foi inserido em programas sociais de 
transferência de renda como o Bolsa-Família, o Pró-
Jovem e outros?

Sobre o recebimento de denúncias: qual o desem-
penho da Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180) 
no que respeita às facilidades oferecidas ao público 
para registro de denúncias, desde 2008?

Sobre mulheres encarceradas: quantos estabe-
lecimentos prisionais femininos foram construídos e/
ou reformados desde 2008 e quantas mulheres em 
situação de cárcere foram bene�ciadas com as me -
lhorias?

Sobre os recursos: qual o percentual de execução, 
discriminado por unidade orçamentária, dos recursos 
alocados às ações do Pacto no Plano Plurianual 2008-
2011? – Senadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 367, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 218, III, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de Voto de Pesar pelo falecimento ocorrido nesta 
terça-feira, 13 de abril de 2010, do Desembargador 
Nelson Mendes Fontoura, que ocupou a Presidência 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do sul no biê-
nio 1993-1994.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Valter Pereira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2010

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde sobre a baixa adesão 
ao programa de vacinação contra o vírus 
da Gripe A (H1N1).

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 

solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Saúde sobre a baixa adesão ao programa 
de vacinação contra o vírus da Gripe A (H1N1).

1. Por que a baixa adesão ao programa de vaci-
nação do governo?

2. Quais providências o Governo pretende tomar 
para reverter essa situação?

3. Qual foi o percentual de adesão ao programa 
de vacinação no Estado do Amazonas?

4. Diante da gravidade do problema, qual a razão 
para não abrir o processo de vacinação para toda a 
população?

5. Qual foi o critério adotado para de�nir as faixas 
etárias a serem vacinadas?

Justi�cação

O jornal O Estado de S. Paulo , em sua edição 
de 14 de abril do corrente, publicou matéria intitulada 
“Baixa adesão à vacina faz governo estudar prorrogação 
de campanha”, informando que o Ministro da Saúde 
está preocupado com a baixa adesão de gestantes, 
doentes crônicos e jovens entre 20 e 29 anos.

Ainda segundo a matéria, a imunização chega à 
reta �nal em meio a contradição. De um lado, índices 
insatisfatórios de cobertura vacinal e pessoas que pre-
cisam ser imunizadas, mas não foram e, de outro lado, 
a reivindicação do Ministério Público para que mesmo 
os grupos não prioritários sejam vacinados.

Portanto, o requerimento que ora apresento visa 
a dar maior transparência aos resultados obtidos pela 
Campanha, bem como para as novas ações que deve-
riam estar sendo permanentemente implementadas.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 369, DE 2010

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 160 do Regimento In-

terno do Senado Federal, requeremos que o Período 
do Expediente da Sessão Ordinária do dia 5 de maio 
de 2010 seja destinado a comemorar os dez anos da 
edição da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Justi�cação

Há dez anos, em 4 de maio de 2000, foi editada 
a Lei Complementar nº 101, mais conhecida como a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, reconhecida, inclusi-
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ve internacionalmente, como um divisor de águas nas 
�nanças públicas brasileiras. A lei coroa um longo e 
importante processo de reformas institucionais, que 
começou na criação do Tesouro Nacional.

O Poder Legislativo teve um papel crucial na his-
tória dessa lei complementar. Primeiro, na Assembleia 
Nacional Constituinte, foi adotada a inovação de se 
criar, como inicialmente foi denominado, um código 
de �nanças públicas. Depois, quando voltou a emenda 
de reforma administrativa, a Câmara dos Deputados 
acrescentou um comando pedindo que o Presidente 
da República enviasse projeto para regulamentar o ar-
tigo 163 da Constituição – ou seja, ao contrário do que 
muitos diziam na época, a iniciativa nada teve a ver 
com o FMI. O Presidente Fernando Henrique Cardoso 
enviou ao Congresso um projeto amplo e ambicioso 
para de�nição de princípios e também regras, que foi 
aperfeiçoado e revisitado nestas duas Casas Legisla-
tivas. Posteriormente, quando três partidos pediram a 
derrubada completa da LRF, ou de quase três deze-
nas de seus dispositivos, o Supremo Tribunal Federal 
recusou a ação e completou o ciclo institucional de 
criação e implantação da lei.

Com o apoio popular, subitamente os críticos se 
tornaram também defensores da LRF, o que deve ser 
bem recebido. Os resultados são expressivos, espe-
cialmente no âmbito dos Estados e Municípios, que se 
transformaram de fatores de perturbação da política 
�scal brasileira a baluartes de austeridade �scal, pois 
nos últimos dez anos, conseguiram melhorar seus in-
dicadores (seja de dívida, seja de superávit) em ritmo 
melhor que os da União.

Neste contexto, o décimo aniversário da LRF é 
uma oportunidade ímpar para se recuperar a história de 
sua elaboração e implantação, para se avaliar os resul-
tados, para se discutir seus desa�os e, especialmente, 
para se comemorar o sucesso dessa reforma, incluindo 
a �rme e decisiva participação do Congresso.

Sala das Sessões, – Senador Tasso Jereissati, – 
Senador Sérgio Guerra, – Senador Alvaro Dias, – Sena-
dor Pedro Simon, – Senador Marco Maciel, – Senador 
Romeu Tuma, – Senador Edson Lobão, – Senadora 
Lúcia Vania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 370, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 218, inc. III letra 
e do Regimento Interno, inserção em ata de voto de 
profundo pesar pelo falecimento do ex-governador de 

Alagoas, Luis Abílio de Souza Neto, apresentando 
condolências à família.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010.  – Sena-
dor Renan Calheiros.

REQUERIMENTO Nº 371, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 218, inc. II do Re-
gimento Interno, inserção em ata de voto de profundo 
pesar pelo falecimento do ex-deputado federal Ge-
raldo Costa Sampaio, apresentando condolências à 
família.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Renan Calheiros.

REQUERIMENTO Nº 372, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, e de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, ocorrido na 
manhã de hoje dia 14 de abril, do Economista Roberto 
de Pádua Macieira.

Justi�cação

Roberto Macieira era pessoa de grande desta-
que na sociedade maranhense, onde se distinguia por 
suas qualidades de homem de bem, respeitado por seu 
equilíbrio e isenção. Na vida pública foi Secretário de 
Indústria e Comércio do Maranhão e Prefeito da Cidade 
de São Luís. Sua ausência será sentida por pessoas 
dos mais variados extratos sociais.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Epitácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – A Presidência recebeu, nos termos do art. 4º 
da Resolução nº 35, de 2009, ofício da liderança do 
Partido Democrático Trabalhista, indicando a Sena-
dora Patrícia Saboya ao Conselho do Diploma José 
Erminio de Moraes.

Nesses termos, designa a Senhora Senadora 
Patrícia Saboya para compor o Conselho do referido 
Diploma, como representante do Partido Democrático 
Trabalhista - PDT.

É o seguinte o ofício recebido:

Ofício nº 5/10 – LPDT

Brasília, 14 de abril de 2010

Senhor Presidente,
Tenha a honra de comunicar a Vossa Excelên-

cia a indicação da Senadora Patrícia Saboya como 
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representante do PDT na composição do Conselho 
do Diploma José Ermírio de Moraes.

Sem mais para o momento, renovo protesto de 
elevada estima e distinta consideração. – Senador Os-
mar Dias, Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 96, de 2010  
(nº 174/2010, na origem), encaminhada em aditamento 
à Mensagem nº 87, de 2010, pela qual o Presidente 
da República solicita seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo entre o Estado do Rio de 
Janeiro e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, com garantia da República Federativa do Bra-
sil, destinada ao �nanciamento parcial do Programa 
de Modernização da Gestão Fazendária do Estado do 
Rio de Janeiro – Profaz, para reti�cação da informação 
concernente ao valor da operação de crédito externo, 
a �m de que conste o valor de dezenove milhões, se -
tecentos e cinqüenta e nove mil e cinquenta dólares 
dos Estados Unidos da América.

É a seguinte a Mensagem recebida:

MENSAGEM Nº 96, DE 2010 
(nº 174/2010, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Em aditamento à Mensagem nº 137, de 30 de 

março de 2010, encaminho a Vossas Excelências cópia 
da Exposição de Motivos nº 32, de 9 de abril de 2010, 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda.

Brasília, 13 de abril de 2010. Vice-Presidente 
José de Alencar.

EM nº 32/2010 – MF
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
O Estado do Rio de Janeiro (RJ) requereu a este 

Ministério a garantia da República Federativa do Brasil 
para a contratação de operação de crédito externo com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 

com a garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de US$ 19,759,050.00 (dezenove milhões, se-
tecentos e cinquenta e nove mil e cinquenta dólares 
dos Estados Unidos da América), de principal, cujos 
recursos são relacionados com a Linha de Crédito 
Adicional do BID vinculada ao “Programa de Apoio à 
Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil (PROFISCO)” 
e destinam-se ao �nanciamento parcial do “Programa 
de Modernização da Gestão Fazendária do Estado do 
Rio de Janeiro – PROFAZ”.

2. O assunto foi objeto de manifestação da Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do 
Parecer PGFN/Nº 442/2010, de 16 de março de 2010, 
que examinou o referido pleito de operação de crédito 
externo e encontra-se, atualmente, no Senado Federal, 
para os �ns do exame autorizativo de que trata o art. 
52, inciso V, da Constituição da República.

3. De acordo com a anexa Nota, também emiti-
da pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na 
ementa e no primeiro parágrafo do mencionado Pare-
cer PGFN/COF/Nº 442/2010, constou “no valor de até 
US$ 17,759,050.00 (dezessete milhões, setecentos e 
cinquenta e nove mil e cinquenta dólares dos Esta-
dos Unidos da América)”, em vez de “no valor de até 
US$ 19,759,050.00 (dezenove milhões, setecentos e 
cinquenta e nove mil e cinquenta dólares dos Estados 
Unidos da América)”.

4. Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa 
Excelência para solicitar à Presidência da República que 
envie Mensagem ao Senado Federal, a �m de informar 
aquela Casa a respeito da reti�cação da informação 
concernente ao valor da operação de crédito externo 
em questão, para os �ns do pedido de autorização para 
a contratação, bem como para concessão da garantia 
da República Federativa do Brasil.

Respeitosamente,– Guido Mantega, Ministro de 
Estado da Fazenda.
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Aviso nº 214-C. Civil

13 de abril de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Senador Heráclito Fortes
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Crédito externo.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Ex-

celentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da República, em 
aditamento à de nº 137, de 30 de março de 2010.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A matéria, anexada ao processado da Mensagem 
nº 87, de 2010, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Há matéria trancando a pauta das medidas pro-
visórias, e não há acordo para votação, mas existem 
algumas matérias que podem ser votadas na forma 
constitucional. Entre elas, primeiro, vou colocar em 
votação a escolha do Ministro do Superior Tribunal 
Militar, matéria que depende de maioria simples de 
votos. Mas nossa presença em plenário, pelo visto, 
ainda é baixa.

Item Extrapauta:

PARECER Nº 337, DE 2010 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
337, de 2010, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma, sobre a Mensagem nº 89, de 2010 (nº 
143/2010, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se-
nado a escolha do Sr. Artur Vidigal de Oliveira 
para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposen-
tadoria do Sr. Ministro Flávio Flores da Cunha 
Bierrenbach.

Em discussão o Parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passamos à votação, que é secreta.
Peço a todos os Senadores que se encontram 

em seus gabinetes e em outras dependências da 

Casa que compareçam ao plenário para proceder-
mos à votação.

Peço que preparem o painel de votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Uma vez mais, convoco os Senadores a comparece-
rem ao plenário para a votação do Parecer nº 337, de 
2010, que submete à aprovação do Senado o nome 
do Dr. Artur Vidigal de Oliveira para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar. (Pausa.)

Para fazer uma comunicação inadiável, estão 
inscritos o Senador Geovani Borges e o Senador An-
tonio Carlos Valadares. Consulto o plenário se, duran-
te o tempo que estamos esperando para proceder à 
votação, esses Senadores poderiam usar da palavra, 
uma vez que se trata de comunicação inadiável, com 
tempo limitado. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, aproveito esta 
oportunidade para comunicar à Casa que a Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado Federal aprovou, hoje, 
pela manhã, um projeto de lei de minha autoria, o Pro-
jeto de Lei nº 262, de 2008, que teve como Relator o 
eminente Senador Mozarildo Cavalcanti e que autoriza 
o INSS e os Municípios, no âmbito da sistemática do 
parcelamento de débitos previdenciários dos Municí-
pios, a modi�carem a forma de corrigir monetariamente 
o montante das dívidas dos Municípios.

O Relator desse projeto, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, em sua análise brilhante, aprovada pela Co-
missão, a�rma a constitucionalidade da matéria e diz 
o seguinte:

Como se sabe, o ajuste das contas pú-
blicas é, hoje, precondição para a retomada 
do crescimento da economia no médio e lon-
go prazo num ambiente de estabilidade mo-
netária.

Nesse contexto, surgiram normas que 
permitem o parcelamento de débitos previ-
denciários dos municípios de forma que eles 
possam organizar melhor a contabilidade pú-
blica e consigam disponibilidade de recursos 
para investir.

E continua:

Ao permitir o parcelamento da dívida 
previdenciária, a intenção foi ajudar a admi-
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nistração municipal, gerando folga de orça-
mento. Não é coerente assim que os encar-
gos �nanceiros decorrentes do parcelamento 
criem di�culdades aos municípios por serem 
excessivamente altos.

Sr. Presidente, ao tempo em que felicito o nobre 
Relator Mozarildo Cavalcanti, eu quero mais uma vez 
enfatizar a importância dessa matéria que altera o 
parágrafo único do art. 99, da Lei nº 11.196, de 2005, 
e esta lei é que dedica um capítulo inteiro ao parcela-
mento das dívidas dos Municípios. Por esta lei, o que 
se observa é o seguinte: o parcelamento só pode ser 
feito com base na taxa Selic com mais 1%, que incide 
sobre o montante da dívida dos Municípios. Isso acar-
reta sobremaneira o orçamento municipal, fragilizando 
as atividades da gestão administrativa, das obras de 
infraestrutura, do atendimento à saúde e à educação 
e os demais serviços, inclusive do lixo que são obri-
gações da municipalidade brasileira.

Essa lei, Sr. Presidente, sendo alterada, como 
está sendo pelo Senado Federal, vem ajudar subs-
tancialmente aos Municípios brasileiros, porque, em 
vez da taxa Selic, o que deve ser aplicado agora é o 
IPCA, que é o Índice de Preços ao Consumidor, que é 
um índice mais módico, mais consentâneo com a re-
alidade dos Municípios e consequentemente com as 
possibilidades �nanceiras de pagamento das dívidas 
e o conserto �nal do montante das obrigações das 
prefeituras para com o INSS. 

Esta é a primeira vez, Sr. Presidente, que se 
toma uma atitude correta para corrigir as distorções 
que são quase que diariamente cometidas pela Pre-
vidência Social, barrando, bloqueando a programação 
dos Municípios pelo montante descomunal das dívidas 
que são cobradas pelo INSS. Portanto, Sr. Presidente, 
eu não poderia deixar de registrar esse fato histórico 
em que a Comissão de Assuntos Sociais, numa boa 
hora, em que os Municípios estão se debatendo com 
uma queda de receita acentuada estão contando com 
essa compreensão dos Srs. Senadores e das Srªs 
Senadoras. 

Sr. Presidente, então, em face da importância da 
matéria, eu gostaria que V. Exª, como Presidente que é, 
interessado pelo desenvolvimento municipal possa dar 
prioridade na votação dessa matéria, caso ela venha 
aqui para plenário... – Senador Mozarildo Cavalcanti, 
ela é terminativa ou ainda vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos? Deverá ir ainda à Comissão de Assuntos 
Econômicos, após o que, deverá ser apreciada em fase 
�nal pelo plenário do Senado Federal.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, a concessão 
desses minutos para que eu pudesse enaltecer o que 
foi decido pela Comissão de Assuntos Sociais e o bri-

lhante relatório do Senado Mozarildo Cavalcanti que, 
como todo mundo sabe, é um homem inteiramente 
identi�cado com os interesses dos Municípios do seu 
Estado e do nosso País.

Agradeço, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Casa 
que compareçam ao plenário. Estamos em votação 
secreta para a escolha de autoridade do Ministro do 
Supremo Tribunal Militar, Artur Vidigal de Oliveira. Em 
seguida, iremos aprovar o parecer referente ao Minis-
tro do Superior Tribunal de Justiça, que também está 
esperando votação, Dr. Raul. (Pausa.)

Peço aos Srs. Senadores que compareçam ao 
plenário.

Está inscrito, também, o Senador Geovani Borges 
para uma comunicação inadiável. 

Peço ao Senador Geovani Borges que compa-
reça ao plenário.

O Senador Leomar Quintanilha já votou.
O Senador Raupp já votou?
O Senador Alfredo está nos dando a honra da 

sua presença aqui na nossa Casa, depois de brilhar 
no Ministério dos Transportes.

Vou franquear a palavra. 
Está inscrito aqui para falar o Senador Osmar 

Dias, que não está presente.
Mão Santa. (Pausa.)
Raimundo Colombo. (Pausa.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente, peço a palavra a V. Exª, neste momen-
to em que estamos votando a indicação do Sr. Artur 
Vidigal de Oliveira para o STM...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Acir Gurgacz, por obséquio, vote V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA  (Bloco/PCdoB – CE. Sem 
revisão do orador.) – Eu quero registrar, primeiro, que é 
mais um civil que vai para o STM. Isso tem muito signi-
�cado porque fortalece esse Poder da República.

Mas quero fazer um registro nesta oportunidade. 
O Sr. Messias de Souza, advogado, uma �gura des-
tacada da política do Distrito Federal, foi Secretário 
de Ação Social do Governo de Cristovam Buarque, 
membro do Conselho da Ordem dos Advogados de 
Brasília, atuou, praticamente, em todos os tribunais do 
nosso Distrito Federal – STM, TSE, Supremo Tribunal 
Federal –, um advogado respeitado e um militante do 
nosso partido, do Partido Comunista do Brasil, desta-
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cado desde o movimento estudantil, em Alagoas, até 
sua vinda para o Distrito Federal, onde iniciou a sua 
atividade junto à nossa bancada, na Câmara, que ain-
da era uma Bancada do PMDB. E ali estava o Messias 
até o nosso partido conquistar a liberdade e poder se 
expressar no Governo de V. Exª. Messias tem sido 
uma dessas �guras destacadas do nosso partido do 
Distrito Federal.

E, nesta di�culdade por que passa o Distrito Fe -
deral, Brasília, no ano do seu cinquentenário, nós va-
mos ter, em face dos acontecimentos que todos nós 
conhecemos e vivenciamos, porque é do nosso dia a 
dia, uma eleição indireta. No próximo sábado, irá se 
reunir uma espécie de colégio eleitoral distrital para 
escolher um governador para cumprir o restante des-
se mandato de abril até 31 de dezembro de 2010. E 
nós decidimos, no nosso partido, que não deveríamos 
�car fora da disputa e que deveríamos discutir Brasília, 
no seu cinquentenário. E a melhor oportunidade era a 
disputa eleitoral no colégio eleitoral distrital da Câmara 
Distrital de Brasília. 

E lançamos o nome de Messias. Messias é uma 
�gura que respeitará a ordem, a legislação, fará um 
grande mandato neste curto período e saberá con-
duzir Brasília neste momento especialíssimo de di� -
culdades que ela vive. É um nome tão destacado que 
nós queríamos registrar. Na disputa eleitoral, neste 
colégio eleitoral, temos o nome do PCdoB. Claro que 
nós estamos em discussão. O nosso partido discute 
com os demais candidatos, para ver se é possível uma 
coligação para enfrentar a eleição no Distrito Federal. 
Mas, ao mesmo tempo, colocamos ali o nosso nome, 

o nome de Messias para a redenção, digamos assim, 
de Brasília.

Não é uma brincadeira, mas talvez Brasília preci-
se de um Messias, precisa de um homem com essas 
qualidades a que eu me referi, um destacado jurista, 
um advogado dedicado, que assumiu funções impor-
tantíssimas no Distrito Federal. A Secretaria de Ação 
Social, no Governo de Cristovam, teve muito signi�ca -
do na sua trajetória. 

Assumiu a assessoria junto ao Ministério do De-
senvolvimento Econômico, Ministério da Fazenda do 
nosso País, agora, na gestão de Guido Mantega, e 
saiu exatamente para participar do debate político. E 
é exatamente nessa condição que ele se apresenta 
ao povo de Brasília, evidentemente que através do 
Colégio Eleitoral, porque as circunstâncias obrigaram 
Brasília a ir a um colégio eleitoral para escolher um 
Governador tampão.

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de aproveitar 
esta oportunidade para fazer este importante registro 
da candidatura de Messias de Souza a Governador 
do Distrito Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Estou aguardando que a Senadora Marina Silva vote 
e o Senador Dornelles também. 

O Senador Dornelles votou. Eu vou proceder à 
apuração, uma vez que a maioria é simples.

(Procede-se à apuração.)



14540 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2010



Abril de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 14541 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM, 40 Srs. Senadores; e NÃO, 3.

Não houve abstenção.
Total de votos: 43.
A indicação foi aprovada e será feita a devida 

comunicação ao Presidente da República.
Vamos submeter outra indicação, que é de maio-

ria simples.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

PARECER Nº 335, DE 2010 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 335, de 2010, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares, sobre a Mensagem nº 91, de 2010 
(nº 145/2010, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Luiz 
Awazu Pereira da Silva para exercer o cargo 
de Diretor do Banco Central do Brasil.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão.
Começamos a votação, que é secreta, também 

por maioria simples.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
Peço aos Srs. Senadores que compareçam ao 

plenário da Casa. 

(Procede-se à votação.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR  (PMDB 
– AC) – Presidente Sarney, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Geraldo, Mesquita com a palavra.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR  (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Antes de 
mais nada, eu queria expressar a V. Exª e à D. Marly 
os meus pêsames pelo falecimento de seu cunhado. É 
sempre lamentável a gente perder entes queridos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR  (PMDB 
– AC) – Em seguida, enquanto aguardamos a comple-
mentação da votação, Presidente, eu queria dar ciência 
à Casa de que, numa das últimas sessões do Parla-
mento do Mercosul, ocorrida no ano passado, aquela 
importante instituição aprovou uma disposição – e o 
Senador Inácio dele faz parte – para a realização, ainda 
no primeiro semestre de 2010, de um seminário que 
reunirá os principais jardins botânicos dos Estados-
partes e associados do Mercosul.

A tarefa cabe à Comissão de Desenvolvimento 
Regional Sustentável, ordenamento territorial, habita-
ção, saúde, meio ambiente e turismo do Parlamento 
do Mercosul, que delegou ao Jardim Botânico a atri-
buição de organizar e sediar o evento. 

Em razão dessa decisão do Parlamento do Mer-
cosul, gestões vêm sendo adotadas no sentido de 
realizarmos esse importante evento aqui em Brasília. 
Esse projeto é de minha autoria e de autoria do Depu-
tado Paulo Tóffano, Presidente da nossa representação 
brasileira no Parlamento do Mercosul.

Em razão dessa decisão, Presidente, na segunda-
feira, eu tive o privilégio de participar de um almoço 
de trabalho de suma importância em Montevidéu, na 
residência do Embaixador Regis, que é o nosso repre-
sentante permanente junto à Aladi e ao Mercosul. Junto 
com ele e sua digníssima esposa, Eliane, estiveram 
presentes nesse almoço a Embaixadora Maria Cristina 
Boldorini, igualmente representante da Argentina junto 
à Aladi e ao Mercosul; o Embaixador Emilio Lorenzo 
Giménez Franco, que tem a mesma representação em 
relação ao Paraguai; o Embaixador Gonzalo Rodríguez 
Gigena, representante permanente do Uruguai junto 
à Aladi e ao Mercosul; o meu querido companheiro 
Deputado José Paulo Tóffano, que preside a nossa 
representação brasileira no Parlamento do Mercosul. 
Estiveram presentes ainda o Ministro José Humberto 
de Brito, da representação brasileira no Mercosul; o 
Secretário André Sabóia, que atua na mesma organi-
zação; o Rafael Reis, Secretário de Comunicação So-
cial do Parlamento do Mercosul; o Sr. Jeanitto Gentilini, 
Diretor do Jardim Botânico de Brasília; o Dr. Agustin 
Colombo Sierra, Diretor da Secretaria do Mercosul; e 
o companheiro que nos atende na Secretaria da Re-
presentação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
Humberto Licursi.

O objetivo desse almoço de trabalho, Sr. Presiden-
te, foi sensibilizar essas altas autoridades para a ne-
cessidade de realizarmos esse evento em Brasília.

Na semana passada, a representação brasileira, 
reunida aqui, nas instalações do Senado Federal, onde 
sempre se dão as nossas reuniões, aprovou uma data 
para a realização desse evento. Esse evento ocorre-
rá no período de 5 a 9 de julho de 2010 e compreen-
derá, na verdade, três eventos reunidos: o Encontro 
dos Jardins Botânicos dos Países do Mercosul e dos 
Países Associados; o I Fórum de Biodiversidade das 
Américas, que reunirá, além desses países, países 
que fazem parte do Caribe e do restante das Améri-
cas; e o XIX Encontro da Rede de Jardins Botânicos 
Brasileiros.

Trataremos, obviamente, de questões afetas à 
temática ambiental e de intercâmbios que poderão e 
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deverão surgir entre os jardins botânicos dos países 
que fazem parte do Mercosul.

Temos já uma proposta de programação que com-
preende a discussão de temas como preservação e 
conservação dos biomas, pesquisa na área ambiental 
e outros temas de capital e fundamental importância 
para a questão ambiental.

Lembro aos Senadores e às Senadoras a impor-
tância desse evento – repito –, que ocorrerá em Brasília. 
A motivação da nossa proposição, à época, no início 
do ano passado, foi realizarmos esse evento em Bra-
sília, porque isso signi�caria a participação do próprio 
Parlamento do Mercosul nos festejos dos 50 anos de 
Brasília e dos 25 anos do Jardim Botânico de Brasília, 
que se comemoram também igualmente este ano.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu trago uma importante informação a esta Casa. Ao 
longo do tempo, vou trazendo novas informações con-
cernentes à organização do evento, aos seus partici-
pantes e aos demais temas que neles serão tratados 
nesse período de 5 a 9 de julho.

O Senado inclusive disponibilizará algumas das 
suas instalações, a Esaf participará também, ofere-
cendo instalações, e o próprio Jardim Botânico sediará 
discussões e debates que poderão ocorrer por ocasião 
desse evento.

Era a comunicação que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, só para registrar a 
autorização de V. Exª. Para efeitos administrativos, na 
votação anterior, acompanhei o Partido.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Antes de abrir, eu 
queria só pedir a revotação do Sr. Paulo Rodrigues, 
da ANA. Já veio o parecer da CCJ, está no plenário. 
Já há entendimento dos Líderes. Não é votação com 
quórum quali�cado. Portanto, eu gostaria que pudesse 
ser votado em seguida.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Eu quero primeiro consultar o Plenário, porque 
o parecer da comissão concluiu pela falta de previ-

são legal, enfatizando, contudo, que o Plenário desta 
Casa é soberano para decidir a questão, amparado 
em precedentes.

Eu consulto o Plenário, portanto, se há consen-
so para que seja novamente submetido a votação. 
(Pausa).

Se todos estão de acordo, vamos submeter a 
votação.

A SRª MARISA SERRANO  (PSDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

A SRª MARISA SERRANO  (PSDB – MS. Sem 
revisão da oradora.) – Na eleição anterior, acompa-
nhei o Partido.

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata vai registrar.

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Também, na votação anterior, 
acompanhei o Partido. Estava numa reunião na Câmara 
dos Deputados tratando da questão do acordo para a 
medida provisória dos aposentados. Lamentavelmente, 
Presidente Sarney, o Vice-Líder, Senador Gim Argello 
- seis Senadores lá falando em nome do Senador Re-
nan, em nome do Senador Jucá -, disse que bancava 
os 80% do PIB para o reajuste dos aposentados. Sai 
o Senador Gim Argello, e o Líder do Governo na Câ-
mara, Deputado Vaccarezza, disse...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Vamos terminar a votação; em seguida, V. Exª 
conclui.

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – Já ter-
mino. Permita-me, porque isso é importante, Sr. Pre-
sidente.

Aí, diz que não tem esse acordo. Então, eu queria 
que o Senador Gim me pudesse esclarecer se o acordo 
na Câmara é um, e no Senado é outro, do Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nós vamos proceder à votação das autoridades, e, 
em seguida, essa discussão será feita. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 44 Srs. Senadores e NÃO 3.

Não houve abstenções.
Total: 47 votos.
A indicação foi aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

PARECER Nº 2.607, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Parecer nº 2.607, de 2009, da Comissão 
de Meio Ambiente Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, Relator: Senador João 
Pedro, concluindo pela aprovação da Mensa-
gem nº 267, de 2009 (nº 999/2009, na origem), 
que submete à deliberação do Senado a indi-
cação do Senhor Paulo Rodrigues Vieira para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Águas – Ana, na vaga do Senhor Benedito 
Pinto Ferreira Braga Júnior.

Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.)
O SR. GIM ARGELLO  (PTB – DF. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, enquanto aguardamos a 
audição dos demais Senadores e Senadoras, quero di-
zer ao Senador Flexa Ribeiro e aos demais Senadores 
que estiveram na Câmara a convite do Líder do PDT 
na Câmara, Deputado Dagoberto, e os vários líderes 
que lá estiveram, sobre os 80% dos aposentados.

Senador Flexa, fui lá e falei em meu nome, em 
nome de Renan Calheiros, em nome de Romero Jucá, 
em nome dos que lá estavam, e aqui rea�rmo que sou 
a favor dos 80%; chegando a matéria ao Senado, traba-
lharei para isso. Por quê? Porque é mais do que justo. 
Mas também respeito a posição da Câmara; vamos 
ver o que eles vão fazer lá; quando a matéria chegar 
aqui no Senado, a minha posição é uma só.

Eu estava lá, falei em meu nome e também falei 
em nome de Arnaldo Faria de Sá. Sou Líder do PTB 
aqui e tenho minhas responsabilidades e, em meu 
nome e em nome da minha Bancada, continuo a�r -
mando que somos a favor dos 80%.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Gim Argello, e vamos esperar o que 
virá da Câmara contra os aposentados.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Senador Gim 
Argello colocou aqui a posição do seu Partido com 
relação ao reajuste dos aposentados. Queria dizer, 
Sr. Presidente, que a posição do PMDB é exatamente 

igual. Já defendemos isso aqui em várias oportunida-
des, já votamos essa matéria. Portanto, não há como 
o Senado recuar. Nós já deliberamos sobre esse as-
sunto. É muito importante que este momento que o 
Brasil vive, do ponto de vista da sua economia, da 
estabilidade, dos avanços sociais, inclua também os 
aposentados.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os Srs. Senadores já podem votar. Os que estiverem 
fora do plenário devem comparecer para concluirmos 
a votação. A votação é maioria simples.

O SR. INÁCIO ARRUDA  (Bloco/PCdoB – CE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é o Inácio 
Arruda.

É para dizer que, sendo a posição da maioria 
dos Partidos da base do Governo a mesma em re-
lação aos aposentados – porque veja aqui o pronun-
ciamento de todos, do PTB, PMDB, a iniciativa no 
Congresso Nacional praticamente foi do PT, que é o 
Partido mais importante da base –, a nossa postura, 
a do PCdoB, não poderia ser diferente. Temos lutado 
com as organizações e a Confederação Nacional dos 
Aposentados, juntamente com o Senador Paulo Paim, 
com a nossa CTB, uma central de trabalhadores e tra-
balhadoras, com os comunistas juntamente com os 
socialistas participando energicamente, mobilizando 
a sociedade brasileira em torno das questões sociais 
e trabalhistas. E esta é uma questão chave: a defesa 
dos aposentados do nosso País.

Mas aproveito também para fazer um registro, Sr. 
Presidente: encerrou-se a Cúpula Nuclear, que reuniu 
chefes de Estado de 47 países. Houve um histerismo 
midiático para transformar a Cúpula Nuclear numa 
cúpula anti-Irã. Isso não se deu. Quer dizer, a posição 
brasileira, na verdade, que é uma posição intermedi-
ária, que não é aquela posição de querer impor uma 
posição dos países ocidentais versus países orientais, 
terminou prevalecendo.

Então, a histeria midiática nacional e estrangei-
ra também vai um pouco por terra, prevalecendo a 
solução intermediária, a solução mais centrada, mais 
ajustada de não se impor a vontade de certos países. 
E mostrou-se principalmente que aqueles países que 
não só têm bomba nuclear, mas que já a usaram con-
tra os povos e ameaçam sistematicamente os povos 
com suas bombas, não têm su�ciente moral para fazer 
exigências nem ao Brasil, nem a nenhuma outra nação. 
Estão desprovidos dessa qualidade.

Por isso, Sr. Presidente, neste registro, quero di-
zer que, ao �nal, a cúpula dos países, digamos assim, 
a Cúpula Nuclear dos 47 países traça um documento 
mais ajustado, mais equilibrado, que pode ser útil na 
Conferência das Nações Unidas que se realizará agora, 
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do dia 30 de abril a 15 de maio, em Nova York. Essa 
conferência vai rediscutir o tratado de não proliferação 
de armamento; que ela possa se conduzir de forma que 
atenda melhor aos interesses de todas as nações.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Peço aos Srs. Senadores que...

Senador Mão Santa já votou? (Pausa.) Já votou.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
–Votaram SIM 28 Srs. Senadores; e NÃO, 15.

Houve uma abstenção.
Total: 44 votos.
A indicação foi aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Pela or-

dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, Senador Paulo Duque.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Ainda estou votando. Peço 
que me dê mais um minuto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agora já encerramos a votação.

A Ata registra a vontade de V. Exª em votar, e V. 
Exª votará na próxima.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Estou re-
gistrando meu voto de acordo com a bancada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – O Senador Paulo Duque vota de acordo com 
a bancada.

Srs. Senadores, temos mais duas autoridades a 
serem votadas, que são os ministros do Superior Tri-
bunal de Justiça e do Conselho Nacional de Justiça. 
Mas, como o quórum da nossa sessão está muito bai-
xo, acho que deveríamos adiar essas duas votações 
para a próxima sessão, quando tivermos um quórum 
mais alto, para não submetermos essas autoridades 
ao risco de serem objeto de um equívoco qualquer 
do Plenário.

Se os Srs. Senadores concordarem, a Mesa pro-
cederá dessa maneira. (Pausa.)

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 473, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 473, de 2009, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, da Educação, da Saú-
de, dos Transportes e da Integração Nacional, 
no valor global de setecentos e quarenta e dois 
milhões de reais, para os �ns que especi�ca. 

(Lido no Senado Federal no dia 05-04-
2010) Relator revisor: Senador Papaléo Paes .

(Sobrestando a pauta a partir de: 12-
03-2010) 

Prazo �nal prorrogado: 25-05-2010 

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2010 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 472 de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 1, de 2010, que ins-
titui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indús-
tria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – Repenec; cria o Programa Um 
Computador por Aluno – Prouca e institui o Re-
gime Especial de Aquisição de Computadores 
para uso Educacional – Recompe; prorroga 
benefícios �scais, constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes �nanceiros do Fundo da 
Marinha Mercante -FMM para �nanciamentos 
de projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM; 
institui o Regime Especial para a Indústria 
Aeronáutica Brasileira – Retareo; dispõe sobre 
a Letra Financeira e o Certi�cado de Opera -
ções Estruturadas; ajusta o Programa Minha 
Casa Minha Vida – PMCMV; altera as Leis nºs 
11.948, de 16 de junho de 2009; 8.248, de 23 
de outubro de 1991; 8.387, de 30 de dezem-
bro de 1991; 11.196, de 21 de novembro de 
2005; 10.865, de 30 de abril de 2004; 11.484, 
de 31 de maio de 2007; 11.488, de 15 de junho 
de 2007; 9.718, de 27 de novembro de 1998; 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; e 11.977, de 7 
de junho de 2009; revoga dispositivos das Leis 
nºs 7.944, de 20 de dezembro de 1989; 8.003, 
de 14 de março de 1990; 8.981, de 20 de ja-
neiro de 1995; 10.829, de 23 de dezembro de 
2003; 5.025, de 10 de junho de 1966; e 6.704, 
de 26 de outubro de 1979; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
472, de 2009). 

(Lido no Senado Federal no dia 07-04-
2010) Relator revisor: Senador Romero Jucá 

(Sobrestando a pauta a partir de: 12-
03-2010) 

Prazo �nal prorrogado: 25-05-2010 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 309, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, §1º, 
da Constituição) 

(incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 353, 
parágrafo único, e 375 do Regimento interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 309, de 2009 
(nº 5.939/2009, na casa de origem), de inicia-
tiva do presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a empresa pública 
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denominada empresa Brasileira de Administra-
ção de Petróleo e gás Natural S.A. - Petro-Sal 
e dá outras providências.

Dependendo de parecer das seguintes 
comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de infraestrutura.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que dá nova redação ao § 6º 
do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo di-
vórcio, suprimindo o requisito de prévia separação 
judicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 

hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

8 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
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como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
di�ca o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

11  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

12  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências”, para determinar que 
o atendimentode urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insu�cientes para 
garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

14  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

15  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

16 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 
2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, do De-
putado José Carlos Elias), que dispõe sobre a 
prestação de serviços de psicologia e de serviço 
social nas redes públicas de educação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 
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17 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

18 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 
6.100/2002, na Casa de origem, do Deputa-
do Celso Russomanno), que altera o art. 31 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências (inclui o peso dentre 
as informações que devem ser prestadas ao 
consumidor quando da oferta e apresentação 
de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que de�ne prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

-de Agricultura e Reforma Agrária, Rela-
tor: Senador Marcelo Crivella; 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-
nior; e 

-de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

-de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

22  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

23 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

24 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

26 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 

que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

27 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de noti�cação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especi�ca. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

29  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 
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30 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições pro�ssionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

32  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

-da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 

Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

33 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

-de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

-de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

34 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

35 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009). 
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36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a �m de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

37 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da pro�ssão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

38  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

39  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as especí�cas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de de�ciência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-

lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH(substitutivo), que oferece.

40  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, na Casa 
de origem, do Deputado Arnaldo Faria de Sá), que 
regula o exercício da pro�ssão de Técnico em Imo -
bilização Ortopédica e dá outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

41 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

42 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 
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Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

-de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

-de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

45  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que �xa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

47  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007 
 (Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Re-

gimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 77, 
de 2007 (apresentado como conclusão do Pa-
recer nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
Relator: Senador João Ribeiro), que aprova as 
contas do Governo Federal, do Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados, do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Jus-
tiça do Trabalho, do Conselho da Justiça Federal 
e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça Militar, da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e do Ministério Público da 
União, relativas ao exercício de 2003. 

48  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 60, de 
2009 (apresentado como conclusão do Parecer 
nº 1, de 2009-CN, da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: Se-
nador Gim Argello), que aprova as Contas do Go-
verno Federal relativas ao Exercício de 2004. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006  

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, que acrescenta dispositivos ao Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, 
que dispõe sobre as Comissões Parlamentares 
de Inquérito (tipi�ca as condutas de fazer a�rma -
ção falsa ou negar a verdade, na condição de in-
diciado ou acusado, em inquéritos, processos ou 
Comissões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 
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50  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

51  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

52  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipi�car a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do trá�co 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

53  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a �xação e o ajuste dos parâmetros, ín -
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
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ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
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com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta a 
alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade, nas eleições subseqüentes, do 
ocupante de cargo público que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-

Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-
Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
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Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-

Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-
Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 
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– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-

Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-
Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
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com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 84, de 2008-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que acrescenta alínea “j” ao inciso I do art. 
1° da Lei Complementar n° 64, de 18 de 
maio de 1990, para determinar a inelegibili-
dade de candidato que responda a proces-
so judicial. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 

Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

71  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 184, de 2008-Comple-
mentar, de autoria do Senador Valter Perei-
ra, que altera a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para condicionar a suspensão da inelegibili-
dade ao ajuizamento, no prazo de três me-
ses da decisão administrativa irrecorrível do 
órgão competente para rejeição das contas, 
de ação que questione a legalidade dessa 
deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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72 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

73  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para fazer constar que a contagem do pra-
zo de inelegibilidade do dispositivo em questão é 
contado a partir da perda do mandato eletivo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

74  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especi�ca, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

75 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Pro-
jeto): Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CE 
(Substitutivo), que apresenta; 2º pronuncia-
mento (sobre as Emendas nº 2 e 3-Plen): 
Relatora: Senadora Marisa Serrano, favorá-
vel à Emenda nº 2-Plen, e pela aprovação da 
Emenda nº 3-Plen, na forma de subemenda 
que apresenta. 

76  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições �-
nanceiras na concessão de �nanciamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CAE, que apresenta; 
com abstenção do Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

77  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 

de 10 de janeiro de 2001, para especi�car os 
dados �nanceiros não sigilosos, para �ns de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 

78  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

79  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e o�ciais de registro, o encaminha -
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

80 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
�lia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
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nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Volta-se à lista de oradores.

Com a palavra, a Senador Kátia Abreu, pela Li-
derança do Partido Democratas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Voltamos à lista de oradores.

Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu, pela 
Liderança do Democratas.

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela Lide -
rança. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente.

Gostaria de usar hoje a tribuna para conclamar os 
meus colegas, Senadores e Senadoras da República, 
para que possamos, juntos, lutar pela paz e pelo �m 
dos con�itos no campo.

Estamos, há algumas dezenas de anos, observan-
do o trabalho da Justiça brasileira, que tem sido muito 
�rme e muito pragmática diante do crime organizado. 
Os recursos são poucos para um resultado maior, mas 
temos de reconhecer que, diante do crime organizado, 
já implementamos no Brasil um plano nacional de de-
fesa à originalidade dos produtos contra a pirataria; já 
tivemos um plano de defesa nacional contra o trá�co 
de drogas; já tivemos um plano nacional contra o trá�co 
de pessoas; um plano nacional antipedo�lia; um plano 
nacional combatendo o trá�co de animais silvestres.

Sr. Presidente, a principal função de um plano 
nacional que combata o crime organizado é colocar li-
mites nas organizações criminosas deste País. E nunca 
assistimos, na televisão ou nos jornais de circulação 
deste País, ao crime organizado ir até à imprensa e 
aos veículos para anunciar o abril do trá�co de dro -
gas, o abril da pirataria, o abril do trá�co de pessoas. 
Mas estamos assistimos ao crime organizado usar a 
imprensa brasileira, os jornais de maior circulação, as 
grandes televisões do Pais, ocupando espaços para 
anunciar o crime de invasões de terra.

Portanto, Sr. Presidente, eu conclamo meus co-
legas para que possamos fazer o Governo entender, 
especialmente o Ministério da Justiça, Senador Romeu 
Tuma, que precisamos de um plano nacional de defesa 
do campo brasileiro, um plano nacional de combate às 
invasões no Brasil.

Sr. Presidente, no art. 161, § 1º, inciso II, do Có-
digo Penal, está tipi�cado o crime de invasões, o es-
bulho possessório.

O MST está inaugurando, este ano, o 13º ano 
consecutivo do Abril Vermelho. Há 13 anos o MST 
desa�a o Brasil, desa�a a Justiça, desa�a o Congres -
so Nacional e anuncia, aos quatro cantos do mundo, 
que vai praticar o crime e que vai invadir terras por 
todo o Brasil.

Sr. Presidente, essa marca está caindo na rotina e 
no habitual. Nós não podemos entregar os produtores 
do Brasil à própria sorte. Nós não podemos deixar que 
o campo brasileiro possa ser maculado e manchado 
de sangue e de violência. Não estamos falando de um 
movimento social; não estamos falando de um movi-
mento social legítimo que, democraticamente, tem o 
direito de se movimentar, tem o direito de reclamar 
as suas reivindicações, que, inclusive, são garantidas 
pela Constituição: o direito de propriedade. Sr. Presi-
dente, não temos nada a reparar com relação a es-
ses movimentos. Nós temos a obrigação de apoiar os 
movimentos sociais legítimos deste País, mas temos 
também a obrigação moral, o compromisso de dizer 
“não” às invasões, ao esbulho possessório e ao crime 
implementado no campo brasileiro.

Sr. Presidente, os criminosos que invadem ter-
ras, os criminosos que estão organizando o crime 
neste País estão disfarçados, estão camu�ados de 
movimentos sociais, estão traindo a causa dos mo-
vimentos para praticarem o crime. Usam e abusam 
da imprensa e da Justiça como se nada temessem, 
como se estivessem acima do bem e do mal, protegi-
dos até por Parlamentares desta Casa, do Congresso 
Nacional; �nanciados por parte deste Governo, pelo 
Incra, pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. O 
próprio TCU – Tribunal de Contas da União declarou 
que R$152 milhões do povo brasileiro, do trabalhador 
do Brasil foram repassados, nos últimos oito anos, a 
43 entidades de fachada, que passam recursos para 
�nanciar as invasões neste País.

Sr. Presidente, nós queremos e estamos claman-
do por um plano de paz, o Plano Nacional de Comba-
te às Invasões, que deverá ter à frente o Ministro da 
Justiça como protagonista.

Nós, produtores rurais, queremos contribuir, sim. 
A sociedade organizada está pronta para contribuir 
para formatarmos um plano democrático de combate 
às invasões. Foram mais de 3.600 invasões nos últi-
mos anos. Apenas no carnaval vermelho, no Estado 
de São Paulo, houve 70 invasões, isso apenas no car-
naval vermelho!

As invasões, desde a semana passada, inundam 
todo o País. Chamo os Senadores de todos esses 
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Estados, especialmente do Pará, de Pernambuco, de 
Alagoas, da Paraíba, de São Paulo, para que defen-
dam os seus Estados e para que exijam do Governo 
Federal, exijam do Ministério da Justiça que façam um 
plano amplo, nacional, para combater o crime organi-
zado no campo. Vamos derrubar o disfarce, a máscara 
desses criminosos, que estão usando a bandeira dos 
movimentos sociais legítimos para se esconder covar-
demente, em detrimento daqueles que não podem se 
defender sozinhos.

E quero lembrar a esta Casa que quando a au-
sência do Estado chega à segurança pública, a ten-
dência do cidadão é se defender sozinho. A partir do 
momento em que pessoas despreparadas se defendem 
sozinhas, isso pode levar à violência exorbitada. É isso 
o que queremos evitar. Não queremos o con�ito no 
campo. Não queremos manchar a produção nacional, 
a nossa produção verde com o sangue da violência, 
com o sangue vermelho.

Nós queremos, Sr. Presidente, uma luta no cam-
po pela paz, uma bandeira branca para que possamos 
todos juntos reverter a situação. Senão existe reforma 
agrária no País a contento desses líderes criminosos, 
os culpados não são os produtores rurais. Não fomos 
nós que �zemos um compromisso em desapropriar e 
implementar a reforma agrária. Que eles cobrem da-
queles que prometem todos os dias os assentamen-
tos no Brasil.

Nós, produtores rurais, estamos prontos para 
contribuir por uma reforma agrária sustentável e não 
ao sistema de abandono em que se encontram mais de 
nove milhões de famílias em nove mil assentamentos 
pelo Brasil, sem crédito, sem acesso ao crédito, sem 
máquinas, implementos, assistência técnica, sem con-
dições de comercialização; são pessoas abandonadas 
à própria sorte nos assentamentos neste País.

Temos de nos preocupar com essas pessoas, 
porque é dinheiro público que foi gasto e são de seres 
humanos e vidas que nós estamos falando.

Mas nunca vimos o MST fazer o abril pelos as-
sentados da reforma agrária que lá já estão sofrendo, 
sem condições de sobrevivência.

Nós �zemos a pesquisa Ibope, Sr. Presidente, e 
ela mostrou claramente que o Brasil disse “não” às in-
vasões. Setenta e oito por cento do povo brasileiro res-
pondeu à pesquisa Ibope “não”; é uma prática criminosa 
do MST. E mais, 72% do povo brasileiro respondeu ao 
Ibope: nós somos favoráveis a que o Governo utilize a 
força para retirar os invasores. Mas não queremos che-
gar a esse ponto, Sr. Presidente. Nós podemos fazer 
uma ação preventiva com a Força Nacional e um plano 
para que possamos combater os invasores.

Eles se afastam dos Estados em que os Gover-
nadores são responsáveis pelo cumprimento das rein-
tegrações de posse. Os criminosos invasores de terras 
preferem aqueles Estados em que os Governadores 
são morosos no cumprimento das ordens de reintegra-
ção de posse. É uma liberdade que está sendo dada 
a esses criminosos. Quando não reintegram a posse, 
eles se sentem anuídos, eles se sentem protegidos a 
invadir mais áreas.

Sr. Presidente, os produtores do Brasil, os pro-
dutores brasileiros não podem �car à própria sorte. A 
agricultura foi construída com o suor de todo o Brasil, 
não só do campo, mas também da cidade, e nós con-
seguimos transformar essa agricultura na mais mo-
derna e produtiva agricultura do planeta, porque nós 
conseguimos ser os melhores, nós conseguimos ser 
os maiores do mundo e ainda preservamos 56% dos 
nossos biomas. Enquanto os outros países não con-
seguem ter 1% dos seus biomas, o Brasil consegue 
preservar 56%.

Nós estamos falando, colegas Senadores, de 
nada mais, nada menos que um terço do PIB Nacio-
nal, que vêm do campo. Nós estamos falando de um 
terço dos empregos deste País, que vêm do campo. 
Nós estamos falando de 40% das exportações deste 
País, que vêm do campo. Não é possível que nós va-
mos deixar essa produção e essa riqueza nacional à 
própria sorte.

Eu conclamo a palavra do Governo, uma palavra 
do Ministério da Justiça para dar um basta a essas in-
vasões. O silêncio do Estado brasileiro, o silêncio do 
Governo Federal e de alguns governos é um alvará, 
é uma sinalização para que eles possam continuar a 
invadir terras alheias.

Sr. Presidente, vamos implementar, na CNA, 
uma assistência jurídica forte, competente, a melhor 
que existir no País, para acompanhar os processos de 
criminalização desses líderes criminosos, processos 
que são abandonados nas comarcas e nos fóruns e 
que não são acompanhados.

Acabou a farra de vocês, criminosos que se di-
zem líderes de um movimento! Vocês não lideram 
movimentos sociais. Vocês promovem a baderna e 
a intranquilidade no País. Vocês terão os melhores 
advogados atrás dos processos, até conseguirmos, 
com justiça, a criminalização de cada um de vocês. 
O escárnio que vocês têm praticado com a Justiça e 
com os produtores do País vai ter �m. Eu conto com 
a Justiça. Eu conto com os nossos juízes para que os 
processos possam ser julgados.

Sr. Presidente, quero deixar muito claro a todos 
aqui que nós não estamos tratando e não estamos aqui 
denunciando a reforma agrária. A reforma agrária é 
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um programa de governo para atender legitimamente 
àquelas pessoas que sonham em ter um pedaço de 
chão. Se nós, produtores rurais, temos orgulho de ter 
um pedaço de chão, por que vamos criminalizar ou re-
criminar aqueles que também desejam ter um pedaço 
de terra? Mas nós precisamos que �que muito claro 
que a realização do desejo daquele que quer ter terra 
não pode ser a destruição do desejo daquele que quer 
paz, tranquilidade e justiça.

Nós não podemos ser responsabilizados, como 
estamos sendo, pelo atraso ou não de uma reforma 
agrária que não acontece, por uma expectativa ou não 
que não é atendida.

E quero aqui fazer justiça, Sr. Presidente, aos 
dois últimos Presidentes deste País. Se somarmos o 
que o Presidente Fernando Henrique fez com o que 
fez o Presidente Lula, se somarmos os dois Governos, 
os dois Presidentes juntos �zeram muito pela reforma 
agrária. Podem não ter feito o su�ciente, podem não 
ter feito aquilo que todos esperavam, mas as pesso-
as também esperavam melhor atendimento na saúde, 
e não têm; as pessoas esperam medicamentos nos 
postos de saúde, e não têm; as pessoas esperam 
estradas, ferrovias, hidrovias, e não têm; as pessoas 
esperam escolas de qualidade e não têm. É porque o 
Tesouro brasileiro é curto, é restrito, sendo, portanto, 
também para a reforma agrária, pois, como todo mun-
do sonha, aqueles que querem um pedaço de chão 
também não têm.

Sr. Presidente, os dois Presidentes da Repúbli-
ca, Fernando Henrique e Lula, juntos, já assentaram 
famílias num total de 10% do território nacional. O Bra-
sil tem 850 milhões de hectares, dos quais 85 milhões 
já foram destinados aos assentamentos da reforma 
agrária. Foram mais de nove mil assentamentos. Nove 
milhões da famílias foram assentadas neste País. Se 
é pouco ou se é muito, é o que foi possível fazer. O 
recurso não dá para fazer mais do que isso. E antes 
que alguém me pergunte se 85 milhões de hectares, 
10% do Brasil, é muito ou pouco, eu não sei dizer. Eu 
sei apenas fazer um comparativo. 

Toda a área de grãos produzidos no País, que 
garante as exportações do superávit, que abastece a 
população brasileira, está plantada em 65 milhões de 
hectares, menos de 10% do País. É pouco ou é mui-
to? Eu não sei responder, Sr. Presidente. Quem deve 
responder é o Governo; quem deve responder são as 
instituições. São os Ministérios que devem colocar uma 
noção em tudo isso.

Além de terem feito assentamentos em 10% 
do País, Fernando Henrique e Lula, juntos, gasta-
ram R$79 bilhões com a reforma agrária. É muito? É 

pouco? Não sei responder, Sr. Presidente. É o que foi 
possível ser feito.

Agora, pelo fato de o Brasil não ter os recursos 
necessários para transformar 850 milhões de hecta-
res em áreas de dez hectares cada uma, cumprindo a 
lei, indenizando os produtores e desapropriando, nós 
não temos culpa, Sr. Presidente. Nós não podemos 
pagar esse preço.

Pedimos ao Líder Agripino, com a sua compe-
tência e a sua liderança, e a todos os Líderes desta 
Casa um basta e uma voz �rme de cada um de vocês 
contra mais um “Abril Vermelho”, o 13º, sem que nada 
possa acontecer. Os produtores estão abandonados 
à própria sorte.

Quero lembrar aqui que as invasões aconte-
cem na calada da noite, planejadas, porque é crime 
organizado. Eles esperam, Senador Demóstenes, o 
patrão ir para a cidade, eles esperam o patrão viajar 
para poder pegar, na calada da noite, os trabalhadores 
em casa, dormindo com as suas esposas e com seus 
�lhos, e quebrar toda a casa e os utensílios desses 
trabalhadores.

Temos mais de dez horas de �lme de violência, de 
tortura psicológica e emocional. Quando eles invadem 
terras, não é em paz; é destruindo tudo que veem pela 
frente, é batendo e esmurrando pessoas. Não são an-
jinhos, não. São líderes, chefes de quadrilha do crime 
organizado disfarçado de movimentos sociais, traindo 
a bandeira dos movimentos sociais neste País. 

Eu peço ao Brasil, eu peço aos brasileiros das 
cidades que nos ajudem para que nós possamos im-
plementar a paz no campo. Nós não temos culpa de 
a reforma agrária não acontecer como eles desejam. 
Nós precisamos de regras claras, nós precisamos de 
foco, nós precisamos de metas e nós precisamos ter 
coragem de dizer a essas pessoas e não insu�ar um 
sonho que não será realizado. É covardia o que fazem 
com as pessoas. A expectativa não pode ser lançada 
sem condições de ser realizada.

Todas as reformas que já existiram no mundo 
afora tiveram começo, meio e �m. E eu quero aqui 
perguntar ao Senado Federal, aos meus colegas: a 
reforma agrária terá �m ou será inde�nida?

Sr. Presidente, eles reclamam e acusam o Brasil 
de haver uma concentração de terras exorbitante.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Quando pu-
der, conceda-me um aparte, Senadora.

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Um minuti-
nho apenas, para que conclua este raciocínio.

Eles dizem que há uma concentração excessi-
va de terras no Brasil. Eu vou dar um dado que está 
à disposição no site do Incra. O Brasil tem 5.190.000 
propriedades rurais. Cinco milhões! Cinco milhões! 
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Não esqueçam este número. Se nós somarmos o Ca-
nadá, os Estados Unidos, a Argentina e a Austrália, 
os quatro países, juntos, têm 2.700.000 propriedades 
rurais. Se, há trinta anos, o tamanho da propriedade 
média brasileira era de 260 hectares, hoje, o tamanho 
médio da propriedade rural brasileira é de 67 hecta-
res. Onde está o problema da concentração de terras 
neste País? 

Onde está o problema da concentração de ter-
ras neste País? 

Se nós pegarmos a região Sul do Brasil, terra de 
Pedro Simon, terra de Onyx Lorenzoni, terra de Os-
mar Dias e Alvaro Dias, se nós pegarmos as regiões 
Sul e Sudeste do País, nós vamos ver que elas têm 
uma faixa muito menor, um percentual muito menor de 
grandes propriedades. Quando eu vou lá para o Nor-
deste de Agripino e de tantos Parlamentares aqui, eu 
vou encontrar uma faixa em torno de 43% de grandes 
propriedades. No Sul e Sudeste, 35%; no Nordeste, 
40%; e no Centro-Oeste e no Norte...

(Interrupção do som.)

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – ... nós te-
mos uma concentração de 70% a 75% de grandes 
propriedades. 

Qual o segredo por trás disso tudo? Mercado! 
Mercado, preço de terra! Se eu não posso, não tenho 
condições de ter dez mil hectares no Paraná é porque 
as terras são caríssimas; em São Paulo, a mesma coi-
sa. A concentração de terras é de acordo com o valor 
dessas terras. Se nós pegarmos o cerrado, no passa-
do, a concentração era enorme, porque as terras do 
cerrado não valiam nada. Mas, com a implementação 
da tecnologia no cerrado, nós já estamos vendo a cur-
va descer, porque os proprietários não são estúpidos, 
Sr. Presidente; quando a terra valoriza, a tendência 
é a redução delas. As terras do cerrado e da região 
Norte são terras fracas, fragilíssimas e têm um alto 
custo para a produção. Por isso há concentração de 
terras. Contra o mercado, Sr. Presidente, não há lei 
que possa cercar.

No futuro, quando a fertilização...

(Interrupção do som.)

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...dessas 
terras for alcançada, a reforma agrária é voluntária. Dos 
anos 60 para os anos 70, quando foi implementado o 
cerrado brasileiro, por Alysson Paulinelli, tivemos uma 
redução brutal no tamanho médio da terra brasileira, 
porque a reforma agrária foi voluntária: os brasileiros 
saíram do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, do 
Paraná e foram procurar terra para os seus �lhos na 
região Centro-Oeste, para ampliar a produção. Foi uma 
reforma agrária voluntária empurrada pelo mercado.

Sr. Presidente, quero conceder um aparte ao 
Senador Agripino Maia, que me pede e que ouço com 
muita alegria.

O Sr. José Agripino  (DEM – RN) – Senadora 
Kátia Abreu, eu gostaria de fazer aqui, inicialmente, o 
registro da disposição, da coragem, da competência 
e da consistência dos dados do pronunciamento de V. 
Exª. V. Exª aborda um assunto que pode ser entendido 
como tabu. Mexer em reforma agrária neste País pode 
ser entendido como uma atitude retrógrada....

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – ... quando V. 
Exª, pelo contrário, está fazendo um discurso moderno. 
Esse dado dos cinco milhões de propriedades, cote-
jados com os dois milhões e duzentos mil de países 
maiores do que o Brasil, aí incluindo a Austrália, fala 
por si só. Veja: está anunciado um “Abril Vermelho”. 
Isso não é prenúncio de reforma agrária, é prenúncio 
de baderna, é prenúncio de movimento violento, é pre-
núncio de movimento que pode gerar vítima, que é o 
que estamos querendo evitar. E V. Exª está denuncian-
do a perspectiva da geração, pela via da violência, o 
que não pode ocorrer num País democrático. E V. Exª, 
com a responsabilidade de Presidente da Confedera-
ção Nacional de Agricultura, faz um discurso moderno. 
V. Exª fala pelo agrobusiness, que é o carro-chefe da 
economia do Brasil hoje, queiram ou não queiram; V. 
Exª defende...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino  (DEM – RN) – ... com o que 
está falando, o direito à propriedade. Eu não sei, Sena-
dora Kátia Abreu, como é que, graças a Deus, o direito 
à propriedade no Brasil não está ainda maculado com 
os lamentáveis exemplos que o mundo conheceu, da 
destruição dos laranjais e da depredação das pesqui-
sas no Rio Grande do Sul. Eu não entendo. Eu não 
sei. E, mesmo assim, ainda há investidores, ainda há 
multiplicação de investimentos, e há crescimento de 
renda e de riqueza no campo e na agricultura. Ago-
ra, o que V. Exª diz, e quero aqui salientar, é o alerta 
para a perspectiva, pela via da violência, da geração 
de vítimas em torno de algo que está em curso e que 
tem que continuar pelas vias normais e pací�cas, que 
é a reforma agrária, que é o uso da terra com o cunho 
social. Mesmo que ela seja feita pela via do mercado, 
existe a reforma agrária pací�ca...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – ...para promo -
ver o uso da terra como elemento social que tem que 
ser respeitado e que tem que ser aplaudido, como nós 
o fazemos. Agora violência, não! Quero cumprimentá-
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la pelo discurso, porque V. Exª está sinalizando para a 
perspectiva de violência. O “Abril Vermelho” é antevés-
pera. Antevéspera! E é preciso que alguém fale, antes 
que seja tarde, de violência no campo indesejável e 
atrasada. Cumprimentos a V. Exª.

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Senador José Agripino. Como V. Exª frisou, com 
muita propriedade, estamos tratando aqui de invasões, 
crime organizado. A reforma agrária voluntária ou 
promovida por Governos estamos todos prontos para 
apoiar e, inclusive, contribuir com o know-how que a 
agropecuária brasileira tem para fazer com que eles 
possam elevar-se do nível de agricultura familiar para 
uma classe média rural brasileira, que é a estabilidade 
que nós todos esperamos. 

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senadora?

(Interrupção do som.)

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Eles fazem 
questão absoluta, para nos constranger, de confundir 
a nossa aversão ao crime e à invasão com o programa 
de reforma agrária. E uma coisa não tem nada a ver 
com a outra. Inclusive o Sistema S Rural, o Senar, faz 
grande parte de seu treinamento e quali�cação pro�s -
sional dentro dos assentamentos da reforma agrária. 
Este ano já �zemos 15 mil exames Papanicolau nas 
mulheres que moram nos assentamentos do Brasil, que 
são desassistidas, com a prevenção do câncer de colo 
de útero. Assim trabalhamos há anos nos assentamen-
tos. Nós conhecemos os assentamentos e sabemos 
da situação de penúria dessas pessoas. E cabe a nós 
a responsabilidade de ajudá-los a sair dessa situação 
terrível em que se encontram.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senadora Kátia Abreu?

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Daqui a 
pouco. Ouço, primeiro, o Senador Raimundo Colombo, 
de Santa Catarina.

O Sr. Raimundo Colombo (DEM – SC) – Sena-
dora Kátia Abreu, nós que conhecemos o seu dinamis-
mo, a sua liderança...

(Interrupção do som.)

O Sr. Raimundo Colombo  (DEM – SC) – ...na 
agricultura brasileira, na CNA, pela sua postura, e que 
prestamos atenção ao seu discurso, vemos exatamente 
a diferença e a proposta consciente, com qualidade, 
para resolver problemas que a Nação brasileira en-
contra. Esse contraponto que V. Exª estabelece é um 
contraponto maduro, equilibrado, de bom senso. Eu a 
cumprimento. Com a violência, nós não vamos conse-
guir avançar. Derrubar o Estado de direito, impedir o 
direito à propriedade são coisas que não cabem neste 

momento da estabilidade democrática brasileira. Mas 
é importante que alguém com voz forte e com autori-
dade traga este tema até aqui e chame à responsa-
bilidade o Governo, que precisa exercê-la, para que 
ele aja com equilíbrio e isenção e não permita haja 
esse Abril Vermelho, que não interessa a ninguém, 
ou a muito poucos, só àqueles que querem tumultuar. 
Cumprimento V. Exª.

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Senador Raimundo Colombo, que é um grande 
defensor do Estado de direito e do cumprimento das 
leis e da Constituição. Agradeço o seu aparte, muito 
apropriado.

(Interrupção do som.)

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada.

Concedo um aparte ao Senador Jayme Campos, 
do Democratas do Mato Grosso.

O Sr. Jayme Campos  (DEM – MT) – Prezada 
Senadora Kátia, V. Exª vem, em boa hora, defender aqui 
o Estado democrático de direito, defender o direito de 
propriedade. Lamentavelmente, estamos acompanhan-
do todos os dias pela imprensa o que tem acontecido 
neste País. Acho que há uma irresponsabilidade por 
parte do Governo Federal, e sobretudo das autorida-
des do próprio Poder Judiciário, pela morosidade em 
relação aos assentamentos dos programas de reforma 
agrária. Todavia, Senadora Kátia Abreu, tudo isso está 
acontecendo pela falta de política clara em relação à 
reforma agrária no Brasil, na medida em que, lamen-
tavelmente, os assentamentos que já existem no Bra-
sil hoje estão todos eles praticamente vivendo abaixo 
da linha da miséria. V. Exª tem conhecimento, através 
de diagnóstico que já foi realizado pela CNA, que não 
existe política de reforma agrária neste...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos  (DEM – MT) – E vou mais 
longe, Senadora Kátia: o Governo Federal não tem in-
teresse em fazer nenhuma reforma agrária – pelo con-
trário – e em defender os direitos de propriedade. Vou 
dar só um exemplo aqui, Senadora Kátia. Há poucos 
dias, o Incra transferiu ao Governo de Mato Grosso, 
por meio de um decreto do Poder Executivo, que é para 
mim ilegal e inconstitucional, 500 mil hectares de terra. 
Ou seja, não sabemos a destinação dessa terra. Acho 
que o Congresso Nacional tem que tomar providência, 
na medida em que qualquer transferência de terra, 
por parte do Governo Federal, a Estado ou Município 
precisa da autorização do Congresso Nacional. Toda-
via, dos 500 mil hectares que foram transferidos para 
o Governo de Mato Grosso nenhum cidadão de bem 
daquele Estado sabe qual a sua destinação. Estou 
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chamando a atenção e, sobretudo, fazendo um alerta 
para que todos nós façamos, se possível aqui, o Se-
nado, um requerimento de informação ao Incra, a �m 
de sabermos para quem foi destinada essa terra. Ora, 
com 500 mil hectares de terra que foram transferidos 
do Governo Federal para o Governo de Mato Grosso, 
eu acho que, no mínimo, daria para nós assentarmos 
ali cinco mil famílias, Kátia. E, pela informação que te-
nho, esses 500 mil hectares de terra estão nas mãos 
de seis pessoas, ou seja, de seis cidadãos abastados 
de Mato Grosso. Está cheirando o quê? Negociata, 
negociada na calada da noite. E nós temos de tomar 
providências aqui, inclusive o José Nery, que também 
defende muito os sem-terra – por favor, Senador José 
Nery –, é importante que se faça um requerimento 
ao Incra para saber essa destinação. Portanto, V. Exª 
vem num momento oportuno defender aqui o direito 
de propriedade, porque eu acho que o mínimo que nós 
temos de ter aqui é o respeito à Constituição Federal. 
Portanto, Senadora Kátia, só essa informação para V. 
Exª, que o Governo Federal, num gesto, uma vez mais, 
comprovadamente de descompromisso com a Refor-
ma Agrária, transferiu para o Governo de Mato Grosso 
500 mil hectares, e até agora ninguém sabe para onde 
foram esses 500 mil hectares. Parece-me que foi feita 
uma grande negociata e que nós temos de tomar as 
devidas providências. Obrigado, Senadora.

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Jayme Campos, é muito apropriado o seu 
comentário, a sua denúncia, a sua indignação, porque 
nós estamos aí com o TCU indicando todos os dias 
as transferências irregulares por meio de entidades 
de fachada, que, insistentemente, tem a leniência de 
parte do Governo para receber esses recursos que, 
indiretamente, �nanciam as invasões.

Nós, que somos políticos, sabemos o quanto 
custa mobilizar pessoas para uma reunião. Como é 
que essas pessoas se mobilizam pelo Brasil todo sem 
dinheiro, sem recursos? 

(Interrupção do som.)

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Que recur-
sos são gastos para a mobilização.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro, 
do PSDB do Pará.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Kátia Abreu, V. Exª fala com propriedade, nesta tarde, 
da tribuna do Senado Federal, como representante 
do Estado de Tocantins, mas fala como liderança do 
agronegócio no Brasil. Já foi dito aqui, pelo próprio 
Governo, que o agronegócio é que tem sustentado a 
economia do nosso País. E não há a contrapartida do 
reconhecimento naquilo que é fundamental, que é o 

direito à propriedade, para que os agricultores possam 
trabalhar sem ameaça de invasões. V. Exª falou cor-
retamente que reforma agrária, dentro da legalidade, 
dentro da lei, tem o apoio do setor agrário, do agrone-
gócio, que disponibiliza, inclusive, know-how para que 
se faça corretamente e não como é feito pelo Governo, 
de forma que estejam sempre invadindo, sendo abas-
tecidos pelo Governo. Na verdade, essas pessoas são 
massa de manobra de lideranças que não se apresen-
tam, que não respondem pelos atos praticados por 
aqueles que são por eles comandados. V. Exª mandou 
preparar esse trabalho, para distribuir, “Vamos tirar o 
Brasil do vermelho”. Este é o slogan que estou usan-
do no meu Estado, o Estado do Pará, nós temos dito: 
vamos tirar o Pará do vermelho. É no nosso Estado 
que se encontram os maiores assentamentos do Incra 
e o maior número de invasões. Quero alertar o povo 
brasileiro, Senadora Kátia Abreu, quero alertar o povo 
brasileiro que nos assiste pela TV Senado que tudo 
aquilo que todos os anos o MST ameaça, ou seja, abril 
vermelho, na realidade, o Governo tem conhecimento 
prévio do que será feito e dá apoio aos malfeitos des-
se movimento. E, mais ainda, todo o Brasil sabe que 
o líder Rainha, do MST, está andando pelo Brasil nos 
assentamentos, dizendo que cada assentamento do 
MST será ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – ...será um 
comitê de campanha da Ministra Dilma. Isso con�r -
ma, Senadora Kátia Abreu, aquilo que vem dizendo: 
o Brasil precisa tomar conhecimento de que a Dilma 
representa o Hugo Chávez de saia. Nós não vamos 
permitir que o Brasil se transforme numa Venezuela. 
Parabéns, Senadora Kátia. 

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Flexa, pela sua participação. Eu sei o quanto 
V. Exª sofre com seu povo do Pará em relação a essa 
intranquilidade e a violência no Sul do Pará, um Estado 
tão maravilhoso, tão promissor, com produtores tecni� -
cados, que conhecem produção agropecuária, sofrendo 
tanto com essa questão do direito de propriedade.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio, 
do PSDB do nosso Amazonas.

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – Senadora 
Kátia Abreu, é oportuno fazer um aparte a V. Exª, até 
porque V. Exª é a Presidenta da Confederação Na-
cional da Agricultura, com o ativismo saudável que 
pratica. Eu a aparteio porque tenho um compromisso 
externo e está aqui o Prefeito do Município de Lábrea, 
prezado amigo Gean Barros; o Presidente da Câmara, 
Evaldo Gomes; o Vereador Augusto; o representante 
dos moveleiros de Lábrea, Sebastião Braga; o Procu-
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rador do Município, Dr. Fábio; Deputado Átila Lins, que 
é uma �gura que tem uma base muito forte. Eu chamo 
a atenção do Senador Alfredo Nascimento e do Se-
nador Jefferson Praia para esses fatos. Agora, veja o 
contraste: V. Exª fala da di�culdade de o agronegócio 
evoluir a partir da loucura, dos transtornos que o MST 
causa à economia brasileira diariamente. Vou-lhe dar 
um dado micro de um Município do meu Estado. Entre 
2005 e 2006, discutia-se...

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Qual o Mu-
nicípio?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Lábrea, no 
Estado do Amazonas. Entre 2005 e 2006, discutia-se 
um programa chamado Alap, que, no fundo, era uma 
área de proteção em torno da BR-319. Muito bem. O 
resultado é que o Município, injustamente considera-
do como uma área negra, uma área vermelha, melhor 
dizendo, no desmatamento, tem apenas 4% de sua 
reserva legal desmatados. Desses 4%, absurdamen-
te 1% pela população tradicional. Ou seja, o prefeito 
e as pessoas que o acompanham, as pessoas que 
moram lá. Os adversários do prefeito, os amigos do 
prefeito, en�m. Três por cento são aventureiros de ou -
tros Estados que predam o Sul do Estado, sem que 
as autoridades tomem nenhuma providência. Predam 
sem que isso signi�que nenhum lucro, nada de bom 
para o Município de Lábrea. Muito bem. Nenhuma pro-
vidência tomam...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – ...de ma-
neira irregular, fazendas de gado, en�m. Mas eu que-
ria dizer a V. Exª que o município tem 80% de reserva 
ambiental. Muito bem. Os 25% restantes estão sendo 
usados por esses predadores. A população de Lábrea 
está tolhida no seu direito de produzir e de trabalhar. O 
Instituto Chico Mendes chegou lá outro dia e fez uma 
barbaridade: fechou... Se V. Exª visse a foto do que eles 
chamam de serrarias... Pequenas unidades, casebres, 
enquanto os predadores faziam o que queriam no Sul 
do Município. Violência a ponto de gerar uma rebe-
lião. Houve um momento feliz de eu poder falar para 
uma rádio de lá e, naquela ocasião, o que eu falei foi 
transmitido para a praça; eu pedi calma à população, 
porque a intenção da população não era boa com as 
pessoas que representavam o Instituto Chico Mendes 
lá. Muito bem. Não de�nem o que pode e o que não 
pode. Confundem quem quer...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – ...predar 
com quem não quer predar. Para predar, precisa ter 
vontade, e o homem do nosso interior não tem. Pre-
cisa ter tecnologia, e ele não a possui; precisa ter or-

ganização econômica e ele não tem. Ou seja, tratam 
como se fossem inimigos da natureza os que são os 
guardiões da natureza, os protetores da natureza. Eu 
trago esse exemplo porque o Presidente do Instituto 
Chico Mendes Bill, é o Sr. Rômulo José Fernandes 
Barreto de melo, nome de nobre do Segundo Império, 
en�m, se porta com enorme arrogância, ameaçando 
agora o Prefeito de entrar lá com Polícia Federal, pra-
ticando violência em cima do pequeno. A realidade é 
muita submissão quando se trata de alguém maior e 
de muita arrogância quando se trata do pequeno. É um 
pequeno exemplo. No fundo, nós temos as duas faces 
da mesma moeda. V. Exª denuncia...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – ...esse abril 
vermelho, essa coisa grotesca. E até me surpreende 
que façam isso no ano eleitoral. Eles costumavam fa-
zer isso fora dos anos eleitorais, até pela mancebia 
que mantêm com o Partido do Governo. Ao mesmo 
tempo, no meu Estado, nós temos populações humi-
lhadas. Outro dia, encontrei, andando por um rio, rou-
bo de seixos. Mais adiante, um barco do Ibama com 
pessoas jogando dominó, tomando uma cerveja. E, na 
cidade que visitei, um cidadão com escoriações, agre-
dido, que tinham furado o casco da canoazinha dele, 
porque havia sido apanhado com uma tartaruguinha, 
alguma coisa assim, algo para comer. Ou seja, uma 
falta de realismo total, uma má fé absoluta, e eu não 
me canso de denunciar isso, porque cuidar do meio 
ambiente é, na verdade, estabelecer regras para o 
desenvolvimento sustentável. É nós aprovamos, aqui, 
a lei que vai dar a nova forma...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – ...Senador 
Mão Santa, uso de resíduos sólidos. Senador José 
Agripino, eu vou cuidar disso e propor aos outros lí-
deres que façamos isso em regime de urgência. É nós 
estabelecermos o que pode e o que não pode, para 
dentro dos limites do que pode, darmos o máximo de 
possibilidade de as pessoas se desenvolverem na 
nossa região, de modo a poderem elas alimentar seus 
�lhos, elas próprias se alimentarem, se vestirem, ter 
direito ao futuro. Condenar uma população, como é a 
do Norte do País, de 25 milhões de habitantes a morrer 
de fome, com falsos jargões ecológicos... Eu sou am-
bientalista, eles não vão me dar lição de ambientalismo, 
não, porque eu tenho muito zelo por isso. E a Ministra 
Marina sabe disso. Eu já estive com ela em diversas 
ocasiões, muitas vezes até em posição contrária a de 
V. Exª – já deve ter acontecido isso –, mas não posso 
tolerar que em nome desse falso ambientalismo, eles 
estejam massacrando e levando a fome populações, 
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como a de Lábrea, por exemplo. E a tônica, no interior 
do Estado do Amazonas, isso se refere à Amazônia in-
teira – é a da humilhação; de um lado a humilhação aos 
menores; de outro lado, o abril vermelho ameaçando 
o segmento mais produtivo, que mais contribui para a 
saúde da balança comercial brasileira, que é o agro-
negócio. Eu �co realmente com di�culdade de dormir 
com um barulho desses, porque me parece tão irra-
cional que, no �nal, acaba dando certo nas pesquisas 
deles aí. Mas é tão irracional, é tão fora da seriedade, 
que me levam a uma preocupação muito grande com 
os destinos deste País. Mas parabéns a V. Exª. V. Exª 
faz, como sempre que vai à tribuna, um discurso que 
desperta um enorme respeito, uma enorme atenção 
da Casa a que pertence. 

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Senador Arthur Virgílio. Fico muito contente com 
a sua sensibilidade e o seu conhecimento do interior 
do Brasil. 

Eu quero, aqui, alertar os colegas, apenas para 
relembrar – todos sabem desses números – nós temos 
que lembrar que 60% da população deste País mora 
no interior do Brasil, 40% nas grandes...

(Interrupção do som.)

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...40% da 
população deste País mora nos grandes centros e nas 
capitais. E os governos têm a mania de olhar apenas 
nessas concentrações das grandes cidades, esque-
cendo que 60% estão no interior do Brasil e que, dos 
60% que moram no interior do Brasil, 80% estão ligados 
direta ou indiretamente à agropecuária brasileira.

É muita gente que está com os olhos abertos, 
observando as práticas, as rotinas da violência contra 
a produção e o preconceito. Está-se estabelecendo 
neste País, com autorização de muitos importantes, a 
luta entre os pequenos e os grandes, entre os pobres 
e os ricos, entre o campo e a cidade, como se isso pu-
desse ser possível. Enquanto isso nós estamos traba-
lhando para uni�car este País, para juntar as nossas 
forças, todos darmos as mãos, o campo e a cidade, 
os pequenos, os médios, os grandes. O Brasil não é 
dividido, não pode ser dividido com tanta mediocrida-
de, com tanta mesquinharia, como se a divisão entre 
o bem o mal fosse uma pequena propriedade e uma 
grande propriedade. O que nós temos que observar 
é o tamanho da renda dessas pessoas, quanto elas 
estão recebendo ao mês para viver, e não os palmos 
de chão, se são grandes ou poucos ou médios. Nós 
temos que nos preocupar é com a dignidade de cada 
um deles. Nós temos a pequena propriedade no Pa-
raná que fatura muito mais do que a média e a grande 
propriedade no Norte e Centro-Oeste do País, porque 

são terras férteis. É um Estado rico em infraestrutura e 
logística, como Rio Grande do Sul, São Paulo e Santa 
Catarina. Infelizmente, nós ainda não temos essa con-
dição. O que vale não é o tamanho da terra.

Nós não somos um País medíocre, nós não so-
mos um País mesquinho. Temos de ter a altivez e a 
grandeza de entender que o que vale na vida das pes-
soas é a quantidade de dinheirinho que vem no mês 
para pagar as contas...

(Interrupção do som. O Sr. Presidente 
faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senadora Kátia Abreu, um minuto para concluir.

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, eu vou concluir.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Se-
nadora Kátia...

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Por que fala -
mos tanto do direito de propriedade? Parece a muitos 
que o direito de propriedade é sinônimo de uma gran-
de propriedade rural. É um ledo engano, é um grande 
engano. Direito de propriedade está no lote da cidade, 
no carrinho que você conseguiu comprar ou na sua 
motocicleta, na casinha que você comprou com muito 
sacrifício. E está também num pedaço de chão o direito 
de propriedade. É a posse, resultado de um trabalho. 
Por que o direito de propriedade está na Constituição, 
no art. 5º, como um dos Direitos Fundamentais, que 
é um direito humano? Porque presume-se que a pro-
priedade vem do trabalho, vem do esforço do cidadão 
e o trabalho é tão valorizado, tão primoroso, tão va-
lioso, que o direito de propriedade vem, na verdade...

(Interrupção do som .O Sr. Presidente 
faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senadora Kátia Abreu, já são mais de 45 minutos. 
Eram 20.

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Eu encerro, 
Sr. Presidente.

Ele vem, na verdade, resguardar o resultado do 
trabalho de um homem e de uma mulher, em qualquer 
lugar, que estejam trabalhando.

Encerro, agradecendo ao Senador Mão Santa por 
esta oportunidade de estar aqui falando dessa cam-
panha. Em detrimento do Abril Vermelho, da invasão 
e do crime, estamos com a Campanha “Vamos tirar o 
Brasil do vermelho, contra a invasão e o crime, pela 
paz no campo”.

Estamos embasados, Sr. Presidente, nesta pes-
quisa Ibope, em que 78% da população respondeu 
nessa pesquisa que “invasões são a prática criminosa 
de um movimento”; 54% dos brasileiros já identi�cam 
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que esses con�itos e essas invasões são provocados 
pelo MST; até, ao ponto de tanta revolta e indignação 
com as invasões, 72% dos brasileiros concordam que 
o Estado tem que agir �rmemente para devolver a pos-
se àquele que trabalhou e conquistou a sua posse, in-
dependentemente de que posse seja: da bicicleta até 
uma propriedade rural.

A Senadora Rosalba e o Senador Jayme Campos 
tinham me pedido um aparte, mas, infelizmente,...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não, não. Já se passaram 45 minutos, e há outros 
oradores.

A SRª KÁTIA ABREU  (DEM – TO) – Peço des-
culpas, mas agradeço, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª fez o mais brilhante pronunciamento, com muita 
coragem, que só a mulher tem, alertando o País sobre 
o abril vermelho.

O SR. JEFFERSON PRAIA  (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, questão de ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pediu questão de ordem o nosso Senador do Amazo-
nas, Jefferson Praia.

O SR. JEFFERSON PRAIA  (PDT – AM. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria apenas 
de dizer que, na hora da votação das autoridades, eu 
estava na sede do Instituto Chico Mendes, com repre-
sentantes da Bancada do Amazonas e também com o 
Prefeito de Lábrea, que está aqui, o Prefeito Jean, o 
Presidente da Câmara e outras autoridades do Muni-
cípio e também munícipes, discutindo a questão rela-
cionada aos problemas que Lábrea enfrenta.

Eu gostaria apenas de que fosse considerada, 
Sr. Presidente, a minha votação de acordo com a 
orientação do meu Partido, de acordo com a orienta-
ção do PDT.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Dr. José Roberto, o Senador Jefferson Praia está 
solicitando a correção da votação, porque ele estava 
ausente. Votou de acordo com a linha de pensamento 
do seu Partido.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, o nosso Senador do Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente Mão San-
ta, primeiro, eu quero agradecer-lhe e parabenizar 
pela conduta na reunião, há pouco, na Câmara dos 
Deputados, que nós tivemos juntamente com os De-
putados, Líderes, com os Líderes do Governo e com 
os Senadores, que representaram aqui, junto com os 
Senadores Paim, Flexa Ribeiro, Papaléo Paes e V. Exª, 
o Senado nessa reunião.

Ora, viva, Senador Mão Santa: abre-se novamente 
uma luz no �m do túnel. Mesmo que ela seja uma luz 
pequena, mas está aberta. 

Eu, que tinha prometido não ir mais a nenhuma 
reunião, por insistência do Senador Paulo Paim, acom-
panhei V. Exª, Senador Flexa, e outros Senadores. Eu 
saio com uma esperança daquela reunião. Foi feito o 
acordo, com a presença inclusive do “Vagareza”: vai-se 
derrubar a proposta do Governo na Câmara, um acordo 
de todas as Lideranças na Câmara, vai-se fazer nova 
redação para que sejam dados 7,71% de aumento aos 
aposentados, o que signi�ca dizer 80% do PIB.

É um avanço, Senador Mão Santa. Oxalá, toma-
ra que isso se concretize, pelo menos como o início 
da reposição das perdas dos aposentados que tanto 
sofrem neste País.

Posteriormente a isso, virá ao Senado, e aqui 
não haverá nenhum empecilho. Caso contrário, V. Exª 
presenciou, nenhum acordo será feito. Caso contrá-
rio, repito, nenhum acordo será feito, nem na Câmara, 
nem no Senado. 

Senador Tuma, V. Exª, que tanto brilha quando se 
fala dessa causa, porque V. Exª é um dos que trabalha 
por essa causa tão digna, o que me deixa esperançoso 
é que eu vi hoje, pela primeira vez numa reunião, os 
Deputados Federais abraçarem essa causa. Pela pri-
meira vez, eu vi a totalidade dos Deputados Federais 
abraçarem essa causa, logicamente contra o único, 
que era o “Vagareza”, representando o Governo.

Mas, de qualquer forma, ele, como foi voto ven-
cido, concordou com que se pudesse votar e derrubar 
a proposta do Governo. Isso me traz a esperança de 
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que, pelo menos, inicia-se a recuperação da perda 
dos aposentados. 

Estiveram lá o Senador Flexa Ribeiro, que eu 
gostaria de ouvir, Senador Mão Santa, porque é um 
assunto sobre o qual a gente pode perder alguns mi-
nutos aqui falando, porque é um assunto no qual já se 
vem batendo neste Senado há mais de dois anos. E 
este Senado é o principal responsável pelo início des-
sa vitória. Se ela acontecer, o Senado é o responsável 
pelo início dessa vitória. Se não fosse este Senado, 
nada estaria posto, nada teria acontecido.

Eu gostaria que pudéssemos ouvir o Senador 
Paulo Paim e o Senador Flexa Ribeiro.

Eu agradeço a sua presença na reunião, que foi 
de fundamental importância, e agradeço aqui a parti-
cipação de todos os meus Pares. Esta Casa é unani-
midade. E o que me deixou esperançoso, Tuma, foi ver 
os Deputados defenderem, com entusiasmo, a causa 
dos aposentados. Graças àquele Cristo, começaram a 
entender o sofrimento dos aposentados deste País.

V. Exª já deu as lágrimas, que eu vi, e deles não 
saía absolutamente nada. E agora começa a acontecer. 
Isso me traz esperança, Senador Tuma. Oxalá, tomara 
que esse fato continue e que a gente comece a repor 
a perda dos aposentados.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM –SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM –RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. RAIMUNDO COLOMBO  (DEM – SC. Sem 
revisão do orador.) – Senador Mão Santa, eu peço 
pela ordem para encaminhar um voto de louvor, de 
reconhecimento ao Tribunal de Contas da União pelo 
excepcional trabalho que �zeram de levantamento das 
aplicações dos recursos da Defesa Civil do Brasil.

Era realmente um clima de profundo constrangi-
mento a gente saber que, em todas as catástrofes que 
têm ocorrido em nosso País, os recursos são destina-
dos para onde não há necessidade.

Para o senhor ter uma idéia, em 2008 e 2009, fo-
ram mandados para o Estado do Ministro da Integração 
Nacional 65%. Em 2010, nos três primeiros meses, an-
tes do seu desligamento do Ministério, foram mandados 
90% dos recursos disponíveis para a Defesa Civil do 
nosso País para um único Estado que não teve. 

O que a gente vai dizer para as pessoas que 
estão vivendo a catástrofe no Rio de Janeiro? O que 
vamos dizer para as pessoas que estão lá em Santa 
Catarina, um ano e meio depois, ainda em alojamen-
tos coletivos?

Isso é uma vergonha, é o �m da picada, é o mau 
uso do dinheiro público! E, por isso, estou reconhecen-
do o trabalho de qualidade do Tribunal de Contas da 
União, que levanta e comprova, traz essa realidade à 
Nação brasileira. 

Está de parabéns o Tribunal de Contas da União, 
através de um requerimento que apresentei no Senado 
e que foi aprovado e que desnuda, de forma clara, a 
politicagem dentro do Ministério de Integração Nacio-
nal. Isso é inaceitável.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Flexa Ribeiro, depois Rosalba e, após, o Senador 
Paulo Paim.

O Parlamento é uma assembleia soberana, e 
tudo é permitido.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para re-
gistrar aquilo que o Senador Mário Couto já falou e o 
Senador Paulo Paim vai também referir. E V. Exª tam-
bém, que estava na reunião lá na Liderança do PDT.

Quando nós saímos para vir exercer o voto nomi-
nal aqui no Senado, o Líder do Governo na Câmara, 
Deputado Vaccarezza, desdisse aquilo que o Vice-Líder 
Gim Argello teria dito em nome do Senador Renan e 
do Senador Jucá. E aqui, Senador Paim, quando dei a 
informação ao Gim Argello e ao Senador Romero Jucá 
o que havia acontecido lá, eles endossaram os 80%. 
Retornei com o Senador Mário Couto à reunião na 
Câmara, e lá �cou acertado – o Senador Paim perma -
neceu, perdeu as votações nominais aqui no Senado, 
na Ordem do Dia –, e lá �cou acordado que o Líder do 
Governo vai apresentar o seu parecer, os seis vírgula 
alguma coisa por cento. Mas o Plenário vai derrubar o 
Parecer do Líder e vai aprovar os 80% do reajuste do 
PIB, que vai dar 7,7% aos aposentados, que é o reco-
nhecimento daqueles que trabalharam uma vida inteira 
para construir este País e que, na idade avançada, não 
têm o reconhecimento do Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senadora Rosalba Ciarlini. Depois, pela 
ordem, pediu Paulo Paim.

Estamos alternando. Depois, chamaremos um 
orador inscrito. Está anotado aqui que era Leomar 
Quintanilha, mas o Secretário Executivo diz que ele 
cedeu para Pedro Simon, que cede para o nosso Mi-
nistro Nascimento, que volta à Casa. E depois...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu não 
cedi...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não cedeu, não? V. Exª está cedendo para o Ministro 
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Alfredo Nascimento? E depois chamaremos um Líder, 
Osmar Dias. Estamos alternando.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
só para eu entender, como �ca a sequência?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
sequência é a seguinte: A Kátia falou como Líder. Nós 
estamos alternando, é um pacto.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Ela falou por 
quinze Líderes, porque ela falou uns 150 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Foi 
verdade. Isso é verdade. E eu quis ser sensato.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
deixe-me fazer só uma observação. É que a Senadora 
Kátia é importante, o Senador Pedro Simon também 
é importante. Bem importante. Todos são Senadores 
do mesmo nível, do mesmo tamanho. Agora, quando 
alguém ganha o direito de falar uma hora, uma hora e 
meia, eu vou me sentir no mesmo direito. E eu agarro 
aquele microfone e não há quem me faça sair de lá, Pre-
sidente. Mas pode apertar a campainha, buzinar, cortar 
o microfone fora, eu vou �car agarrado naquilo lá.

Se isso continuar a acontecer, a gente tem que 
pegar o Regimento Interno, rasgar e jogar no lixo, 
porque o que está acontecendo aqui é o seguinte: eu 
cheguei duas horas da tarde para falar, e ainda não 
consegui falar.

O Senador Alfredo está ali desde as 14 horas, o 
Senador Pedro Simon desde as 14 horas, e todo mun-
do vai aí para a tribuna e fala uma hora, uma hora e 
meia e a gente �ca aqui esperando. Alguém está sen -
do feito de bobo ou alguém está sendo esperto aqui 
dentro, Sr. Presidente.

Vamos colocar ordem na Casa, Sr. Presidente. 
Só isso que peço.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois não. V. Exª agora...

Senador Pedro Simon, V. Exª cedeu seu lugar 
para o Alfredo Nascimento?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Fora do 
microfone.) – Não.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Fora do 
microfone.) – Fui eu quem trocou com ele.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, o orador inscrito é o Senador Pedro Simon. O 
Senador Flexa complicou.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente...

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem. É a minha vez.

O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS) – Só que-
ro justi�car...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, o convido como orador ins-
crito.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem, rapidamente. Era minha vez 
não a do Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM  (Bloco/PT – RS) – Eu me 
comprometo, Senadora, não vou falar, só vou justi�car. 
Só quero justi�car que perdi as cinco votações, e que 
a Mesa reconhecesse minha presença, porque esta-
va na Câmara buscando entendimento no acordo dos 
aposentados de 80%. Pronto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pronto, ele justi�cou.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, é meu amigo, respeito, agora...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Secretário José Roberto, justi�car a ausência do Se -
nador Paulo Paim.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Rosalba Ciarlini enquanto chega à tribuna o Senador 
Pedro Simon.

A SRª. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Pois não, Presi-
dente. 

Queria só dizer que, na primeira votação com 
relação à autoridade para o STM, eu não estava pre-
sente em função de estar em reunião para organiza-
ção da 1ª Conferência Mundial sobre Desenvolvimento 
de Sistemas Universais de Seguridade Social, que vai 
acontecer aqui em Brasília, em dezembro, e, como pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais, considero 
importante que todos possam participar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A falta de V. Exª está justi�cada. Secretário, Dr. José 
Roberto, justi�que a falta.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Que-
ria registrar a falta e o voto. O voto é “sim”, já que não 
estava aqui, mas quero dizer que concordo plenamente 
com todos que aprovaram. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu peço que também justi�que a minha, porque fui 
acompanhar o Paulo Paim. 

Pedro Simon, com pedido de desculpas, e, em 
seguida, o Paraná e o Brasil aguarda ansiosamente 
Osmar Dias.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

Eu estava em uma audiência com o Ministro e 
não pude participar da votação. Gostaria que justi� -
casse o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Atentamente o País aguarda para ouvir o Senador 
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Pedro Simon. Em seguida, eu anuncio com muita sa-
tisfação Osmar Dias, que engrandece não só o Paraná 
mas o Brasil.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Eu acho 
que o Osmar Dias, Sr. Presidente, com todo respeito, 
tinha que estar mais tranquilo. Ele está aqui há muitos 
e muitos anos, está irritado, mas, agora, em véspera de 
sair daqui, vai sair semana que vem para começar a 
campanha, vai se eleger Governador e não vem mais. 
Por que discutir agora? Agora não é hora de olhar para 
o Regimento, agora é olhar para a sua campanha lá 
no Governo.

Não dou aparte, não.
O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Não, mais 

eu...
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não dou 

aparte.
O Sr. Osmar Dias  (PDT – PR) – Não, não é para 

obedecer ao Regimento. Eu vou dar o aparte sem V. 
Exª conceder, para dizer que V. Exª está convidado a 
gravar para mim como V. Exª gravou para o Requião 
em 2006.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas eu 
gravei para o Requião a seu pedido. Foram tantos elo-
gios recíprocos que eu ouvi do Requião a V. Exª e de 
V. Exª ao Requião que eu �quei fã dos dois. Porque 
eu só guardei as qualidades que um disse do outro, o 
resto eu nem me lembro o que foi. 

Sr. Presidente, eu estou aqui desde às 14 horas. 
O assunto que me traz aqui é da maior seriedade. É 
um assunto que se equipara na interrogação ao que 
aconteceu lá na venda da Vale, lá no escândalo do 
tempo do Governo anterior.

O Estadão e a Folha estão aqui, com manchetes: 
“Governo estuda subsídio para Belo Monte.”; “Governo 
recorre a fundos de pensão para salvar o leilão de Belo 
Monte.”; “Belo Monte terá incentivo tributário.” E assim 
vai. Não falam sobre a corrida que houve aqui com 
milhares de pessoas, artistas, de olho na questão do 
meio ambiente, que acho muito séria, realmente mui-
to séria. Essa �ca com a Marina. Estou aqui na parte 
�nanceira dessa questão. 

A usina de Belo Monte, no Pará, já amplamente 
noticiada pela imprensa, na minha opinião, na opinião 
do Estadão, na opinião da Folha, poderá reproduzir 
outros momentos deletérios da nossa história recen-
te, como, por exemplo, a privatização do sistema Te-
lebrás. 

Antes de entrar nesse assunto, sou obrigado a 
fazer uma regressão no tempo. Em 1995, apresentei 
um requerimento para criar a CPI dos Corruptores. Nele 
estavam contidas todas as exigências requeridas para 

se criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito: nú-
mero necessário de assinaturas, fatos determinados, 
duração, custo etc. 

Por manipulação dos partidos políticos, infeliz-
mente os Partidos da Base do Governo, entre os quais 
o meu, não foi permitida a criação da CPI e as inves-
tigações nunca se realizaram. 

Na época, pretendíamos uma CPMI para dar con-
tinuidade às investigações dos claríssimos índices de 
malversação de recursos públicos, que surgiram du-
rante a CPMI do Impeachment e, posteriormente, na 
chamada CPMI dos Anões do Orçamento. 

Em ambas as comissões, �caram evidentes as 
relações perniciosas e promíscuas entre agentes pú-
blicos do Executivo, do Legislativo e as empresas pri-
vadas. Era cristalina a existência do mau exercício do 
lobby, do criminoso trá�co de in�uência e da recorren -
te indução à corrupção da Administração Pública por 
algumas empreiteiras. 

Após a identi�cação e o corte – ainda que limitado 
–, de ações e agentes ilícitos da máquina pública, nas 
CPIs anteriores, o natural seria avançarmos nas inves-
tigações do setor privado, melhor dizendo, da atuação 
dos agentes corruptores. O que não ocorreu. 

Entretanto, já se havia diagnosticado esse rela-
cionamento ilegal entre o público e o privado, princi-
palmente em grandes obras. 

Com o advento do reforço �nanceiro dos fundos 
públicos de previdência complementar, tendo a União 
como grande patrocinadora, os chamados fundos de 
pensão passaram do papel de passivos fundos de ca-
pitalização a agressivos agentes do mercado.

Como decorrência do grande vulto de seus pa-
trimônios, esses mesmos fundos tornaram-se sócios, 
cobiçados em vários negócios. Daí para se constituí-
rem no tradicional apoio do tripé fundos-empreiteiras-
governos foi um pulo. Mais rápida ainda foi a transição 
para as relações ilícitas dentro desse tripé.

Recentemente, um fato gravíssimo, meu Presiden-
te Mão Santa, foi anunciado, o que me traz a sensação 
de que velhos tempos e velhas práticas estão voltando. 
E é para fazer essa denúncia que venho a esta tribuna. 
Temo que a história esteja, segundo dizem os jornais 
desta semana, para se repetir, não como uma farsa, 
mas como uma tragédia. 

Vamos aos fatos.
Está previsto para o próximo dia 20 de abril o lei-

lão para a construção da hidrelétrica de Belo Monte, no 
rio Xingu. A usina será a quarta maior do mundo e a 
segunda maior hidrelétrica do Brasil, atrás apenas de 
Itaipu, com capacidade de geração de 11 mil megawatts. 
O início das operações está previsto para 2015. 
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O custo da obra deve �car entre R$16 bilhões e 
R$19 bilhões, mas já existem rumores que apontam 
para um total de R$30 bilhões ao �nal das obras, ou 
seja, o dobro da quantia agora estipulada.

No último sábado, dia 27, os grandes jornais de 
São Paulo, a começar pelo Estadão diziam: 

Governo estuda ‘subsidio’ para Belo Mon-
te. 

Empresas pedem compensações pela 
tarifa baixa, e o Governo está disposto a ne-
gociar, desde que não mude o edital e a data 
determinada nesse sentido.

Representantes dos consórcios interes-
sados em disputar o leilão da hidroelétrica de 
Belo Monte no rio Xingu formalizaram ontem 
ao Ministério das Minas e Energia o pedido 
para que o preço-teto da energia da futura usi-
na seja elevado. Eles pediram também regras 
mais favoráveis de �nanciamento ao BNDES, 
ao consórcio que ganhar a disputa da usina. 

E continua o Estadão:

O Governo não quer mexer no edital de 
licitação e não aceita...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vou pedir permissão, já que o Regimento foi citado. A 
sessão terminaria às 18h30. Eu prorrogo a sessão por 
mais uma hora para que todos os presentes possam 
usar da palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Fico feliz em ver que V. Exª está 
entendendo a gravidade do assunto que trago a esta 
Casa. 

V. Exª não estava aqui naquela oportunidade, 
mas foi assim que se fez o debate. Um debate dolo-
roso e cruel em que o Ministro Mendonça de Barros, 
ali daquela tribuna, reconheceu o que estava fazendo 
e daqui, por telefone, renunciou ao Ministério. Mas, 
infelizmente, as coisas aconteceram, e a Vale pratica-
mente foi entregue de presente.

O Governo – repito – não quer mexer no 
edital de licitação e o Governo não aceita o 
atraso do leilão marcado agora, agora, para o 
próximo dia 20. Mas o Governo estuda a con-
cessão “de alguns subsídios indiretos, para 
atender à empresa, diz o Estadão.

Os empresários chegaram a sugerir ao 
Governo fazer uma simples correção mone-
tária na tarifa máxima �xada pelo Governo de 
R$83,00 por megawatt/hora, valor para evitar 
que seja preciso fazer mudança no texto do 
edital. Pelos critérios do Governo, vencerá a 

disputa quem se propuser a construir e operar 
a usina, cobrando o menor preço pela ener-
gia. As empresas interessadas na licitação já 
vinham nos bastidores questionando a viabi-
lidade do teto de R$ 83,00 considerado baixo 
para elas.

Um dos argumentos é que, dessa tarifa, 
deve-se descontar ainda o custo do pedágio 
a ser pago para transmitir a energia da usina 
estimado em R$15,00 por megawatt. 

A outra reivindicação dos investidores é 
aumentar de 20% para 30% a fatia da energia 
de hidrelétrica que poderá ser comercializa-
da no mercado livre de energia, formado por 
grandes indústrias que não adquirem sua ele-
tricidade das distribuidoras, mas diretamente 
das geradoras. 

Pelas regras atuais do leilão, se o con-
sórcio vencedor tiver entre seus sócios altos 
produtores, grandes empresas que investem 
na geração de energia para consumo próprio, 
70% de energia deverá ser negociada no mer-
cado cativo, formado pelas distribuidoras; 20% 
pode ir para o mercado livre e 10% tem que 
ser direcionado aos altos produtores perten-
centes ao consórcio. Até o momento, há dois 
consórcios desenhados para a disputa. Um 
deles é liderado pela Odebrechet e pela Ca-
margo Corrêa; e outro tem como sócios Andra-
de Gutierrez, Vale e Neoenergia e Votorantim. 
O grupo estatal Eletrobrás também deverá se 
juntar aos consórcios que vierem a se inscre-
ver. As quatro principais subsidiárias do grupo 
Furnas, Eletronorte, Chesf e Eletrosul estão 
à disposição das companhias privadas para 
parcerias oferecidas pelo Governo. O Governo 
aguarda ainda a posição do grupo franco-belga 
Suez, líder hoje de projetos de hidrelétricas de 
grande porte como a usina de Jirau, no Rio 
Madeira. Suez ainda não anunciou se entrará 
mesmo na disputa de Belo Monte. 

No mesmo dia, o jornal Folha de S.Paulo noti-
cia: 

Cemig entrará na construção de Belo 
Monte 

A Cemig, estatal mineira de energia, quer 
garantir sua presença na usina de Belo Monte, 
no Pará, independentemente de quem ganhar 
o leilão. Para isso, a companhia não vai se as-
sociar a nenhum dos consórcios que disputam 
a hidrelétrica, mas oferecer participação de 
10% ao ganhador do leilão. 
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O edital de venda de Belo Monte, que 
permite a entrada de sócios estratégicos após 
o resultado do leilão, foi costurado pelo Go-
verno para permitir que a Eletrobrás adotas-
se a estratégia. O plano inicial vislumbrava a 
associação da holding ao consórcio vencedor 
após a licitação, sem necessidade de desmem-
bramento da estatal nos consórcios por meio 
das subsidiárias. A estratégia foi apelidada de 
“modelo noiva”. 

O Governo acabou optando, então, por 
dividir as quatro subsidiárias da Eletrobrás – 
Eletronorte, Furnas, Chesf e Eletrosul – nos 
dois consórcios.

Continua a Folha de S.Paulo: 

Esse “modelo noiva” não está descarta-
do, porém, para os fundos de pensão ligados 
às estatais, como Funcef (Caixa Econômica 
Federal) e Petros (Petrobras), que também já 
manifestaram publicamente interesse em par-
ticipar da construção de Belo Monte. 

O Governo ordenou que os fundos de pre-
vidência garantam parcerias em novos consór-
cios, tanto costurando parceria para a disputa 
quanto entrando posteriormente.Atualmente, 
a Funcef já estaria em negociação para entrar 
no grupo liderado pela Camargo Corrêa e pela 
Odebrecht (que teria também a participação 
da CPFL), e a Petros está inclinada a costurar 
parceria com o consórcio liderado pela Andrade 
Gutierrez (que conta com a Vale, Neoenergia, 
Braskem e Votorantim).

Meu querido Presidente Mão Santa, Srs. Senado-
res, esses fatos me trouxeram a lembrança de um fato 
semelhante, de desagradável memória, ocorrido em 
1998: a privatização do Sistema Telebrás e o inesque-
cível Sr. Ricardo Sérgio de Oliveira. O Governo Federal 
vendeu as ações do Tesouro nas doze empresas do 
Sistema Telebrás em leilão realizado na Bolsa de Va-
lores do Rio de Janeiro, no dia de 29 de julho de 1998. 
Os papéis correspondiam a 20% dessas empresas e, 
o mais importante, ao controle acionário das empresas 
leiloadas. O ágio médio alcançado nas quatro horas e 
quatro minutos de leilão foi de 63,7%. O valor arreca-
dado chegou a R$ 22,058 bilhões. 

Ricardo Sérgio ganhou notoriedade durante as 
privatizações promovidas pelo então Governo do Pre-
sidente Fernando Henrique, especialmente no caso 
da Companhia da Vale do Rio Doce e da Telebrás, 
dois dos maiores negócios do mundo de que se tem 
conhecimento.

Naquele ano, no episódio conhecido como o 
“Grampo do BNDES”, Ricardo Sérgio foi destaque ao 
ser �agrado confessando como agiu ao costurar negó -
cios para o leilão das teles: “no limite da irresponsabili-
dade”, dizia o Sr. Ricardo Sérgio. “Estamos indo – dizia 
ele – até o limite da irresponsabilidade”.

Caixa das campanhas eleitorais de José Serra 
(1990 a 1996) e Fernando Henrique (1994 a 1998), 
Ricardo Sérgio foi envolvido em denúncias que vão 
desde pequenos problemas com a Receita Federal até 
a suposta cobrança de uma propina de R$15 milhões 
do empresário Benjamin Steinbruch, para favorecê-lo 
no leilão da Vale e prejudicar os fundos de pensão dos 
funcionários de estatais. Mereceu, inclusive, reporta-
gem de capa de todas as grandes e principais revistas 
semanais do Brasil.

Nomeado Diretor do Banco do Brasil, transformou-
se numa das pessoas mais in�uentes na Previ (Fundo 
de Pensão dos funcionários do Banco do Brasil) e teve 
grande participação na montagem dos consórcios que 
participaram com o fundo nas privatizações.

A interceptação de telefonemas trocados pelas 
autoridades que geriam o processo da venda das 
telefônicas mostrou uma agitada movimentação no 
Governo nas 72 horas que antecederam o Leilão das 
Teles, ocorrido em julho de 1998. 

Nas �tas, o então Ministro das Comunicações, 
Luiz Carlos Mendonça de Barros, telefonava para Ri-
cardo Sérgio e revelava que o Banco Opportunity, do 
agora notório Daniel Dantas, queria participar do leilão 
da Tele Norte Leste, mas dependia da concessão de 
uma �ança do Banco do Brasil. “Está tudo acertado. 
Mas o Opportunity está com um problema de �ança. 
Não dá para o Banco do Brasil dar?” perguntava Men-
donça de Barros. 

“Acabei de dar (R$874 milhões)”, respondia Ri-
cardo Sérgio. E completava quase rindo: “Nós estamos 
no limite da nossa irresponsabilidade. São três dias de 
�ança para ele”... “Na hora que der – e larga um pala -
vrão – (ele se refere ao astronômico valor do crédito), 
estamos juntos desde o início.” 

A armação, nesse caso, só não deu certo porque 
o Grupo Opportunity já havia adquirida a Brasil Tele-
com (BrT) e a Telemig. Na época, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães (PFL) disse à Justiça e ao Ministé-
rio Público que o economista chegou a cobrar comis-
são de R$90 milhões para assegurar o resultado no 
Leilão das Teles.

Pois bem, meus irmãos Senadores, essa história 
ainda está nebulosa, ainda não se sabe exatamente o 
que ocorreu, não se descobriu qual o nível da intensi-
dade nas relações notoriamente promíscuas entre os 
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interesses público e privado, a despeito das alegações 
de tudo ter acontecido com “boas intenções”. 

O que �cou na memória foi a grande, a enorme 
descon�ança de que não houve lisura e correção nas 
privatizações, de que houve deliberada manipulação 
de valores nos �nanciamentos feitos pelo BNDES e 
nos leilões realizados.

E não vamos esquecer de lembrar também a Vale 
do Rio Doce vendida, ou quase podemos dizer doada, 
por irrisórios R$4 bilhões. Ela foi avaliada agora por 
US$170 bilhões, Sr. Presidente, e foi vendida por R$4 
bilhões, com �nanciamento do BNDES.

É por isso que eu venho fazer uma denúncia, 
um alerta: sob as mesmas justi�cativas e os mesmos 
argumentos, é a mesma história que está para se re-
petir, numa farsa grotesca, onde só faltam os ‘grampos 
telefônicos’ aparecerem para que tenhamos a convic-
ção de que o mesmo tipo de manobra e de ilegalidade 
está prestes a ocorrer dia 20, agora.

Observem, Srªs e Srs. Senadores, o que tem sido 
publicado no Estadão de lá para cá:

Dia 9, manchete do Estadão: “Governo recorre a 
fundos de pensão para salvar leilão de Belo Monte”.

Intenção é manter o leilão da hidrelétri-
ca, em resposta à desistência da Odebrecht 
e Camargo Corrêa.

O Governo decidiu convocar fundos de 
pensão de estatais, como Previ, Funcef e Pe-
tros, para negociar a formação de novos con-
sórcios [daquela vez, foi feito um novo consór-
cio que derrotou a Votorantin sete dias antes 
da decisão] para participar do leilão da hidre-
létrica de Belo Monte, relata a repórter Chris-
tiane Samarco.

Com os novos grupos, o Planalto preten-
de revidar o anúncio da desistência de parti-
cipação no negócio feito pelas empreiteiras 
Odebrecht e Camargo Corrêa, forçando uma 
concorrência leal no leilão marcado para dia 
20 [na semana que vem].

A meta é reduzir o preço da construção, 
cujo teto foi estabelecido, [repito] em R$19 
bilhões.

Na avaliação do Governo – diz o jornal 
– a Odebrecht e a Camargo Corrêa entraram 
na disputa apenas para pressionar pela alta 
dos preços da tarifa.

Como as duas empreiteiras foram bem-
sucedidas com um aumento de 20% nos pre-
ços, e mesmo assim saíram da disputa, técni-
cos do Governo entendem que a desistência 
pode ter sido uma manobra para que apenas 
um consórcio se apresente no leilão.

De uma coisa vocês podem estar certos: 
nós vamos fazer Belo Monte’, a�rmou ontem 
o Presidente Lula.

Previ, Funcef e Petros serão chamados 
para formar consórcios e revidar o anúncio 
da desistência da Odebrecht e da Camargo 
Corrêa. O Governo não revelou os nomes das 
empresas que se inscreveram ontem para o 
leilão da Hidrelétrica de Belo Monte, asso-
ciadas à Eletrobrás, porque decidiu convocar 
os grandes fundos de pensão das estatais – 
como Previ, Funcef e Petros – para negociar 
a formação de novos consórcios [agora, na 
véspera da decisão].

A formação de novos grupos previamen-
te acertados com os fundos funcionaria como 
uma espécie de revide ao anúncio das em-
preiteiras Odebrecht e Camargo Corrêa, feito 
anteontem, de que não participarão do leilão 
da usina, marcado para o próximo dia 20. Ao 
mesmo tempo, o Governo espera reduzir o 
preço da construção, cujo teto foi estabeleci-
do – repito – em R$19 bilhões.

Na avaliação dos assessores do Ministé-
rio de Minas e Energia e do Planalto, a Ode-
brecht e a Camargo Corrêa entraram na dis-
puta apenas para pressionar pela alta da tarifa 
de energia.

Como as duas empreiteiras foram bem 
sucedidas com um aumento de 20% nos pre-
ços, e mesmo assim – repito – saíram da dis-
puta, técnicos do Governo entenderam que a 
desistência poderia servir para forçar um novo 
reajuste, menos concorrência e até novas con-
dições a incluir em uma possível reabertura do 
edital do leilão...

As empreiteiras ameaçavam sair do lei-
lão de Belo Monte há algum tempo, alegan-
do que as condições impostas pelo Governo 
tornavam o projeto inviável. A pressão levou o 
Governo, três semanas atrás, a reunir o então 
Ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, 
os Presidentes da Empresa de Pesquisa em 
Energética, Maurício Tolmasquim, e da Eletro-
brás, José Antonio Muniz, e técnicos do setor. 
Na pauta, explicitamente, as reclamações das 
empresas.

Àquela altura, o teto para a construção da 
usina era de R$16 bilhões! Dezesseis bilhões! 
Como o Ministério do Meio Ambiente teria fei-
to novas exigências depois dessa reunião e a 
Odebrecht conseguiu demonstrar que a EPE 
não havia considerado o custo das residên-
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cias dos operários na construção do canteiro 
de obras, o teto subiu em mais R$3 bilhões, 
de R$16 bilhões para R$19 bilhões.

Srs. Senadores, é uma boa notícia: R$3 
bilhões a mais para construir casas populares 
para os humildes trabalhadores que vão tra-
balhar na construção da usina.

E vai adiante o Estadão, O Estado de S. Paulo:

A decisão foi objeto de uma portaria do 
Ministro Lobão, aprovada pelo Tribunal de Con-
tas da União.

Essa não foi a única vitória do lobby do 
Consórcio Odebrecht/Camargo Corrêa nas 
batalhas com o Governo. O preço inicial da 
tarifa para a energia gerada em Belo Monte foi 
previsto para R$68,00 por MWh e depois au-
mentado para R$83,00 por MWh. Além disso, 
as queixas do “alto risco” do negócio também 
levaram o Governo a negociar condições es-
peciais de �nanciamento às construtoras com 
o BNDES.

Na construção das hidrelétricas de Jirau 
e Santo Antônio, o prazo de pagamento dos 
empréstimos foi estabelecido em 20 anos. Para 
�nanciar a construção de Belo Monte, no en -
tanto, o consórcio vencedor terá não 20, mas 
25 anos para pagar a dívida ao BNDES.

Técnicos do setor dizem que o risco do 
negócio é baixo, até porque haverá a partici-
pação de 49% da Eletrobrás.

Sr. Presidente, estou com tudo aqui pedindo para 
ser transcrito nos Anais.

No dia 10, diz manchete do Estadão: “Belo Monte 
terá incentivo tributário. Consórcio da Andrade Gutier-
rez pede desconto de 75% no imposto de renda, e o 
Governo deve conceder o benefício”.

Dia 11, diz o Estadão: “Belo Monte vai operar com 
40% do potencial. Usina será a menos e�ciente do País, 
o que provoca dúvidas sobre sua viabilidade”.

Este é o quadro, Sr. Presidente. Tudo o que os 
consórcios pediram e até o que não explicitamente pe-
diram foi prontamente atendido pelo Governo. Tudo.

Tudo o que o consórcio pediu o consórcio levou. 
E não são migalhas, Sr. Presidente. São bilhões e bi-
lhões de reais!

Mesmo com todas as benesses, os favores, as 
concessões governamentais, além do sinal generoso, 
da tarifa elevada, do crédito farto do BNDES, da cama-
rada isenção tributária e do irrestrito apoio dos fundos 
de pensão, há ainda uma clara inde�nição sobre os 
grupos que disputarão o leilão.

Estou encerrando, Sr. Presidente.

Algo nisso não está cheirando bem, meus ir-
mãos. Alguma coisa nessa história beira a chantagem. 
E chantagem com dinheiro público. O suado dinheiro 
do povo brasileiro.

Portanto, meu Presidente, não me traz a esta tri-
buna outro interesse senão cumprir a minha obrigação 
de exigir que esse negócio bilionário tenha transparên-
cia necessária para que não se repita o que aconteceu 
num passado recente.

Estamos falando, mais uma vez, de somas de 
investimentos que comprometem enormemente os 
recursos do Tesouro Nacional.

Não entro, de propósito, na questão do meio 
ambiente. É outra tese, é outra bandeira, grave, sé-
ria, importante, que deve ser discutida. Fico nesta, eu 
defendo esta tese, embora considere importantes as 
outras que estão sendo analisadas perante as luzes 
da Nação.

Minha obrigação, que acho que deve ser tam-
bém a obrigação do Senado, é exigir que essa obra, 
em todas as suas etapas, seja �scalizada, controlada 
e rigorosamente acompanhada pelos poderes com-
petentes.

Falo aqui da participação efetiva do TCU, das 
Comissões de Orçamento, de Fiscalização e Controle, 
de Infraestrutura das Casas do Congresso, ouvindo, 
auditando e questionando as autoridades do Executi-
vo responsáveis.

Lembro que a Usina de Belo Monte, cuja ideia de 
construção tem mais de 30 anos, é muito mais do que 
um projeto de engenharia. É, nitidamente, o alicerce 
valioso de um programa de governo. Mas nenhuma 
obra, nenhuma eleição pode custar a dignidade de 
uma Nação!

Acho que agora, mais do nunca, devemos �car 
atentos a este assunto, exigindo que seja feita às cla-
ras, com boa intenção.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, e peço ao Líder 
do Governo que faça chegar à Casa este meu pro-
nunciamento, faça este meu pronunciamento chegar 
ao conhecimento do Presidente. Acho que, pelo seu 
signi�cado, não pela minha pessoa, mas pelo seu sig -
ni�cado, pelo que as grandes manchetes dos jornais 
estão dizendo, merece resposta. Digo isto do fundo do 
coração. Queira Deus que essas coisas sejam equivo-
cadas, mas, principalmente, é importante que o Go-
verno tome providências.

Lembro-me, Sr. Presidente, de que foi um dia 
triste e dramático para mim quando, nesta Casa, se 
reconheceu, quando o próprio Ministro Barros descia 
daquela tribuna, num debate coletivo, aqui, no plená-
rio, e telefonava para o Presidente da República re-
nunciando, quando �cou provado que realmente os 
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fundos de pensão decidiram, e os fundos de pensão, 
que estavam até dois dias antes fechados com o gru-
po principal, tendo a Votorantim na frente, caiu fora e 
uma outra empresa, surgida sete dias antes, ganhou. 
Quatro bilhões foi o que o Governo ganhou pela pri-
vatização da Vale, �nanciada pelo BNDES, e ela hoje 
vale 150 bilhões.

Eu leio este pronunciamento, mas não posso 
aqui chegar com a convicção absoluta de dizer que é 
isso. Mas eu tenho o direito de exigir que o Governo 
responda a mim e à imprensa, que vem publicando. 
Que o Governo responda e que não deixe as coisas 
acontecerem...

(Interrupção do som. O Sr. Presidente 
faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sair o 
leilão no dia 20 e, de repente, nós �carmos sabendo 
que as coisas aconteceram. Não digo o Presidente 
Lula, que não sabia. Ele deve estar sabendo, porque 
o Estadão e outros jornais estão publicando, em man-
chete, há muitos dias.

E agora, com este pronunciamento, que eu peço 
a V. Exª a gentileza de que faça chegar ao Palácio do 
Planalto, eu tenho certeza de que alguma coisa ele 
deve falar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Pedro Simon, V. Exª será atendido. Digo ao 
nosso secretário-executivo que temos de enviar isso 
para o Palácio.

Lamentamos. Há alguém do Partido dos Traba-
lhadores aqui? Não. Há um coligado do PSB.

O Senador Pedro Simon mostrou suas preocu-
pações e fez as mais graves denúncias sobre altas 
corrupções...

O SR. FLÁVIO ARNS  (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES  (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Fora do micro-
fone.) – O Senador Pedro Simon também é coligado. 
É do PMDB, está unido à Base.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, nós, na Presidência, chamamos a atenção e 
lamentamos que não haja ninguém aqui do Partido 
dos Trabalhadores. As graves acusações...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES  (Bloco/
PSB – SE. Sem revisão do orador.) – O próprio Senador 
Pedro Simon é do Partido do Governo. Tenho certeza 
de que o pronunciamento aqui feito pelo Senador Pedro 

Simon, pela personalidade marcante de que se reveste 
o representante do Rio Grande do Sul, será levado ao 
conhecimento do Presidente da República não ape-
nas por meio do noticiário da nossa TV Senado, pelo 
noticiário da imprensa nacional, como pessoalmente, 
pois o Presidente José Sarney haverá de levá-lo ao 
Presidente da República. Conforme pediu o nobre au-
tor do discurso, este será levado ao Presidente Lula, 
que, como todo mundo conhece, é um homem sério, 
honesto e dedicado às causas importantes do Brasil, 
entre elas o combate a qualquer ação nefasta sobre 
o dinheiro público.

Mas eu gostaria de perguntar a V. Exª, Sr. Pre-
sidente, se eu, tendo me inscrito como me inscrevi, 
desde o início, para falar como Líder do PSB, ainda 
disponho da palavra para fazer um pronunciamento 
importante.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A nossa presença aqui é para garantir a palavra de 
todos.

E as preocupações de Pedro Simon foram au-
mentadas com as preocupações de V. Exª, que re-
presenta a decência, a ética e a moral da democracia 
brasileira.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sobretudo o que o Senador Pedro 
Simon pronuncia nesta Casa tem que ser levado em 
consideração.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Secretário José Roberto, vamos pegar esse pronun-
ciamento, essa denúncia grave, das mais graves que 
eu já vi – e eu estudo História, desculpe o Osmar Dias. 
Nesses 184 anos de Senado, nós acompanhamos de 
fora e vimos um pronunciamento como esse causar 
demissão de Ministros.

Esse Governo do Luiz Inácio... Nós lamentamos 
não haver ninguém do Partido dos Trabalhadores aqui. 
Justiça seja feita, o único que veste a camisa é o Edu-
ardo Suplicy, e ele viajou ontem – li aqui a solicitação 
de viagem.

Então, Dr. José Roberto, na ausência do Presiden-
te Sarney, que viajou por motivo justo para São Luís, 
eu, como Presidente, determino que seja levado todo 
o pronunciamento de Pedro Simon a Sua Excelência 
o Presidente da República.

O SR. FLÁVIO ARNS  (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem – mas peço desculpas e quero louvar a 
paciência de Osmar Dias, que está inscrito como Líder 
do PDT – enquanto S. Exª se aproxima da tribuna.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu só gostaria, Sr. Presiden-
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te, com a concordância do Senador Osmar Dias, que 
inclusive conhece a entidade, de ler um requerimento 
de voto de felicitação à Escola Epheta, de Curitiba, 
Paraná, que comemora 60 anos de existência mar-
cada por um profícuo trabalho educativo, cultural e 
pro�ssionalizante, mantido e orientado pelas irmãs da 
Congregação das Filhas do Coração de Maria.

A Escola Epheta foi fundada em 1950, por Nydia 
Moreira Garcez, e tinha por objetivo a educação de 
meninas surdas, em regime de internato, no qual pu-
dessem desenvolver a leitura lábio-facial.

A Escola Epheta, acompanhando as mudanças 
e transformações sociais, sempre inovou nas suas 
ações estratégicas, sendo que, atualmente, trabalha 
no acesso à educação, habilitação e reabilitação da 
audição, da voz e da linguagem de alunos e alunas com 
de�ciência auditiva, de qualquer idade, como recursos 
para a inclusão social, a competência pro�ssional e o 
exercício pleno da cidadania.

Possui uma equipe interdisciplinar formada por 
professores especializados, assistente social, fono-
audióloga, psicóloga, pedagogas, médicos otorrinos 
e pediatras, que, com sua experiência, criaram uma 
metodologia própria, que aborda dois eixos: a Audi-
ção – Voz e Fala, e a Leitura – Produção e Análise 
Linguística.

O trabalho para aquisição da linguagem desen-
volvido pela Escola Epheta considera a pessoa com 
de�ciência auditiva no seu contexto histórico-cultural, 
com direito ao ensino da Língua Portuguesa, como 
auxílio à sua autonomia. 

Para concluir, ressalto que um trabalho sério e 
comprometido com o desenvolvimento e a promo-
ção das pessoas marcou a caminhada e as ações da 
Congregação das Filhas do Coração de Maria e pro-
�ssionais da Escola Epheta, sagrando-a em Curitiba, 
Paraná, como espaço e referência de oportunidades e 
desenvolvimento de educandos na formação de hábi-
tos, atitudes e valores que permitam o seu crescimento, 
vivendo o amor, o respeito e a solidariedade. 

Portanto, Sr. Presidente, requeiro voto de felicita-
ção para essa Escola, que atende pessoas com de�ci -
ência auditiva, comemorando 60 anos de existência, e 
é uma referência, no Paraná, no Brasil também, pela 
qualidade do trabalho prestado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Há um orador na tribuna, a quem cedemos a palavra, 
o Senador Osmar Dias. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Quero só justi�car, Sr. Presidente. Hoje tivemos 
três votações de autoridades. Eu no momento não es-
tava presente, mas quero registrar a minha posição: 

se aqui estivesse, seria de acordo com a orientação 
e a votação do meu Líder, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Dr. José Roberto, justi�car as ausências desse grande 
Líder que é o Casagrande – daí ter “grande” no nome. 
E grande também é a paciência do Osmar Dias, que 
hoje aguentou muitos pronunciamentos.

Mas eu quero dizer que o homem é o homem e 
suas circunstâncias – isso foi Ortega y Gasset. Mas V. 
Exª terá o tempo que achar conveniente. E acostume-
se com o seu vice-governador, Flávio Arns, que está 
passando e que fez testar a paciência de V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, até Valter Pereira estava ali rindo, porque 
sabe que me inscrevi às 14h30 min, e estou falando 
às 19h08 min. Então, aqui no Senado, a gente apren-
de muita coisa, mas principalmente a ter paciência, 
porque, se não tiver, a gente agarra este microfone, 
Sr. Presidente, e não larga mais, mas para reclamar, 
porque não é possível. Tem orador que vem à tribuna 
e fala uma hora e meia, outro vem e fala duas horas, 
e os outros �cam ali esperando. Tem Senador que se 
julga sempre superior aos outros e acha que o assunto 
dele é mais importante. Eu tento sempre cumprir o Re-
gimento, e isso não é ser chato; isso é ser correto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª me permite participar?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sim, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Felizes somos nós, porque Rui Barbosa falava quatro 
horas, e Paulo Brossard, três horas.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mas eu vou 
convidar o Fidel Castro, então, para vir para cá, e 
Hugo Chávez.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Graças a Deus, estamos vivendo o nosso... Mas Ro-
berto Campos, outro dia li e aprendi muito, dava para 
a gente fazer sete.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu vou con-
vidar agora Hugo Chávez e também o Pessuti, que é 
Governador do Paraná e que gosta de falar também.

Presidente, quero falar de um assunto extrema-
mente grave, extremamente importante para o meu 
Estado. Por isso, esperei com paciência, porque este 
assunto não pode ser esquecido por nenhum parana-
ense que nasceu no meu Estado ou que foi adotado 
pelo meu Estado.

A história começou, Deputado Wilson Piccoli 
– que está aqui e que me acompanhou ontem até o 
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Ministro Mantega, da Fazenda –, lá atrás, na década 
de 90. Para trazer dinheiro para o Tesouro do Estado, 
alguém resolveu vender o Banco do Estado do Paraná. 
Um Governador vendeu o Banco do Estado do Paraná. 
Para vender, evidentemente, tinha de se passar pela 
Assembleia, pelo Congresso Nacional, pelo Senado 
Federal. A Assembleia aprovou a venda, e, quando 
veio para cá, ao Senado Federal, eu votei contra a 
venda do Banestado.

O Banestado �nanciava os pequenos agricultores, 
os agricultores familiares. Era um banco público, que 
estava ali para fomentar o desenvolvimento econômi-
co e social do Estado e que atendia com prioridade os 
pequenos. Eu fui Secretário de Agricultura, e o Ban-
co do Estado foi parceiro em projetos que revolucio-
naram a agricultura do Paraná e que estão, até hoje, 
permitindo que o Estado bata recordes de produção 
a cada safra. O solo está preservado, e o Banco do 
Estado foi importante para �nanciar os produtores nos 
projetos que eu coordenava quando era Secretário de 
Agricultura.

Mas alguém achou que tinha de vender o banco 
para capitalizar o Tesouro do Estado e esqueceu que 
o banco era importante para o Paraná. E o negócio 
que foi feito, Sr. Presidente, é algo que deve ir para o 
Guinness Book, porque não há negócio que tenha sido 
mais desastrado para o Estado que a venda do Banco 
do Estado do Paraná.

O Senador Antonio Carlos Valadares já estava 
aqui e votou comigo pela federalização do banco. Eu 
votei contra a privatização. Eu pedi o voto dele. Eu 
me lembro. Estávamos sempre no mesmo partido e, 
de repente, nós nos apartamos, mas estamos juntos 
aqui, nas mesmas causas. O Valadares votou junto 
comigo pela federalização do banco. Perdemos por 
21 a 20. Por um voto, não conseguimos que o banco 
fosse federalizado.

Pois bem, o que aconteceu? O Banco Itaú com-
prou e �cou com a parte boa do Banco, e o Tesouro foi 
obrigado a assumir a dívida dos precatórios emitidos 
por Estados como Alagoas e Pernambuco e pelos Mu-
nicípios de Guarulhos e Osasco, e também por Santa 
Catarina, que é outro Estado que emitiu título.

Era mais de um bilhão de títulos. Desses, o Para-
ná recebeu metade, mas restam, nas contas dos para-
naenses, 1,1 bilhão de títulos podres que os Estados 
e os Municípios não honram, e o Paraná �cou com o 
mico. O Paraná comprou títulos que não tinham valor 
no mercado e que �caram com o Tesouro, porque o 
Banco Itaú, evidentemente, disse: “Eu vou comprar o 
Banco do Estado, mas o que é podre �ca para o povo 
do Paraná”. E aceitaram esse negócio. Lutei muito para 
que isso não acontecesse.

Disputei a eleição contra o Requião em 2006, 
uma disputa dura, uma disputa com uma diferença de 
10.400 votos em 7,5 milhões de votos: 0,018% a dife-
rença. Eu perdi a eleição, mas não perdi a responsabi-
lidade que tenho pelo Estado. No outro dia, eu estava 
aqui defendendo o Estado contra aquilo que considero 
um abuso que o Banco Central e o Tesouro da União 
praticam contra o Paraná. Cobraram uma multa impos-
ta exatamente porque o Paraná �cou devendo para o 
Banco Central um valor que vou citar agora e em que, 
às vezes, as pessoas não acreditam. Eu carrego um 
papel no bolso, que é da Secretaria da Fazenda do 
Estado do Paraná, que diz exatamente assim... Este 
papel aqui, em que há o timbre da Secretaria da Fa-
zenda, tudo direitinho. O Secretário Heron Arzua me 
entregou esse papel, porque eu não gosto de falar em 
números que não são verdadeiros.

Então, vamos lá. O Paraná recebeu, até março 
de 2010, R$5,665 bilhões, do Banco Central, para 
sanear o Banco do Estado. Mas já pagou R$7,927 bi-
lhões. Recebeu R$5,6 bilhões, pagou R$7,9 bilhões, e 
tem para pagar R$8,342 bilhões. Mas esses R$8,342 
se transformam em R$9,16 bilhões, porque o Paraná, 
ao não pagar as parcelas devidas ao Itaú, �ca como 
inadimplente, e aí o saldo devedor é corrigido. De IGP-
DI, ele passa a ser corrigido pela taxa Selic.

A dívida aumenta R$1 bilhão pelo fato de o Pa-
raná estar sendo penalizado pelo Tesouro da União. 
Não é brincadeira R$1 bilhão. Nós não estamos falan-
do de uma soma que o Estado pode dizer: “Ah, deixa 
para lá!”

E, quando eu falava no Paraná “eu quero brigar 
para acabar com essa multa que está castigando os 
paranaenses”, as pessoas diziam: “Mas são R$5,5 mi-
lhões por mês, também não é tanto assim”.

Então, vamos lá. Acabar com a multa signi�ca 
o Paraná deixar de pagar os R$5,5 milhões por mês, 
que não é pouco dinheiro também. Dá para fazer mui-
ta coisa com esses R$5,5 milhões num Estado que já 
tem uma capacidade de investimento que anda abaixo 
dos 3% da receita líquida.

Mas o grande problema que pesa sobre o Estado 
é, primeiro... Aliás, são vários problemas.

Primeiro, a dívida aumenta R$1 bilhão, assim da 
noite para o dia. A penalidade é aplicada, porque no 
contrato está escrito que há uma troca de indexador. 
Da noite para o dia, R$1 bilhão a mais. O Paraná, que 
devia 8, passa a dever 9.

Segundo, o Paraná está inadimplente e não pode 
contratar empréstimos internos e externos. Outro dia, 
o BNDES ofereceu para o Paraná R$120 milhões, Se-
nador Valter Pereira, e o Paraná não pôde contratar 
esse empréstimo, porque está inadimplente. Não pode 
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contratar empréstimos do Banco Mundial, do BID. Não 
pode, portanto, criar nenhum projeto novo de desen-
volvimento, ou para a infraestrutura do Estado, ou para 
construir habitações, ou para gerar empregos, apoiar 
a agroindustrialização, que são projetos importantes, 
porque essa tragédia praticada contra o Estado, que foi 
a venda do Banco do Estado, deixou o Estado nessa 
situação. Não dá para contratar empréstimo.

E um outro problema que �ca com essa dívida 
imensa, este, meu Deus do Céu, parece que os pa-
ranaenses não despertaram para ele. A jóia da coroa 
do Paraná se chama Copel. Um dia, quiseram vender 
a Copel; os mesmos que venderam o Banco do Es-
tado quiseram vender a Copel, e lá estávamos nós, e 
eu fui o primeiro a assinar o requerimento de 130 mil 
assinaturas contra a venda da Copel. E não permiti-
mos a venda da Copel. Mas não é que deram de ga-
rantia, Senador Mão Santa, ações da Copel?! Então, 
se o Estado não pagar a dívida de R$1,1 bilhão ao 
Itaú, referente aos títulos podres, o Paraná perderá 
de ações da Copel R$1,1 bilhão. O que representam 
R$1,1 bilhão perdidos? Representam a perda do con-
trole acionário da Copel.

Aquilo que parecia uma entrega do Banco do 
Estado do Paraná pode ser também a entrega da 
Copel para o Itaú, que �cará majoritária e mandará 
na produção de energia, na distribuição de energia, 
mandará naquela que é a mais brilhante empresa 
de eletri�cação, a mais brilhante empresa de energia 
elétrica do País, a Copel, um orgulho dos paranaen-
ses. Construída há 50 anos e que vem promovendo 
o desenvolvimento do Estado de uma forma e�ciente, 
competente, exemplar.

Nós podemos estar perto de perder o controle 
acionário da Copel se não solucionarmos esse pro-
blema. 

Então, quando peguei essa bandeira, peguei mais 
ou menos como aquele sujeito da roça que fala que 
tem um eito. Eu tenho que ir até o �m desse eito. Eu 
tenho uma empreita. Lá no Mato Grosso do Sul falam 
“uma empreita”, e eu vou até o �m dessa empreita. E 
nós vamos até o �m dessa empreita.

Nessa semana, o Pessuti, que assumiu o Governo 
do Estado, procurou-me para que, juntos, fôssemos ao 
Ministro Guido Mantega e ao Ministro Paulo Bernar-
do. Conseguimos um avanço extraordinário, porque, 
embora alguns tenham esquecido, �z um projeto de 
resolução nesta Casa, que foi votado e aprovado, mas 
a Secretaria do Tesouro Nacional não acatou porque 
disse que era inconstitucional. Eu �z um outro projeto 
de resolução para corrigir as inconstitucionalidades 
daquele primeiro e exatamente esse projeto está há 

mais de um ano aguardando votação na Comissão 
de Justiça. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior, 
relator, deu um parecer contrário.

Na época, argumentamos muito com o Senador 
Antonio Carlos Magalhães Júnior, e ele manteve o 
parecer contrário. Pedi para que retirassem o projeto 
da CCJ, porque senão o Paraná perderia a chance 
de acabar com a multa. Ontem, no gabinete do Sena-
dor ACM Júnior, obtivemos dele a garantia de que ele 
dará parecer favorável, porque se convenceu de que o 
Estado do Paraná não pode pagar essa multa; se con-
venceu de que o Estado do Paraná não pode ter sua 
dívida aumentada em um bilhão; se convenceu de que 
o Paraná não pode �car inadimplente, sem contratar 
empréstimos, e se convenceu de que as gerações que 
estão vivendo nesse belo Estado, que é o Estado do 
Paraná, e as que virão não podem continuar pagando 
uma conta pela qual não são responsáveis. A dívida 
vai até ano 2029, Sr. Presidente – 2029! Meus Deus 
do Céu, até o ano 2029, tem muito dinheiro para sair 
do bolso dos paranaenses e pagar essa conta que 
não foi feita pelos paranaenses! Essa dívida não foi 
feita pelo povo do Paraná. Foi feita por alguns poucos 
que, irresponsavelmente, venderam o Banestado e 
outros que ajudaram a vender, votando para que isso 
acontecesse.

Pena, Sr. Presidente, que essa luta que coloquei 
em prática aqui no Senado Federal ainda não chegou 
ao �m. Mas eu não desisto. Eu não me curvo diante 
das di�culdades.

Esses dias, alguém disse lá no Paraná: “Ah, eu, 
para disputar a eleição, eu não procuro facilidades.”

Não é que eu não procure facilidades. Eu nunca 
tive. Sempre enfrentei eleições com o pé na estrada, 
andando de carro pelo meu Estado, conhecendo cada 
canto do meu Estado, cada Município, cada microbacia 
do meu Estado. Então, não venham com conversa mole, 
porque dureza enfrentei em todas as eleições.

Agora, quando me elejo, eu dou um valor enorme 
a cada voto. E cada voto daqueles que recebi – quase 
três milhões na ultima eleição para o Senado –, que 
se repetiram praticamente na eleição de Governador, 
me dão a sensação exata da responsabilidade que 
eu tenho diante do meu Estado. Não me importam as 
brigas políticas, não me importam as desavenças pes-
soais, não me importam as intrigas, as fofocas, porque 
agora também esse negócio de twitter e blog viraram 
ferramentas de quem não quer falar as coisas olhando 
no olho das pessoas, então prega no twitter qualquer 
frase, e isso parece que vale. Para mim, não, Sr. Pre-
sidente. Vale olho no olho, a palavra empenhada. 
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Eu empenhei a palavra com o povo do meu Es-
tado que eu estaria aqui defendendo o meu Estado 
independente de qualquer posição política que esti-
vesse governando o Paraná. Fiz isso enquanto o Re-
quião estava lá, apesar de termos sido adversários 
em 2006. Estou fazendo isso agora com o Pessuti. E 
farei isso com qualquer outro. Até se eu for o próximo 
Governador, continuarei fazendo isso, Sr. Presidente, 
porque acho que os interesses do Paraná estão acima 
de qualquer outro interesse. Os interesses do Paraná 
não podem de forma alguma serem suplantados por 
vaidades, porque tem muita gente que não ajuda, tem 
muita gente que não defende a aprovação do meu pro-
jeto aqui no Senado Federal preocupado com que eu 
possa ter frutos políticos disso. 

Vamos ser um pouco maiores, vamos agir com 
a grandeza que este Senado exige. Aqui temos a 
obrigação de defender os nossos representados, o 
nosso Estado. A vaidade, essa mesquinharia política 
que muitas vezes atrapalha a votação de matérias im-
portantes como essa, pessoas que não ajudam, mas 
atrapalham. Isso tudo, Sr. Presidente, tem que estar no 
olho daqueles que vão escolher seus representantes 
ali na frente, porque não é possível que pessoas que 
não se entregam a causas como essa, que vale muito 
para o Estado, não possam merecer a con�ança de um 
paranaense sequer, de um brasileiro sequer.

Vou até o �m. Nesta luta, Sr. Presidente, vou até 
o �m. No dia 28, quando o ACM Júnior entregar seu 
relatório na Comissão de Constituição e Justiça, vou 
lutar para que ele seja aprovado e vou pedir urgência 
para que aqui no plenário do Senado ele seja votado 
e o Paraná seja libertado dessa multa, e o Paraná � -
que livre deste ferrolho do Tesouro da União, do Banco 
Central, que estão impondo uma multa indevida, que 
estão tirando casas populares, postos de saúde, cre-
ches do meu Estado e mandando não sei para onde, 
porque não podemos ter perdido o banco e continu-
armos com o risco de perder parte – e boa parte – da 
Copel, que é nosso orgulho, Sr. Presidente.

Vou encerrar, mas antes gostaria de dizer...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª deixa eu participar?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª vai encerrar e estou aqui como Presidente e 
vai ser em causa própria. Exijo os vinte minutos, por-
que estou aprendendo muito. Não vou perder essa 
oportunidade de aprender com V. Exª, que é um líder 
�rme, autêntico...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Então vou 
dizer, nesses quatro minutos que me restam...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois eu ainda dobro.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – ...mais uma 
coisa para que V. Exª tenha a noção da importância 
que é a aprovação desse projeto de resolução para 
o Paraná.

Porque daí sai o Tesouro da União dessa briga, 
porque não tem nada que o Tesouro da União estar pe-
gando dinheiro do Estado como multa. E o pior, quando 
o Governador dizia: “Eu não pago o Itaú” – e de fato 
não pagou – o Paraná estava pagando do mesmo jei-
to, porque todos os meses o Tesouro Nacional retém 
R$62 milhões todos os meses do Estado do Paraná, 
do repasse do Fundo de Participação do Estado do 
Paraná. E segura para quê? Para pagar o Itaú.

Então, só para que os paranaenses que estão me 
vendo neste momento, tenham um ideia, vou repetir: o 
Paraná recebeu do Banco Central, R$5,5 bilhões; já pa-
gou R$7,7; tem para pagar R$9,2. Vamos somar: R$9,2 
mais R$7,7, dá R$16,9 bilhões. Senador Mão Santa, 
é quase um orçamento anual do Estado, que chega 
a R$24 bilhões. O Paraná está pegando o orçamento 
de um ano inteiro e entregando ao Banco Central, por 
conta de um negócio malfeito, de um negócio mal ex-
plicado, que deve ter bene�ciado muita gente, menos 
aqueles que pagam impostos no Paraná.

Agora isso não pode ser esquecido, isso tem que 
ser debatido, sim, isso tem que ser trazido à realidade, 
Deputado Picler, Senadores, Senadora Rosalba. Isso 
tem que ser trazido para que a população olhe e diga 
assim: “Está faltando R$62 milhões no caixa do Estado 
todo mês? Sabe o que dá para fazer com isso? Duas 
mil casas populares! Custa R$ 30 mil uma casa, não 
é isso? Dá para fazer duas mil casas por mês. Mas 
isso está sendo jogado pelo ralo, por causa de um 
negócio mal feito. 

Então, pelo amor de Deus, não vamos pensar 
que quando a gente vai disputar uma eleição, a gente 
está participando de uma festa, de uma quermesse 
de igreja. Não, a gente está participando de uma coisa 
muito séria em que as posições políticas têm de ser 
claras, em que cada um tem de falar o que pensa, em 
que cada um tem de dizer e assinar o que pretende 
fazer para ocupar um cargo público. 

Sr. Presidente, jamais votei a favor de que se 
vendesse um centavo do patrimônio público do meu 
Estado. Jamais permitirei que meus companheiros 
façam isso. Quando se vende o patrimônio publico 
está-se vendendo o fruto do trabalho de uma popu-
lação que trabalhou a vida inteira para construir um 
banco, uma Copel, uma Sanepar, para construir um 
porto. Não venham me dizer que a ine�ciência do po -
der público explica a privatização desses patrimônios, 
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porque, depois, alguém vai ganhar muito dinheiro com 
isso. Quem vai perder e pagar essa conta é a popula-
ção daquele Estado que perdeu. Meu Estado perdeu 
muito, Sr. Presidente. 

Estou aqui indignado porque cada vez que toco 
nesse assunto toca no fundo da minha alma saber 
que com este dinheiro o Paraná poderia promover a 
sua agricultura, a sua agroindústria, �nanciando os 
pequenos e microempresários. 

Vou encerrar no tempo, Sr. Presidente, a minha 
indignação.

Muito obrigado pelo tempo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI ) – 

Nós é que agradecemos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI ) – 

Aprendemos muito com a �rmeza política de V. Exª. V. 
Exª pode ter perdido as eleições. Rui Barbosa perdeu 
até mais e está aí sendo a nossa luz. V. Exª é a luz lá 
do Paraná e do Brasil. Eu o admiro muito, está ouvin-
do, Osmar Dias? E entendo que, no partido de Leonel 
Brizola, V. Exª é o que mais se aproxima na coragem, 
competência e capacidade.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Pela ordem, Presidente. Eu estou 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vamos botar aqui o lema da Bandeira: Ordem e Pro-
gresso.

Então, ele falou como Líder; orador inscrito, Valter 
Pereira; depois V. Exª será o Líder.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Não, eu estou como orador inscrito 
aí também.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Mas 
o tempo é o mesmo. Eu botei para passar na frente. 
Ainda demoraria mais, está ouvindo? 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 
meu é pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Depois dele, será V. Exª, Senador Antonio Carlos Va-
ladares, como Líder. Ele é orador inscrito; V. Exª falará 
como Líder. 

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Se-
nador...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– E agora, pela ordem, Eduardo Azeredo, de Minas 
Gerais. 

Também está inscrita, eu já anuncio para o Rio 
Grande do Norte, pois já chegou documento de Rosal-
ba Ciarlini. Não só o Rio Grande do Norte, mas todo 
o Brasil a aguarda.

Agora, pela ordem.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
vou gastar nem um minuto, nem um minuto. É só para 
me justi�car naquela... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Um minuto é muito. Cristo fez o Pai-Nosso, e é o me-
lhor discurso.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Exatamente.

Mas é que, daquelas votações nominais de hoje, 
eu participei da terceira votação, mas das duas primei-
ras não pude participar, porque estava num encontro 
parlamentar com senadores e deputados da África do 
Sul e da Índia. Então, queria que constasse a minha 
intenção de voto nas duas outras votações que foram 
realizadas, apesar de ter participado da terceira.

E, já que estou com a palavra, quero registrar 
também que a duplicação da estrada entre Belo Hori-
zonte, Sete Lagoas, Curvelo, esse trecho Sete Lagoas 
e Curvelo, pelo qual me bato aqui desde que assumi o 
mandato, em 2003, já está quase pronto. Já devia estar 
pronto, porque é uma estrada federal, mas as emendas 
foram apresentadas por mim, e �co feliz que ela esteja 
quase pronta, está faltando pouca coisa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Ô José Roberto, a solicitação dele, de justi�cação. Eu 
também faltei a uma votação.

Com a paciência... V. Exª tem que duplicar a pa-
ciência, Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pro -
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Mas V. Exª já se encarregou de duplicar. V. Exª já 
duplicou o tempo da fala pela Liderança, da fala pelas 
comunicações inadiáveis e, certamente, duplica para 
os oradores inscritos. Mas hoje, Senador Mão Santa, 
nós somos poucos aqui. Eu acho que essa tolerância 
se justi�ca plenamente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
inteiro foi contagiado pela comoção que acompanhou 
a tragédia do Rio de Janeiro. O noticiário em tempo 
real não esgota episódios cada vez mais dramáticos. 
São pais que perderam �lhos, pessoas que amarga -
ram a viuvez, �lhos que �caram órfãos, parentes que 
desapareceram na lama ou foram levados pelas cor-
rentezas. Quantos não foram tragados pelos bueiros 
ou se afogaram na lama?

Confesso que minha garganta travou muitas ve-
zes quando ouvi depoimentos de pessoas desnorte-
adas, chorando a morte de parentes ou de famílias 
inteiras.

Chocou-me uma comparação desse desastre com 
outros acontecidos em razão de abalos sísmicos. Na 



Abril de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 14585 

explicação de um especialista, feita em uma emissora 
de televisão, num noticiário, quando ocorrem tremores 
de terra, os prédios desabados, Senador Botelho, ain-
da permitem a sobrevida de pessoas que �cam sob os 
escombros. O material demolido, nesses casos, forma 
galerias onde as vítimas encontram ar para respirar e 
também forças para clamar por socorro. Nas corrente-
zas e no lamaçal, essa chance é quase nula.

Portanto, comparando o desastre do Rio de Janei-
ro com esses veri�cados em razão de tremores de terra, 
os que aconteceram no Rio de Janeiro são piores.

Sinceramente, Sr. Presidente, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs Senadores, o povo alegre e hospitaleiro do Estado 
do Rio de Janeiro não merecia tamanha provação.

Por outro lado, é importante avaliar que, em even-
tos de grandes proporções como esse, o que não falta 
é a procura pelo culpado.

Nesse caso, a principal vilã é a ira da natureza, 
que não economizou água para derramar sobre a ci-
dade maravilhosa.

Todavia, a imprudência e a cegueira do homem 
contribuíram para as dolorosas consequências impostas 
à sociedade. Não é de hoje que a insegurança em mor-
ros e encostas tem sido cantada em prosa e verso.

A despeito disso, ocupações irregulares são feitas 
diariamente sob os olhares plácidos do Poder Público. 
A contumaz tolerância da Administração tem ensejado 
a abertura de ruas e clarões para construir barracos 
e outras moradias. É a consolidação das favelas em 
áreas de risco. É também a perda da proteção vegetal. 
Sem o guarda-chuva dos arvoredos e das gramíneas 
que cobrem a superfície, com a topogra�a acidentada 
e com a frágil cobertura de terra sobre as rochas, o 
aumento dos riscos é sempre inevitável.

Nesse sentido, o Poder Público tem sido lenien-
te, para não dizer omisso.E não é de hoje. E isso não 
acontece apenas no Estado do Rio de Janeiro. Foi essa 
omissão que permitiu a transformação dessas áreas 
em verdadeiras cidades que abrigam famílias de tra-
balhadores submetidas a frequentes riscos. Isso sem 
falar nos perigosos criminosos que se escondem nos 
labirintos que proliferam em muitas dessas ocupações, 
dessas favelas, desses mocambos. 

Há poucos dias, uma idosa me dizia que morava 
em um morro do Rio de Janeiro, quando a adminis-
tração de Leonel Brizola realizava uma pesquisa para 
saber quem aceitaria trocar o barraco por uma moradia 
mais decente, num lugar seguro. E, pasmem, a maioria 
teria rejeitada a idéia. 

De fato, sempre que se cogita alguma medida 
mais radical, sempre que se cogita uma solução mais 
abrangente para proteger a população, são inevitáveis 
as reações. 

Quem não se lembra, por exemplo, da famosa 
revolta da vacina?

Uma decisão do maior alcance social que tinha o 
objetivo de eliminar, de banir uma epidemia – naquela 
época, era a epidemia da varíola – foi o su�ciente para 
desencadear verdadeira insurreição lá no começo do 
Século XX, em 1904. 

A iniciativa do conceituado médico e sanitarista 
Osvaldo Cruz acarretou tantos protestos que o Pre-
sidente Rodrigues Alves foi compelido a revogar a lei 
que obrigava a vacinação.

Na época, Exército, Marinha e Polícia precisaram 
ocupar as ruas do Rio de Janeiro para conter tumultos 
e depredações de vários prédios, de viaturas, especial-
mente do bonde, que era muito comum na época. 

Cito esse exemplo para demonstrar que o Poder 
Público nem sempre é o único vilão desses trágicos 
acontecimentos, ou melhor, das consequências desses 
trágicos acontecimentos. Em certos casos, a própria 
comunidade concorre para a falta de resolução desses 
problemas. São circunstâncias que muitas vezes levam 
governos locais a deixarem de tomar medidas indis-
pensáveis à segurança das pessoas, quando, sendo 
impopulares, podem acarretar prejuízos eleitorais. 

Impedir a ocupação irregular de morros e encos-
tas é dever de ofício do administrador, mas, o que se 
vê é uma histórica tolerância, porque é fechando os 
olhos que se evitam insatisfações e se ganham votos. 
Aquele que assim se comporta é o político oportunista, 
é o político relapso. No entanto, fazer vista grossa a 
ocupações de lixões é muito mais que isso. É irrespon-
sabilidade! A�nal, os riscos em tais circunstâncias não 
se limitam apenas a hipóteses de eventos imprevistos 
como esses que ocorreram recentemente no Rio de 
Janeiro, no Espírito Santo e em tantos outros Estados 
brasileiros. São riscos à saúde que aparecem também, 
são os riscos do dia a dia.

Outro tipo de omissão decorre da miopia de quem 
só enxerga o umbigo e não pensa e não age focalizan-
do o horizonte. Será que não está faltando o espírito 
de Juscelino Kubitscheck para enfrentar os problemas 
das favelas dos morros do Rio de Janeiro? Por que 
um Estado que construiu uma cidade olímpica para 
um certame internacional não ousou ainda substituir 
os labirintos dos morros por verdadeiras cidades pla-
nejadas? 

É verdade que levar serviços públicos a essas 
áreas ajuda os seus moradores. E, nesse particular, é 
preciso reconhecer que o Governo do Rio de Janeiro 
tem levado muitos serviços públicos a essas áreas. No 
entanto, a topogra�a desses morros será uma eterna 
inimiga de todo projeto de urbanização ordenada e 
racional.
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O Brasil inteiro torce pelo Rio de Janeiro. A solida-
riedade já prestada ao Espírito Santo, a São Paulo e a 
Santa Catarina não falta também ao Rio de Janeiro. 

O Estado do Rio de Janeiro tem uma peculiarida-
de que permite pensar alto: é o maior bene�ciário de 
receitas de petróleo do Brasil. Ninguém recebe mais 
royalties, ninguém recebe mais participações especiais 
do que o Estado do Rio.

Comenta-se que, no ano passado, esses royalties 
teriam ascendido à casa de R$7,5 bilhões. 

Para um projeto dessa envergadura, para um 
projeto de construir núcleos, de construir verdadeiras 
cidades-satélites, para poupar a população dos mor-
ros de tanto constrangimento, esses recursos seriam 
um bom começo. 

Tenho a convicção de que o Governo Federal 
não se furtaria a dar a sua contribuição também se 
deparasse com uma proposta concreta, abrangente, 
forte, ousada como essa que estamos sugerindo. A� -
nal não só estaríamos enfrentando as irreverências da 
natureza, mas também a criminalidade, que encontra 
nessas áreas as condições ideais para se proteger 
de todo tipo de perseguição, de todo tipo de fuga nos 
momentos em que a polícia decide agir contra o cri-
me organizado. 

Mais importante de tudo: estaríamos pavimentan-
do o futuro das gerações que hoje estão chegando e 
que já vêm contemplando, enfrentando e sofrendo as 
dores de uma falta de planejamento, de uma falta de 
atitude dos políticos. 

E aqui não vai uma crítica direta aos políticos 
atuais, mas aos políticos que, ao longo do tempo, vêm 
convivendo com as mazelas que ocorrem, que têm 
ocorrido, nessas áreas de alto risco. 

Portanto, Sr. Presidente, nosso pronunciamen-
to é de solidariedade ao povo do Rio, mas também 
de chamamento para repensar tudo o que tem sido 
feito até agora para socorrer a generosa população 
daquele Estado.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento de Valter Pereira, 
nós temos a honra de receber aqui no plenário do 
Senado, na Mesa Diretora, ao lado desse Líder, não 
do Amazonas, mas do Brasil, o Arthur Virgílio, o De-
putado Federal Silas Câmara. Pessoas como ele nos 
fazem orgulhosos do Partido no qual entrei, o Partido 
Social Cristão. Ele agiganta-se, e todo o Brasil está 
bem representado no Amazonas como no Piauí. Esta-
rei na Paraíba deslanchando com o desenvolvimento 
que está havendo lá pelo nosso candidato a Senador 
da República.

Então, nós queremos dar a ele os votos de bo-
as-vindas e a certeza de que o Amazonas está muito 
bem representado por esses extraordinários líderes, o 
Arthur Virgílio e o nosso Deputado Federal.

Agora, nós vamos chamar um líder. Estava anun-
ciado Antonio Carlos Valadares. Não, ele estava muito 
antes. Antonio Carlos Valadares. Depois, V. Exª vai ser 
chamado. Aí um orador inscrito, que será Arthur Virgí-
lio no lugar de Demóstenes Torres, que estava aqui. E, 
depois, V. Exª como Líder, Rosalba Ciarlini.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Eu 
só gostaria de ter uma con�rmação. Eu estou pela Li -
derança da Minoria em lugar do Senador Raimundo 
Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Estamos alternando.

Ansiosamente, o Rio Grande do Norte a espe-
ra.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – O 
Presidente diz que é o Senador Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Se-
nador Augusto Botelho, V. Ex.ª é o número 11. O número 
7, Romeu Tuma, cedeu a Demóstenes Torres, que ce-
deu a Arthur Virgílio a inscrição em oradores inscritos. 
Mas V. Exª �ca aqui. É o maior prazer ouvi-lo.

Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Vala-
dares, Líder do PSB e representante de Sergipe.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES  (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria de chamar a atenção para um projeto de lei 
de minha autoria que procura bene�ciar famílias de 
baixa renda na esfera do corte de energia elétrica por 
conta da inadimplência.

Antes, no entanto, pretendo fazer uma pequena 
re�exão sobre a calamidade que se abateu sobre a ex-
capital do nosso País, o Rio de Janeiro. Em especial, 
sobre a situação trágica que se está abatendo neste 
momento, com chuvas e temporais violentos sobre as 
comunidades do meu Estado de Sergipe, como em 
Aracaju – Conjunto Costa Azul, Zona de Expansão, 
além de 120 pontos de alagamento –, cidades como 
Propriá, Carmópolis, Maruim, Laranjeiras, São Cristovão 
e outras. São ao todo 14 Municípios atingidos. Estou 
acompanhando esta situação preocupante e considero 
que medidas de emergência em favor dos mais atingi-
dos sejam prioridade imediata das autoridades.

Ainda não constam notícias de morte em Sergipe 
– Graças a Deus! Mas pelo menos dez pessoas estão 
feridas por deslizamentos de terra e alagamentos, e 
há centenas de pessoas que tiveram que abandonar 
suas residências. Em três dias tivemos um acúmulo 
de 50% da média das chuvas do mês.
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E tomando mais especi�camente a nossa queri -
da população do Rio de Janeiro, a verdade é que ela 
carrega um longo histórico de tragédias vinculadas às 
chuvas e às inundações. As tradicionais tempestades 
de verão assolam periodicamente o Rio, produzindo 
grandes enchentes, com enormes transtornos à popu-
lação, aos transportes em geral e com grande número 
de mortes, especialmente entre os mais pobres, obri-
gados a viver em regiões de infraestrutura frágil ou em 
moradias precárias.

O alvo mais destrutivo e fatal das enchentes sobre 
a metrópole carioca diz muito sobre a tragédia: quem 
mais sofre o impacto das chuvas e das enchentes são 
as populações de várzeas e aterros próximos à Baía 
de Guanabara, as habitações em favelas e morros, os 
lixões (como foi o caso das habitações do Morro do 
Bumba em Niterói) e a Baixada Fluminense, com bairros 
inteiros construídos em área originalmente pantanosa 
e que ainda não dispõe de um sistema de drenagem 
adequado a uma região que já foi encharcada, panta-
nosa e possui uma topogra�a problemática.

Sempre vale observar que há países que são 
assolados por fenômenos climáticos mais violentos 
do que a chuva que castigou o Rio – a exemplo da In-
glaterra – e que possuem programas de prevenção e 
até de intervenção durante as tragédias como chuvas 
torrenciais e nevascas; são fenômenos que chegam a 
paralisar cidades, mas nem sempre causam mortes e 
estragos nas proporções que estão vitimando os ca-
riocas. Há estudos que mostram que a construção em 
áreas de risco do Estado do Rio cresceu com muito 
mais velocidade, nas últimas décadas, do que o inves-
timento em prevenção, contenção e remoção.

Por tudo isso, a tragédia não signi�ca um desva -
rio da natureza; é muito mais uma tragédia anunciada. 
Enchentes como a decorrente do temporal do dia 2 de 
janeiro de 1966 na cidade do Rio são marcas muito 
claras do que sempre poderá acontecer e se repetir en-
quanto não forem tomadas as mais adequadas medidas 
de planejamento, manutenção de obras, coleta de lixo 
e providências de consolidação ou remoção de favelas, 
além de medidas de urbanização preventiva em geral. 
É necessária uma estratégia no planejamento.

Naquele mês de janeiro de 1966, chuvas que 
duraram uma semana produziram enchentes, desli-
zamentos no Rio de Janeiro (no Estado e na capital, 
na cidade do Rio conhecida então como Estado da 
Guanabara), e o resultado foi caos no transporte, apa-
gão elétrico e colapso do sistema de emergência. No 
�nal, tivemos a morte de 250 pessoas e mais de 50 
mil desabrigados. O número de mortes foi, portanto, 
semelhante ao atual. Em 1967, mais de 500 mortos 
em novo temporal e mais de 25 mil feridos.

Novas tragédias se repetiram, ano após ano, no 
Estado do Rio de Janeiro. Em 1982, com seis mortes; 
em 1983, com 18 mortes; em 1987, com 292 mortes 
e 20 mil desabrigados, chegando-se à decretação de 
Estado de Emergência e Estado de Calamidade Públi-
ca. No ano de 1988 foram mais de 600 mortos e qua-
se 20 mil desabrigados; depois, em 1991, 25 mortos 
e em 1999, 41 mortos.

Portanto, são perfeitamente previsíveis as chuvas 
de verão mais violentas, mais extensas e com maior 
poder de destruição sobre uma cidade construída em 
meio a um mar de morros e regiões onde existiram 
pântanos e lixões. É importante que já começaram 
a ser tomadas medidas pelo Governo Estadual, pela 
Prefeitura, pelo Governo Federal, diante da atual tra-
gédia no Rio de Janeiro.

E, de minha parte, quero chamar a atenção para 
a necessária cobertura emergencial que deve ser dada 
a toda a população vitimada. Em caráter urgente, ime-
diato. Inclusive, as medidas pós-enchente de combate 
às doenças que podem vir da água, como a leptos-
pirose. Deve ser planejado um leque de medidas em 
todas as esferas.

E como parte integrante daquelas medidas, penso 
que se deveria proteger toda a comunidade atingida 
em relação, por exemplo, ao item da cobrança de luz 
e água, para não mencionar outras providências. Não 
podemos admitir que seja cortada a luz de vítimas das 
enchentes que porventura chagarem a atrasar seu pa-
gamento nesta temporada de crise.

Elaborei um projeto de lei para tomar uma pro-
vidência sobre esta questão de forma permanente e 
não apenas para este momento de crise. A proposta 
é simples: meu projeto altera a Lei nº 8.987/95, que 
dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos. Pela nossa proposta, 
tornam-se obrigatórias a noti�cação prévia – com, pelo 
menos, 30 dias de antecedência – do corte do serviço 
e o detalhamento ao consumidor do valor consolidado 
do débito.

Apresentei essa proposta, motivado por notícias 
sobre cortes nos serviços de água, energia e telefonia 
em Santas Casas de Misericórdia, estabelecimentos 
que atendem prioritariamente pacientes carentes. Essa 
situação de inadimplência teria sido causada, inclusi-
ve, por atraso no repasse de verbas do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

O nosso projeto, portanto, altera a Lei nº 8.987/95, 
que dispõe sobre o regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públicos.

Pela proposta, Sr. Presidente, nós estaremos evi-
denciando, para o Ministério Público e para a Defen-
soria Pública, espaços para que atuem nessa área de 
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inadimplência quando houver um injusto e abrupto corte 
de energia elétrica, de telefone ou mesmo de água.

Quero também mencionar, Sr. Presidente, que 
na mesma sessão em que foi aprovado esse projeto 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
um outro projeto foi aprovado para facilitar a vida dos 
brasileiros, permitindo a conversão da separação con-
sensual em divórcio por via administrativa e em qual-
quer cartório. Proponho, para isso, por intermédio do 
meu PLS nº 95/2007, a alteração da Lei nº 5.869, de 
1997. E lembro que essa lei estabeleceu que a sepa-
ração consensual, o divórcio, o inventário e a partilha 
pudessem ser realizadas em cartórios, mas não men-
cionou a hipótese de conversão da separação em di-
vórcio. Com esse projeto, tenho por objetivo integrar a 
conversão à norma já existente, já que ela foi omissa 
nesse sentido.

Por �m, Sr. Presidente, no meu entendimento, 
esse deve ser o nosso norte e a nossa perspectiva 
como homens públicos, ou seja, a luta pela desburo-
cratização por um lado e, ao mesmo tempo, a luta para 
que a população trabalhadora de baixa renda e toda a 
comunidade porventura excluída do desenvolvimento 
da economia, não venha a pagar, nas calamidades 
naturais, o custo de um modelo de desenvolvimento 
que não prima pela cobertura social para todos os 
brasileiros.

Com isso, Sr. Presidente, mais uma vez, a minha 
solidariedade a todos aqueles que são vítimas das en-
chentes no Nordeste, em Sergipe, no Rio de Janeiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Encerrou? 
Senador Arthur Virgílio, V. Exª aqui está substi-

tuindo o inscrito Senador Romeu Tuma, que tinha ce-
dido para o Senador Demóstenes Torres. A Senadora 
Lúcia Vânia �cou no lugar de Líder do Senador Arthur 
Virgílio. Estamos intercalando, mas a próxima oradora 
é a Senadora Rosalba Ciarlini. 

V. Exª sabe que nós vamos nos encontrar no 
Jaburu, não é? 

Com a palavra o Senador Arthur Virgilio, que 
representa o PSDB, do Estado do Amazonas, mas é 
o grande Líder, comandante chefe das forças oposi-
cionistas.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES  (Bloco/
PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
com a permissão do nosso Líder, eu só queria dizer, 
tanto a V. Exª como a todos aqueles que lutam pelos 
aposentados, ao lado do nosso Senador Paulo Paim, 
que o PSB, não só na Câmara do Deputados como 
aqui no Senado Federal, luta pela correção das in-

justiças que são cometidas contra os pensionistas e 
aposentados do Brasil.

Nós estaremos, como estivemos sempre, ao lado 
dos aposentados. Aqui, inclusive, votamos a favor de 
uma proposta do Senador Paulo Paim, da correção 
de várias injustiças, inclusive da queda do fator pre-
videnciário.

Continuamos ao lado de V. Exª, Sr. Presidente, 
nessa luta grandiosa e justa em favor dos aposenta-
dos do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Estamos juntos em favor dos aposentados.

Senador Arthur Virgílio, eu sei que V. Exª tem uma 
cultura ímpar. O seu pai está orgulhoso. E V. Exª me 
ensinava sobre Winston Churchill, mas me permita. Eu 
não tenho nada a ensiná-lo, mas já que V. Exª é um 
fervoroso admirador de Winston Churchill – V. Exª está 
comandando tão bem as oposições no Brasil –, eu lem-
braria uma passagem dele. Ele diz: “perguntai qual é o 
nosso objetivo. Posso responder-vos com uma palavra: 
Vitória! Vitória a todo custo, vitória apesar de todos os 
terrores, vitória por muito longo e difícil que seja o ca-
minho, pois sem vitória não há sobrevivência”.

É muito oportuno para V. Exª incutir essa men-
sagem dele na sua mente para comandar todos nós, 
numa alternância de poder, que é a esperança do 
povo do Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Isso vem, Senadora Lúcia Vânia, a propósito de 
uma conversa, Senador Paulo Paim, que eu estava 
tendo particularmente com o Senador Mão Santa, 
contando uma passagem da vida desse grande orador 
britânico que foi Winston Churchill.

Aos 26 anos, jovem candidato a Deputado, pe-
dindo votos no seu condado, na eleição distrital, ele 
chega para o eleitor e diz: “Preciso do seu voto”. O 
eleitor se vira para ele... Ele já era polêmico àquela 
altura, passou a vida inteira sendo polêmico. Tem uma 
passagem que ele fala assim: “Sinceramente, não sei 
como os meus pares ainda me cumprimentam”, de 
tanto que ele brigava. Era um super Carlos Lacerda. 
Ele diz para o eleitor: “Vote em mim”. “Votar em você? 
Eu pre�ro votar no diabo”. Aí ele, calmo, diz assim: 
“Muito bem, mas se esse seu amigo não for candida-
to, vota em mim”. 

Mas muito bem, Sr. Presidente, eu tentarei ser 
bastante telegrá�co, resumindo as coisas aqui, e peço 
que V. Exª acolha na íntegra o pronunciamento em que 
eu registro que, infelizmente, em um País onde a in-
�ação tem dado sinais de vida, o Governo está diante 
de uma armadilha: ou aumenta juros ou vê a in�ação 
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subir! A in�ação para as pessoas da terceira idade é 
a mais alta em seis anos. Ela subiu 2,72% no primei-
ro trimestre, mais do que no quarto trimestre do ano 
passado, quando o índice �cou em 0,51%. 

Então, chamo a atenção para o fato de que qual-
quer sinal de in�ação a mais já prejudica as pessoas 
mais idosas, que precisam do seu dinheiro para com-
prar os seus remédios. 

En�m, peço que acolha na íntegra esse pronun -
ciamento.

O outro, do mesmo modo, peço a V. Exª que acolha 
na íntegra também, é o relato de que o Polo Industrial 
de Manaus, em dois meses, bateu dois recordes de 
produção desde o início de 2010, registrando, em ja-
neiro, o maior faturamento de sua história. Como resul-
tado, um faturamento da ordem de R$4,534 bilhões, o 
melhor resultado desde 1988. As exportações do Polo 
de Manaus alcançaram, até fevereiro, um crescimen-
to bastante substantivo de 18,13%. Aí está mais uma 
comprovação da realidade que não canso de apontar: 
o Polo de Manaus deu certo.

Agora, reclamo muito do descumprimento das 
metas estabelecidas pela Aneel para fornecimento 
de energia, Deputado Marcelo Sera�m, ao Polo de 
Manaus. E vou dar só um dado. No ano passado, os 
consumidores �caram sem energia elétrica por 455 
horas a mais do que o previsto; “do que o permitido” 
foi a expressão que usaram, como se fosse permitido 
não fornecer energia elétrica. Um desempenho pí�o, 
um desempenho absolutamente reprovável.

Então, deixo isso de lado e volto às boas notícias, 
ao Polo de Manaus. Alta de 21,4% na produção indus-
trial em relação a 2009 é o que se prevê para 2010, a 
partir de estudos anunciados pelo Dr. Ronaldo Mota, 
que é Diretor do Centro das Indústrias do Amazonas.

Muito bem, volto a dizer que os telefones vol-
taram a �gurar entre os principais itens da pauta de 
exportação amazonense graças à Nokia, que sempre 
lá permaneceu, e à Samsung, que agora retornou; 
telefones celulares. Digo que o comércio experimenta 
um bom momento, já pré-Copa do Mundo. As lojas de 
varejo esperam um aumento expressivo na venda de 
televisores de todos os tipos, mas também de altíssi-
ma qualidade. A expectativa é a venda de mais de 11 
milhões de televisores produzidos no PIM, sobretudo 
os de LCD e plasma.

Saltando para o turismo, as agências da capital 
do meu Estado ultimam as reservas de pacotes de 
viagens para a Copa do Mundo da África. Aí já somos 
nós exportando. De qualquer maneira dando prazer 
às pessoas que viajam, exportando empregos, expor-
tando dólares.

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria de dizer que 
estou muito preocupado com algumas notícias. A Polícia 
Federal está em greve em Manaus. Isto causa trans-
torno até nos aeroportos. É uma instituição respeitá-
vel. Tenho muito respeito pelo Dr. Sérgio Fontes, que 
é o seu representante, o principal dirigente da Polícia 
Federal no Amazonas. Imagino que esse movimento 
será pací�co e que o Governo não deve se fechar ao 
diálogo com os policiais federais, que tantos serviços 
têm prestado ao País. Quando vejo exageros da Polícia 
Federal, eu não hesito em apontá-los, e quando vejo, 
na verdade, os grandes méritos da preocupação que 
eles têm com a ética, com o combate à corrupção, eu, 
com muito prazer, aqui relato esses feitos. 

E ainda me dirijo ao novo Governador do Estado, 
Dr. Omar Aziz, a respeito de algo que me preocupa, 
que é o não funcionamento a contento do novo Pronto-
Socorro 28 de Agosto. Os equipamentos foram insta-
lados, meio às carreiras, pelo Governador que saiu, 
não estão funcionando. Hospital, para mim, é hospital 
que funciona, não é hospital que apenas diz na placa 
que é hospital. 

Então, estou certo que o atual Governador, Omar 
Aziz, deverá encontrar pronta solução para tais proble-
mas. Esse pronto-socorro é indispensável à população. 
Só para lembrar as di�culdades de funcionamento, 
basta dizer que, dos 40 respiradores adquiridos para 
a UTI, apenas 20 foram entregues. 

E para não dizerem que eu não falei de ameni-
dades, eu registro ainda a presença de cenas amazô-
nidas, de amazonenses, no 15ª Festival Internacional 
de Documentários, em curso no Rio. Trata-se da maior 
mostra de documentários da América Latina. Nela serão 
exibidos �lmes mostrando a Amazônia e suas verda -
des. Entre as produções que estão lá, há produções do 
meu querido amigo José Padilha, do talentoso Jorge 
Bodanski e por aí afora. 

Eu peço que V. Exª considere na íntegra este 
pronunciamento para os Anais. 

Ainda tenho aqui dois votos. O voto de aplauso 
ao jornalista, escritor e blogueiro, Orlando Farias, pelo 
lançamento, em Manaus, do seu livro A Dança dos 
Botos; um livro bastante sério sobre eleição, sobre 
história política no meu Estado. 

Tenho também um voto de solidariedade ao ator 
Marcelo Novaes, que, há tempos, foi agredido �sica -
mente pelo lutador Raphael Adnet Freire Guimarães, 
que, por isso, responde a processo na justiça do Rio. 
Devo informar que Marcelo Novaes é, há muitos anos, 
praticante de jiu- jitsu. Ele é uma pessoa saudável, mas 
sem a prática tola de brigar em rua, de praticar violên-
cia. O Marcelo diz que vai tocar, não pelo dinheiro, a 
ação até o �nal porque quer dar uma lição no agres -
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sor, que o fez se submeter a uma operação plástica. 
Então, ele foi agredido à traição e vai até o �nal por 
uma questão de dar o exemplo. Ou seja, não dá para 
misturar um esporte saudável como as lutas marciais 
com a covardia de gente que aprende luta para fazer 
isso. Isso não é nem um pouco bonito.

Eu não poderia me esquecer do voto de aplauso a 
um velho amigo, jornalista, escritor e político Sebastião 
Nery, pelo êxito de seu livro de memórias intitulado A 
Nuvem, com edição de 10 mil exemplares, esgotada 
pouco tempo após o lançamento, em novembro do ano 
passado. Uma �gura de conversa deliciosa, um gran -
de companheiro de lutas passadas e que hoje, aos 78 
anos de idade, revela ainda uma enorme jovialidade e 
por quem tenho muito apreço e muito carinho.

Mas faço questão, Presidente, de ler este tex-
to dessa �gura que todos nós admiramos muito, que 
é Roberto Damatta. É um texto que comove. O texto 
tem o título “O dia em que o Rio acabou e Niterói virou 
barranco”. Diz o texto:

Na madrugada da segunda-feira, dia 5, 
eu acompanhava assustado a tempestade que 
desabava sobre minha casa em Piratininga, 
Niterói, ao mesmo tempo em que veri�cava 
as goteiras com as quais tenho décadas de 
convivência — meu avô dizia que uma casa 
sem goteira era uma casa sem alma — e ima-
ginava o dia seguinte.

E o dia seguinte foi o caos: o Rio de Ja-
neiro estava acabado e Niterói mostrava a pior 
face do “Estado”, que querem tornar mais forte 
em vez de mais e�ciente, menos centralizado e, 
sobretudo, transparente. Ilhado em casa, sem 
telefone e internet, e colado na televisão, eu ia 
assistindo — coração na mão — aos desaba-
mentos, sofria com o desespero das vítimas, 
�cava solidário com os desgraçados cidadãos 
insones que viram seus carros serem engol-
fados pelas ruas transformadas em perigosas 
cascatas e rios caudalosos.

E inevitavelmente me perguntava — pois 
a água limpa os olhos — qual a diferença en-
tre este governo e os outros? Esses tantos 
outros que, antes que eu viesse ao mundo, 
deixaram que a nossa constitutiva desigual-
dade escravocrata e o nosso caudaloso, des-
carado e pouco criticado populismo chegas-
sem ao ponto revelado por essa apocalíptica 
tempestade. Toda catástrofe natural tem pelo 
menos dois textos. O da “natureza”, que de� -
nimos como tendo vida própria, embora hoje 
saibamos que ela está profundamente ligada 
aos nossos estilos de vida; e o da sociedade, 

com seus valores e fórmulas para explicar o 
infortúnio e as tragédias. Por isso, a tormenta 
contém a tempestade. A procela é o evento 
em si, a tempestade é a sua interpretação: o 
que ela ensina ou anuncia.

No Brasil — e digo isto com um misto de 
revolta e constrangimento —, a mensagem é 
sempre a mesma.

As tragédias naturais brasileiras revelam 
de modo claro que as retóricas políticas va-
riam, mas o velho e bom modo de governar 
foi muito pouco abalado.

A intensidade das calamidades tem se 
agravado, mas não mudou o nosso estilo de 
lidar com elas. Nosso processo de enfrentá-las 
é notavelmente cínico: trata-se de uma cala-
midade, e estamos todos morti�cados, mas 
– como �cou combinado desde os tempos de 
Dom João Charuto – ninguém tem culpa de 
nada! Minto. Se alguém tem culpa é o mar, a 
lagoa, as montanhas, os ventos, a chuva e, 
esticando mais um pouco, essa pecaminosa 
e pervertida sociedade capitalista e de mer-
cado e todos nós. O populismo irresponsável 
escapa como um rato. Na tempestade, vira-
mos socialistas e coletivistas de carteirinha. 
Passada a tormenta, voltamos ao nosso modo 
usual de viver e administrar os bens públicos. 
Nós aqui, eles lá. Nós nas nossas boas casas, 
eles nas moradas que os demagogos – esses 
defensores do povo de Deus – legalizaram: 
em cima de morros e encostas, onde se vive, 
como dizia um samba hoje esquecido, senão 
incorreto, “pertinho do céu...”.

Como o revoltante “ilegal e daí”, criado 
por um tradicional político carioca a propósito 
de construções irregulares, os temporais es-
condem, mas as tempestades revelam. Elas 
mostram que os governos podem ser aris-
tocráticos ou republicanos, de direita ou de 
esquerda, elitistas ou populistas, militares ou 
civis, tortos ou direitos, mas estão todos irma-
nados no �rme propósito de não fazer ou mu -
dar coisa alguma. O estilo que começou com 
Dom João Charuto e os Pedros é – dizem as 
águas e os desmoronamentos mortais – imu-
tável. Ele se caracteriza pela reação e jamais 
pelo planejamento e pela programação, típicos 
dos sistemas igualitários. A proação abunda 
nas campanhas eleitorais em que não se é go-
verno. Entretanto, uma vez no governo, a exe-
cução nos planos, travestidos em promessas 
mirabolantes, jamais irá ocorrer. Findo o pleito, 
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a utopia é esmagada pelo �rme propósito de 
continuar no poder.

Quando menino, eu pensava que o po-
der era um instrumento nobre e essencial para 
melhorar a vida dos pobres e oprimidos.

Hoje, velho e descrente, vejo que – no 
Brasil – o poder é lamentavelmente apenas o 
poder: ou seja, ele serve para “poder” quem 
nele não entra ou não está. Ele tem como �m 
a sua própria personalização. Daí esse extra-
ordinário desmoronamento, esse vazio ver-
gonhoso, porque indesculpável, desvendado 
pela chuvarada.

Não temos planos e não seguimos as re-
gras mais banais, porque não nos ordenamos 
de modo igualitário. Poucos têm muito, muitos 
têm pouco e o governo tem e quer tudo porque 
ele é um centro de hierarquia. A tempestade 
desnudou a falta de políticas públicas de mo-
radia que contemple limites. Falta acabar de 
uma vez por todas com o imoral, arrogante e 
inconcebível “ilegal, e daí?...” A estupefação 
dos governantes diante da tragédia revela que 
a “política” com seus conchavos e suas hie-
rarquias pesa mais do que o gerenciamento 
coletivo. Elegemos bandidos e falastrões. Con-
fundimos discursos empolados com programas. 
Imaginamos que parlapatões são estadistas e 
que demagogos são salvadores da pátria. O 
que vemos, entre os escombros e os gigan-
tescos entulhos de merda, cadáveres e barro 
é a sujeira do nosso mundinho político feito 
de gente que quer tudo menos administrar as 
coletividades que os elegeram para realizar 
precisamente essa tarefa. Con�o que algo 
venha a ser efetivamente mudado. 

Isto está no Estado de S. Paulo de hoje, do gran-
de mestre Roberto Damatta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não há no Brasil empenho de quem deve 
se empenhar para superar o colossal atraso do País 
em Educação. Ao Governo cabe este papel, mas infe-
lizmente momento só o que há é propaganda. Nada se 
faz além do clássico oba-oba, mostrando que este País 
é um colosso econômico. É sim, porém atrasado.

Gustavo Ioschpe, que escreve na Revista Veja 
revela ou chama a atenção para um dado aterrador: 

-Apenas um quarto, ou 25%, da população bra-
sileira é plenamente alfabetizada, ou seja, consegue 
ler e entender um artigo de revista, como o mencio-
nado, de Ioschpe.

O dado, diz o artigo, é de pesquisa do Instituto 
Paulo Montenegro. E apesar de seguidos alertas, a 
maioria dos brasileiros não se dá conta da extrema 
precariedade da educação no Brasil. Precariedade 
é até palavra amena: o que a Educação brasileira é 
mesmo é ruim, mas o MEC e todo o Governo insistem 
em �car na contramão, sustentando absurdamente 
que tudo vai bem.

Propaganda, repito, é o que não falta. E vamos 
falar francamente: propaganda para mentir, no mínimo 
para proclamar inverdades sobre a Educação aqui.

No seu artigo em Veja, Ioschpe conclui com o 
que ele considera o resumo da ópera:

-É muito difícil passar de uma situação de sub-
desenvolvimento e chegar ao primeiro mundo.

E mais, ainda segundo o articulista:
-Se antes nossos males nessa área nos eram 

impostos por um regime autocrático, como o dos anos 
pós-64, hoje temos liberdade e responsabilidade por 
nossos destinos. 

O desfecho, já dá para concluir:
-Os problemas e os erros são todos nossos, e as 

soluções também terão de ser.
Completo:
O problema é que, no momento, de nada vale 

insistir. O País vive uma fase de inverdades, que leva 
ao povo dados que absolutamente não correspondem 
à realidade nacional. Nela, no caso em exame, o que 
temos é uma Educação de baixa qualidade, com es-
colas sucateadas e nenhuma vontade séria de superar 
os problemas.

Resta, então, aguardar por dias melhores. A par-
tir do próximo ano.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no �nal do mês passado, registrei 
neste Plenário estranheza diante de uma discrimina-
ção anunciada. Da parte do Governo, contra milhares 
de brasileiros, ao excluir da vacinação contra a gripe 
A, as pessoas de 40 anos para cima.

O próprio Ministro da Saúde tentou justi�car a 
exclusão de uns e a inclusão de outros brasileiros, 
como se não fôssemos todos iguais.

Eu mesmo estou fora da vacinação.
A discriminação é tão gritante que, no Paraná, 

apareceu um “anjo do tipo Gasparzinho”, aquele anjo 
bom e amigo, na �gura da Juíza Federal Gisele Le -
mke.
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Ela, no julgamento de Ação Civil Pública propos-
ta pelo Ministério Público Federal no Paraná, ajuizada 
em 24 de março, concedeu ontem liminar obrigando 
a União e a Secretaria de Estado da Saúde a imuni-
zarem todos os moradores do estado contra a gripe A 
(H1N1), a gripe suína, sem ne  nhum tipo de restrição. 
Hoje, assim como todo o país, são vacinados gratuita-
mente apenas as pessoas que fazem parte de deter-
minados grupos de risco. A juízo de quem?

Discriminação à parte, o pior é a resposta dada 
pela União: 

O Ministério da Saúde a�rmou que não tem con -
dições para cumprir a decisão judicial. Segundo o 
ministério, não seria possível oferecer vacinação em 
massa para conter a doença, pois o vírus já está dis-
seminado. A assessoria da pasta ressaltou ainda que 
não há disponibilidade de produto em escala mundial 
e que enviar doses extras a um estado signi�caria tirar 
doses de outros. O objetivo da vacinação, de acordo 
com o ministério, é proteger os trabalhadores de saú-
de e reduzir os riscos dos grupos mais vulneráveis. A 
assessoria do ministério disse que a pasta não foi no-
ti�cada, mas informou que vai a Procuradoria Geral da 
União será orientada a recorrer da decisão.

Aí está: o Governo atual assume sua incapacidade 
de prestar assistência médica aos brasileiros.

Fica o registro, para que este Plenário seja cien-
ti�cado de mais uma omissão do Governo.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGILIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

PR deve vacinar 100%, diz Justiça 
Juiza manda governo imunizar todos os parana-

enses contra a gripe A, mas Ministério da Saúde diz 
que não tem como cumprir ordem. Como ainda cabe 
recurso, nada muda por enquanto.

Rodrigo Kwatwski da Silva, Especial para a Ga-
zeta do Povo:

Ponta Grossa – A Justiça Federal paranaense 
concedeu ontem liminar obrigando a União e a Se-
cretaria de Estado da Saúde a imunizarem todos os 
moradores do estado contra a gripe A (H1N1), a gripe 
suína, sem nenhum tipo de restrição. Hoje, assim como 
todo o país, são vacinados gratuitamente apenas as 
pessoas que fazem parte de grupos de risco.

A ordem foi dada pela juíza Gisele Lemke no jul-
gamento da Ação Civil Pública proposta pelo Ministério 
Público Federal no Paraná, ajuizada em 24 de março. 
O prazo para a compra das vacinas e sua distribuição 

é de 20 dias, sob pena de multa diária de R$ 50 mil. 
Ainda cabe recurso da decisão.

A população do estado é de aproximadamente 
10,7 milhões, e o cronograma atual prevê a imuização 
de 5 milhões de habitantes. Até ontem 1,745 milhão de 
doses já haviam sido aplicadas. No total, 2,4 milhões 
de doses foram recebidas do Ministério da Saúde.

Segundo despacho da juíza, não se justi�ca que 
o Paraná tenha o mesmo tratamento de outros estados 
durante a campanha de vacinação, em face da gravi-
dade da doença em 2009. “Dito de modo mais simples: 
a situação da pandemia no Paraná foi a mais grave do 
país, tendo sido extremamente mais grave, por exem-
plo, do que na Região Nordeste”, diz a decisão.

A União alegou no processo que o estado não 
poderia ter vantagens em relação às outras unidades 
da federação. A juíza, porém, não aceitou o argumen-
to e disse que o tratamento diferente não signi�ca um 
privilégio para o estado.

No entanto, mesmo que a situação paranaense 
tenha sido considerada diferenciada, a decisão pode 
abrir um precedente para que a mesma ação possa ser 
proposta em outros estados, tendo em vista a liminar 
favorável à extensão da vacina para todo o Paraná. A 
decisão da Justiça Federal paranaense vale apenas 
para o estado.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pela voz do atual Governo, o desmatamento 
na Amazônia estaria sob controle, com taxas anuais 
em declínio. Pela voz e pela propaganda do Governo. 
Só. Somente na voz e na propaganda o�ciais.

O reverso, lamentavelmente, mostra a verdade: 
a destruição da Grande Floresta continua em marcha 
batida, como mostrou esta semana uma das reporta-
gens do Jornal Nacional:

(...)Tailândia, no Pará, é o epicentro do corte de 
árvores da �oresta amazônica: 38 serrarias formam a 
base econômica da cidade. O município �ca no cha -
mado Arco do Desmatamento, a área de concentra-
ção de estradas abertas nas margens da �oresta que 
permitem sua exploração.

O que mais preocupa é a manchete da reporta-
gem do JN:

“Metade do município já foi desmatada.”
E ais: (...) O Imazon (Instituto do Homem e Meio 

Ambiente da Amazônia), em Belém, usa imagens de 
satélite para seguir os caminhos das madeireiras, os 
veios do avanço sobre a mata. A exploração ilegal da 
madeira é a primeira fase da destruição. “Depois vem 
o desmatamento para abertura de pastos e áreas agrí-
colas. Ou seja, é o começo de tudo”, explica o pesqui-
sador do Imazon, Carlos Souza Júnior. 
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Explica o Jornal Nacional que, “por isso, Tailân-
dia foi o principal alvo da Operação Arco de Fogo, re-
alizada há dois anos para combater o desmatamento 
ilegal. É uma cidade nova que cresceu rapidamente e 
tem 70 mil habitantes.”

Há 30 anos, - como ainda informa o JN - o local 
era uma grande �oresta. Tailândia surgiu de um projeto 
de colonização que atraiu brasileiros que foram de longe 
para produzir alimentos. Só que era preciso derrubar 
a �oresta. Como a produção não foi para frente, por 
falta de ajuda �nanceira e tecnológica, o que sobrou 
foi o ganho fácil do comércio da madeira. Hoje metade 
da área do município está devastada. 

Parte da madeira é queimada em carvoarias 
clandestinas. Seus trabalhadores são a prova de que 
o desmatamento só traz riqueza para muito poucos. 
Um deles conta por que saiu do Maranhão para ganhar 
lá R$ 420 por mês: “É porque não tenho condições de 
dar a comer pra minha família de outro jeito e o empre-
go aqui é desse jeito. Sem carteira, sem nada. Fisca-
lização aqui nessas carvoeiras não tem. Fiscalização 
das condições de trabalho essa é que é pior. Não tem 
mesmo de jeito nenhum”. 

A ilegalidade ainda é forte no setor madeireiro. As 
operações policiais diminuíram o comércio clandesti-
no, mas não acabaram com as fraudes nas guias de 
comercialização, como comprovou o Ministério Público 
Federal – diz o Jornal Nacional.

E ainda:
“A maior parte da madeira ilegal é transportada 

com guia dando toda a aparência de que ela vem de 
uma origem legal”, explica o procurador federal Bru-
no Valente. 

O sindicato dos madeireiros de Tailândia fala em 
corrupção. Acusa �scais da Secretaria do Meio ambien -
te de pressionar quem quer trabalhar legalmente.

“Enrolam tanto e cobram tanto documento” – 
ilustra a reportagem da Globo no JN. Procuram di� -
cultar o máximo possível pra poder extorquir”, disse 
o presidente do Sindicato da Indústria Madeireira de 
Tailândia, João Medeiros. 

E cair na ilegalidade é pior ainda: “A ilegalidade 
hoje é muito cara porque quem trabalha na ilegalida-
de tem que dividir o seu lucro ou talvez 90% do seu 
lucro com os �scais, com o sistema de �scalização”, 
a�rmou João Medeiros.

Encerro com a leitura de mais esse trecho do 
Jornal Nacional:

(...) O Secretário do Meio Ambiente do Pará, 
Aníbal Picanço, admite que há indícios de corrupção. 
“Olha, em todos os processos que estamos fazendo 
levantamento há indícios de envolvimento tanto de ter-

ceiros, de fora do órgão, como de dentro. Há indícios 
de envolvimento de corrupção”. 

Empresários que tentam trabalhar honestamen-
te sofrem com a concorrência desleal dos ilegais. O 
madeireiro Ademir Bortolanza pertence ao grupo cres-
cente de empresários que paga todos os impostos e 
que só tira madeira de áreas permitidas. 

“É importante trabalhar legalmente porque você 
mantém a �oresta, você mantém a legalidade de tudo. 
Quem ganha com isso somos todos nós. Nós ganha-
mos porque nós estamos aqui produzindo. O país ga-
nha porque tem a rentabilidade dele e o meio ambiente 
também ganha”, declarou. 

Assim como empresários, há também cidades 
inteiras buscando a legalidade. Paragominas, no Pará, 
entrou na lista dos municípios que mais desmatam na 
Amazônia. A reação foi um programa de desmatamen-
to zero, feito com satélites que identi�cam os focos de 
corte. O prefeito Adnan Demachki é da segunda ge-
ração de moradores da cidade e quer evitar os erros 
dos pioneiros. 

“Naquela época – diz o Prefeito - era regra do 
Governo Federal: devastar, derrubar. Você tinha que 
con�rmar sua posse da área, pra con�rmar, ninguém 
tinha posse de �oresta, tinha posse de uma área aber -
ta, então você derrubava metade da �oresta”. 

Mas o que fazer com as áreas já desmatadas? 
Indaga o noticioso da Globo. O ex-madeireiro Massao 
Ozaki deixou de cortar e passou a plantar árvores. In-
vestiu em um re�orestamento de dendê, não para fazer 
apenas o famoso azeite da moqueca baiana, mas para 
a produção de óleo re�nado usado na fabricação de 
biscoitos, macarrão, corantes, sabão, biodiesel. 

“Vou ter continuidade por 10, 15, 20, 30 anos. 
Não preciso derrubar mais nada. Vou viver da mesma 
área com meu produto de dendê sem devastar mais 
nada. Isso dá uma satisfação grande de morar aqui na 
Amazônia. De poder falar: ‘eu trabalho numa agricultu-
ra sustentável’ e cuidar da minha família e ajudar esse 
povo a cuidar aqui dessa região”, contou.

Com o registro de parte da reportagem do JN, 
cumprimento a Rede Globo pelo bom serviço prestado 
em defesa da nossa Floresta Maior. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, as obras incluídas no chamado PAC, 
mesmo as inexistentes, as que estão atrasadas e as 
inviáveis, servem, todas, apenas para ampli�car a pro -
paganda do atual Governo.

Não passa dia em que esse e outros programas, 
quase todos malogrados, são exaltados em verdadei-
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ros comícios fora de época, fora de data e sobretudo 
distanciados da verdade.

Um exemplo é o programa de habitações popu-
lares, o denominado Minha Casa, Minha Vida, lan-
çado num dos muitos e inconsequentes arroubos do 
Governo.

Ao ser lançado, o Governo anunciou que o Minha 
Casa, Minha Vida, que melhor poderia se chamar Minha 
Casa, Meu (distante) Sonho, liberaria l milhão de con-
tratos de construção até o �nal deste ano de 2010. 

Puro sonho! Não foi além de 367 contratos. 
Agora, como quem faz reza brava e implora para 

mera torcida, o Governo �ndante resolveu torcer para 
que os 700 mil – eu disse 700 mil – outros contratos 
possam, ao menos ser executados ao longo do pró-
ximo ano, quando a administração federal será outra, 
em conseqüência do pleito de outubro.

Tudo ocorre e vira mero sonho pela improvisação. 
Primeiro, o valor de cada casa seria de até R$ 52 mil. 
Mas já se anuncia um reajuste desse teto para R$ 70 
mil, como foi proposto por ocasião do Fórum Nacional 
de Secretários de Habitação.

Fica aí o registro. Um dos mais ambiciosos pro-
gramas deste Governo não conseguiu realizar ir além 
de 35% da meta prevista de l milhão de casas. E ainda 
por cima, esse pouco mais de um terço refere-se ape-
nas a contratos. Não quer dizer que as casas estejam 
concluídas, com felizes (ou desanimados) moradores 
de posse das chaves.

É quase tudo assim neste Governo, que, felizmen-
te, já está acenando o seu Adeus, sem perspectivas 
de qualquer “até breve!”

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, duas notícias.

Primeira notícia: a in�ação para as pessoas da 
terceira idade é a mais alta em seis anos. Subiu 2,72% 
no primeiro trimestre, mais do que no quarto trimestre 
do ano passado, quando o índice �cou em 0,51%;

Segunda notícia: o Congresso quer conceder aos 
aposentados – todos da terceira idade – reajuste de 
7,7% em suas aposentadorias. O Governo não quer 
e já anunciou que, a ser aprovado reajuste nos per-
centuais acertados no Congresso, será oposto veto 
presidencial.

Duas notícias, uma indagação: qual a relação 
entre um fato, o da in�ação que incide mais sobre a 
terceira idade, e o outro, que pede alguns centésimos 
a mais no reajuste aos aposentados?

Uma conclusão: por quê esse tratamento tão de-
sumano às populações de mais idade ?

Alega o Palácio do Planalto que o impacto sobre a 
Previdência seria insuportável. Não haveria dinheiro.

Não sei. Ainda esta manhã, ouvi uma declaração 
do presidente dos aposentados de São Paulo, pela Rá-
dio CBN. Ele diz que a Previdência tem, sim, dinheiro 
para esse pequeno plus em favor dos aposentados. 
A�nal, contra eles basta o peso da in�ação, o maior 
entre todas as camadas sociais.

Como não sei se haverá uma terceira notícia, 
informando que os aposentados serão atendidos, en-
cerro lamentando o tratamento desigual a quem já deu 
tudo de si em favor da Nação.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Pólo Industrial de Manaus, em dois 
meses bateu dois recordes de produção, neste início 
de 2010, registrando, em janeiro, o maior faturamento 
de sua história. Como resultado, um faturamento da 
ordem de R$ 4.534 bilhões. Foi, repito, o melhor re-
sultado desde 1988.

As exportações do PIM alcançaram em fevereiro 
US$ 2, 216 bilhões, com um crescimento de 18,13%.

Aí está mais uma comprovação da realidade que 
não canso de apontar, qual seja, a de que o PIM é uma 
idéia que deu certo.

Como nem todas as notícias são positivas, o fato 
negativo �ca por conta da precariedade no fornecimen-
to de energia elétrica no Amazonas. O balanço mostra 
que, em 2009, a Amazonas Energia descumpriu todas 
– todas, mesmo – todas as metas estabelecidas pela 
ANEEL quanto à duração mínima de interrupções no 
fornecimento de energia elétrica. 

Eis o mais triste na história dos apagões no Ama-
zonas: ao longo do ano passado, os consumidores � -
caram sem energia elétrica por 455 horas a mais do 
que o tempo permitido.

Um desempenho pí�o, merecedor de reprova -
ção!

Deixo o apagão de lado. O ideal seria expungi-
lo de vez. E volto ao PIM. Para novamente destacar o 
crescimento de tudo, do faturamento à qualidade na-
quele que é hoje um dos mais signi�cativos pólos de 
elevada tecnologia do Continente.

Além do registro, com dados do MDIC, da alta 
de 21,4% na produção industrial do Pólo, em relação 
a 2009, a previsão do diretor do Centro das Indústrias 
do Amazonas, Ronaldo Mota, é de que as vendas ao 
exterior deverão alcançar os patamares de 2008 ain-
da este ano.

A Argentina é o principal destino das exportações 
do Amazonas, seguida por Venezuela, Colômbia e 
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Estados Unidos. As compras feitas pela nação norte-
americana cresceram40 por cento.

Os telefones celulares continuam como princi-
pais itens da pauta de exportação amazonense. E há 
previsões de aumento, graças aos investimentos ali 
feitos pelos grupos Samsung e Nokia.

Continuo no Amazonas. Agora para assinalar o 
bom desempenho do comércio de Manaus. As lojas 
varejistas esperam aumentos expressivos nas vendas 
de televisores de altíssima qualidade. A expectativa é 
a venda de mais de 11 milhões de televisores produ-
zidos no PIM, sobretudo os de LCD e plasma.

E saltando para o turismo, as agências da Capi-
tal do meu Estado ultimam as reservas de pacotes de 
viagens para a Copa do Mundo da África.

Manaus cresce, o dinamismo ganha força, mas 
para hoje, é outra informação que chega do Amazonas, 
os servidores da Polícia Federal devem cruzar os bra-
ços por 24 horas. Eles reclamam do tratamento que a 
categoria vem recebendo do Governo Federal.

A Polícia Federal é instituição relevante para o 
meu Estado, como para todo o País. Por isso, uma gre-
ve sempre causa transtornos aos usuários, inclusive 
nos aeroportos.

Espero que o movimento seja pací�co, para o que 
lembro que o diálogo ainda é o melhor caminho.

Antes de encerrar, outra informação que preocu-
pa: o funcionamento não a contento do novo Pronto- 
Socorro 28 de Agosto. Os equipamentos foram insta-
lados meio às carreiras pelo governador Braga, que 

deixou o posto para concorrer ao Senado. E mostram 
equívocos. Chegaram pela metade e a maioria não 
funciona. Por isso, estou certo de que o atual Gover-
nador Omar Aziz haverá de encontrar pronta solução 
para esses problemas.

O Pronto-Socorro a que me re�ro é indispensá-
vel à população. E só para lembrar as di�culdades de 
funcionamento, basta dizer que dos 40 respiradores 
adquiridos para a UTI, apenas 20 foram entregues. 

E para não dizer que não falei de amenidades, 
registro, por último, a presença de cenas amazônidas 
no 15º Festival Internacional de Documentários, em 
curso no Rio. Trata-se da maior mostra de documen-
tários da America Latina. Nela serão exibidos �lmes 
mostrando “A Amazônia e suas Verdades”. Entre as 
produções a serem exibidas, inclue-se a mais nova 
realização de Jorge Bodansky, “No meio do Rio, entre 
as ávores”. O cineasta �cou famoso com “Iracema, 
uma Transamazônica”.

Era o que tinha a dizer. Ou a relatar, sobre o 
meu Estado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mâo Santa. PSC – PI) – 
Nós queremos aplaudir o pronunciamento de V. Exª e 
nos associar à homenagem que fez a Sebastião Nery, 
o melhor escritor da história política, do folclore políti-
co, com vários livros.

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, enquanto nós convidamos agora... V. Exª 
fala pela ordem. E estamos alternando. Então, está 
aqui a lista de Líderes: era o Raimundo Colombo, e 
a Rosalba Ciarlini conseguiu a cessão. Alternando, 
ela falará por cessão do Raimundo Colombo, e V. Exª 
vai entrar no lugar do Arthur Virgílio, como Líder. Mas 
está na ordem. 

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – V. Exª me 
concedeu a palavra pela ordem, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sim, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado.

Quero apenas, Sr. Presidente, registrar um e-mail 
que recebi do Prefeito Adnan Demachki, de Parago-
minas, no Estado do Pará. Antes, quero parabenizar o 
prefeito e todos os seus munícipes, nossos amigos de 
Paragominas, pela reportagem do Jornal Nacional de 
anteontem que mostrava Paragominas como o Muni-
cípio que, incluído no Arco de Fogo, por ações da pre-
feitura e da sociedade organizada, teve a sua retirada 
da lista pelo Ministro do Meio Ambiente. 

Nesse e-mail que encaminha ao Senador Flexa 
Ribeiro, ele faz uma denúncia, Senadora Rosalba, de 
que recebeu uma emenda de autoria do Senador Flexa 
Ribeiro e fez um contrato de repasse com a Caixa Eco-
nômica (nº 255.729.85/08). Teve a medição da Caixa 
Econômica aprovada, a obra está feita, e a Caixa diz 
que o dinheiro não foi liberado de Brasília. Será que 
o que está empenhado pelo Governo, o pouco que é 
empenhado pelo Governo Federal não é repassado 
depois de empenhado? 

Prefeito Adnan, vou tomar as providências e vou 
veri�car por que esse dinheiro não chega ao Município 
modelo que é Paragominas. Como V. Sª bem disse, 
nove outras cidades estão copiando o Município Ver-
de, que fortalece a economia não só de Paragominas 
como do Pará. 

Parabéns ao Prefeito Adnan.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª, Senadora Rosalba, está falando como Líder. 
Senadora Lúcia Vânia, V. Exª está aqui e pode fa-

lar em seguida, no lugar de Leomar Quintanilha, como 
oradora, depois da Líder.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN. Pela Li-
derança. Sem revisão da oradora.) – Presidente Mão 
Santa, gostaria antes de começar o pronunciamento 
com relação ao assunto que o Senador Flexa Ribeiro 
trouxe para uma comunicação inadiável. Quero dizer, 
Senador Flexa Ribeiro, que essa questão não está 
acontecendo somente no Município que o senhor ci-
tou, não, mas em muitos Municípios. Eu tenho vários 
exemplos, no Rio Grande do Norte, de cidades onde, 
por meio de emendas que foram aprovadas, foi feita 
a obra...

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA. Fora do micro-
fone.) – Com empenho.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Com 
empenho. Foi empenhada. Foi feita a obra com empe-
nho, e, depois da obra pronta, o recurso não foi liberado. 
Esse é o caso de cidades pequenas, como Messias 
Targino, em que o construtor já estava em situação fa-
limentar porque fez toda a obra e não conseguiu...

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senadora?

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pois 
não, Senador Flexa.

O Sr. Flexa Ribeiro  (PSDB – PA) – Isso é es-
telionato.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Tam-
bém acho que isso aí é muito grave e é muito difícil. 
Muitas empresas já não querem mais construir para 
os Municípios em função desses grandes atrasos, que 
não é culpa dos prefeitos e nem das prefeitas. Está 
empenhado; a Caixa autoriza que a obra seja feita – 
às vezes é casa, é calçamento, é uma escola, en�m, 
qualquer tipo de obra –; e, de repente, esse recurso 
não aparece para pagar aquele que precisou, duran-
te a obra, comprar material, pagar pessoal, encargos 
sociais, encargos os mais diversos. Porque, se não 
pagar, também não pode, na hora de ter recurso, estar 
adimplente para receber.

Então, essa questão é muito grave e precisamos 
estar atentos, cobrando da Caixa Econômica agilidade, 
até porque muitas vezes eles dizem que precisa ir um 
�scal para fazer a veri�cação da medição. Tudo bem, 
ninguém é contra a �scalização. Muito pelo contrário; 
acho que deve existir uma �scalização sempre maior 
e rigorosa, mas que não seja demorada. O que acon-
tece é a demora, e a obra deixa de ser paga, criam-se 
inúmeras di�culdades nos Municípios em função dessa 
demora, dessa burocracia, dessa falta de interesse.

Era isso que eu queria ressaltar.
Volto agora, Senador Mão Santa, ao assunto que 

eu queria tratar, que é exatamente sobre a nossa reu-
nião, hoje, na Comissão de Assuntos Sociais. Infeliz-
mente, o senhor não pode ir, mas tivemos a presença 
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de cerca de 17 Senadores, dando quórum, e muito 
projetos terminativos puderam ser aprovados, entre 
eles o projeto que disciplina, que realmente regula-
menta a pro�ssão de diarista. Que coisa importante! 
Quantos homens e mulheres neste Brasil ganham a 
vida, sustentam a sua família como diaristas! Precisava 
haver a regulamentação, o reconhecimento da pro�s-
são. Então isso foi hoje analisado na CAS, em regime 
terminativo, e foi aprovado; vai agora para a Mesa para 
ser analisado no plenário.

Tivemos também, entre os vinte projetos que fo-
ram analisados e aprovados, outro muito importante 
com relação à gorjeta dos garçons. Sobre esse proje-
to, Senadora Lúcia Vânia, para dar uma idéia, existem 
na Justiça cerca de 17 mil ações de garçons, de tra-
balhadores de restaurantes, de hotéis, que entram na 
Justiça porque o cliente deixou a gorjeta, mas os pa-
trões não passam a gorjeta aos seus funcionários. Isso 
agora passa a ser crime. Isso signi�ca que você está 
se apropriando indevidamente de um recurso que não 
é seu. O cliente, satisfeito com o atendimento, deixou 
ali a gorjeta para o garçom, para o cozinheiro, en�m, 
para o funcionário do hotel, aquele que realmente lhe 
deu uma atenção especial. Não é obrigada a gorjeta, 
mas se é dada, tem que ser recebida por quem de di-
reito. E, infelizmente, alguns, não são todos, existem 
casos em que os patrões não passam essa gorjeta, 
principalmente quando ela vem por meio de cartão de 
crédito. Isso é revoltante. São homens e mulheres que 
merecem ter a proteção de seu trabalho e o direito de 
realmente receberem aquilo que lhes é devido. 

Também tivemos um projeto importantíssimo, 
que altera a Lei Orgânica da Saúde com relação à 
distribuição de medicamentos e à inclusão de novos 
medicamentos. 

Entre tantos projetos, gostaria também de fazer 
referência à presença que tivemos, logo no início da 
reunião, de pro�ssionais da beleza, dos sindicatos de 
São Paulo, representantes dos mais diversos Estados, 
que vieram para prestar um agradecimento à Comis-
são de Assuntos Sociais, que, desde o ano passado 
– inclusive, fui relatora desse projeto –, discute o pro-
jeto de regulamentação pro�ssional que dispõe sobre 
o exercício das atividades de cabeleireiro, barbeiro, 
esteticista, manicure, pedicure, depilador e maquia-
dor. Estiveram na Comissão para agradecer a todos 
os Senadores que participaram aprovando o relatório 
que apresentei em outubro do ano passado, Senador 
Mão Santa. 

Também fomos – a nosso pedido – a uma audi-
ência com o Presidente José Sarney para que esse 
projeto, que é o PLC nº 112, de 2007, que já foi, em 
caráter terminativo, aprovado na Comissão de Assun-

tos Sociais em outubro do ano passado, venha a entrar 
na pauta do dia, porque, desde novembro, está para 
entrar em pauta e não tivemos ainda sua apreciação 
em plenário.

O Presidente José Sarney foi muito simpático à 
nossa solicitação e disse que, logo que houvesse a de-
sobstrução da pauta, ia, sim, colocá-lo para apreciação. 
É muito importante, minha gente. São cerca de seis 
milhões de pro�ssionais nessa área. Seis milhões!

Tem muitas pro�ssões antigas, mas barbeiro exis -
te desde que o mundo existe – cabeleireiros, aqueles 
que cuidam; são os que nós chamamos pro�ssionais 
da beleza. Imaginem, se existem seis milhões de pro-
�ssionais, entre manicure, pedicuro, depiladores, este -
ticistas, maquiadores, cabeleireiros, barbeiros, quantos 
não existem? Olha que o número é bem maior na in-
dústria que produz os cosméticos, naqueles que estão 
comercializando. Então, realmente é uma atividade que 
movimenta um número incomensurável de trabalhado-
res, um número bastante expressivo de recursos e de 
divisas para o nosso País. 

Então, é importante que a gente dê a esses pro-
�ssionais essa tranquilidade da regulamentação da 
pro�ssão, da proteção dos seus direitos, da garantia 
trabalhista e também da valorização, porque o projeto 
prevê exatamente isso, a valorização no que se refere 
à capacitação e à formação pro�ssional. E com o cui -
dado de não prejudicar aqueles que estão na atividade 
e que não tiveram a oportunidade de um curso técnico, 
de um curso pro�ssionalizante. A partir da entrada em 
vigência da lei, aqueles que estavam na atividade já 
há um ano serão considerados regulares, mas, a partir 
de então, teremos algumas regras, algumas medidas 
para valorizar mais, para capacitar mais, para que ele 
possam realmente estar mais preparados no cuidado 
com a beleza, mas também na proteção da saúde de 
seus clientes e de sua própria saúde, porque isso é 
muito importante já que eles lidam com uma série de 
produtos, os quais, sem conhecimento e resguardo, 
poderão prejudicar a saúde deles, assim como tam-
bém são aplicados em seus clientes.

Era isto que queria colocar: a importância e dei-
xar a todos os pro�ssionais da área que chamamos de 
beleza, de estética o nosso reconhecimento, na certe-
za de que essa luta é de todos nós. De uma maneira 
muito especial, quero abraçar e dizer aos pro�ssionais 
da beleza do meu Rio Grande do Norte, de todo o 
nosso Estado, das cidades menores e da nossa capi-
tal, o quanto são importantes. Porque eles, Senadora 
Lúcia Vânia – dou-lhe já um aparte –, quando cuidam 
dos nossos cabelos, da nossa pele, das nossas mãos, 
elevam a nossa auto-estima. Eles têm também esse 
dom de ajudar e de fazer com que as pessoas �quem 
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mais felizes quando se sentem mais bonitas e mais 
bem cuidadas. 

Com a palavra a Senador Lúcia Vânia para um 
aparte.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senadora 
Rosalba, quero aproveitar esta oportunidade para 
cumprimentá-la pelo exercício da Presidência de V. Exª 
na Comissão de Assuntos Sociais. Tenho certeza de 
que sua presença fez dinamizar os trabalhos naquela 
Comissão, fez consolidar uma Comissão que é rela-
tivamente nova nesta Casa, mas que passou a fazer 
parte da pauta das discussões cotidianas desta Casa. 
A assistência social, a saúde, os direitos trabalhistas, 
en�m, uma série de ações que lidam com o cotidiano 
das pessoas passaram a ser discutidas, de forma e� -
ciente, dentro da Comissão de Assuntos Sociais e, por 
consequência, nesta Casa. É uma Casa que tem uma 
tradição de trabalhar o Estado, uma tradição com a Co-
missão de assuntos da justiça, assuntos econômicos, 
mas pouca tradição na área social. E V. Exª, como outros 
que por lá passaram, e eu me incluo entre esses que 
ajudaram a consolidar aquela Comissão, eu acredito 
que a gestão de V. Exª coroou o trabalho já feito por 
outros que nos antecederam. Mas hoje, realmente, V. 
Exª tem de estar muito feliz. O quorum da Comissão 
foi enorme, importante e votamos matérias de extrema 
importância, que lidam com o cotidiano das pessoas. 
Quando V. Exª formatou o projeto de lei que trata dos 
pro�ssionais da beleza, como V. Exª coloca, eu acredi-
to que a vivência de V. Exª como prefeita, uma pessoa 
que tem contato direto com as pessoas, permitiu que 
V. Exª tivesse essa sensibilidade de entender a impor-
tância dos direitos trabalhistas para esses pro�ssionais. 
Quero cumprimentá-la por isso e também pelo proje-
to aprovado, das diaristas, projeto esse que vinha se 
arrastando há um longo tempo aqui nesta Casa e que 
vai bene�ciar centenas de domésticas, que têm hoje 
os seus direitos regulamentados. E acho que o mais 
importante foi conceituar o que é o trabalho de uma 
diarista e os benefícios que virão com essa concei-
tuação, não tenho dúvida de que vai melhorar a vida 
dessas pessoas que fazem esse trabalho. 

É importante dizer para as pessoas que nos veem 
neste momento que as diaristas são consideradas como 
tal quando fazem o trabalho duas vezes por semana. 
A partir de três vezes, ela já terá carteira assinada e 
todos os demais direitos trabalhistas. Portanto, quero, 
nesta oportunidade, cumprimentá-la e dizer que V. Exª 
digni�ca esta Casa, digni�ca as mulheres no Parla-
mento. Tenho certeza de que o seu trabalho aqui vai 
ser um passaporte para um futuro brilhante de V. Exª 
no seu Estado. Muito obrigada.

A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Obri-
gada, Senadora Lúcia Vânia. As suas palavras têm 
uma relevância muito importante para mim, pela sua 
experiência, nesta Casa, como Senadora, como ex-
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, para 
onde já levou uma experiência muito grande da atua-
ção que teve como Ministra da Ação Social no Gover-
no do então Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Fez um trabalho brilhante. Eu era Prefeita e me lem-
bro de quantas e quantas ações foram iniciadas. Hoje 
nós temos muito na ação social, neste Brasil, graças 
ao seu trabalho, à sua determinação, à vontade – que 
eu acho que é própria de nós, mulheres – de cuidar 
das pessoas.

Veja que esses projetos tratam de pro�ssões a 
que, de uma maneira ou de outra, nós estamos liga-
das. São cabeleireiros, manicures, pedicuros, diaristas. 
Também o projeto aprovado hoje é relacionado aos 
garçons. Então, são pessoas que sempre nós esta-
mos encontrando, com quem estamos em contato, de 
quem precisamos e que muitas vezes são esquecidas. 
E, nesta Casa, graças à nossa Comissão, nós esta-
mos valorizando, fortalecendo a luta deles, porque é a 
luta de brasileiros e brasileiras, que, por meio de seu 
suor, estão ganhando o pão de cada dia e fortalecen-
do esta Nação.

Senador Mão Santa, era isso que eu tinha a co-
locar no dia de hoje, agradecendo a participação de 
todos...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para justi�car o fato de eu 
não ter votado, apesar de estar presente a sessão. Os 
meus afazeres de Líder do Partido não me permitiram 
comparecer no momento em que as votações de au-
toridades aqui se processavam. Eu queria justi�car 
isso, porque... En�m, que estou presente, estou. Mas 
não votei.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC - PI) – Dr. 

José Roberto, o Senador Arthur Virgílio pede que seja 
justi�cada a falta de votação dele, porque ele estava 
em missão.

Senadora Rosalba Ciarlini, venha presidir o Se-
nado para ir se acostumando. Peço que me chame.

V. Exª pode iniciar o seu pronunciamento, Se-
nadora Lúcia Vânia. Regimentalmente, V. Exª tem 20 
minutos. Mas jamais ousarei cortar a palavra dessa 
mulher.

Eu gostei muito do discurso do Senador José Ser-
ra, mas ele só falou das mulheres que foram para o céu. 
V. Exª foi uma santa na terra, no governo do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu quero fazer um convite a V. Exª.
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A SRª ROSALBA CIARLINI  (DEM – RN) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Antes de V. Exª sentar na cadeira de Governadora – e 
isso acontecerá já, já –, sente-se aqui na cadeira da 
Presidência do Senado e chame, como oradora ins-
crita, a Senadora Lúcia Vânia, a mim como Líder do 
PSC e o último, o Senador Flexa Ribeiro, alternando. 
Senador Flexa Ribeiro, os últimos serão os primeiros. 
Isso está na Bíblia. Eu sou o representante do Partido 
Social Cristão.

O Senador Arthur Virgílio pediu a palavra pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra para justi�car o fato de eu não ter votado, 
apesar de estar presente na sessão. Os meus afazeres 
de Líder de Partido não me permitiram comparecer no 
momento em que as votações de autoridades aqui se 
processavam. Eu queria justi�car isso, porque... En�m, 
que estou presente. Mas não votei.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Dr. José Roberto, o Senador Arthur Virgílio pede que 
seja justi�cada a falta de votação dele, porque ele es -
tava em missão.

Senadora Rosalba Ciarlini, venha presidir o Se-
nado, para a senhora ir se acostumando. Peço que 
me chame.

V. Exª pode iniciar o seu pronunciamento, Se-
nadora Lúcia Vânia. Regimentalmente, V. Exª tem 20 
minutos. Mas jamais ousarei cortar a palavra dessa 
mulher.

A SRª LÚCIA VÂNIA  (PSDB – GO) – Não preci-
sarei desse tempo todo, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu gostei muito do discurso do Senador José Serra, 
mas ele só falou das mulheres que foram para o céu. 
V. Exª foi uma santa na terra, no Governo do PSDB. 
Juntamente com Adalgiza nos ajudou a minimizar o 
sofrimento dos pobres piauienses.

A SRª LÚCIA VÂNIA  (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estive em 
Rio Verde (GO) na manhã da última sexta-feira, para 
participar de um dos maiores eventos do agronegócio 
brasileiro. Trata-se da Tecnoshow Comigo 2010. A feira 
acontece de 13 a 17 de abril naquele Município e está 
em sua nona edição.

Contando com parceiros como a Embrapa, a 
Emater e o Sebrae, seu objetivo é a difusão de tecno-

logia agrícola, não somente no Estado de Goiás, mas 
em todo o Brasil.

O evento visa, principalmente, minimizar custos 
e aumentar a produtividade, ao proporcionar para os 
produtores, de diversas regiões do Brasil, a oportuni-
dade de ter contato e negociar com os maiores fabri-
cantes de máquinas e implementos agroquímicos e 
outros insumos do agronegócio.

Com um público estimado em cerca de 60 mil vi-
sitantes e cerca de 350 expositores, oriundos de todas 
as regiões do Brasil, os produtores e visitantes também 
terão a oportunidade de presenciar a demonstração 
dos benefícios de utilização de avançadas tecnologias 
aplicadas a máquinas agrícolas com possibilidades 
reais de aumento da produtividade e renda.

Organizada pela Cooperativa Agroindustrial dos 
Produtores Rurais do Sudoeste Goiano (Comigo), a 
feira cresce a cada ano, tanto em número de exposi-
tores como de comercialização de produtos.

Pavilhões para bovinos, pequenos animais, ovi-
nos e empresas agropecuárias compõem a feira. Má-
quinas e equipamentos agropecuários, plots agrícolas, 
palestras técnicas e econômicas, educação ambiental, 
por meio do Circuito Ambiental, além de um excelente 
Espaço Cultural também integram esse cenário. 

A partir da difusão de informações durante a 
feira, será possível traçar ações inovadoras, como a 
apresentação de novas tecnologias e soluções para a 
prática de uma agricultura sustentável e preservadora 
do meio ambiente. 

O visitante da Tecnoshow Comigo conhecerá, por 
exemplo, o lançamento de variedades de soja, milho, 
sorgo e outras culturas, o manejo de pragas e doen-
ças, o aperfeiçoamento genético de rebanhos, além 
das palestras técnicas de mercado, focando o cenário 
internacional com re�exo no Brasil. 

Acredito que, amparado por tudo isso, o produ-
tor certamente estará mais seguro para tomar suas 
decisões.

Ele terá à sua disposição o Circuito Ambiental com 
50 cenários autoexplicativos sobre o consumo cons-
ciente de alimentos, e o Espaço Cultural, que este ano 
presta uma homenagem aos 35 anos da Comigo.

Ressalvadas as festividades para os produtores 
brasileiros, há também problemas urgentes que pre-
cisam ser resolvidos.

Um dos maiores transtornos enfrentados pelo 
produtor rural da região sudoeste de Goiás é a falta 
de escoamento de grãos, principalmente do milho. O 
escoamento precário maximiza a insu�ciência de ar-
mazéns para a estocagem.

Essa problemática reduz a renda do produtor ru-
ral e de toda a cadeia produtiva do setor.
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Já passou da hora de se formar uma força-tarefa 
com representantes do segmento agrícola para debater 
medidas resolutivas junto ao Governo Federal.

A propósito, eu quero dizer aos produtores rurais 
do sudoeste goiano que o Senador Marconi, o Senador 
Demóstenes e eu tomamos a iniciativa de amanhã, às 
9h30min, estar com o Ministro da Agricultura para fa-
zermos um apelo no sentido de que o Governo Federal 
tome as providências visando liberar esses armazéns 
para que a nova safra seja ali colocada. 

Portanto, o Governo Federal precisa dar destino 
aos grãos da safra do ano passado, sob pena de a co-
mercialização ser prejudicada e os preços aviltados.

Percebi, durante o tempo em que estive na Tec-
noshow, que uma reclamação recorrente é o baixo 
preço que os produtores têm que praticar, em torno 
de R$12 por saca de milho.

Fui informada de que um edital da Conab foi apro-
vado para a retirada de 190 mil toneladas de grãos dos 
armazéns, o que ajuda a desocupar parte deles.

Mas eu quero dizer que são 600 mil toneladas 
que estão lá estocadas e que essa retirada não sig-
ni�ca muita coisa, embora seja um início. Daí a razão 
da nossa audiência com o Ministro da Agricultura, no 
sentido de fazer coro ao trabalho que já está sendo 
feito por todos os Deputados Federais, por todos os 
representantes e dirigentes do setor agrícola do Es-
tado de Goiás. Amanhã, vamos nos somar a essas 
vozes que desejam que os armazéns da região sudo-
este sejam desocupados, para que os produtores não 
sejam prejudicados.

Faço, desta tribuna, um apelo ao Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Wagner Ros-
si, no sentido de determinar providências e apresentar 
alternativas que possam ser implantadas em todo o 
Estado, visando a superação dos gargalos impostos ao 
agronegócio goiano. Vamos ter oportunidade de falar 
isso amanhã, pessoalmente, ao Ministro. Tenho certe-
za de que, pela importância da Região Centro-Oeste 
na produção de grãos, aquele Ministério deverá tomar 
decisões importantes no sentido de ajudar a facilitar o 
escoamento dessa produção.

Lembro, de passagem, que estão disponíveis 
recursos de R$2,9 bilhões para o segmento, e o que 
falta é de�nir a aplicabilidade da verba.

Srª Presidente, a di�culdade que o produtor en -
frenta ao tentar conseguir crédito, sobretudo em rela-
ção ao maquinário, é muito grande. 

É fundamental investir em tecnologia e maquiná-
rio, mas também é fundamental desonerar o setor para 

não corrermos o risco, a médio prazo, de o Brasil perder 
o posto de grande produtor mundial de alimentos. 

Goiás vem se preparando para ocupar espaço 
na economia nacional.

O Estado mantém a força de sua agropecuária, 
ao mesmo tempo em que faz avançar o seu proces-
so de industrialização. De 2008 para 2009, o setor 
industrial foi destaque entre os setores demandantes 
de �nanciamentos do BNDES, crescendo a uma taxa 
de 47% no valor dos desembolsos e 99% no número 
de operações realizadas.

Por essas razões, peço atenção ao Governo Fe-
deral para um Estado que há muito deixou de ser um 
problema e se tornou um Estado-solução.

Quero aqui aproveitar, encerrando as minhas pa-
lavras, para agradecer a presteza com que fui atendida 
no Ministério da Agricultura ao solicitar essa audiência 
em nome dos Senadores Marconi Perillo e Demóstenes 
Torres e em meu nome. Portanto, os meus agradeci-
mentos ao Ministro. Amanhã, às 9h30min, estaremos 
os três Senadores de Goiás nos somando às vozes 
de outros Parlamentares que já solicitaram essa pro-
vidência do Ministério.

Srª Presidente, agradeço esta oportunidade e 
quero dizer da minha satisfação em poder, mais uma 
vez, ocupar esta tribuna para, em nome do meu Esta-
do, defender os interesses daqueles que produzem e 
que fazem a riqueza deste País.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadei-
ra da presidência, que é ocupada pela Sra. 
Rosalba Ciarlini.

A SRª PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Após o brilhante pronunciamento da Senadora 
Lúcia Vânia, mostrando a força e a garra desta mulher 
que defende o seu Estado, desejamos sucesso na au-
diência, para que possa realmente trazer benefícios 
aos trabalhadores do campo no seu Estado de Goiás, 
que representa muito para o nosso Brasil.

Em votação o Requerimento nº 36, de 2010, da 
CAS, de acordo com o art. 67 do Regimento Interno 
do Senado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – Foi aprovado na Comissão de Assuntos So-
ciais, e, não havendo objeção deste plenário, solicito 
aos senhores que o aprovam que permaneçam sen-
tados. (Pausa.)

Aprovado.
Será feita a devida comunicação à Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

É o seguinte o requerimento:
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REQUERIMENTO Nº 373, DE 2010 
(Requerimento Nº 36, de 2010 – Cas)

Senhora Presidenta da Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado Federal,

Nos termos do art. 67 do Regimento Interno do 
Senado Federal, Requeiro a indicação deste Senador 
para representar a Comissão de Assuntos Sociais do 
Senado Federal em evento a ser realizado na cidade 
de Porto Alegre – RS, no dia 20 de abril de 2010, na 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Sul, com �nalidade de apurar a situação de violência 
contra os movimentos sociais, do direito de greve e do 
interdito proibitório veri�cado no Estado.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2010. – Se-
nador Paulo Paim.

OF. nº 55/2010 – PRES/CAS

Brasília, 14 de abril de 2010

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
DD. Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou,  nos termos do artigo 67 do Regimento 
Interno do Senado Federal, o Requerimento nº 36, de 
2010-CAS, que indica o Senador Paulo Paim para re-
presentar a Comissão de Assuntos Sociais do Senado 
Federal em evento a ser realizado na cidade de Porto 
Alegre – RS, no dia 20 de abril de 2010, na Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, com a � -
nalidade de apurar a situação de violência contra os 
movimentos sociais, do direito de greve e do interdito 
proibitório veri�cado no Estado, conforme informado 
no Requerimento em questão (original anexado).

Respeitosamente, - Senadora Rosalba Ciarlini, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. 

A SRª PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 374, DE 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do RISF, requeremos que a Hora do 

Expediente do dia 27 de maio do corrente ano seja 
destinada à comemoração do Dia do Contabilista.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor João Vicente Claudino – Senador Paulo Paim – 
Senador Augusto Botelho – Senador Flexa Ribeiro 
– Senadora Rosalba Ciarlini – Senador Mão Santa.

A SRª PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 375, DE 2010

Requeiro nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que 
seja consignado nos anais desta Casa, voto 
de aplauso à Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Blumenau – APAE 
Blumenau pelos seus 45 anos.

Requeiro ainda que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Presidente da citada As-
sociação.

Justi�cação

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Blumenau – APAE – Blumenau, comemorou, em 25 
de março de 2010, 45 anos de um trabalho voluntário 
dedicado essencialmente às crianças excepcionais.

Os resultados desse trabalho são devidos à de-
dicação e ao esforço de pais, amigos e funcionários 
que se empenham integralmente no desenvolvimento 
das crianças para a melhoria da qualidade de vida de 
cada uma delas.

É um trabalho que exige muito esforço dos envol-
vidos, principalmente, porque lida com uma carência 
de recursos desproporcional aos resultados que são 
alcançados.

E esta carência de recursos agravou-se com a 
edição da Portaria GM nº 2.867 de 27 de novembro 
de 2008, do Ministério da Saúde que, em razão dos 
critérios sem razoabilidade que foram adotados, levou 
a uma redução de quase 70% dos recursos �nanceiros 
para o pagamento de equipes multidisciplinares que 
auxiliam o trabalho voluntário das APAE em geral, e 
da APAE – Blumenau em particular.

Pelos motivos expostos apresentamos este Re-
querimento de Voto de Aplauso para a APAE – Blume-
nau, que chega aos 45 anos de existência ultrapas-
sando obstáculos e di�culdades colocadas até mes -
mo por aqueles como o Poder Público, que deveriam 
auxiliá-la.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Raimundo Colombo.

A SRª PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 376, DE 2010

Requeiro, nos termos do inciso IV, do art. 71, da 
Constituição Federal, a realização de auditoria pelo Tri-
bunal de Contas da União – TCU na Superintendência 
Regional do DNIT, em Goiás, quanto à:

– sobrepreço nos contratos �rmados em obras 
federais no Estado de Goiás;

– recebimento de propina na condução dos con-
tratos vigentes;

– licitações que não atendem aos ditames da 
Lei nº 8.666, de 1993, com suposto favorecimento de 
empresas na execução das obras.

Justi�cação

O presente requerimento fundamenta-se na pre-
ocupação deste Parlamentar quanto às denúncias de 
graves indícios de corrupção na condução das obras 
públicas federais no Estado de Goiás, sob a responsa-
bilidade da Superintendência do DNIT em Goiás.

A Superintendência Regional do Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT 
em Goiás, através da condução do Senhor Alfredo 
Soubihe Neto, tem suscitado preocupações quanto a 
graves indícios de irregularidades, que necessitam de 
urgente apuração, como por exemplo, suspeita de favo-
recimento a empresas que estariam pagando propina 
para conduzir as obras no Estado, superfaturamento 
de contratos, execução de obras sem a devida quali-
dade técnica, assim como o não atendimento à Lei de 
Licitações e aos seus ditamos legais.

A maioria dessas obras consta nos relatórios 
de irregularidades do Tribunal de Contas da União – 
TCU, o que, por si só, reforça a tese de investigação. 
Atendendo ao pressuposto constitucional do Art. 49, 
X, solicito a Vossa Excelência realizar a  auditoria a 
encaminhar informações sobre a conduta legal do ór-
gão em questão.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Se-
nador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 377, DE 2010

Requeiro que o Senado Federal emita Voto de 
Felicitação à Escola EPHETA, de Curitiba/PR, que co-
memora 60 anos de existência marcada por um pro-
fícuo trabalho educativo, cultural e pro�ssionalizante 

mantido e orientado pelas irmãs da Congregação das 
Filhas do Coração de Maria.

Fundada em 1950, por Nydia Moreira Garcez, a 
Escola Epheta tinha por objetivo a educação de meni-
nas surdas, em regime de internato, no qual pudessem 
desenvolver, a “leitura lábio-facial.”

A Escola Epheta, acompanhando as mudanças 
e transformações sociais, sempre inovou nas suas 
ações e estratégias, sendo que, atualmente, trabalha 
no acesso à educação e à (re)habilitação da audição, 
da voz e da linguagem de alunos e alunas com de-
�ciência auditiva, de qualquer idade, como recursos 
para a inclusão social, competência pro�ssional e o 
exercício pleno da cidadania.

Possui uma Equipe Interdisciplinar formada por 
professores Especializados, Assistente Social, Fono-
audióloga, Psicóloga, Pedagogas, Médicos Otorrinos 
e Pediatrias, que, com sua experiência, criaram uma 
metodologia própria, que aborda dois eixos: a Audi-
ção – Voz e Fala, e a Leitura – Produção e Análise 
Linguística.

O trabalho para a aquisição da linguagem desen-
volvido pela Escola Epheta considera a pessoa com 
de�ciência auditiva no seu contexto histórico-cultural, 
com direito ao ensino da Língua Portuguesa, como 
auxílio à sua autonomia.

Um trabalho sério e comprometido com o de-
senvolvimento e a promoção das pessoas marcou a 
caminhada e as ações da Congregação das Filhas do 
Coração de Maria e pro�ssionais da Escola Epheta, 
sagrando-a em Curitiba/PR como espaço e referência 
de oportunidade e desenvolvimento de educandos na 
formação de hábitos, atitudes e valores, que permi-
tam o seu crescimento, vivendo o amor, o respeito e 
a solidariedade.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2010. – Sena-
dor Flávio Arns.

A SRª PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – O requerimento lido vai à publicação. 

A Presidência encaminhará o voto de felicitação 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Com a palavra, agora, o Senador Mão Santa, 
Senador pelo Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Rosalba Ciarlini, que preside esta sessão, Parlamen-
tares da Casa, brasileiras e brasileiros aqui presen-
tes e que nos assistem pela televisão e pela rádio do 
Senado.

Senadora Rosalba Ciarlini, V. Exª �ca bem aí sen-
tada. Eu já estou imaginando vê-la sentada na cadeira 
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de Governadora, que eu conheço. Eu visitava o Gari-
baldi no Centro Administrativo. Então, vou lá vê-la e já 
antevejo a postura, com �rmeza, e dando esperança 
para o povo do Rio Grande do Norte.

Mas, Flexa Ribeiro, quis Deus aqui... Olha, gra-
ças a Deus, ó Deus, o Governador do PT saiu. Agora, 
ele saiu... O Pará não ganha não, o pior governador 
do PT foi o do Piauí. E mais ainda.

Olha, ele montou um tripé no Piauí. Nós somos 
medalha de ouro. Disso nós somos cientes. O povo do 
Piauí está feliz, não é? Então, eu sempre dizia que ele 
ganhava. E vocês falavam da Governadora do Pará, 
e eu digo: do Piauí é pior. Eu conheço, pela história, e 
convivi com muitos governadores.

Rosalba Ciarlini, o Piauí teve extraordinários Go-
vernadores. Todos muito bons. Eu não sei quem é o 
melhor. Eu sei que eu estou entre os melhores. Está 
vendo, ô Geovani Borges? Mas o pior é esse que o PT 
deixou e, graças a Deus, passou.

Flexa Ribeiro, olha o tripé que ele montou: men-
tira. Hoje, o Heráclito já passou por aqui e mostrou. 
Fez um livro e botou a transposição do rio São Fran-
cisco. O único Estado que não bene�cia é o Piauí. O 
homem... Mentira, corrupção. Mas é muita! Olha, Fle-
xa, mas é muita. E incompetência. Eu não sei qual é 
a maior das três.

Mas eu quero dizer que está aqui um jornal livre 
do Piauí: jornal Diário do Povo, de 14/04 – é de hoje 
mesmo –, coluna Opinião. Este jornal é livre, indepen-
dente. É de um empresário muito rico, não está nem 
aí, graças a Deus! “Wilson acaba com a farra de carros 
alugados no Estado”.

Atentai bem, Rosalba Ciarlini, não caia nisso, não. 
Eu estou aqui para ensinar inclusive V. Exª que foi Pre-
feitinha, mas eu fui “Prefeitinho” e fui Governador do 
Estado do Piauí. Atentai bem, eu conheço esse conto. 
Foi Deus quem lhe colocou aqui, não caia não.

Eu conheço essa malandragem, viu Flexa Ribei-
ro? Flexa Ribeiro sabe também, ele é administrador e 
empresário e sabe o que é malandragem.

Olha, o pior é que o Governador do Piauí não 
une coisa com coisa e as coisas foram acontecendo 
e deu o maior desastre. Eu sei que houve terremoto 
lá no Chile, no Haiti, ô Flexa Ribeiro, mas no Governo 
do PT é pior. Nós não sabemos dos malefícios, não 
sabemos?

Atentai bem! Olha aqui: “Wilson acaba...” Ô Ro-
salba Ciarlini. Rosalba! Ô Geovani Borges, deixa ela 
aprender igual você aprendeu. Vou fazer a prevenção 
e a pro�laxia. Enfrentei isso e vi logo, governei atento. 
Fui muito bom Governador, mas vi essa malandragem. 
Quiseram fazer no meu Governo.

É o seguinte: esse negócio de alugar carro é uma 
traquinagem, é uma malandragem, é uma bandidagem. 
Aí eu peguei logo no começo. É o seguinte: pegam 
uns carrozinhos, vamos dizer, Hillux, Corolla, aí os 
pilantras do Governo alugam o carro. Vou lhe dar um 
exemplo: o carro custa trinta mil, eles alugam o carro 
por mil e quinhentos ao mês – em trinta meses está 
pago o carro. Mas eles fazem um jogo: aquele carro 
que o secretário alugou, que o diretor de departamen-
to usou, o malandro usou com a empresa – porque 
elas são é para ganhar dinheiro mesmo – já tem um 
contrato de gaveta, que, depois daqueles trinta meses 
de prestações, o carro é do secretário. Entendeu? Aí 
aluga outro. Então, todo mundo alugando carro. É um 
jogo simples, de bandido, e é um assalto. E advirto 
o Ministério Público. Todo mundo estranha. A maior 
injustiça foi o que �zeram com esse Arruda, porque 
muito preso deveria ser no Piauí. Eu nunca vi se rou-
bar tanto. Estou dizendo.

Olha, Rosalba, então está aqui o documento. Ô 
Flexa Ribeiro, eu não dizia? É o Vice-Governador que 
já está... Gautama... É uma quadrilha, são os alopra-
dos treinados.

Olha, eu saí porque quis. Porque, se eu estivesse 
lá, ô Flexa Ribeiro, teria indicado o da companhia ener-
gética e o da Funasa. Todo mundo diria: olha, o Mão 
Santa está nas boquinhas, nas malandragens.

Vou dizer aqui. Você sabe como é? Ô Rosalba, 
você entendeu? Alugar carro é malandragem. Eles 
pegam ali 20 meses. Os aluguéis são caros, dois mil, 
e em vinte meses pagou o carro, não é? Aí tem um 
contrato de gaveta – aquele ele fez com contrato – e 
passa para o nome do traquino secretário ou diretor.

Então, atentai bem! No meu, quiseram implantar 
isso, está ouvindo, Rosalba? Fique atenta. Compre, é 
um patrimônio do Estado. Em vinte meses, paga-se.

Olha aqui, Wilson é o Vice-Governador, é do 
PSB. Rapaz bom, foi líder do meu Governo. Ele é do 
PSB, médico neurocirurgião, trabalhador – o apelido 
dele é até trator.

Diz o jornal Diário do Povo:

“O Governador Wilson Martins determi-
nou o �m da farra do carro alugado no Gover -
no do Estado. Ele quer o controle de todos 
os contratos de aluguéis de carros feitos pelo 
Governo em todos os órgãos. A decisão põe 
�m aos contratos que forem vencendo, bem 
como a redução da frota dos atuais alugados. 
Fontes do Palácio de Karnak informaram à 
coluna que, juntando todas as secretarias e 
órgãos de administração direta e indireta, o 
Governo [...]”
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Atentai bem, Flexa Ribeiro, aluga por mês – olha 
aí, Rosalba – dois mil carros. Rapaz, no PT era tudo 
esmoler, nunca trabalharam. E é tudo de Hilux... a 
identidade deles é Hilux. Eu me afastei porque quis. 
Eu tinha indicado o presidente, está ouvindo, Jung-
mann? Ô Jungmann, ô Jungmann! – o Deputado está 
muito atento aí. Deputado Jungmann, aqui. Eu nunca 
vi um tripé: mentira, corrupção e incompetência. E a 
corrupção está aqui: Governo aluga por mês cerca de 
dois mil carros. Numa jogada. Quiseram fazer isso no 
meu Governo, mas eu era atento. O Jungmann visitou. 
A nossa Lúcia Vânia esteve lá. 

E eu queria dizer o seguinte, você entendeu? Em 
trinta meses, ele paga o carro e tem um contrato. En-
tão, toda a “petesada” está de Hilux. Pobretões, nunca 
trabalharam, nunca estudaram, malandros pro�ssio -
nais. Daí, lá no Piauí se reza: três coisas a gente só 
faz uma vez na vida: nascer, morrer e votar no PT. Eu 
votei uma vez, mas já foi. Eu já pedi perdão a Deus e 
aos piauienses.

Então, dois mil veículos, entendeu como é Jung-
mann? Compra ali, aluguel de R$2.000,00 durante um 
ano e meio, já pagou o carro e aquele carro está no 
nome do secretário, do pilantra do diretor.

Então, o Vice-Governador, que é do PSB, médi-
co, honrado, Wilson Martins – o bisavô dele já foi go-
vernador há muito tempo, Martin de Souza, um dos 
primeiros governadores, família honrada – já pegou, 
olha aí, o risco.

“A decisão põe �m aos contratos que forem ven -
cendo [...], o governo aluga por mês cerca de dois mil 
veículos”.

A carteira de identidade hoje do PT é uma Hi-
lux, não é aquele negocinho de pobre, não. Você en-
tendeu?

“São automóveis, caminhonetes cabines 
dupla, guinchos e até caminhões. Alguns con-
tratos passam por licitação, outros são assina-
dos apenas de forma bilateral, pelo contratante 
e o contratado”.

Pagou ali está no nome do secretário.

“Os gastos do governo com carros aluga-
dos, cuja prática vem do Governo Wellington 
Dias [ô Senador Flexa Ribeiro, agora você se 
deu por vencido, o nosso governador é muito 
pior] passam de cinco milhões de reais men-
sais...” 

Ô Senadora Rosalba, você aprendeu muito: cin-
co milhões por mês. Fiz a Ponte Wall Ferraz, �z com 
um engenheiro do Piauí, construtor, homem e dinheiro 
do Piauí, e convidei Fernando Henrique Cardoso para 
bailar. Fiz em 87 dias. O Governo que está aí era para 

fazer uma ponte no mesmo rio para comemorar 150 
anos de Teresina, terminou agora, em oito anos, Ro-
salba. Eu �z no mesmo ano. O Heráclito fez outra no 
mesmo rio em 100 dias.

Então, os gastos do governo com carro alugado 
passam de 5 milhões por mês.

Atentai bem! Viu Rosalba Ciarlini? V. Exª está 
ganhando essa experiência para probidade do seu 
Governo.

“Diz a fonte que o governador �cou es -
tarrecido quando soube da quantidade de ve-
ículos e do montante de dinheiro que o Esta-
do paga nesses contratos. Por isso, resolveu 
interferir”.

Então isso é uma vergonha – como diz o Boris 
Casói, e lá o Deoclécio diz “isso é uma lástima”. Mas 
isso é roubo mesmo, é o tripé. Não tem o tripé que 
Montesquieu criou nos três poderes? Lá é o tripé. Ô 
Jungman! É o tripé: mentira, como mentem; corrupção, 
como roubam e incompetentes, são despreparados 
mesmo, de pouco estudo. Esse negócio de roubar não 
precisa ter competência não, qualquer...

Ainda a farra

“Só para esclarecer, a farra dos carros 
alugados no governo é tão forte que muitos 
dos chefes, che�nhos e chefetes, usam os 
carros no dia a dia, nos �nais de semana, fe -
riados, sábados e domingos com a família em 
passeios e viagens pelo interior, eles mesmos 
dirigindo com gasolina paga pelo contribuinte, 
numa boa. E o carrão particular guardado na 
garagem, em casa.”

Então é isso. Hoje o Heráclito já passou aqui e fez 
dezenas de denúncias e, principalmente aquela que o 
Governo mentiroso, cheio de falcatruas fez um folheto 
das obras do PAC, atentai bem, Jungmann, e bota na 
capa da revista a transposição do rio São Francisco. 
Isso não tem nenhum benefício para o Piauí.

Então, são essas as denúncias que nós fazemos. 
Temos de agradecer. Sou do Partido Social Cristão, de 
Jesus, que falava: “De verdade em verdade, vos digo.” 
Quero dizer que o que nos conforta é o que está no 
Livro de Deus: “Depois da tempestade vem a bonan-
ça.” S. Exª, o Governador, é um homem de bem, o que 
está lá, austero. Quero crer que todos os candidatos 
que estão lá. Não é o PT todo. O PT também tem gente 
boa. Aqui temos o Paim, o Augusto Botelho. Aqui está 
cheio de gente boa do Partido, ninguém vai dizer que 
não. Mas, o que tem de aloprado no Piauí! É difícil! O 
candidato do PT, o Secretário de Fazenda, Dr. Antô-
nio Neto, é um homem íntegro, correto e decente, é 
candidato. No entanto, o Governador o atrapalhou, o 
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desmoralizou, lançou-o candidato. Depois, mudou para 
a educação. Voltou e largou todos.

O Piauí está muito feliz porque todos os candi-
datos a Governador do Estado são bem melhores do 
que os que saíram. Tem o nosso Senador João Vicen-
te Claudino, do PTB. Foi meu Secretário de Indústria 
e Comércio. Muito competente. De uma família tradi-
cional empresarial. A única coisa de que o acusam é 
de ser rico.

Eu não acho isso acusação, que nós temos inú-
meros políticos, o próprio Eduardo Suplicy era de uma 
família empresarial altamente rica. O meu avô foi in-
dustrial, poderoso. Isso não tem nada. Pelo contrário, 
é um rapaz muito zeloso com a coisa pública. Tem o 
Marcelo Castro, que é do PMDB, rapaz também, tra-
balhou comigo no Governo, foi Presidente do Iapep, 
inteligente, depois Secretário de Agricultura, eu ajudei 
na primeira federal, é um rapaz também de altas qua-
li�cações. E tem o próprio Vice-Governador, que é um 
neurocirurgião, foi Líder do Governo. E o Prefeito da 
Capital, com perspectivas invejáveis, que vai na frente, 
Sílvio Mendes, que simboliza as forças oposicionistas. 
Ele atende ao anseio da política no Brasil.

Todos nós vivemos da esperança daquilo que a 
democracia nos oferece: a alternância do poder. As-
sim como Brasil tem esperança nessa alternância do 
poder, com o líder ímpar, inigualável na história do 
Brasil, que é o José Serra, lá o Piauí vai aceitando o 
ex-Prefeito de Teresina, como também uma fonte de 
atender essa esperança do povo é o Dr. Sílvio Mendes. 
Mas de qualquer maneira, e até do PCdoB, o Profes-
sor Tavares, todos. Quer dizer, depois da tempestade 
do PT, clareia no alvorecer uma esperança de bons 
candidatos para o Governo do Estado.

Mas aqui me deram em mãos “Batalha do Jeni-
papo”. “Senador Mão Santa, através do meu Senador 
Inácio Arruda, as saudades do poeta.”

Então, o Inácio Arruda oferece aqui um livro de 
Paulo de Tarso, membro da Academia Tauaense de 
Letras: “Batalha do Jenipapo”. Ô Jungmann, V. Exª 
que é do Nordeste, o “Batalha do Jenipapo”, que aca-
bo de ganhar, oferecido pelo Inácio Arruda, o trabalho 
do poeta Paulo de Tarso, esse Brasil é grandão por 
essa batalha.

Geovani Borges, D. João VI disse para o �lho: 
“Filho, antes que o aventureiro ponha a coroa, ponha 
você”. O aventureiro era Simon Bolívar, que andava 
derrubando os reis da américa espanhola na nossa 
América do Sul e viria derrubar o rei aqui. “Você �ca 
com o Sul, e eu vou �car com o Norte.” O Brasil seria 
dividido, o país do norte e o nome Maranhão. E vem 
o seu Governador, comandante e chefe, a�lhado e 
sobrinho, João José Fidié, de Dom João VI. Mas nós, 

em batalha sangrenta, buscando aliados do Ceará, o 
expulsamos para o Maranhão e do Brasil. Por isso que 
o país Brasil é grandão, graças à bravura do povo do 
Piauí na Batalha sangrenta do Jenipapo.

Essas são as nossas palavras. E temos certeza 
de que a grandiosidade do nosso povo, ô, Flexa Ribeiro, 
orgulhosamente, Rui Barbosa... Olhai, nos pleitos que 
ele se candidatou, Teresina deu maioria a Rui Barbosa. 
Isso traduz a grandeza da independência e coragem 
do povo do Piauí que ora represento.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, a Sra. 
Rosalba Ciarlini deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Geovani Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB 
– AP) – Muito bem. Falou o nosso grande Senador 
presidenciável Mão Santa. S. Exª precisa conhecer o 
Amapá urgentemente para ter uma visão de Brasil e 
consolidar a sua candidatura à Presidência da Repú-
blica, como vice, diante de uma grande coligação que 
S. Exª me con�denciou há pouco. Senador Mão San-
ta, o Brasil todo o admira por sua brilhante atuação no 
Senado Federal. 

Convidamos para a tribuna o Senador Flexa Ri-
beiro, do PSDB do Pará, Estado vizinho do Amapá. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs Senadores, venho a esta tribuna 
falar do prometido Plano Nacional de Banda Larga, 
o PNBL. 

Finalmente, após meses de notícias con�itantes 
e desencontradas, o Governo está dando sinais de que 
a opção será na direção que sempre defendemos, a 
de uma parceria público-privada, com a utilização da 
infraestrutura existente, privada e estatal.

Parece que o Governo abandonou a ideia retró-
grada de uma estatal, oferecendo a chamada última 
linha, compreendendo que a Telebrás, caso participe 
do plano, deva ter um papel complementar ao exercido 
pelas empresas privadas.

O papel do Governo é formular a política pública, 
estabelecendo metas claras. Segundo dados divulga-
dos esta semana pelo site Teletime News, a partir de 
uma apresentação feita pela Casa Civil em março, o 
Governo projeta alcançar 40 milhões de domicílios com 
banda larga até 2014. Acho essa meta tímida. As pró-
prias empresas, na Carta de Guarujá, se propuseram 
a alcançar um número bem maior. 

A Anatel tem que �nalmente avançar na regu -
lação do mercado no atacado, de�nindo regras de 
compartilhamento das redes e de um posicionamento 
adequado de preços de interconexão e de acesso a 
terceiros, de forma a evitar abusos. E é fundamental 
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que essas mesmas regras se apliquem para a própria 
estatal, caso o Governo resolva reativá-la. A Agência 
está discutindo a regulação do backhaul. O tratamento 
de uma estatal e das empresas privadas tem de ser 
isonômico em relação à infraestrutura.

Outra questão importantíssima, Presidente Mão 
Santa, é a das fontes e das condições do �nanciamen -
to. Li a notícia de que o Presidente Lula determinou ao 
Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, que a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, a LDO deste ano, não 
aplique o contingenciamento dos recursos do Fust. 
Graças a Deus, Senador Mão Santa.

Se for verdadeira essa notícia, nós vamos ter, 
pela primeira vez, neste Governo, os valores do Fust 
não contingenciados para superávit primário e, sim, 
aplicado na sua �nalidade, que é a universalização 
do sistema de telefonia. Há anos defendo a utilização 
desses recursos para sua �nalidade verdadeira: a uni -
versalização dos serviços de telecomunicações. Nesse 
mesmo sentido, espero que a Câmara dos Deputados 
aprove, ainda esta semana, o substitutivo ao PL nº 
1.481, de 2007, de autoria do Senador Mercadante 
e ao PL nº 6.585/09, de minha autoria, estendendo a 
utilização desses recursos à universalização de ser-
viços em regime privado e ao subsídio dos serviços 
prestados às populações de baixa renda. 

O setor privado está interessado em participar do 
plano, mas necessita do �nanciamento. A notícia de 
hoje de uma linha especial de �nanciamento do BN -
DES para banda larga é animadora. Nesse contexto, 
ressalto a importância do PLS nº 6, de 2010, de minha 
autoria, que cria o Fitel, abrindo uma nova fonte de 
recursos para o BNDES, proveniente de realocação 
dos fundos setoriais. Trata-se de algo em torno de R$ 
2 bilhões anuais que hoje não são aplicáveis ao Plano 
Nacional de Banda Larga. 

Outro ponto importante desse projeto é que tanto 
prestadoras quanto fabricantes de equipamentos pode-
rão ter acesso aos recursos. O Fitel auxiliará a nossa 
política industrial ao �nanciar fabricantes de tecnologia 
nacional que poderão, assim, apoiar as operadoras na 
montagem da infraestrutura. 

Devemos seguir o exemplo de incentivar os fa-
bricantes de tecnologia nacional. Diz o jornal O Globo 
de hoje: “A empresa brasileira OI leva US$1 bilhão dos 
chineses – crédito com banco estatal é ligado à com-
pra de equipamento”. Essa é a manchete do jornal O 
Globo de hoje. O que quer dizer isso? Que o BNDES 
lá da China vai emprestar US$1 bilhão para uma em-
presa brasileira comprar equipamentos fabricados 
por indústrias chinesas. Ou seja, o Governo Lula está 
gerando emprego lá na China, em vez de usar, como 
prevê o Fitel, parte dos recursos dos fundos setoriais 

para �nanciamento pelo BNDES às empresas e aos 
fabricantes na montagem da infraestrutura para o Pla-
no Nacional de Banda Larga.

Por �m, quero dizer algumas palavras sobre a 
questão da política de gestão do espectro. Temos de 
permitir que as grandes empresas avancem nas ofertas 
dos serviços e, ao mesmo tempo, de dar espaço para 
empresas menores e para novas tecnologias entrarem 
no mercado e nele permanecerem. 

A discussão em torno da regulamentação da faixa 
de 2,5 GHz, que contrapõe as operadoras do serviço 
móvel e as de MMDS, exempli�ca a relevância e ne -
cessidade de uma política bem de�nida. A Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática teve duas audiências públicas sobre o as-
sunto. Chegamos à conclusão de que temos que nos 
aprofundar mais no assunto e, para isso, formamos um 
grupo de trabalho para acompanhar o debate sobre a 
questão na Anatel. Esse grupo de trabalho, formado 
pelos Senadores Cícero Lucena, Renato Casagrande, 
Roberto Cavalcanti e Antonio Carlos Júnior, irá acom-
panhar, junto à Anatel, as tratativas e as discussões 
exatamente da consulta pública que a Anatel faz com 
relação à regulamentação da faixa de 2,5 GHz.

Qualquer que seja o modelo adotado, o Governo 
e a Agência devem considerar que nenhum prestador, 
grande ou pequeno, entrante ou em operação, pode-
rá sobreviver se �car restrito a um único serviço. É a 
realidade do mercado.

Presidente Mão Santa, V. Exª está lendo um ex-
celente livro sobre os 50 maiores discursos proferidos 
pelos líderes mundiais.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Na 
próxima edição, vou mandar incluí-lo. Aí serão 51.

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – V. Exª, 
que já fez mais de mil, vai ter que fazer uma edição 
especial para incluir os pronunciamentos que tão bem 
faz aqui no Senado Federal, nas vezes em que usa da 
tribuna e também quando alterna os oradores, porque 
V. Exª demonstra a sua capacidade de oratória perma-
nentemente, durante todo o dia, toda a tarde, desde 
o início da sessão deliberativa, às 14 horas. E já são 
21h20 desta quarta-feira.

Quero agradecer a V. Exª a paciência de ter-nos 
permitido utilizar a tribuna no dia de hoje para que pu-
déssemos levar à sociedade brasileira as nossas preo-
cupações com o Plano Nacional de Banda Larga, que 
levará a Internet aos lares de todos os brasileiros.

É preciso que haja os investimentos que o Ministro 
Hélio Costa, quando estava no Ministério das Comu-
nicações, estimava em R$75 bilhões. Mas o Governo, 
lamentavelmente, não tem condições de fazer o que 
é necessário ser feito para que os brasileiros tenham 
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acesso à rede de comunicação mundial, que é a Inter-
net, a preços competitivos. E o Governo, sozinho, não 
terá condições de implantar esse plano.

Espero, como disse aqui, que as normas e o plano 
que foram propostos ainda pelo Ministro Hélio Costa 
– que sejam compartilhadas as redes entre empresas 
privadas e empresas estatais – sejam efetivamente 
colocados em prática pelo Governo em exercício.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nossos cumprimentos. 

Convidamos, como último orador, o Senador Geo-
vani Borges, que representa o Amapá e o PMDB. 

E é uma grata satisfação estar no nosso plenário 
esse grande líder do Nordeste, que é o Deputado Fe-
deral Raul Jungmann, do PPS. Ele foi um extraordinário 
Ministro do Governo do estadista Fernando Henrique 
Cardoso, fazendo uma reforma agrária com muita se-
riedade. Nós agradecemos a sua atuação quando eu 
governava o Estado do Piauí. 

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores 
e ouvintes da TV e da Rádio Senado, hoje, especial-
mente, telefonaram-me lá do Amapá duas mulheres 
muito importantes na minha vida, que estão na expec-
tativa, como telespectadoras, do meu pronunciamento 
de hoje: a minha querida esposa Jucileide, mãe dos 
meus dois �lhos, Geovani Júnior e Rafael; e a minha 
genitora, minha mãe, D. Cícera. Ambas estão ligadas 
na TV Senado. Elas disseram: “Vamos aqui assistir”. E, 
além delas, milhares de telespectadores por todo este 
Brasil, porque é impressionante, Senador Mão Santa, 
a audiência da TV Senado. Tanto é que V. Exª, quan-
do viaja por este Brasil afora, anda dando autógrafos. 
Não é verdade isso? Batendo fotos! Tudo isso graças 
à repercussão da TV Senado. 

Sr. Presidente, um abraço especial para estas 
duas mulheres maravilhosas da minha vida, minha 
esposa e minha mãe.

Quero dizer neste momento que não sou expert 
no assunto, mas é tão evidente, cristalino e preocu-
pante que não requer especialização na matéria. Há 
tempos, educadores no Brasil, e fora dele, chamam a 
atenção para uma categoria emergente no País: a dos 
analfabetos funcionais. 

Analfabeto funcional é a denominação dada à 
pessoa que, mesmo com a capacidade de decodi�car 

minimamente as letras, geralmente frases, sentenças 
e textos curtos, não consegue entender o que lê. 

O analfabetismo funcional constitui um proble-
ma silencioso e perverso que afeta e contamina a so-
ciedade. Não se trata de pessoas que nunca foram à 
escola. Elas sabem ler, escrever e contar; chegam a 
ocupar cargos administrativos, mas não conseguem 
compreender a palavra escrita, ou seja, não entendem 
o que lêem.

O termo analfabeto funcional revela distorções 
existentes na educação que, antes, não eram conhe-
cidas, pois os estudos se limitavam a distinguir quem 
sabia de quem não sabia ler.

Em 2005, o Instituto Paulo Montenegro, ligado 
ao Ibope, fez um levantamento chamado Indicador de 
Alfabetismo Funcional (Inaf), que apontou que apenas 
26%, Sr. Presidente, da população brasileira conse-
gue ler e escrever plenamente. Ou seja, três em cada 
quatro brasileiros têm algum nível de analfabetismo 
ou analfabetismo funcional.

Repito: três em cada quatro brasileiros não en-
tendem o que lêem e não sabem escrever o que pen-
sam. Isso é muito grave, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, telespectadores e ouvintes da TV e Rá-
dio Senado. 

A queda da produtividade provocada pela de� -
ciência das habilidades básicas resulta em perdas e 
danos da ordem de US$6 bilhões por ano no mundo 
inteiro. Por quê? Porque são pessoas que não enten-
dem sinais de aviso de perigo, instruções de higiene 
e segurança de trabalho, orientações sobre o proces-
so produtivo e procedimento de normas técnicas da 
qualidade de serviços e negligenciam os valores da 
organização empresarial.

A revista Veja desta semana traz um artigo de 
Gustavo Ioschpe, intitulado: “Brasil: a primeira po-
tência de semiletrados?”, que peço seja anexado na 
íntegra ao meu pronunciamento e conste dos Anais 
desta Casa.

O texto é uma análise perturbadora da sociedade 
que estamos construindo. Diz o autor:

Quando voltei ao Brasil, depois de anos 
no exterior, queria montar meu escritório ra-
pidamente. Contratei, então, um desses ser-
viços de secretariado virtual para me ajudar, 
enquanto iniciava o processo de busca por 
uma equipe permanente. Notei que a secre-
tária virtual não era um gênio, mas achei que 
quebraria o galho. Certo dia, mandei um e-mail 
a ela pedindo que me conseguisse a informa-
ção de contato do cônsul brasileiro em Houston 
(nos Estados Unidos). Informação encontrável 
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na Internet em poucos minutos. Passaram-se 
cinco minutos, cinco horas, e nada.

Continua o autor do artigo de Veja desta sema-
na:

Três dias depois, recebi um e-mail da 
fulana: “Sr. Gustavo, procurei na Cônsul e até 
na Brastemp, mas ninguém conhece esse tal 
de Houston”. Pensei que fosse piada. Reli. Não 
era. Para quem havia �cado alguns anos cons -
truindo teses acadêmicas sobre a importância 
da educação para o desenvolvimento das na-
ções, através do seu impacto na produtividade 
de uma população, estava ali um exemplo de 
como é difícil produzir algo quando a ignorân-
cia campeia à volta. É assim para uma pessoa, 
uma empresa e um país. 

Aqui, Sr. Presidente, mas nem o artigo nem o 
assunto se extinguem neste parágrafo. Muito ao con-
trário: exigem atenção, re�exão e ação.

Há perguntas que precisam ser respondidas: por 
que os jovens brasileiros não gostam da escola e não 
querem estudar? O que há de errado com as nossas 
escolas? Por que algumas escolas públicas viraram 
modelo, enquanto outras se transformaram em antros 
de violência e degradação moral?

É preciso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que nós tenhamos em mente que o crescimento eco-
nômico, quando dissociado da evolução do lado huma-
no, dura pouco. Alguém conhece país com população 
de semi-analfabetos que se tenha tornado potência 
mundial? Eu não conheço.

E para que o analfabetismo funcional se erradique 
só existe uma saída: educar e treinar para a qualidade. 
E qualidade não tem custo. Qualidade é investimento. 
A falta de qualidade é a despesa do trabalho errado, 
malfeito, incompleto, sem pro�ssionalismo. É o custo 
do analfabetismo funcional!

Eu queria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
deixar o registro da minha profunda preocupação com 
os caminhos do meu País, do meu querido Brasil. En-
tendo que é responsabilidade de todos nós, sobretudo 
daqueles que pensam e criam políticas sociais, aten-
tar, segundo o Mão Santa, para o grande desa�o de 
toda e qualquer sociedade contemporânea: a educa-
ção e a formação humanística como alicerce de uma 
grande nação.

O Brasil não poderá fugir a essa regra.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado, em respeito ao Regimento Inter-

no e a nossa querida sirene dizendo que meu tempo 
acabou, encerro meu pronunciamento agradecendo a 
generosidade de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Convido V. Exª a presidir o resto da sessão.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pelo grande deferência.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
E anuncio o último orador inscrito, que é o Líder do 
PSOL, Senador José Nery. 

V. Exª, Senador Geovani Borges, �ca muito bem 
aqui na presidência. (Pausa.)

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geovani Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Com a palavra o eminente Senador José Nery, 
lá do meu querido Estado do Pará. 

Em homenagem ao Pará, assumo com muita 
honra o convite formulado pelo Senador Mão Santa 
para presidir o término desta sessão e ouvir V. Exª 
com muita atenção.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Geovani Borges, Srªs e Srs. Sena-
dores, venho à tribuna para fazer uma breve referên-
cia à realização da III Conferência Eleitoral Nacional 
do PSOL.

Nosso jovem Partido, desde sua fundação com-
prometido com o socialismo e a democracia, viveu, no 
último �nal de semana, mais um importante episódio 
de sua ainda breve existência. Com a decisão da nossa 
Presidente Nacional, ex-Senadora e atual Vereadora 
de Maceió, Heloisa Helena de concorrer a uma vaga 
ao Senado por Alagoas, coube ao Partido, de forma 
democrática e ouvindo o desejo de nossa militância, 
decidir, entre três pré-candidatos à Presidência da Re-
pública, quem representará nosso projeto nas eleições 
deste ano. Além dessa decisão, nossa III Conferência 
Eleitoral Nacional também de�niu as bases e diretrizes 
do programa do PSOL à disputa eleitoral de 2010.

Entre os três pré-candidatos, estavam o ex-De-
putado Federal João Batista, o Babá, paraense histo-
ricamente vinculado às lutas dos trabalhadores e tra-
balhadoras do meu querido Estado do Pará, o enge-
nheiro Martiniano Cavalcanti, dirigente do Movimento 
Terra Trabalho e Liberdade – MTL, e o ex-Deputado 
Constituinte e Presidente da Associação Brasileira de 
Reforma Agrária, Plínio de Arruda Sampaio. Todos 
são nomes identi�cados com o programa do PSOL e 
que se confundem com a própria história da esquer-
da brasileira.

Apoiado por mim, pela maioria da Bancada do 
PSOL na Câmara dos Deputados, pela maioria dos 
agrupamentos que se organizam no interior do Parti-
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do e por dezenas de intelectuais e lideranças políticas 
de esquerda, venceu o companheiro Plínio de Arruda 
Sampaio, com o voto de 89 dos 177 delegados aptos a 
participar da nossa III Conferência Eleitoral Nacional.

Aos 79 anos de idade e mais de 50 anos de vida 
pública, Plínio de Arruda Sampaio é Promotor Público 
aposentado e Mestre em Desenvolvimento Econômico 
Internacional pela Universidade de Cornell, nos Estados 
Unidos. Com uma trajetória marcada com uma atuação 
junto à Igreja Católica é também um defensor da refor-
ma agrária no País, sendo atualmente Presidente da 
Associação Brasileira de Reforma Agrária – Abra.

Em seu primeiro mandato como Deputado Fe-
deral, entre 1963 e 1964, foi relator do Projeto de Re-
forma Agrária do Governo João Goulart. Com o Golpe 
Militar de 1964, engrossou a primeira lista de cassa-
dos e foi para o exílio. À época, o cargo de Promotor 
Público que exercia deste 1954 também foi cassado, 
só sendo reconhecido novamente em 1984, quando 
foi anistiado e aposentado.

Plínio trabalhou na ONU, em programas de refor-
ma agrária, desenvolvimento rural e desenvolvimento 
da pequena agricultura. Entre 1964 e 1970, atuou no 
Chile, no governo de Eduardo Frei. De 1965 a 1975, 
foi diretor de programas de desenvolvimento da FAO, 
órgão da ONU para agricultura e alimentação, traba-
lhando em todos os países da América Latina e Caribe. 
Desde 1975 atua como consultor da entidade. 

Plínio de Arruda Sampaio foi um dos fundadores 
do Partido dos Trabalhadores, foi Deputado Federal 
Constituinte e candidato a Governador em 1990 e em 
2006, já pelo PSOL. Com a crise do “mensalão”, que 
revelou as relações escusas entre Governo e parte da 
Base Aliada, rompeu com o Partido dos Trabalhado-
res e ingressou no PSOL, sendo uma entre as tantas 
lideranças que ingressaram no Partido, fundado pelos 
companheiros e companheiras, lideranças populares 
e parlamentares expulsas do PT em 2003.

Não tenho dúvida de que Plínio é o nome que 
melhor representar todo o acúmulo da esquerda so-
cialista e democrática em nosso País, sendo o único 
capaz de uni�car outros partidos que, como o PSOL, 
também optaram por não participar do grande pacto 
que consumiu parte importante do projeto da esquerda 
brasileira. O PSOL, liderado pelo companheiro Plínio 
de Arruda Sampaio pode representar um projeto de 
ruptura com a dependência externa, de exclusão e 
miséria que assola o nosso País em seus quinhentos 
anos de história. 

O PSOL não aceitará uma eleição plebiscitária. O 
povo terá uma alternativa que não aceita o retrocesso 
nem os limites impostos pelo pacto entre capital e tra-

balho. Essa terceira via é o PSOL, é Plínio de Arruda 
Sampaio, é a via do socialismo e da democracia.

Sr. Presidente, Senador Geovani Borges, o nosso 
jovem Partido, construído com a força dos que lutam e 
acreditam num Brasil renovado, num Brasil de transfor-
mações sociais profundas que alterem as condições 
fundamentais de cada cidadão e de cada cidadã, num 
Brasil que precisa de um projeto de mudanças de fato 
efetivo e consequente para garantir a cada brasileiro 
e brasileira as condições mínimas de dignidade, de 
sobrevivência, de liberdade e de justiça.

Por isso, acredito no debate eleitoral que vai estar 
posto a partir de julho, quando inicia, efetivamente, a 
campanha eleitoral. Hoje nós assistimos aos pré-candi-
datos à Presidência, sobretudo os que representam os 
grandes blocos, que, a meu ver, não passam de uma 
falsa polarização entre grupos, concepções e práticas 
políticas que não representam, na verdade, mudanças 
substanciais na forma e no conteúdo de fazer política, 
como alternativa efetiva para o povo brasileiro. 

Creio que o povo brasileiro terá a opção de exa-
minar, entre as diversas propostas, o projeto, a luta, 
o compromisso do PSOL e daqueles com quem esti-
vermos aliados, para fazermos o bom debate sobre a 
realidade e os rumos do País, para fazermos o bom 
combate, e não nos contentarmos apenas com uma 
eleição como muitos querem, uma eleição plebiscitá-
ria entre os que estavam ontem e os que estão hoje. 
Na essência, eu diria que são mais do mesmo, porque 
não se alteraram, fundamentalmente, as condições 
de projeto político macroeconômico em que o grande 
capital, o latifúndio, os banqueiros acabam sendo os 
grande bene�ciários desse conglomerado de Partidos 
que hoje se colocam como sendo as únicas alternati-
vas para o povo brasileiro. 

O povo brasileiro terá opção para fazer boas es-
colhas. E esperamos, com o debate, com a apresen-
tação de propostas, a a�rmação de um projeto com 
transformações sociais profundas para alterar a rea-
lidade brasileira. 

Era a nossa mensagem, Sr. Presidente, anun-
ciando, assim, as conclusões, orientações e os rumos 
com que o nosso jovem Partido participará do proces-
so eleitoral de 2010.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 

AP) – Eu agradeço o cumprimento do Regimento desta 
Casa no uso do tempo regimental. V. Exª, hoje, dado o 
avançado da hora, cumpriu-o rigorosamente.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Marconi Perillo, 
Flexa Ribeiro, Alvaro Dias e Antônio Carlos Valadares 
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enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

V. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a usucapião é uma das �guras jurídicas 
mais interessantes, e se destaca, sem a menor som-
bra de dúvida, como um instrumento importante de 
distribuição de justiça.

O grande jurista brasileiro Clóvis Beviláqua de� -
ne o ato de usucapir como o ato de adquirir o domínio 
pela posse continuada. Nesse caso, a aquisição de 
uma propriedade imóvel é o resultado da posse con-
tínua, de boa-fé, sem oposição e durante o período 
�xado na lei.

Aliás, o próprio legislador constituinte teve a pre-
ocupação de inserir, na Carta Magna, um dispositivo 
sobre a função da propriedade, em seu artigo 5º, que 
trata “Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos”. 
O inciso XXIII desse artigo estabelece que “a proprie-
dade atenderá a sua função social”.

Então, se um bem determinado não aproveita ao 
proprietário, e outro dele estiver na posse pací�ca, sem 
ser incomodado pelo prazo �xado em lei, é justo que 
passe também a deter o domínio sobre esse bem.

A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o Novo 
Código Civil, assim estabelece em seu artigo 1.379: 
“O exercício incontestado e contínuo de uma servidão 
aparente, por dez anos, nos termos do art. 1.242, au-
toriza o interessado a registrá-la em seu nome no Re-
gistro de Imóveis, valendo-lhe como título a sentença 
que julgar consumado a usucapião.”

E no parágrafo único está de�nido: “Se o pos -
suidor não tiver título, o prazo da usucapião será de 
vinte anos.”

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

No meu modesto entender, dadas as condições de 
deslocamento das pessoas e as facilidades de comu-
nicação do mundo atual com a utilização de meios tec-
nológicos, esse período de vinte anos é exagerado.

Por isso, apresentei o Projeto de Lei do Senado 
nº 309 de 2009, em que proponho a alteração desse 
último dispositivo, diminuindo o prazo de vinte para 
quinze anos de posse contínua.

Quanto ao título a que se refere o caput do artigo 
1.379, pode ser qualquer ato jurídico hábil a transferir 
a propriedade, independentemente do registro, con-
forme o entendimento expresso no Enunciado 86 do 
Centro de Estudos Jurídicos do Conselho de Justiça 
Federal.

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça reco-
nhece que um simples instrumento particular de com-

promisso de compra e venda vale como justo título, em 
qualquer hipótese, amparado na boa-fé.

Retomando a parte que interessa, para que se 
concretize a usucapião das servidões, o Código Civil 
estabelece que a posse incontestável e contínua deve 
ser de vinte anos, e não dez, na falta do título.

Ora, Senhoras e Senhores Senadores, esse pra-
zo, nos dias atuais, é extremamente dilatado e injusti-
�cável. Dez anos já seriam o su�ciente para demons -
trar cabalmente o desinteresse do proprietário, pois a 
posse se dá de forma mansa, pública, contínua e de 
boa-fé. Mansa, porque sem oposição; pública, porque 
sem ocultação, para quem puder ou quiser presenciar; 
contínua, porque sem interrupção; e de boa-fé, porque 
não impugnada por quem de direito, que pudesse re-
tomar a posse.

Portanto, não será o título que, por si só, de�nirá a 
vinculação do possuidor ao bem. É necessário atentar 
para o fato de que o próprio Superior Tribunal de Justiça 
admite, como justo título, o simples contrato de compra 
e venda, independentemente de escritura.

Dessa forma, acredito, Senhoras e Senhores Se-
nadores, que tanto razões fáticas como jurispruden-
ciais estão a fundamentar o Projeto de Lei do Senado 
de minha autoria. Haja vista que um título vale como 
demonstrativo do direito, mas não é prova exclusiva, 
assim como não pode ser considerado óbice à reali-
dade da ocupação. O direito de propriedade tem de 
levar em conta uma série de fatores.

Além disso, como já mencionei anteriormente, a 
própria Constituição Federal preconiza a utilização so-
cial do bem, e não a sua reserva, como se pode depre-
ender do estabelecido nos seus artigos 182 e 191.

O artigo 182 trata da política de desenvolvimen-
to urbano e das funções sociais da cidade e do bem-
estar de seus habitantes. O artigo 191 garante a pro-
priedade de área rural de pequena extensão possuída 
de forma mansa e contínua e tornada produtiva pelo 
prazo de cinco anos.

Portanto, o legislador constituinte prioriza a �na -
lidade social da ocupação da terra, e o nosso proje-
to busca o aperfeiçoamento da lei para aqueles que 
detêm a posse pací�ca e continuada de determinada 
servidão.

Aproveito para solicitar o apoio dos nobres Cole-
gas para a iniciativa em pauta, que certamente contri-
buirá para o aperfeiçoamento normativo deste País.

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente.
Muito obrigado.
O SR.MARCONI PERILLO (PSDB – GO. – Sr. 

Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o jornal o Estado 
de S.Paulo tem construído, ao longo dos anos, repu-
tação de credibilidade em razão do compromisso em 
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informar os eleitores, de maneira objetiva e clara, sobre 
os acontecimentos da vida nacional e internacional.

O Estadão, como �cou popularmente conhecido, 
merece, portanto, nosso respeito pelas informações 
prestadas e crédito pela veracidade do conteúdo das 
matérias publicadas.

Exatamente por essas qualidades, a matéria pu-
blicada no dia 13 de abril de 2010, sob o título “Governo 
busca contas de tucano no exterior”: “investigação mira 
supostas movimentações do senador Marconi Perillo, 
inimigo político de Lula, em banco da Suíça, dos EUA 
e de paraísos �cais”, reforça a tese que defendemos 
nesta Tribuna na segunda-feira:

Estamos sendo vítima de um ardiloso complô, or-
questrado por nossos adversários políticos em Goiás 
e apoiado pelo próprio Palácio do Planalto.

A matéria se refere a mim como “tucano inimigo 
político declarado do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva” e como “desafeto do Planalto após o escândalo 
do Mensalão”.

Diz, ainda a matéria, que o Dossiê contra mim 
estaria sendo apurado pelo Ministério da Justiça com 
prioridade absoluta, por meio de um pedido de assis-
tência jurídica formulado pelo promotor goiano Fer-
nando Krebs.

Mais, assinala a matéria que ninguém menos que 
o Chefe de Gabinete do Presidente Lula, o Senhor Gil-
berto Carvalho, teria recebido das mãos do Deputado 
Sandro Mabel o Dossiê.

Eu poderia parar aqui este discurso, porque o 
próprio envolvimento de tradicionais adversários polí-
ticos meus já dá mostra do tamanho da armação que 
querem fazer contra mim.

Confesso que me surpreendo e me decepciono 
com a atitude do Deputado Sandro Mabel, porque, se já 
tivemos nossas diferenças no passado, nada justi�caria 
a calúnia e a difamação engendradas no dossiê.

Em relação ao promotor Fernando Krebs, nada 
que venha dele contra mim é novidade, porque, ao 
longo de meus dois mandatos como Governador, me 
perseguiu de forma implacável, mas não conseguiu 
vencer sequer uma batalha jurídica contra mim.

Por quê? Porque as denúncias do Procurador, 
como sempre, são inconsistentes, aviltam contra os 
princípios da aplicação do Direito.

O Procurador Krebs parece ter-me elegido como 
o melhor caminho para que ele ganhasse os holofotes 
e alguns minutos de fama.

Mas ele é, na verdade, intempestivo e verborrá-
gico, nada mais.

Ora, Senhor Presidente, exatamente por isso 
estarrece-me o fato do Chefe de Gabinete da Presi-
dência da República e do próprio Ministro da Justiça 

não terem investigado preliminarmente quem apre-
sentava as denúncias e a possibilidade de serem, de 
fato, uma armação.

Surpreende a qualquer cidadão, no convívio sob 
o manto do Estado de Direito, que o Ministério da 
Justiça, de acordo com a matéria do Estadão, esteja 
averiguando o conteúdo das denúncias e “não a vera-
cidade” por meio do Departamento de Recuperação 
de Ativos - DRCI.

Isso é muito grave, gravíssimo, porque as institui-
ções da República não podem estar a serviço de inte-
resses eleitoreiros e político-partidários. As instituições 
da República servem ao Estado, como representação 
máxima da Nação.

Se esse tipo de manobra vil, caluniosa e vexató-
ria vinga, haverá pouca esperança para as instituições 
públicas brasileiras.

Se esse tipo de ação covarde e inescrupulosa 
ganha corpo, com a colaboração direta do Palácio do 
Planalto e do Ministério da Justiça, então ninguém 
mais estará seguro no País, sobretudo os políticos de 
oposição ao atual Governo.

Será que estamos vendo aqui arroubos do es-
pírito de perseguição característico do Presidente 
Chavez?

Será que estamos vendo aqui traços da intolerân-
cia política característica do regime cubano?

Parece que nossos adversários políticos, no lugar 
de nos chamarem ao debate de propostas em favor do 
progresso duradouro do Estado de Goiás, preferem as 
ações rasteiras, as mentiras e invenções.

Já disse aqui não entender por que o Presidente 
da República me elegeu como uma espécie de bode 
expiatório, seu inimigo público número um. 

É verdade que fui o primeiro a falar ao Presidente 
da existência do Mensalão, não por vingança ou qual-
quer outro intuito torpe, mas pelo dever cívico que me 
cabia enquanto Governador de Goiás.

Mas, como bem assinalou o nosso candidato e 
futuro Presidente da República, José Serra, quanto 
mais mentiras falarem sobre nós, mais verdades apre-
sentaremos contra eles.

E é exatamente isto que faço desta Tribuna, bus-
car a verdade, a verdade acima de tudo, com provas 
e documentação. 

Começamos, Senhor Presidente, por apresentar 
requerimento à Comissão de Constituição e Justiça 
convocando o Chefe de Gabinete da Presidência da 
República; o Ministro da Justiça e o Promotor Fernando 
Krebs, para prestarem esclarecimentos em relação a 
esse dossiê apócrifo e sem qualquer sentido.

É o mínimo que tenho o direito de pedir, como 
Senador da República, como Ex-Governador de Goi-
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ás, mas, acima de tudo, como um cidadão que merece 
respeito e preservação das garantias individuais ins-
culpidas no texto constitucional.

Muito obrigado! 
O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
da matéria intitulada “Repasse ao MST é alvo de nova 
denúncia em GO”, publicada pelo jornal O Estado de 
São Paulo de São Paulo de 27 de fevereiro de 2010.

A matéria destaca que o Incra, Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária, teria dado R$190 
mil para uma associação presidida por um antigo di-
rigente do MST, Movimento dos Trabalhadores Sem 

Terra. De acordo com a denúncia, a escolha da Asso-
ciação de Cooperação Agrícola no Estado de Goiás 
para a prestação de serviço ocorreu de forma irregular 
e antes mesmo de o assentamento com cerca de 679 
famílias fosse instalado pelo Incra.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS  (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada, “O PEDÁGIO DO 
PT”, publicada na revista Veja em sua edição de 17 
de março de 2010.

A matéria destaca que além de desviar dinheiro 
da Bancoop, o tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, 
arrecadava dinheiro para o caixa do mensalão cobran-
do propina.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO -
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem apanhamento taquigrá�co) – 
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA

1  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 473, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 473, de 2009, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, da Educação, da Saú-
de, dos Transportes e da Integração Nacional, 
no valor global de setecentos e quarenta e dois 
milhões de reais, para os �ns que especi�ca. 

(Lido no Senado Federal no dia 05-04-
2010) Relator revisor: Senador Papaléo Paes .

(Sobrestando a pauta a partir de: 12-
03-2010) 

Prazo �nal prorrogado: 25-05-2010 

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2010 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 472 de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 1, de 2010, que ins-
titui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indús-
tria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – Repenec; cria o Programa Um 
Computador por Aluno – Prouca e institui o Re-
gime Especial de Aquisição de Computadores 
para uso Educacional – Recompe; prorroga 
benefícios �scais, constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes �nanceiros do Fundo da 
Marinha Mercante -FMM para �nanciamentos 
de projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM; 
institui o Regime Especial para a Indústria 
Aeronáutica Brasileira – Retareo; dispõe sobre 
a Letra Financeira e o Certi�cado de Opera -
ções Estruturadas; ajusta o Programa Minha 
Casa Minha Vida – PMCMV; altera as Leis nºs 
11.948, de 16 de junho de 2009; 8.248, de 23 
de outubro de 1991; 8.387, de 30 de dezem-
bro de 1991; 11.196, de 21 de novembro de 
2005; 10.865, de 30 de abril de 2004; 11.484, 
de 31 de maio de 2007; 11.488, de 15 de junho 
de 2007; 9.718, de 27 de novembro de 1998; 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; e 11.977, de 7 
de junho de 2009; revoga dispositivos das Leis 

nºs 7.944, de 20 de dezembro de 1989; 8.003, 
de 14 de março de 1990; 8.981, de 20 de ja-
neiro de 1995; 10.829, de 23 de dezembro de 
2003; 5.025, de 10 de junho de 1966; e 6.704, 
de 26 de outubro de 1979; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
472, de 2009). 

(Lido no Senado Federal no dia 07-04-
2010) Relator revisor: Senador Romero Jucá 

(Sobrestando a pauta a partir de: 12-
03-2010) 

Prazo �nal prorrogado: 25-05-2010 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 309, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, §1º, 
da Constituição) 

(incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 353, 
parágrafo único, e 375 do Regimento interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 309, de 2009 
(nº 5.939/2009, na casa de origem), de inicia-
tiva do presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada empresa Brasileira de Administra-
ção de Petróleo e gás Natural S.A. - Petro-Sal 
e dá outras providências.

Dependendo de parecer das seguintes 
comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de infraestrutura.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que dá nova redação ao § 6º 
do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe 
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sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo di-
vórcio, suprimindo o requisito de prévia separação 
judicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

8 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
di�ca o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

11  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 
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12  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências”, para determinar que 
o atendimentode urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insu�cientes para 
garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

14  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

15  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 

do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

16 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 
2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, do De-
putado José Carlos Elias), que dispõe sobre a 
prestação de serviços de psicologia e de serviço 
social nas redes públicas de educação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

17 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

18 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 
6.100/2002, na Casa de origem, do Depu-
tado Celso Russomanno), que altera o art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do con-
sumidor e dá outras providências (inclui o 
peso dentre as informações que devem ser 
prestadas ao consumidor quando da oferta 
e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
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Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que de�ne prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

-de Agricultura e Reforma Agrária, Rela-
tor: Senador Marcelo Crivella; 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-
nior; e 

-de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

-de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

22  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

23 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

24 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 
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25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

26 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

27 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de noti�cação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 

Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especi�ca. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

29  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

30 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições pro�ssionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 
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32  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

-da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

33 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

-de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

-de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

34 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

35 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009). 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a �m de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

37 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da pro�ssão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

38  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
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na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

39  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as especí�cas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de de�ciência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH(substitutivo), que oferece.

40  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da pro�ssão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

41 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

42 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

-de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

-de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

45  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
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sado), que �xa critério para instituição de da -
tas comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

47  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007 
 (Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Re-

gimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 77, 
de 2007 (apresentado como conclusão do Pa-
recer nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
Relator: Senador João Ribeiro), que aprova as 
contas do Governo Federal, do Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados, do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Jus-
tiça do Trabalho, do Conselho da Justiça Federal 
e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça Militar, da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e do Ministério Público da 
União, relativas ao exercício de 2003. 

48  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 60, de 
2009 (apresentado como conclusão do Parecer 
nº 1, de 2009-CN, da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: Se-

nador Gim Argello), que aprova as Contas do Go-
verno Federal relativas ao Exercício de 2004. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006  

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, que acrescenta dispositivos ao Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, 
que dispõe sobre as Comissões Parlamentares 
de Inquérito (tipi�ca as condutas de fazer a�rma -
ção falsa ou negar a verdade, na condição de in-
diciado ou acusado, em inquéritos, processos ou 
Comissões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

50  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

51  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
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suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

52  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipi�car a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do trá�co 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

53  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a �xação e o ajuste dos parâmetros, ín -
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
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com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta a 
alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade, nas eleições subseqüentes, do 
ocupante de cargo público que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 
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– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-

rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
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que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

71  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 

no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

73  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para fazer constar que a contagem do pra-
zo de inelegibilidade do dispositivo em questão é 
contado a partir da perda do mandato eletivo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

74  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 

a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especi�ca, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

75 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Pro-
jeto): Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CE 
(Substitutivo), que apresenta; 2º pronuncia-
mento (sobre as Emendas nº 2 e 3-Plen): 
Relatora: Senadora Marisa Serrano, favorá-
vel à Emenda nº 2-Plen, e pela aprovação da 
Emenda nº 3-Plen, na forma de subemenda 
que apresenta. 

76  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
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do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições �-
nanceiras na concessão de �nanciamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CAE, que apresenta; 
com abstenção do Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

77  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especi�car os 
dados �nanceiros não sigilosos, para �ns de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 

78  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

79  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e o�ciais de registro, o encaminha -
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

80 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
�lia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 44 
minutos) 
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ATA DA COMISSÃO DIRETORA
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ATOS ADMINISTRATIVOS
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Agenda Cumprida pelo Presidente José Sarney 
14-4-2010 

quarta-feira

12h – Deputado Federal Walter Ihoshi, DEM/
SP, acompanhado de trabalhadores e representantes 

dos sindicatos de institutos de beleza e cabeleireiros 
tendo como objetivo o PLC nº 112/07, já aprovado na 
Câmara.

Sala de Audiências
16h – Ordem do Dia
Plenário
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PR - Alfredo Nascimento**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Hélio Costa*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (28)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,20)

Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (5,29,30)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,18)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,21)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,19)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)   (22,31,33)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 



Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23)

VAGO    (32)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR) 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
21. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).

       
   

29. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
30. Em 10.03.2010, o Senador Tasso Jereissati é designado membro titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão (OF.Nº
10/10-GLPSDB)
31. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
32. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
33. Em 08.04.2010, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Ofício nº 25/2010 - GLDBAG).
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.



    
   

2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).

                             
                                    

6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  VAGO    (8)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:



     
      

1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
8. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL  
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06. 2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL:  17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08. 2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI) 2 
PARECER FINAL PR ORROGADO: 18.12.20093 

REDAÇÃO FINAL: (art. 318, III, combinado com o art. 374, XIII)  

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

VAGO    (37,93)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  VAGO    (11,41,96)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (29,72)

 6.  VAGO    (4,39,81,82,83,84,87,94)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (64,67,88,92)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (3,60,97,98)

 4.  VAGO    (2,60,80,85,86,91)

 5.  Edison Lobão   (PMDB)   (9,65,71,95,99)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (17,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (52)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (43)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (18,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
92. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
93. Em 29/03/2010, o Senador Tião Viana deixou de integrar a Comissão (Of. 12/2010-GLDBAG).
94. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha.
95. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
96. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
97. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
98. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 51/2010).
99. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 47/2010).
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  VAGO    (33,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (31,32)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

Geovani Borges   (PMDB)   (9,52,88,91)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,56)

VAGO    (48,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  VAGO    (51,94)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  VAGO    (55,93)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (24,67,85,92)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Em 26.03.2010, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of. nº
17/10-GLPSDB).
93. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
94. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  VAGO    (4)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
4. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br






























































































































